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Escrevo a miséria e 
a vida infausta dos favelados. 

Eu era revoltada, 
não acreditava em ninguém. 

Odiava os políticos 
e os patrões, 

porque o meu sonho 
era escrever e o pobre 

não pode ter ideal nobre. 

Eu sabia que 
ia angariar inimigos, 

porque ninguém 
está habituado 

a esse tipo de literatura. 

Seja o que Deus quiser. 
Eu escrevi a realidade.

Carolina Maria de Jesus





APRESENTAÇÃO

Este livro é fruto do III Seminário (Des) Fazendo Saberes na 
Fronteira: lutas e (re) existências, organizado em meio a uma 
grave crise política, econômica, social e sanitária no Brasil. O ano 
de 2020 foi avassalador em nossas vidas. Foi marcado por muitos 
desafios e mudanças. A pandemia da covid-19 teve um impacto 
sem precedentes em todas as esferas de nossas vidas, foi preciso 
readequar nosso trabalho, nossos estudos e pesquisas, e o Gru-
po de Pesquisa Gênero, Ética, Educação e Política- GEEP/CNPq 
teve que cancelar seus eventos presenciais. E o Seminário passou 
para a modalidade virtual, acontecendo nos dias 11, 12 e 13 de 
novembro de 2020.

Constata-se que cerca de 380 mil (em 22/04/2021) pessoas 
perderam a vida para a covid-19. Estamos a passos lentos na 
vacinação. Escolas e universidades com ensino remoto, híbrido, 
presencial; ora bandeira vermelha, ora bandeira preta; pressão 
de comerciantes e empresários para a liberação da abertura total 
do comércio e empresas, sem restrições; festas clandestinas; hos-
pitais atendendo na capacidade máxima, colapsados; profissio-
nais de saúde estressados, doentes; Professores e pesquisadores 
criticados, achincalhados, atacados, pelos negacionistas da ciên-
cia, por conservadores, fundamentalistas, por um desgoverno de 
um país. 

Preocupados com os rumos dos direitos sociais, das políticas 
públicas, no atual contexto brasileiro, as/os autoras/es deste livro 
encontram na socialização de estudos e pesquisas uma forma de 
resistência e re-existir aos retrocessos que tem atingido cada vez 
mais as políticas públicas e os direitos humanos, ameaçando ga-
rantias constitucionais duramente conquistadas.     



Ao reunir os artigos no livro (Des) Fazendo Saberes na Fron-
teira: lutas e (re) existências, conferimos visibilidade à produção 
acadêmica, ao tempo em que estabelecemos trocas e parcerias 
importantes com as demais instituições envolvidas, consideran-
do os núcleos e grupos de pesquisa aos quais estão vinculadas 
as/os autoras/es desta publicação. Ao produzirmos este diálogo 
acadêmico, fortalecemos também a produção científica e bus-
camos oferecer ao público diversos recortes sobre as temáticas 
abordadas, contribuindo para reflexões, enfrentamentos e incen-
tivando novas investigações no campo das ciências humanas e 
sociais. 

E, desta maneira, se encaixa em um processo persistente de 
lutar, re-existir, em qualquer lugar de fala possível, aos disposi-
tivos sociais que normalizam e até celebram, rotineiramente, as 
desigualdades, as opressões e as violências contra corpos dissi-
dentes pretos, femininos e LGBTQIA+.

Lutas e re-existências nunca foram tão importantes para o 
país, no momento atual. Os artigos remetem as lutas e re-exis-
tências como uma instância libertadora por uma dignidade 
que emancipe o ser humano. Por esta via, as políticas públicas 
são compreendidas como um direito humano fundamental, 
imprescindível para a formação de sujeitos de direitos conscien-
tes, que assumam posturas políticas, sociais e culturais que de-
fendam, simultaneamente, a universalidade das garantias e res-
peito as diferenças.

Ao refletir sobre o tempo presente, nos sentimos extrema-
mente gratos pelo apoio de nossos membros e de nossas/os con-
vidadas/os, e continuamos esperançosos para o ano de 2021 e 
vindouros. 

Convido a todas/os a leitura do livro e ao diálogo com as/
os autoras/es para que juntas/os possamos pensar estratégias de 
aperfeiçoamento de nossa democracia e de promoção de políti-
cas públicas, justas e emancipatórias.

 É com muita alegria e agradecendo a cada contribuição dos/
as pesquisadores/as convidadas/os, que finalizamos essa publi-



cação, oriunda do evento - III Seminário (Des) Fazendo Saberes 
na Fronteira: lutas e (re) existências. 

Desejamos uma boa leitura a todas/os!

Jaqueline Carvalho Quadrado
Professora, pesquisadora e líder do GEEP

Campus São Borja/RS, UNIPAMPA
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A  POPULAÇÃO “INFAME” DA CIDADE: 
sexualidades e gênero em debate

Cristine Jaques Ribeiro1

Camila de Freitas Moraes2

Carla Graziela B. Araújo 3

Resumo: O presente estudo tem por objetivo refletir sobre a forma 
como a perspectiva do ordenamento das cidades se replica nas relações 
sociais atreladas a análise de gênero e sexualidade. Para tanto o ponto 
de partida encontra-se em entender que a configuração da cidade é fru-
to da produção social que se organiza partir de normativas e regramen-
tos que impõe modos de viver heterogêneos. Sendo assim, ao cotidiano 
da cidade é atribuído a soberania Estatal, materializado por meio de 
regularizações e legalidade emitidos por meio da defesa  de condutas e 
padrões. Nesta direção, tais características refletem as relações sociais 
que apresentam-se na cidade, e neste estudo pretende-se evidenciar 
de que forma reverberam nas questões de gênero e sexualidade, que 
no território brasileiro, exibem em seu processo sócio histórico o sinal 
da colonização, apresentando  as opressões que se articulam pela via 
da colonialidade, fundamentando  a desigualdade, dominação, explo-
ração e opressão, impondo às relações a  heteronormatividade como 

1	 Doutora, Professora do Programa de Pós-Graduação em Política Social e Direitos 
Humanos, pela Universidade Católica de Pelotas, campus I. Pesquisa sobre direito à 
cidade, soberania alimentar. E-mail: cristinejrib@gmail.com

2	 Psicóloga, Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Política Social e Direitos 
Humanos, pela Universidade Católica de Pelotas, campus I. Pesquisa sobre direito 
à cidade, gênero, feminismo interseccional sexualidade e raça. E-mail: camilapsi.
moraes@yahoo.com.br

3	 Assistente Social, Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Política Social e 
Direitos Humanos, pela Universidade Católica de Pelotas, campus I. Pesquisa sobre 
direito à cidade, gênero, agroecologia, soberania alimentar. E-mail: grazirba@gmail.
com
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forma de controle. Nesse sentido a metodologia aplicada para anali-
se desse cenário será a decolonial, uma vez que possibilita verificar os 
atravessamentos que marcam os corpos por meio do colonialismo e 
ditam as articulações fundadas a partir das estruturas que produzem 
a intersecção de opressões. Posto isso, conclui-se que que a discussão 
realizada neste estudo implica acerca do ordenamento urbanístico que 
se tem e o que se projeta emergidos da superação da condição colonia-
lista, ou seja, em uma resistência decolonial .
Palavras-chave: Cidade; Gênero; Sexualidades. 

Introdução

Considerando a atual conjuntura, o presente estudo objeti-
va problematizar o modelo instituído no discurso moral sobre o 
direito de existir da cidade a partir dos temas gênero e sexuali-
dades. A existência enquanto heterogeneidade é desconsiderada 
pela Necropolítica, pois essa não só aprisiona vidas como cerceia, 
persegue e mata. Trata de elucidar a realidade das populações 
que encontram um Estado violento bem como evidenciar que o 
direito de existir não segue o modelo de existência imposto pelos 
sistema patriarcal e colonial que permanece no capitalismo. 

Assim, os itens se dividem propositadamente no sentido 
de conduzir a análise da realidade atual absorvida pela lógica 
ocidental. Para tanto, se apresenta primeiro, a relação da cidade 
enquanto produto do ordenamento urbanístico constituído em 
sua base moral, mas pulsando na constante intempestividade re-
alizada pelos modos de existir que denunciam a normalização. 
Segundo, apresenta o tema gênero questionando os lugares im-
postos para a mulher na sociedade no que se refere as desigual-
dades e a violência que sofrem e destacando a dificuldade de 
acessar os lugares decisórios no que se refere a política, ao mer-
cado de trabalho e demais espaços. Por fim, no terceiro apresenta 
como o tema das sexualidades é tratado sob as lentes de um tipo 
de senso comum que não acolhe, mas reproduz no discurso o 
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controle das vidas. Controle que trata as sexualidades como algo 
vergonhoso, deplorável ou desonroso. Tal discurso é a base de 
sustentação da política de morte do Estado de exceção.

Cidade e as facetas do cotidiano

Para pensar o tema da cidade é importante compreendê-lo 
como produção social que impõe ordenamento nos modos de 
viver heterogêneos. Enquanto ordenamento, regula a vida das 
populações através das normas do discurso moral sobre um tipo 
de conduta  aceitável no espaço da cidade. Essa perspectiva tem 
objetivo de tornar a cidade um lugar privado e higienizado para 
“convivência social”. Frente a essa dimensão, de construção da 
cidade, o que encontramos é um cenário composto por intensos 
processos de segregação socioespacial com características de um 
racismo ambiental conduzido por orientações lgbtfóbicas e ma-
chistas. 

A exposição acima nos apresenta uma faceta da cidade que 
cotidianamente reproduz modelos enquanto padrão de existên-
cia que se  fortalece nas relações instituídas  na sociedade. Como 
bem afirma Foucault (2010), são sujeições que vão da relação 
da criança ao adulto como da família à administração pública, 
ou seja, são mecanismos de controle que constituem um lugar 
efetivo de dominação a partir da soberania estatal.  No entanto, 
enquanto “faceta” sugere que se reconheça os processos intem-
pestivos que não corroboram com a dimensão do discurso moral 
da cidade. 

O discurso, moral ou moralizante, é conduzido na defesa 
do tripé: Família, Tradição e Propriedade. Nietzsche, tempera 
essa discussão com a afirmação: “Esta oficina onde se fabricam 
ideais – minha impressão é de que está fedendo de tanta men-
tira” (1998, p.39). Se entendermos que esse tripé tem origem 
na defesa da propriedade privada, a partir da promulgação da 
lei de terras em 1850, no Brasil, conseguiremos analisar que o 
discurso tem origem colonial e continua colonializante nos es-
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paços desigualmente distribuídos na cidade, bem como, no não 
reconhecimento da potência dos territórios da população.  “A 
definição e demarcação das terras devolutas, após 1850, foi uma 
das maiores farsas que marcaram a história do Brasil” (MARI-
CATO, 2013, p.148). 

Então, os ideais do tripé acima, desconsideram o direito de 
existir de um grupo expressivo na sociedade, mas quem são? 
Que grupos habitam os territórios? Qual a cor da cartografia? 
Qual é a parcela que ocupa mais da metade da população bra-
sileira? Segundo pesquisas que tratam sobre o tema, as mulhe-
res ocupam 52 % do eleitorado brasileiro4. O que isso significa 
no que se refere ao direito de existir, direito de habitar, direito 
de se manifestar na cidade?  Se recorrermos a obra de Henri 
Lefebvre, O Direito à Cidade, obra que surge antes como ma-
nifesto, será possível identificarmos que a cidade, mesmo sen-
do o resultado da produção capitalista, frente ao seu complexo 
imobiliária mundial, pode ser também a possibilidade de luta 
por direito e, essa luta, se apresenta na dimensão da garantia do 
direito à cidade, no princípio de que “ […] o direito à cidade se 
afirma como um apelo, como uma exigência (LEFEBVRE, 2001, 
p. 117). 

Então o tripé se desmorona quando não acolhe a cartogarfia 
da vida que pulsa nos territórios urbanos, territórios que são o 
resultado produzido na expropriação dos territórios rurais. Ou 
seja, o urbano é o resultado do processo violento que sofreram 
as populações que viviam na terra. Essa realidade tem como 
centralidade a questão agrária que gera, consequentemente, a 
questão urbana. Então, quem habita o urbano? As populações 
que durante os processos históricos foram expulsas de seus lu-
gares de origem. Essa expulsão obrigou a reinvenção da vida 
e a defesa de um outro lugar de existência. Junta a defesa do 

4	 CARDOSO, Silvia. Se as mulheres representam mais da metade da população brasi-
leira, por que “política não é muito da mulher”. Disponível: https://silviallc.jusbrasil.
com.br/artigos/677484910/se-as-mulheres-representam-mais-da-metade-da-popula-
cao-brasileira-por-que-politica-nao-e-muito-da-mulher. Acesso em 23 de setembro 
de 2020. 
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lugar de existência, está a manifestação que é multicor na car-
tografia  da cidade . 

Sendo assim, quando se afirma a importância da multicor 
cartográfica, o que se quer defender é o rompimento dos discur-
sos estigmatizantes, discursos que marcam corpos, romper para 
reconhecer outras possibilidades, outras sensibilidades, que não 
respondem aos códigos, códigos que tentam mapear represen-
tações identitárias da existência. A ideia de delimitar o urbano 
para governar a vida se sustenta na passagem do Império para 
a República (FIALHO, 2020). E essa normativa se mantém até os 
dias de hoje. 

Portanto, a desconstrução da moral, moral que tem origem 
na defesa do patriarcado como padrão de existência, é objetivo 
deste estudo, pois popõe evidenciar que, mesmo na tentativa de 
cercear o gênero e as sexualidades, as organizações populares, 
organizações resultantes da vida, continuam resistindo ao sis-
tema imposto pelos homens brancos e heterosexuais. Sistema 
que tenta dominar a partir do controle dos corpos para garantir 
privilégios e funções enquanto autoridade política na socieda-
de e no Estado. A cidade, então, é o palco da imposição do sis-
tema patriarcal e a resistência aparece na cartografia desviante, 
ou seja, da cartografia das populações compostas por mulheres, 
mulheres pretas , Lgbts ou da “vida dos homens infames” como 
bem afirmou Foucault (2003).

Por fim, a outra faceta do cotidiano da cidade é aquela que 
fortalece os territórios de existência subvertendo a Soberania do 
Estado,  soberania que “[…] ameaça com a morte” e evidencian-
do “a vida nua” como bem lembra Agamben ( 2014, p.88). Por-
tanto, para vida nua, não existe cidade, pois cidade no modelo 
padrão é a cidade planejada que não aceita a diferença e conduz 
seus processos no discurso que defende a legalidade ou a regu-
laridade. Consequentemente, a legitimidade da existência não 
se adequa aos códigos que selecionam quem tem o direito de 
existir.  
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Gênero e Colonialidade : reflexões sobre o existir da 
mulher brasileira

Neste item iremos refletir sobre as questões de gênero que 
constituem o território brasileiro que apresenta em seu processo 
sócio histórico a marca da colonização, tecendo  as opressões que 
se orquestram pela via da colonialidade enquanto sistema políti-
co, econômico e social, travando  relações desiguais de domina-
ção, exploração e opressão.

A desigualdade de gênero reconhecida nos debates que re-
fletem as diferenças de acesso social entre homem e mulher nos 
levam a evidenciar que para além dos dados estatísticos funda-
mentados por pesquisas em diferentes instituições5 existem pers-
pectivas ontológicas que entornam as desigualdades de gênero e 
a tornam um problema um  estrutural. 

Ao analisarmos tal questão em países latino americanos que 
se distinguem aos europeus implica em  considerarmos que o 
colonialismo funda estruturas sociais a partir de dinâmicas pró-
prias ao processo  de exploração, dominação e opressão a povos 
e territórios não europeus. Sendo assim, Anibal Quijano (2005) 
contribui ao fundamentar o termo colonialidade que se define 
como o modo de existir imperial que se coloca nas relações so-
ciais de forma estrutural atingindo dimensões concretas e sub-
jetivas  culminando em processos de dominação, exploração e 
opressão pelas vias  econômicas, culturais e identitárias. 

Nesse sentido Quijano (2005) descreve que a colonialida-
de ocorre sob três aspectos: colonialidade do saber, do ser, do 
poder. Sendo a primeira referente a produção de conhecimen-
to e a sobreposição de um saber sobre ao outro, que  implica 
na negação do saber tradicional  sendo reconhecido somente o 
conhecimento que advém do processo dito enquanto moderno 
e portanto originário dos europeus. A colonialidade do ser se 
refere ao processo de subalternidade/inferioridade que se instala 

5	 Como exemplo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Departamento inter-
sindical de estatísticas de estudos socioeconômicos, Oxfam Brasil. 
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de um povo sobre o outro e nesse sentido cria-se o imaginário 
de referência do existir a partir da imagem do colonizador, ou 
seja, o povo europeu. Por último a colonialidade do poder que 
revela-se por meio da racialização do trabalho e as novas formas 
de poder que espraiam-se de forma a compor as relações globais 
ao estabelecer o processo de subalternização a partir do proces-
so de racialização do trabalho e da classificação social, conforme 
menciona Quijano,

As novas identidades históricas produzidas sobre a ideia 
de raça foram associadas à natureza dos papéis e lugares 
na nova estrutura global de controle do trabalho. Assim, 
ambos os elementos, raça e divisão do trabalho, foram 
estruturalmente associados e reforçando-se mutuamen-
te, apesar de que nenhum dos dois era necessariamente 
dependente do outro para existir ou para transformar-se 
(QUIJANO, 2005, p. 118).

Para a problematização das questões inerentes ao gênero, tal 
perspectiva auxilia na percepção das expressões que compõe o 
corpo feminino no Brasil e na América Latina. A colonialidade 
recai sobre  corpo feminino de maneira a impor um espaço social 
de controle pela via da mortificação. Tem-se uma existência res-
trita aos interesses desse projeto societário ao qual importa que a 
mulher tenha seu corpo docilizado de maneira a corresponder às 
ordens sociais por meio do patriarcado. 

Nesse ínterim a mulher vivencia uma série de violências no 
que se refere a desigualdade em acessar lugares de decisão como 
na dimensão política, mercado de trabalho, a necessidade de en-
frentar o somatório de turnos de trabalho, considerando que os 
afazeres domésticos e de cuidado de pessoas são naturalmente 
delegados a mesma, fatos que se somam ao controle do corpo 
pela perspectiva de objetificação sexual ou apropriação da mu-
lher que resulta em altas estatísticas de feminicídio.

O lugar social ocupado pela mulher, nesse cenário,  retrata 
um padrão posto por meio de normas de comportamento, hábi-
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tos que se colocam como inquestionáveis moralmente,  símbolos 
que permeiam o imaginário impondo o lugar ideal a mulher de 
modo a subalterniza-las, considerando que o sistema colonial es-
tabelece a ideia de sujeito universal sendo ele o homem, branco, 
burguês, heterossexual e cristão.

Na perspectiva da classificação, hierarquização e subalterni-
zação que se reconhece a interseccionalidade de opressões que 
permeiam o corpo feminino, ou seja, as estruturas coloniais or-
questradas, através do capitalismo, racismo e patriarcado, são 
vivenciadas em lugares sociais diferentes, por este fato é um 
equívoco reduzir as expressões de gênero a dualidade homem/
mulher, como bem pontua  Sartore et al. (2015)

A institucionalização dos movimentos sociais feministas 
trouxe, como central de sua análise, a categoria Gênero, 
categoria esta que, ao ser entendida dentro de um olhar 
eurocêntrico-moderno, limita as relações de opressões 
pautadas apenas pelo olhar das desigualdades entre ho-
mens e mulheres, silenciando as desigualdades de classe, 
de raça e de sexualidade (SARTORE et al., 2015,p. 90).

Nesse sentido a intersecção de classe, raça, gênero e sexua-
lidade ganha espaço a partir da colonialidade de gênero, funda-
mentado por Maria Lugones, em direção a um feminismo de-
colonial ao compreender que as opressões de gênero se dão de 
forma combinada  em um sistema moderno colonial e patriarcal  
que a partir da invasão impõe formas de relacionar pela dicoto-
mia e binariedade expressas pelas perspectiva heteronormativa. 

A colonialidade de gênero contribui para a reflexão a medi-
da que intenta romper com a manutenção do império reconhe-
cendo as diversas facetas e dores que o colonialismo opera. A 
mulher branca apesar de sofrer as questões inerentes ao gênero 
e algumas vezes gênero e classe não vivencia as tensões e ma-
zelas sofridas pela mulher negra que tem em seu corpo os atra-
vessamentos de classe, gênero e raça ou de gênero e raça. Nesse 
sentido a resistência decolonial proporciona ir além da resistên-
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cia categorizada em que a discussão do feminismo é expressada 
somente pela questão dual entre homem e mulher, dessa forma,  
Lugones contribui, 

A modernidade organiza o mundo ontologicamente em 
termos de categorias homogêneas, atômicas, separáveis. 
A crítica contemporânea ao universalismo feminista feita 
por mulheres de cor e do terceiro mundo centra-se na rei-
vindicação de que a intersecção entre raça, classe, sexuali-
dade e gênero vai além das categorias da modernidade. Se 
mulher e negro são termos para categorias homogêneas, 
atomizadas e separáveis, então sua intersecção mostra-nos 
a ausência das mulheres negras – e não sua presença As-
sim, ver mulheres não brancas é ir além da lógica “catego-
rial” (LUGONES, 2014, p. 935).

Outro aspecto importante a ser mencionado nesse contexto 
são os padrões impostos a partir dos arranjos afetivos pela he-
teronormatividade como um regime político importante para o 
controle dos corpos no sentido de normatizar e regular os pro-
cessos de procriação e reprodução das riquezas, ou seja, a mu-
lher é atrelada ao processo de reprodução sendo excluida do 
processo, sendo este destinado ao homem. São alocações impos-
tas por códigos de conduta entranhados na subjetividade coleti-
va (colonialidade do ser)  de forma  a compor uma estetica moral  
aceitável e pertencente aos signos sociais, referimos isso,  visto 
que o arcabouço legal brasileiro reconhece a igualdade de gênero 
e proteção a  sexualidade em sua diversidade, mas ainda não tem 
efetividade na materialização. Por este fato, gênero e sexualida-
de são categorias que se entrelaçam, porém abarcam discussões 
distintas, conforme observaremos no item a seguir

Sexualidades Ignominiosas

Desconstruir o senso comum e moral que se perfaz nas so-
ciedades ocidentais que considera a sexualidade humana imbri-
cada as questões de gênero, se faz de suma importância na atual 
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conjuntura. Haja vista que, ambas embora se transversalizem 
já não podem ser entendidas de modo equivalente. Ora se a se-
xualidade se constitui como inerente ao ser humano, e diz res-
peito aos afetos e aos modos de como os sujeitos se relacionam 
afetivamente e eroticamente com outrem, logo, por sua vez, é 
num outro ponto que o gênero se apresenta como modo onde 
cada pessoa se constroí socialmente, ou seja, como essa pessoa 
se identifica ou não, com o sexo de nascimento (sexo femino ou 
sexo masculino), portanto, “entender processos de construção/
reconstrução das práticas das relações sociais, que homens e mu-
lheres desenvolvem/vivenciam no social” se faz de suma impor-
tância para que essas diferenciações sejam pontuadas (BANDEI-
RA E OLIVEIRA, 1990, p.8).

O que se quer dizer com isso, é que assim como o gênero, a 
sexualidade surge enquanto tática de poder e saber que pela via 
de uma dada normativa se perfazem sobre os corpos, os modos 
de vidas, os modos de habitar na cidade, bem como, as manei-
ras de se relacionarem na sociedade, e assim, apresentando-se 
de modo violento e discriminatório nos corpos daqueles que se 
encontram no para além, da regra imposta. 

Beauvoiur (1980[1949]) em sua obra o “Segundo Sexo” ao ex-
por que não se nasce mulher, mas, torna-se uma, já nos convoca 
desde então, a compreender que é no seio social que as formas de 
se pensar acerca da concepção da mulher começam a se diluir his-
toricamente. Logo, nos faz supor ainda, que assim como a socieda-
de, a família, a cultura, a política e as instituições religiosas, dentre 
outras, impõem convenções e comportamentos à mulher, sendo 
essas mesmas as que acabam por sujeitar e classificar também as 
sexualidades, ora postas enquanto sexualidades aceitáveis ou não.  

Beauvoiur (1980[1949]) ainda explana:

O drama da mulher é esse conflito entre a reivindicação fun-
damental de todo sujeito, que se põe sempre como o essen-
cial, e as exigências de uma situação que a constitui como 
inessencial. Como pode realizar-se um ser humano dentro 
da condição feminina? (BEAUVOIR, 1980 [1949], p. 23).
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Se a dada autora aponta para opressão que se estabelece so-
bre as mulheres, e cuja identidade é determinada pelo patriarca-
lismo, a mesma lógica, pode vir a ser pensada quando a discus-
são se apresenta no campo das sexualidades. E aqui pontua-se 
“sexualidades” no plural, para reiterar que essas são diversas e, 
que essa só se deu no singular numa construção sócio-histórica 
devido a uma naturalização e divinização das concepções reli-
giosas, familiares e sociais que a partir de uma dada moralidade 
impuseram nas práticas sexuais heteronormativas a esse lugar 
biologicista, sendo dessa maneira, todas as demais formas que 
fugissem a essa regra eram tidas enquanto desviantes. 

Eis que então, é nesse interim que Foucault nos convoca a 
pensar que a história da sexualidade, muito mais do que norma-
tizar práticas sexuais e pô-las enquanto naturais para fins de pro-
criação, acabou por também criar a diáde da unviversalização 
dos corpos e de seus prazeres, sendo “o prazer da verdade do 
prazer, prazer de sabê-la, exibi-la, descobri-la, de fascinar-se ao 
vê-la [...]” (Foucault, 1988, p. 69). E assim, se pôs de um lado os 
corpos e saberes que se dão pela via da normalidade e do outro, 
os corpos desviantes, pecaminosos e cuja a sexualidade se encon-
tra adoecida (FOUCAULT, 1988).

Cunha (2010) colabora, ao dizer: 

Se, como propõe Foucault, a apreensão da experiência se-
xual - e, portanto, o discurso que se constrói em torno dela 
ao mesmo tempo que a define - é contingente e histórica, é 
preciso interrogar se sustentar a permanência dessa forma 
discursiva particular, que centra a subjetivação e a cons-
trução de um domínio de si na sexualidade, não seria uma 
forma de recusar a transformação contingente das formas 
possíveis de existência (CUNHA, 2010, p. 96).

E frente a essas questões, é que Hannah Arendt, lembra-nos 
que a “dignidade humana precisa de nova garantia” a ser firmada 
por meio de “novos princípios políticos” (ARENDT, 1989, p. 13). 
Isto é,  no imaginário ocidental, à ideia de doença, perversão ou 
anormalidade precisa ser difundida em atos e discursos para que 
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se discipline, normalize, classifique e sobretudo, se firme pela via 
da política e do Estado formas de sustentar a ordem social frente 
ao sexo e/ao prazer, não apenas para mantença da reprodução 
da vida, mas, especialmente, sobre a subsistência dos privilégios 
de uma sociedade que se funda pela via do patriarcalismo, do 
racismo, do machismo e da lgbtfobia que continuamente tem (re) 
estruturado as disparidades sociais. 

Contudo, denota-se que, a lgbtfobia perpassa por todas as 
relações sociais, políticas e institucionais e que sustenta-se em 
técnicas repressivas, sendo essas mantidas pelo poder estatal 
com fim de garantir a manutenção das desigualdades, assim 
como, criar zonas de morte para aqueles que se encontram en-
quanto sexualidades ignominiosas e zonas de vida frente aque-
las cuja a sexualidade são tidas enquanto dignificantes. E é nesse 
meandro, que Achille Mbembe ao revisitar os textos foucaultinos 
sobre a noção de biopoder/biopolítica ajuda-nos a compreender 
como as questões do poder que atravessa o corpo lgbt passa a 
ser compreendido em territórios coloniais como o Brasil, sendo 
assim cunhado pela teorização mbembiana a noção de necropo-
der/necropolítica que sustentarão como os fenômenos da morte 
operam sobre tais sujeitos (MBEMBE, 2018).

Ou seja, há um principio político como Arendt menciona, 
mas, que atua pela via da morte, ou seja, um estado soberano que 
regula a vida em sociedade a partir das condições práticas para 
se exercer o poder de matar e nesse sentindo, Mbembe ensina-
nos que há primordialmente “um projeto de soberania que se 
dá na instrumentalização generalizada da existência humana e a 
destruição material de corpos humanos e populações” (MBEM-
BE, 2018, p. 10-11). Diferentemente, da lógica foucaultiana onde 
o biopoder/biopolítica atuaria na  gestão da vida em sociedade, 
da proteção da existência dos sujeitos e onde a morte se daria ou 
se permitiria que esta ocorresse, nos corpos daqueles que não 
pertencesse àquela dada sociedade (FOUCAULT, 2010).

Dito isso, Mbembe (2017) explana acerca da soberania que 
age no intuito da dizimação de corpos específicos:
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Tais formas de soberania estão longe de ser um pedaço de 
insanidade prodigiosa ou uma expressão de alguma ruptu-
ra entre os impulsos e interesses do corpo e da mente. De 
fato, tal como os campos da morte, são elas que constituem 
o nomos do espaço político que ainda vivemos. Além disso, 
experiências contemporâneas de destruição humana suge-
rem que é possível desenvolver uma leitura da política, da 
soberania e do sujeito, diferente daquela que herdamos do 
discurso filosófico da modernidade. Em vez de considerar 
a razão a verdade do sujeito, podemos olhar para outras ca-
tegorias fundadoras menos abstratas e mais palpáveis, tais 
como a vida e a morte (MBEMBE, 2017, p. 11). 

Nesse sentido, a teoria mbembiana sinaliza que a necropolí-
tica advém da sombra colonial, que através do processo escravo-
crata, se constituiu enquanto uma das primeiras táticas do deixar 
morrer vidas específicas, sendo essa morte transposta para além 
da materialidade do corpo, já que ela se apresenta pela morte 
psíquica, o racismo, a expulsão, a segregação e a lgbtfobia, por 
exemplo, e isso se dá de modo paradoxal quando se está em voga 
o Estado de exceção, porque ele atua numa inter-relação com ou-
tras opressões. Por isso, que Mbembe se torna de suma impor-
tância para a compreensão de como a sexualidade se apresenta 
nos países colonizados como o Brasil, pois ensina-nos que: 

Se o poder ainda depende de um controle estreito sobre 
os corpos (ou de sua concentração em campos), as novas 
tecnologias de destruição estão menos preocupadas com a 
inscrição de corpos em aparelhos disciplinares de que em 
inscrevê-los, no momento oportuno, na ordem da econo-
mia máxima, agora representada pelo “massacre”. Por sua 
vez, a generalização da insegurança aprofundou a distin-
ção social entre aqueles que têm armas e os que não têm 
(“lei de distribuição de armas”) (MBEMBE, 2018, p. 59).

Ou seja, o poder necropolítico em territórios colonizados se 
faz notório em todas as nuances, desde os apartheids urbanos 
nas grandes e pequenas cidades brasileiras, no assassinato de 
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transexuais e travestis, no genocídio da população negra, no fe-
minicídio, dentre outras questões. O que nos leva a supor que 
o necropoder se dá na expropriação da vida, sendo as questões 
sexuais atravessadas por atos e ações lgbtfóbicas as quais se ins-
crevem em todo o emaranhado social e as coloca enquanto sexu-
alidades ignominiosas. 

Conclusão

Esta discussão tem grandes implicações na pesperstiva de 
desconstruir acerca do ordenamento urbanístico que tem se 
mantido através de padrões morais e aos quais por sua vez, re-
duzem e usurpam as formas de existir pela e/ na cidade, sendo 
esse, também um espaço que tem se apresentado enquanto sub-
terfúgio para padronização dos corpos, bem como, mortificação 
dos corpos femininos, lgbts, negros e periféricos.

E na ânsia de (des) construir acerca da fabricação social que 
sulbaterna e violenta os corpos “infames” que esse trabalho se 
produz enquanto resistência a uma política de morte e de inimi-
zade legitimada pelo aparato estatal, assim como, rompe com a 
universalidade instituída por esse. E numa aposta emancipató-
ria, que mais do que dizibilizar a dada problemática, é por em 
voga que esses, são corpos que transgridem e desafiam os mode-
los dicotômicos, corpos que embora demarcados pela diferença 
produzem existência.

Notadamente, fora frente a propulsão da vida é que essa  
aposta se dá, especialmente, numa cidade a ser pensada e cons-
truída a partir da diversidade, da  pluralidade e onde novas re-
definições para velhos conceitos possam daí emergir.
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Introdução

O presente artigo busca somar com o debate em torno dos 
Direitos Humanos, problematizando-os em sua interface com a 
Educação e buscando as indicações que apontem para o senti-
do de que, educar para os Direitos Humanos significa um con-
junto de ações educacionais voltadas à construção de uma nova 
cultura social que tenha a promoção e a proteção dos Direitos 
Humanos como horizonte e realidade. Tal perspectiva assenta-se 
nas preocupações em torno da importância de políticas voltadas 
a implementação da Educação em Direitos Humanos (EDH) na 
escola como uma possibilidade de reduzir as desigualdades so-
ciais.

Diante de um contexto extremamente contraditório como o 
atual, a busca por alternativas para a efetivação plena dos Direi-
tos Humanos enquanto política e enquanto cultura é aqui dire-
ção principal considerando a potencialidade dos Direitos Huma-
nos em se constituir enquanto força educadora expressiva que 
engendre em uma nova consciência social capaz de enfrentar as 
manifestações de violência, opressão, desigualdades, pobreza e 
barbárie que perduram e se agudizam na sociedade do século 
XXI. 

Neste sentido, compactua-se com Freire (2006, p. 45) quan-
do diz que a educação é um ato libertador capaz de transformar 
a relação entre opressor e oprimido, isto é, a educação permi-
te ao “homem chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, 
transformar o mundo, estabelecer com os outros homens re-
lações de reciprocidade, fazer a cultura e a história”. Grams-
ci (2001) vai no mesmo sentido indicando que, para além do 
aspecto reprodutor da educação, há um potencial transforma-
dor presente nos processos educativos, o que é fundamental a 
efetivação dos Direitos Humanos. E, ainda, Sader (2017, p. 80) 
contribui com esta interpretação ao afirmar que “educar é um 
ato de formação da consciência – com conhecimentos, com va-
lores, com capacidade de compreensão”. Portanto, educar em 
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Direitos Humanos pressupõe a incorproração de conteúdos e 
alternativas didático-pedagógicas aos processos educacionais e 
a cultura escolar que coadunem com os princípios, valores e a 
cultura de Direitos Humanos, ao que se inserem concepções e 
práticas voltadas à justiça, igualdade, liberdade, solidariedade, 
dignidade e a paz.

A EDH pressupõe educar para direitos, assim como pres-
supõe que a educação é um direito. Há ainda a afirmação que a 
EDH se constitui em um dos Direitos Humanos. De fato, consi-
dera-se que para os Direitos Humanos se efetivarem é necessá-
rio uma intervenção no campo educacional, sendo a EDH uma 
estratégia de materialização dos Direitos Humanos. Propõe-se 
que a EDH esteja incluída na escola como temática interdiscipli-
nar e transversal, com fundamentos em uma teoria educacional, 
contribuindo para que os Direitos Humanos extrapolem o marco 
jurídico-político estrito, e que de fato possam transformar as es-
truturas vigentes e construir uma nova cultura e novas relações 
baseadas na justiça, na paz e na democracia com efetiva proteção 
e defesa da dignidade humana. Como afirma Genevois (2007, p. 
02),

Educação em Direitos Humanos é uma bandeira de Justi-
ça, Liberdade, Solidariedade, Igualdade, Paz e Tolerância. 
Valores e práticas que dão um sentido profundo não ape-
nas ao nosso trabalho, como, sobretudo, às nossas vidas. 
Direitos Humanos são um compromisso de mudança, de 
transformação para uma sociedade mais justa e solidária.

Nesse sentido, apresentar-se-á nas páginas que se seguem 
as concepções da EDH do ponto de vista das Nações Unidas e 
a constituição do campo da EDH no Brasil, identificadas a par-
tir um estudo bibliográfico e documental. Por fim, realizar-seá 
uma problematização acerca dos desafios e da potencialidade da 
EDH na criação de uma cultura da não violência, da tolerância, 
do respeito e da igualdade.
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A Educação em Direitos Humanos do ponto de vista das 
Nações Unidas

Pode-se afirmar que o primeiro marco da Educação em Di-
reitos Humanos (EDH) foi a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (Declaração Universal), de 1948. No preâmbulo do 
documento já existe a indicação para que todos os povos e todas 
as nações se esforcem, por meio do “ensino e da educação” para 
promover os Direitos Humanos. A Declaração Universal colo-
cou em evidência a importância de a educação tornar-se um bem 
universal ao alcance de todos, calcando-se em valores de “tole-
rância” e “amizade entre todas as nações” para que a paz fosse 
mantida. No artigo 26º da Declaração Universal fica postulado 
que 

toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 
gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elemen-
tar fundamental […] a educação deve visar à plena expan-
são da personalidade humana e ao reforço dos direitos hu-
manos e das liberdades fundamentais (ONU, 2016, p. 4).

 No plano dos pactos internacionais em prol dos Direitos 
Humanos, a temática da educação em matéria de Direitos Hu-
manos tem andado junto com o desenvolvimento dos instru-
mentos internacionais dos Direitos Humanos. Os documentos 
posteriores a Declaração Universal foram confirmando os com-
promissos com a educação e ampliando o debate em torno dos 
Direitos Humanos na área. O Pacto Internacional sobre os Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, reafirma a educação 
como um direito que deve estar acessível a todos nos diferentes 
níveis. Este Pacto traz, em seu artigo 13º, a questão da educação 
articulada com a preocupação mundial de manutenção da paz 
entre os povos, da seguinte forma:

os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito 
de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação 
deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
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humana e do sentido de sua dignidade e a fortalecer o res-
peito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Concordam ainda que a educação deverá capacitar todas 
as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade li-
vre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade en-
tre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos 
ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas 
em prol da manutenção da paz (ONU, 2018a, p.05).

Outro documento de relevo é o Protocolo de São Salvador3, 
concluído em 17 de novembro de 1988 e ratificado pelo Brasil em 
1999. Concebe a EDH também como um direito ao colocar, no 
artigo 13º, que a

educação deverá orientar-se para o pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e do sentido de sua 
dignidade e deverá fortalecer o respeito pelos direito 
humanos, pelo pluralismo ideológico, pelas liberdades 
fundamentais, pela justiça e pela paz. Convêm, também, 
em que a educação deve capacitar todas as pessoas para 
participar efetivamente de uma sociedade democrática e 
pluralista, conseguir uma subsistência digna, favorecer 
a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as 
nações e todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e 
promover as atividades em prol da manutenção da paz 
(ONU, 2017b, p.7).

Nestes documentos, a educação vai ocupando um espaço 
de relevo na construção da defesa da dignidade e do respeito 
entre os povos, na capacitação dos indivíduos no sentido de 
constituírem-se enquanto sujeitos participativos na construção 
de uma subsistência digna, o que vai colocar em evidência a 
participação da educação na construção dos direitos econômi-
cos e sociais no contexto de sociedades democráticas e pluralis-

3	 Este é um protocolo adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 
Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais que foi assinada na Conferência 
Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, San José, Costa Rica, em 22 de 
novembro de 1969. Disponível em http://www.cidh.org/Basicos/Portugues/e.Protoco-
lo_de_San_Salvador.htm. 
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tas. Além disso, a concepção da educação como direito univer-
sal e voltada para a plena expansão da personalidade humana 
vai se reafirmando. 

Na década de 1990, em Túnis, houve a realização do Fórum 
Internacional sobre Educação para os Direitos Humanos e De-
mocracia, bem como o Congresso Internacional sobre Educação 
para os Direitos Humanos e Democracia, em Montreal, no Ca-
nadá, onde se propôs a criação do Plano de Ação Mundial sobre 
Educação para Direitos Humanos e Democracia, aprovado na II 
Conferencia Mundial de Direitos Humanos, em Viena, em 1993. 
Este propõe que a EDH seja incluída na educação formal e não-
formal, na educação popular e de adultos, bem como na famí-
lia. Este movimento reitera a importância da EDH no combate 
às mais variadas formas de violações aos Direitos Humanos e 
a sua promoção. Na Declaração e Programa de Ação de Viena, 
de 1993, a educação voltada aos Direitos Humanos aparece da 
seguinte forma: 

A educação em matéria de Direitos Humanos e a divulga-
ção de informação adequada, tanto teórica como prática, 
desempenham um papel importante na promoção e no 
respeito dos Direitos Humanos em relação a todos os in-
divíduos, sem distinção de qualquer tipo, nomeadamente 
de raça, sexo, língua ou religião, devendo isto ser incluído 
nas políticas educacionais, quer a nível nacional, quer in-
ternacional (ONU, 2018b, p.9).

 	 Na mesma linha dos demais documentos, este recomen-
da que a “educação se destine a reforçar o respeito pelos Direitos 
Humanos e liberdades fundamentais” (ONU, 2018b, p.9), e que 
educar em e para os Direitos Humanos precisa se dar no sentido 
de favorecer a “compreensão mútua, a tolerância e a paz”. Sendo 
também um programa, recomenda que a EDH seja incluída nos 
currículos de todos os estabelecimentos de ensino. É importante 
destacar que os documentos vão apontando temáticas que com-
porão os conteúdos dos Direitos Humanos necessários a serem 
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incluídos nos processos educacionais, dentre as quais se pode 
destacar o tema da democracia, da paz, da justiça social, do de-
senvolvimento, da participação, da compreensão mútua e tole-
rância, da liberdade, da consciencialização para os Direitos Hu-
manos, do respeito às diferenças de raça, sexo, língua ou religião, 
este último que é reafirmado em 1995, no Plano de Ação Preli-
minar para a Década da Educação em Direitos Humanos (ONU, 
2017a). No que se refere aos conteúdos a serem ministrados, a 
Declaração e Programa de Ação de Viena diz que: 

A educação em matéria de Direitos Humanos deverá in-
cluir a paz, a democracia, o desenvolvimento e a justiça 
social, conforme definidos nos instrumentos internacio-
nais e regionais de Direitos Humanos, a fim de alcançar 
uma compreensão e uma consciencialização comuns, que 
permitam reforçar o compromisso universal em favor dos 
Direitos Humanos (ONU, 2018b, p. 10).

O reconhecimento acerca da importância da educação na 
constituição dos Direitos Humanos no mundo e como estratégia 
para sua promoção e proteção, levou a ONU a criar a Década das 
Nações Unidas em Matéria de Direitos Humanos, para o período 
de 1995 a 2004, cujo receituário está sistematizado no Plano de 
Ação Preliminar para a Década da Educação em Direitos Hu-
manos das Nações Unidas (ONU, 2017a) e também na série de 
documentos intitulados “Série Década das Nações Unidas para 
a Educação em matéria de Direitos Humanos 1995-2004”. Enten-
de-se que

No âmbito da Década, pede-se que os governos, as organi-
zações internacionais, as instituições nacionais, as organi-
zações não governamentais, as associações profissionais, 
todos os sectores da sociedade civil e todos os indivíduos 
estabeleçam parcerias e concentrem os seus esforços na 
promoção de uma cultura universal de direitos humanos, 
através da educação, formação e informação públicas em 
matéria de direitos humanos (ONU, 2017a, p. 03).
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Neste contexto, a ONU também salienta que a EDH, em si 
mesma, deva ser considerada um direito, além de indicar uma 
interdependência e uma abordagem global dos direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais e culturais. Todos os documen-
tos da ONU tiveram um papel importante na história da EDH, 
pois suscitaram discussões não só educacionais, trazendo a tona 
questões sociais, políticas e econômicas, além se salientar a im-
portância e o papel da educação para a efetivação da paz e en-
frentamento das desigualdades no mundo. 

Para a Década da Educação em Direitos Humanos, a ONU 
(2017a, p.15) explicita como elemento ético-político e pedagógico 
da EDH o princípio da construção coletiva como elemento de 
efetiva participação democrática, o qual pode ser compreendi-
do como uma forma horizontal de ensinar que propicia a parti-
cipação e o protagonismo dos sujeitos envolvidos. O princípio 
da vida cotidiana também é relevante, pois indica a necessidade 
de fugir de abstrações que dificultam a compreensão dos Direi-
tos Humanos, para o que se torna necessário trazer experiências 
concretas e significativas para a vida das pessoas envolvidas no 
processo de ensino-aprendizagem. Isto é, “os esforços de educa-
ção em matéria de direitos humanos desenvolvidos no âmbito 
da Década serão concebidos de forma a serem relevantes para 
a vida quotidiana dos destinatários” (ONU, 2017a, p. 15). Neste 
sentido, incentiva-se que as atividades e metodologias da EDH 
devem ser participativas e significativas para os sujeitos envol-
vidos, construindo uma EDH junto com os educandos, não para 
os educandos, trazendo experiências concretas da realidade dos 
alunos, objetivando unir teoria e prática. 

A EDH pode ser compreendida segundo a definição do Pro-
grama Mundial de Educação em Direitos Humanos da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO, 2006, p.6), qual seja: 

um conjunto de atividades de educação, de capacitação e 
de difusão de informação, orientadas para criar uma cul-
tura universal de direitos humanos. Uma educação inte-
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gral em direitos humanos não somente proporciona co-
nhecimentos sobre os direitos humanos e os mecanismos 
para protegê-los, mas que, além disso, transmite as apti-
dões necessárias para promover, defender e aplicar os di-
reitos humanos na vida cotidiana. A educação em direitos 
humanos promove as atitudes e o comportamento neces-
sários para que os direitos humanos de todos os membros 
da sociedade sejam respeitados.

Tematizar os direitos de grupos minoritários, oprimidos e 
descriminados também é prioridade para Década da Educação 
em Direitos Humanos, indicando que a EDH tem um compro-
misso com os marginalizados. Por isso,

nas atividades de educação em matéria de direitos hu-
manos desenvolvidas ao abrigo da Década, será dado um 
especial destaque aos direitos humanos das mulheres, 
crianças, idosos, minorias, refugiados, povos indígenas, 
pessoas em situação de pobreza extrema, pessoas infec-
tadas pelo VIH ou com SIDA e outros grupos vulneráveis 
(ONU, 2017a, p. 19).

Estas diretrizes mostram que a EDH deve ser construída ho-
rizontalmente, “a-partir-de-baixo”, com aqueles que mais sofrem 
com a exclusão e as violações de direitos fundamentais. Igual-
mente, recomenda-se que seja dada atenção especial aos profes-
sores, pois são os profissionais “cujas atividades são particular-
mente susceptíveis de afetar a realização dos direitos humanos” 
(ONU, 2017a, p. 19). Indica-se, ainda, que a EDH seja incluída 
em “todos os níveis do sistema escolar, na formação profissional 
e formal, bem como na aprendizagem não formal” (ONU, 2017a, 
p. 16).

No cronograma da Década para Educação em Direitos Hu-
manos, a ONU elaborou “Diretrizes para Planos Nacionais de 
Ação para Educação em Direitos Humanos”, em 1997, onde afir-
ma que “a educação em e para direitos humanos é um direito 
humano fundamental” (ONU, 2017c, p.7). Além disso, recomen-
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da aos países signatários elaborarem um plano nacional de ação 
com programas locais, regionais e nacionais de EDH e que cons-
tituam um comitê nacional de EDH. Há também recomendação 
para a elaboração de materiais educacionais no tema. Neste do-
cumento, a ONU (2017c, p. 5) afirma que

Está crescendo o consenso que educação em e para direi-
tos humanos é essencial e pode contribuir para a redução 
de violações aos direitos humanos como também para a 
construção de sociedades livres, justas e pacíficas. Educa-
ção em direitos humanos é também crescentemente reco-
nhecida como uma estratégia efetiva para prevenir abusos 
aos direitos humanos.

A definição de EDH apresentada nas Diretrizes para Planos 
Nacionais de Ação para Educação em Direitos Humanos é a se-
guinte:

De acordo com estas provisões e pelos propósitos da Dé-
cada [para a EDH], a educação em direitos humanos pode 
ser definida como treinamento, disseminação e informa-
ção objetivados à construção de uma cultura universal de 
direitos humanos através do compartilhamento de conhe-
cimento e habilidades e da mudança de atitudes, que são 
direcionados a: O fortalecimento do respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; O desenvolvimento 
completo da personalidade humana e de seu senso de dig-
nidade; A promoção da compreensão, tolerância, igualda-
de entre os sexos e amizade entre todas as nações, pessoas 
indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e 
linguísticos; A capacitação de todas as pessoas de partici-
par efetivamente de uma sociedade livre; A ampliação de 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz 
(ONU, 2017c, p. 5).

Ao se concluir o plano de ação da Década, em 2004, os Es-
tados signatários consentiram em prorrogar as ações por igual 
período, se estendendo até 2014. Em 2004, a Alto Comissariado 
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das Nações Unidas para Direitos Humanos em conjunto com 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) lançaram o Programa Mundial para 
Educação em Direitos Humanos, cuja primeira etapa perdurou 
entre 2005 e 2009 e enfatizou recomendações e metas para o 
ensino fundamental e médio; a segunda etapa iniciada em 2010 
até 2014, voltou-se para a educação superior e para a formação 
sobre conteúdos de Direitos Humanos para professores, ser-
vidores públicos, membros das forças de segurança e agentes 
policiais e militares; e, a terceira etapa, com término em 2019, 
teve como foco a formação dos profissionais da mídia e dos 
jornalistas. 

Neste ínterim, durante as comemorações dos 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ano de 2008 foi 
decretado pela ONU como Ano Internacional de Educação em 
Direitos Humanos. Em 2011, pela Resolução nº 66/137, a ONU 
ratificou o movimento internacional pela EDH que já vinha em 
andamento aprovando a Declaração das Nações Unidas sobre a 
Educação e Formação em Direitos Humanos, que afirma em seu 
artigo 1.1 que “Toda persona tiene derecho a poseer, buscar y recibir 
información sobre todos los derechos humanos y las libertades funda-
mentales y debe tener acceso a la educación y la formación en materia 
de derechos humanos” (ONU, 2018c, p.2)4. 

A Declaração sobre Educação e Formação em Direitos Hu-
manos mantém a compreensão construída até o momento de que 
educar para Direitos Humanos pressupõe um conjunto de ações 
voltadas a formação, informação, sensibilização e aprendizagem, 
que incluem educar sobre os direitos, normas e princípios, os va-
lores e mecanismos para sua proteção. Importa também, que no 
processo de aprender e ensinar, sejam exercidos, respeitados e 
defendidos os Direitos Humanos de todos os indivíduos envol-
vidos, isto é, educandos, educadores e profissionais da educação. 
E ainda, recomenda que a EDH possibilite o desenvolvimento 

4	 Não foi encontrada versão em português da Declaração das Nações Unidas sobre a 
Educação e Formação em Direitos Humanos.
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de uma cultura universal dos Direitos Humanos, nos seguintes 
termos: 

Desarrollar una cultura universal de los derechos huma-
nos en la que todos sean conscientes de sus propios de-
rechos y de sus obligaciones respecto de los derechos de 
los demás, y favorecer el desarrollo de la persona como 
miembro responsable de una sociedad libre y pacífica, 
pluralista e incluyente (ONU, 2018c, p.4).

Por outro lado, a Declaração sobre Educação e Formação em 
Direitos Humanos, reafirma de forma contundente a necessária 
intervenção dos Estados, como principal responsável em promo-
ver e garantir a efetivação da EDH do ponto de vista político, 
institucional e financeiro, criando condições para “la participación 
de la sociedad civil, el sector privado y otros interesados pertinentes en 
la educación y la formación en materia de derechos humanos” (ONU, 
2018c, p.5).

A acepção de todo este movimento a nível internacional che-
ga ao Brasil e tão logo se iniciam as discussões que culminaram 
com a elaboração do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, de 2003 e 2006, e das Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação em Direitos Humanos de 2012 e no adensamento do deba-
te em tono do tema no país.

O campo da Educação em Direitos Humanos no Brasil

No Brasil, o tema dos Direitos Humanos começa a ganhar 
espaço na pauta política, social e acadêmica em comissões, movi-
mentos sociais, na mídia, em debates e denúncias no contexto da 
repressão da ditadura militar, iniciada em 1964. Neste interim, 
“as escolas passaram a incorporar o tema, seja em disciplinas es-
pecializadas, mas principalmente nas abordagens mais gerais so-
bre democracia, liberdade, cidadania, diversidade, identidade” 
(SADER, 2017, p. 81). 

Contudo, é preciso indicar que os Direitos Humanos na edu-
cação adquire importância no país somente após a virada dos 
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anos 2000, com o Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos5 (PNEDH) – cuja versão preliminar foi elaborada no ano 
de 2003 e a última versão publicada no ano de 2007 – e com a 
consolidação da proposta de Educação em Direitos Humanos 
(EDH) no pais com a Resolução CNE/MEC nº 1, de 30 de maio 
de 2012, que estabeleceu as Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos. Este processo é resultado de uma cons-
trução coletiva envolvendo Estado, organizações internacionais, 
instituições de educação superior e sociedade civil organizada, 
articulados em torno de forças democráticas e da necessidade de 
resistir as violências e violações de direitos e lutar por direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais.

Desde seu surgimento enquanto política pública, foram exe-
cutados programas e projetos de EDH, capacitação de profes-
sores, criação de plano estatuais e pactos, criação de cartilhas e 
materiais didáticos, bem como gerência e fiscalização de ações 
desenvolvidas por organismos públicos e privados nesta área6. 
A proposta da política de EDH no Brasil é constituir “caminhos 
a se trilhar” em prol da construção de uma “cultura em Direi-
tos Humanos” (BRASIL, 2015b, p. 18), mediante ações no âmbito 
educacional nos diferentes níveis de educação, do ensino básico 
ao superior, e ainda, trabalhando com uma concepção ampla de 
educação, ou seja, não se restringindo a educação no âmbito esco-
lar, mas a expandindo às demais esferas da vida social, como na 
família, organizações não governamentais (ONGs), associações, 
etc. Trata-se de uma política multisetorial e multidimensional, 
pois abarca um conjunto amplo de agentes, setores, instituições, 
âmbitos de ensino, etc., e, ainda, engloba em princípio o conjun-
to de elementos presentes nas lutas sociais e aqueles pactuados 

5	 O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) é um documento 
emblemático do cenário nacional no que se refere à Educação em Direitos Huma-
nos. Trata-se de um marco nesta área, justamente por trazer as diretrizes para sua 
implementação no Brasil nos diferentes níveis de ensino e, também, em espaços de 
educação não formal. 

6	 O principal agente público atuante na área foi a Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos da Presidência da República, em parcerias com o Ministério da Educação e o 
Ministério da Justiça.
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por organismos internacionais, especialmente a Organização das 
Nações Unidas (ONU) e seus países signatários, ao que o Brasil 
se inclui como nação filiada. Isto coloca ao país a premência de 
implementar políticas que busquem a efetivação dos preceitos 
dos Direitos Humanos em nível nacional, como a incorporação 
da afirmação dos Direitos Humanos na “Constituição Cidadã” 
de 1988, e políticas específicas como o Programa Nacional de Di-
reitos Humanos (BRASIL, 2016), lançado em 1996, com versões 
em 2002, 2009 e 2010, os já citados PNEDH e Diretrizes para a 
EDH, entre outras políticas de proteção e promoção dos Direitos 
Humanos. 

Do ponto de vista normativo, em âmbito federal, as diretri-
zes do PNEDH para a educação básica, ao que se inclui a educa-
ção profissional, indicam, entre outras questões, que

a educação em direitos humanos deve estruturar-se na 
diversidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, 
o acesso ao ensino, permanência e conclusão, a eqüidade 
(étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-indivi-
dual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de op-
ção política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualida-
de da educação; a educação em direitos humanos deve ser 
um dos eixos fundamentais da educação básica e permear 
o currículo, a formação inicial e continuada dos profissio-
nais da educação, o projeto político-pedagógico da escola, 
os materiais didático-pedagógicos, o modelo de gestão e a 
avaliação (BRASIL, 2015a, p .24).

As Diretrizes Nacionais para a EDH, de 2012, a serem obser-
vadas pelos sistemas e instituições de ensino em seu planejamen-
to e no desenvolvimento de ações, entende que 

Art. 6º A Educação em Direitos Humanos, de modo trans-
versal, deverá ser considerada na construção dos Projetos 
Político-Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; 
dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos 
Programas Pedagógicos de Curso (PPC) das Instituições 
de Educação Superior; dos materiais didáticos e pedagógi-
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cos; do modelo de ensino, pesquisa e extensão; de gestão, 
bem como dos diferentes processos de avaliação. 
Art. 7º A inserção dos conhecimentos concernentes à Edu-
cação em Direitos Humanos na organização dos currícu-
los da Educação Básica e da Educação Superior poderá 
ocorrer das seguintes formas:
I - pela transversalidade, por meio de temas relacionados 
aos Direitos Humanos e tratados interdisciplinarmente;
II - como um conteúdo específico de uma das disciplinas já 
existentes no currículo escolar; 
III - de maneira mista, ou seja, combinando transversalida-
de e disciplinaridade (MEC, 2018, p.3).

A Educação em Direitos Humanos é um campo sobre o qual 
importantes intelectuais e pesquisadores vêm se debruçando e 
produzindo pesquisas e obras de envergadura teórica e políti-
ca, no Brasil, na América Latina e em outros países. No Brasil, 
é especialmente a partir do ano 2007 que vem se consolidando 
os fundamentos teórico-metodológicos, educacionais, culturais 
e histórico-filosóficos que trazem subsídios para sua efetivação 
relacionada ao contexto nacional7. Desde então, ensaios teóricos 

7	 O Núcleo de Estudos da Violência, da Universidade de São Paulo (USP), realizou 
importante trabalho no ano de 2007, traduzindo duas coletâneas sobre Direitos Hu-
manos e EDH, especialmente a obra intitulada “Educação em Direitos Humanos 
para o Século XXI”, organizada por George Andreopoulos e Richard P. Caude, que 
traz subsídios teórico-metodológicos para a implantação da perspectiva educacio-
nal em Direitos Humanos e para formação de professores e profissionais. O Núcleo 
de Cidadania e Direitos Humanos, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), é 
um espaço importante de produção nacional em EDH, tendo como pesquisadoras 
da área as professoras Maria de Nazaré Tavares Zenaide e Lúcia de Fátima Guerra 
Ferreira. Em 2007, o Núcleo lançou sua primeira coletânea intitulada “Educação em 
Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos” e, já em 2008, participou 
da Capacitação de Educadores da Rede Básica em Educação em Direitos Humanos, 
promovido pela então Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diver-
sidade do Ministério da Educação, que envolveu diversas universidades e escolas. 
Além destas, é referência nos estudos sobre Educação em Direitos Humanos no Bra-
sil, a Profa. Dra. Vera Maria Candau que atualmente é professora emérita do Depar-
tamento de Educação da Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/
RJ), e tem contribuído com o debate acerca das concepções de EDH e da formação 
de professores visando integrar a perspectiva da EDH e seus aspectos teórico-meto-
dológicos.
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e estudos empíricos da EDH nos diferentes níveis educacionais 
começam a ser publicados no Brasil, mas ainda se constitui em 
um campo recente e em aberto. A problemática de uma educação 
voltada para os Direitos Humanos tem sido pauta tanto de políti-
cas públicas quanto de movimentos e organizações da sociedade 
civil, sendo realizados nos últimos anos diversos cursos, seminá-
rios e fóruns de debates8 envolvendo universidades, instituições 
públicas e movimentos sociais, muitas dessas ações preocupadas 
com a formação e a atuação docente para os Direitos Humanos.

As pesquisas que vem sendo desenvolvidas no Brasil têm en-
fatizado a problemática da EDH, suas diretrizes e os conteúdos 
e temáticas contemporâneas dos Direitos Humanos no ambiente 
escolar. Do ponto de vista teórico-analítico, uma das preocupa-
ções que aqui temos, já apontada por Candau e Sacavino (2013, 
p. 63), é de uma interpretação que dá como direta a relação entre 
Direitos Humanos e educação, isto é,

Uma reflexão sobre em que consiste a educação referida 
a esta temática se dá por óbvio ou, na prática, a educação 
fica reduzida à transmissão de conhecimentos atualizados 
sobre os Direitos Humanos. Não se problematiza, nem se 
articula adequadamente a questão dos Direitos Humanos 
com as diferentes concepções pedagógicas, procuran-
do-se enfatizar aquelas que melhor sintonizariam com a 
perspectiva dos Direitos Humanos que se quer promover 
(CANDAU, SACAVINO, 2013, p.63).

Parte-se do pressuposto de que a transmissão de conteúdos 
relacionados aos Direitos Humanos não encerra em si a poten-
cialidade da EDH, e que a construção e o desenvolvimento de 
processos didático-pedagógicos e estratégias metodológicas são 
fundamentais na práxis docente como elemento mediador para 
uma Educação em Direitos Humanos. Neste sentido, defende-se 
que uma EDH potencialmente crítica precisa estar alicerçada em 

8	 Um importante evento foi o I Colóquio Internacional de Educação em Direitos Hu-
manos, realizado em novembro de 2018, na Faculdade de Direito da Universidade 
de Brasília (UnB).
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uma leitura histórico-crítica dos Direitos Humanos, relacionan-
do-os com questões de natureza macro, buscando contextualizar 
seus dilemas e potencialidades, para o que se inclui ao processo 
de ensino-aprendizagem conteúdos sobre cidadania, democracia 
e Estado. 

E ainda, defende-se a perspectiva segundo a qual a EDH 
deve ser construída horizontalmente, não para, mas com o cor-
po discente, isto é, utilizando-se de metodologias de ensino que 
potencializem a participação e que sejam significativas para os 
alunos. Quando se trabalha o conteúdo da EDH relacionando 
as temáticas a partir de experiências concretas dos educandos, 
o processo de ensino-aprendizagem se torna mais relevante e o 
próprio conteúdo é resinificado pelos estudantes que, também, 
passam a se interessar mais pelas aulas. Não se pode entender 
a EDH como um receituário pronto que deve ser aplicado «de-
cima-pra-baixo», pelo contrário, deve ser construída por meio 
de uma relação dialógica e democrática que se estabelece entre 
professor e aluno. Ambos, professor e aluno, são sujeitos do pro-
cesso, ou seja, a relação é entre sujeito e sujeito, não entre sujeito 
e objeto. 

Outro pressuposto teórico-político desta reflexão se assenta 
na concepção segundo a qual a EDH tem potencial emancipa-
tório e de alargamento da cultura dos Direitos Humanos quan-
do construída teoricamente e na práxis social docente dentro 
de uma perspectiva contra hegemônica. Entende-se, aqui, por 
perspectiva contra hegemônica o processo de lutas travadas pe-
las classes populares nas esferas econômica, política, educacio-
nal e cultural, objetivando a construção de alternativas frente ao 
projeto hegemônico exercido pela classe dominante. Traduz-se 
no questionamento ao status quo e, como preconizou o italiano 
Antônio Gramsci, na luta pela “direção intelectual e moral” que 
possibilite a construção de outro projeto civilizatório. 

Tais pressupostos são condição sine qua non para que esta 
proposição político-pedagógica atinja seus objetivos de transfor-
mação das causas das desigualdades e das violências e violações 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS48

de direitos acometidas aos seres humanos e de um possível pro-
cesso emancipatório. 

Problematizações finais

A coexistência de Direitos Humanos no papel com a realida-
de das desigualdades, violências e violações de direitos, se cons-
tituiu em um paradoxo na modernidade. Por certo, este é um 
problema de natureza social, econômica e política com abran-
gência global, mas que atinge particularmente os países mais po-
bres, incluindo o continente latino americano e o Brasil, em cujo 
projeto societário assenta-se na mercadorização universal e na 
banalização da vida. 

O processo de redemocratização ocorrido a partir da década 
de 1980 no Brasil, não foi acompanhado de uma democratização 
da riqueza, o que seria fundamental para a redução das desigual-
dades e efetivação plena dos Direitos Humanos. Ao contrário, as 
desigualdades só tem se aprofundado, o que tem rebatimentos 
para as classes já historicamente subalternizadas e pauperizadas. 
Tal como nos disse Chauí (1993), o limite de nossa democracia 
é, justamente, a não democratização da riqueza ou a não criação 
de um Estado de Bem Estar Social que garanta os direitos sociais 
básicos ao conjunto da população. É o que chama de “farsa bem 
sucedida”, ou seja, um regime de governo que não promove uma 
igualdade substantiva que implique numa socialização equitati-
va da riqueza socialmente produzida. 

Este contexto aponta para a necessidade de desconstruir e 
reconstruir a concepção de Direitos Humanos, tendo como hori-
zonte a edificação de uma nova cultura, uma nova concepção de 
mundo, que tenha por base a universalidade dos Direitos Huma-
nos. Esta precisa passar pela garantia de direitos fundamentais 
estendidos a todos os seres humanos, independente de condição, 
e que se traduzem em direitos civis, políticos, econômicos, so-
ciais, culturais e ambientais amplos e abrangentes, direcionados 
à dignidade humana. Contudo, este é ainda um longo processo, 
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que envolve um embate cultural e político e cujos agentes prin-
cipais de ação são exatamente aqueles que têm seus direitos vio-
lados e violentados.

Quando consubstanciados em bandeira de luta das classes 
populares, os Direitos Humanos tem potencial de se tornar veí-
culo de transformação. Para tanto, entender os Direitos Huma-
nos do ponto de vista relacional é necessário para sua articulação 
com a configuração social, cultural e político-estatal que acaba 
potencializando ou obstaculizando a concretização destes direi-
tos. Tal leitura é importante para trazer criticidade as concepções 
de mundo que no campo do senso comum, em grande medida, 
aparecem sem tais mediações, levando a interpretações equivo-
cadas e distorcidas do que os Direitos Humanos se propõe.

A leitura relacional dos Direitos Humanos evidencia a im-
portância de sua interface com a democracia. Tal como indicado 
por Outhwaite e Botemore (1996, p. 179) numa democracia “o 
povo inteiro toma, e tem o direito de tomar, as decisões básicas 
determinantes a respeito de questões importantes de políticas 
públicas”, tendo ligação estreita com a ideia de igualdade, onde 
cada indivíduo tem igual voz. O respeito e efetivação dos Direi-
tos Humanos estão, pois, dialeticamente relacionados com a cria-
ção de um ambiente democrático e socialmente justo, e que, no 
limite, possibilite a democratização da riqueza. Nesta perspecti-
va, não bastam somente os direitos civis e políticos, é necessário 
avançar na concretização de direitos sociais, econômicos, cultu-
rais e ambientais rumo a efetivação plena de uma concepções 
ampla de humanidade e de dignidade humana.

Para Saviani (1989, p. 87), é preciso considerar a democracia 
“como possibilidade no ponto de partida” e a democracia como 
“realidade no ponto de chegada”, isto é, as relações precisam 
ser democráticas do início ao fim em todos os espaços. É preciso 
acreditar que a “desigualdade pode ser convertida em igualda-
de” (SAVIANI, 1989, p. 87) por meio da prática pedagógica, em 
sala de aula e articulada com o processo de democratização da 
sociedade. A busca por igualdade e pela democracia constitui-se 
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num processo sociohistórico e que passa pela esfera educacional. 
Ao analisar a relação entre escola e democracia, Saviani (1989, p. 
86) pondera o seguinte: “se é razoável supor que não se ensina 
democracia através de práticas pedagógicas antidemocráticas, 
nem por isso se deve inferir que a democratização das relações 
internas à escola é condição suficiente de democratização da so-
ciedade”. É preciso que a democracia ocorra em todos os espa-
ços. 

Como a escola é o lugar onde o conhecimento aparece sis-
tematizado, torna-se um ambiente importante para se trabalhar 
com temáticas que contribuam para a formação integral dos es-
tudantes. Ao voltar-se também para uma formação humanística, 
a escola pode aparecer como um lugar de resistência e transfor-
mação. Os ideais humanísticos casados com ideais democráticos 
constituem-se em uma integração necessária ao trabalho educa-
cional com os Direitos Humanos. Neste sentido, entende-se que 
não é possível pensar em formação humanística sem a contribui-
ção das humanidades na escola, seja qual for a modalidade e ní-
vel de ensino. Diante da constatação de que os Direitos Humanos 
foram e são utilizados tanto pela classe dominante quanto pela 
classe dominada, é preciso ter um posicionamento bem firme a 
favor dos oprimidos, principalmente no campo educacional. 

Enfim, quem seria então o egresso de uma educação numa 
perceptiva educacional voltada aos Direitos Humanos contra he-
gemônica? O seu egresso é o sujeito cidadão trabalhador, fruto 
de uma educação integral pautada em Direitos Humanos. É um 
cidadão trabalhador sujeito dos direitos, é construtor e beneficiá-
rio dos direitos, protetor e protegido pelos direitos. É um sujeito 
cidadão que trabalha em uma condição ontológica e inalienável 
do ser social. Seu trabalho resulta em atendimento as necessi-
dades humanas e ambientais com qualidade técnica e científica, 
cujos produtos não violentam as pessoas, a sociedade e nem o 
meio ambiente. É um sujeito cidadão trabalhador que identifica 
as relações sociais, políticas e econômicas, que identifica-se no 
contexto dos processos de trabalho, que identifica as violações 
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de direitos na sociedade, na família, na comunidade, na escola, 
nas instituições, organizações, empresas e corporações. Além de 
identificar-se, é um sujeito cidadão trabalhador que reconhece 
seu papel no mundo, que reconhece o movimento histórico de 
construção, desconstrução e reconstrução, de conquista e conces-
são, de manutenção, renovação ou transformação. É um sujei-
to cidadão trabalhador partícipe e beneficiário da edificação de 
uma sociedade justa, emancipada, igualitária e democrática. É 
o sujeito da história, da transformação social, da proteção, pro-
moção e efetivação dos Direitos Humanos para outrem e para si 
próprio. É o ser humano.
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Resumo: Embora inestimáveis as contribuições de mulheres à Compu-
tação, a representatividade feminina na área ainda é bastante incipiente. 
Iniciativas como o Programa Meninas Digitais, da Sociedade Brasileira 
de Computação (SBC), têm buscado mudar esse cenário, mostrando 
a meninas da educação básica que elas também podem considerar a 
Computação como uma área de atuação. Neste Capítulo, apresenta-
mos o projeto Gurias na Computação, projeto parceiro do programa 
Meninas Digitais, desenvolvido no Campus Alegrete da Universidade 
Federal do Pampa.
Palavras-chave: Mulheres; Representatividade; Computação.

Introdução

A representatividade feminina em diferentes setores produ-
tivos e áreas do conhecimento tem sido questionada, analisada 
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e fomentada nos últimos anos. Na Computação, em particular, 
apesar de sua transversalidade e contribuições significativas à 
sociedade, a participação de mulheres é considerada bastante 
incipiente, o que também é percebido na procura por cursos de 
graduação da área (FIGUEIREDO et al., 2017; SBC, 2018).

Ao mesmo tempo, são inestimáveis as contribuições de mu-
lheres à Computação, a exemplo de Ada Lovelace (1815-1852) 
- reconhecida por ter escrito o primeiro algoritmo para ser pro-
cessado por uma máquina; Grace Hopper (1906-1992) - criadora 
da linguagem Flow Matic que serviu de base à COBOL; Hedy 
Lamarr (1914-2000) - coinventora de um aparelho usado para 
causar interferência e despistar radares nazistas; Kathleen Booth 
(1922-) - reconhecida por escrever a primeira linguagem de mon-
tagem Assembly; entre tantas outras (FIGUEIREDO; SANTOS, 
2016).

O machismo, o mito de que mulheres não são boas na área 
de tecnologia, a  predominância masculina na área e o estereó-
tipo de que a “Computação é coisa de homem” estão entre as 
barreiras e os preconceitos que dificultam, segundo Aires et al. 
(2018), a escolha de estudantes do ensino médio por cursos na 
área da Computação. Nessa perspectiva, ao consultar estudantes 
e professores de cursos da área, Mello et al. (2019) confirmaram 
as hipóteses de que os estereótipos criados desde a infância, a 
falta de identificação com o curso, a pouca divulgação de prota-
gonistas mulheres e a pouca divulgação dos cursos estão entre os 
principais fatores para explicar a participação pouco expressiva 
de mulheres na área. Além disso, ainda há um grande desconhe-
cimento sobre as competências de um profissional da Computa-
ção (SANTOS; SANTOS; ELLWANGER, 2017) e sobre as subáre-
as da Computação (FIGUEIREDO et al., 2017).

Para mudar esse cenário, o Programa Meninas Digitais (FRI-
GO; MACIEL, 2019, p. 27), com chancela da Sociedade Brasileira 
de Computação (SBC), tem como objetivo “aproximar as me-
ninas do ensino fundamental e médio às carreiras nas áreas de 
Computação e suas tecnologias” (p. 27). Esse programa, desde 
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2011, tem agregado projetos parceiros, desenvolvidos em dife-
rentes modalidades (ex.: ensino, pesquisa, extensão, inovação e 
desenvolvimento científico e tecnológico), em todas as regiões 
do país e incentivado o desenvolvimento de novos projetos.

Nesse cenário, este Capítulo apresenta o projeto de extensão 
Gurias na Computação, projeto parceiro do Programa Meninas 
Digitais, desenvolvido no Campus Alegrete da Universidade Fe-
deral do Pampa (UNIPAMPA).

Histórico e Caracterização

A abordagem da temática “Mulheres na Computação” como 
ação de extensão surgiu a partir de apresentações de trabalhos 
em diferentes edições do componente curricular complementar 
de graduação “Computação e Cidadania”, ofertado no Campus 
Alegrete da UNIPAMPA, que sinalizavam a participação pouco 
expressiva de mulheres na Computação, a abordagem do tema 
em eventos promovidos pela SBC – edições do Women in Infor-
mation Technology (WIT) – e o próprio interesse de acadêmicas 
em pautá-lo. 

Dessa forma, no plano de trabalho 2015-2016 do programa 
de extensão GEInfoEdu – Grupo de Estudos em Informática na 
Educação, foram propostas duas edições do fórum Gurias na 
Computação. O “I Fórum Gurias na Computação: experiências 
que inspiram”, realizado em 09 de junho de 2015, integrado à 
programação da VII Semana Acadêmica do Campus Tecnológi-
co de Alegrete, “teve como proposta incentivar a troca de expe-
riências entre profissionais da área da Computação e estudan-
tes, assim como divulgar a área a estudantes do Ensino Médio” 
(FERRÃO; MELO, 2016). O “II Fórum Gurias na Computação: 
experiências docentes e protagonismo discente em perspectiva”, 
realizado em 12 de maio de 2016, integrado à VIII Semana Aca-
dêmica do Campus Tecnológico de Alegrete, propunha “[...] va-
lorizar experiências de docentes da área da Computação da pró-
pria Universidade e mobilizar acadêmicas dos cursos [...] para a 
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proposição e o desenvolvimento de ações de extensão [...]” (FER-
RÃO; MELO, 2017)

A ação de extensão Gurias na Computação, portanto, de-
lineou-se a partir desses fóruns sendo vinculada ao programa 
de extensão “Programa C - Comunidade, Computação, Cultura, 
Comunicação, Ciência, Cidadania, Criatividade, Colaboração”. 
Desde sua concepção, em 2016, tem como objetivo geral promo-
ver a participação feminina na área de Computação (FERRÃO; 
MELLO; MELO, 2017). Como público-alvo, têm-se alunas de 
escolas da educação básica, graduandas e egressas dos cursos 
de Computação, assim como mulheres da comunidade. A partir 
de julho do mesmo ano, tornou-se um dos projetos parceiros do 
programa Meninas Digitais da Sociedade Brasileira de Compu-
tação (SBC). 

Entre as primeiras atividades desenvolvidas, podem-se ci-
tar: elaboração de uma identidade visual, criação da página Gu-
rias na Computação no Facebook, I Encontro Gurias na Compu-
tação, divulgação de perfis de mulheres de destaque na área da 
Computação, participação de mulheres em ações de divulgação 
dos cursos de Computação, II Encontro Gurias na Computação, 
Projeto Codificar, apresentação de trabalhos no SIEPE - Salão In-
ternacional de Ensino, Pesquisa e Extensão e painel em alusão ao 
Dia Internacional da Mulher (FERRÃO; MELLO; MELO, 2017).

Em 2019, dada a robustez das atividades relacionadas à ação 
Gurias na Computação, organizou-se um projeto também vin-
culado ao Programa C. Nessa edição do projeto, além da gestão, 
uma variedade de ações foi proposta (Quadro 1): Oficina Gurias 
na Computação (AMIM et al., 2019), Tutoria das Gurias (BOR-
DIN et al., 2020), Café Compartilhado, Aplicativo das Gurias 
(MEDEIROS; MELLO, 2020) e Encontro Gurias na Computação.
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Quadro 1 – Ações do projeto Gurias na Computação – Edição 2019.

AÇÃO OBJETIVO

Oficina Gurias 
na Computação

Apresentar, de forma lúdica, a área da Computação a 
estudantes da educação básica.

Tutoria das 
Gurias

Acompanhar as gurias ingressantes nos cursos da 
Computação do Campus Alegrete com o objetivo de 
minimizar a evasão, além de aproximá-las do projeto.

Café 
Compartilhado

Oportunizar espaço para graduandas e professoras da 
Computação se apresentarem e conversarem sobre os 
desafios da graduação e formarem uma rede de apoio 
para superá-los, podendo contar com a participação de 
membros da comunidade.

Aplicativo das 
Gurias

Divulgar e desenvolver aplicativos destinados a 
minimizar ou resolver problemas do gênero feminino.

Encontro das 
Gurias

Discutir com a comunidade acadêmica e externa questões 
relevantes e de interesse das mulheres.

Gestão

Realizar o planejamento de ações, a produção técnico-
científica, a divulgação das ações, o controle de frequência, 
a avaliação das ações, as reuniões de acompanhamento, a 
emissão de atestados etc.

Reeditado para os anos de 2020 e 2021, em cenário pandê-
mico, além de sua gestão, a atual edição do projeto propõe as 
seguintes ações (Quadro 2): “Mulheres na Computação: de Nor-
te a Sul”, Tutoria das Gurias, Colaboração com o “CiênciaAção: 
Observatório Interdisciplinar de Divulgação Científica e Cul-
tural”, Encontro Gurias na Computação, Café Compartilhado, 
Manutenção da Página Gurias na Computação e Mídias Sociais 
(GINDRI; MELO, 2020).
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Quadro 2 – Ações do projeto Gurias na Computação – 
Edição 2020-2021. 

AÇÃO OBJETIVO

Mulheres na 
Computação: de 

Norte a Sul

Realizar uma série de debates sobre Mulheres, Ciência e 
Tecnologia, considerando as diferenças regionais do Bra-
sil, em parceria com o projeto Meninas na Computação, 
da Universidade Federal do Amapá.

Tutoria das 
Gurias

Acompanhar as gurias ingressantes nos cursos da Com-
putação do Campus Alegrete com o objetivo de minimi-
zar a evasão, além de aproximá-las do projeto.

Colaboração com 
o “CiênciaAção: 

Observatório 
Interdisciplinar 
de Divulgação 

Científica e 
Cultural”

Divulgar as produções técnico-científica das docentes e 
discentes dos cursos de Ciência da Computação e Enge-
nharia de Software do Campus Alegrete da UNIPAMPA 
junto ao observatório.

Encontro Gurias 
na Computação

Discutir com a comunidade acadêmica e externa questões 
relevantes e de interesse das mulheres.

Café 
Compartilhado

Oportunizar espaço para graduandas e professoras da 
Computação se apresentarem e conversarem sobre os de-
safios da graduação e formarem uma rede de apoio para 
superá-los, podendo contar com a participação de mem-
bros da comunidade.

Manutenção da 
Página Gurias na 

Computação e 
Mídias Sociais

Elaborar materiais de divulgação para diferentes mídias, 
incluindo a Página Gurias na Computação no Facebook, 
entre outras redes sociais.

Gestão

Realizar o planejamento de ações, a produção técnico-
científica, a divulgação das ações, o controle de frequên-
cia, a avaliação das ações, as reuniões de acompanhamen-
to, a emissão de atestados etc.

São objetivos específicos da atual edição do projeto Gurias 
na Computação:

●	 apresentar a área da Computação como uma possibilida-
de de carreira profissional;

●	 ampliar o ingresso de meninas nos cursos da área;
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●	 realizar acolhimento das alunas ingressantes nos cursos 
de Computação do Campus Alegrete da UNIPAMPA;

●	 integrar/aproximar alunas entre si e com as docentes;
●	 promover ambientes de aprendizagem significativos que 

colaborem para uma formação ética, social e comprometi-
da com a transformação da realidade local;

●	 aproximar a Universidade da sociedade através do diálo-
go;

●	 proporcionar a troca de conhecimentos e a construção de 
novos;

●	 acompanhar e valorizar as egressas formadas nos cursos 
de Ciência da Computação e Engenharia de Software do 
Campus Alegrete da UNIPAMPA.

Equipe executora e parceiros

A equipe executora da ação Gurias na Computação tem con-
tado com a participação das docentes e de discentes dos cursos 
de Ciência da Computação e de Engenharia de Software da UNI-
PAMPA, além de Técnico-Administrativo em Educação (TAE) e 
membro da comunidade externa.

Desde 2016, cinco estudantes atuaram como bolsistas. Estas 
colaboram com o projeto, produzindo materiais, organizando 
eventos, divulgando ações, conduzindo oficinas, desenvolvendo 
produção técnico-científica, dentre outras atividades.

Parcerias também têm sido estabelecidas com grupos e ins-
tituições como:

●	 Amoras Ong: organização não governamental estabele-
cida no município de Alegrete que trabalha acolhendo 
mulheres em situação de violência doméstica. A Amoras 
Ong colabora com o projeto há alguns anos participando 
de seus encontros, ministrando palestras, tratando, por 
exemplo, do tema assédio moral e sexual;
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●	 Comitê de Gênero e Sexualidade do Campus Alegrete: es-
tabelecido institucionalmente desde 2019, o comitê tem 
sido um grande parceiro do projeto, realizando diversas 
ações em conjunto, como, por exemplo, rodas de conver-
sa, palestras e encontros com as temáticas de valorização 
das mulheres nas áreas de engenharia e tecnologia, assé-
dio moral e sexual, entre outros;

●	 PET CTC Engenharias: desde 2020, o programa de edu-
cação tutorial, desenvolvido no Campus Alegrete tem co-
laborado na organização de eventos e na divulgação das 
ações junto a estudantes de graduação.

●	 Projeto Meninas na Computação: projeto parceiro do Pro-
grama Meninas Digitais, desenvolvido na Universidade 
Federal do Amapá (UNIFAP), é parceiro no desenvol-
vimento da ação “Mulheres na Computação: de Norte a 
Sul”.

Além destas, o projeto também realizou parcerias com o Co-
letivo Feminista Maria Baderna, o Espaço Iraímas, o Clube de 
Leitura LeiaMulheresAlegreteRS, o Núcleo de Desenvolvimento 
Educacional do Campus Alegrete (NuDE), o programa de exten-
são TRAMAS, bem como com mulheres da comunidade que têm 
colaborado ativamente no desenvolvimento de pautas da ação 
“Encontro Gurias na Computação”.

Financiamento

As ações do Gurias na Computação têm sido desenvolvidas 
com apoio de estudantes bolsistas selecionadas através dos edi-
tais institucionais: Programa de Desenvolvimento Acadêmico 
(PDA) e Programa de Fomento à Extensão (PROFEXT), ambos 
promovidos pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROE-
XT) da UNIPAMPA. No período de 2017 a 2020, as ações foram 
apoiadas por duas bolsas PROFEXT, ambas vinculadas ao pro-
grama de extensão Programa C, e quatro bolsas PDA, sendo 
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duas bolsas vinculadas ao programa de extensão Programa C e 
duas ao projeto de extensão Gurias na Computação.

Resultados

Entre suas primeiras atividades estão a elaboração de uma 
identidade visual (Figura 1) e a criação da página Gurias na 
Computação5 no Facebook. Nessa página, inicialmente, foram 
divulgados perfis de vinte mulheres de destaque na área de 
Computação, como Ada Lovelace, Grace Hopper, Carol Shaw, 
Liane Tarouco e Márcia Cristina Cera (in memorian). A página, 
então, passou a ser um dos canais de divulgação das ações de-
senvolvidas pelo projeto, por professoras e alunas dos cursos 
de Computação do Campus Alegrete da UNIPAMPA, além de 
eventos e matérias relacionados à representatividade feminina. 
Atualmente, ela possui 490 seguidores.

Figura 1 - Logotipo Gurias na Computação.

Os Encontros Gurias na Computação tiveram início em 2016 
e possuem como público-alvo toda a comunidade. De 2016 a 2018, 
ocorreram 6 encontros (I a VI) em que foram realizadas rodas de 
conversa sobre protagonismo feminino na área da Computação, 
experiência docente, feminismo e a área das tecnologias, mulhe-
res no mercado de trabalho, experiência das estudantes no final 
da graduação, organização do tempo e saúde mental. Houve 

5	 https://www.facebook.com/guriasnacomputacao/
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também a apresentação do projeto Leia Mulheres, dos dados de 
ingresso, egresso e evasão de mulheres do curso de Computação, 
assim como dos resultados de pesquisa sobre gênero realizada 
com docentes e discentes dos cursos de Computação da UNI-
PAMPA e do IFFar Alegrete (MELLO; MELO; FERRÃO, 2019). 
Além disso, houve momentos de descontração com o jogo Mu-
lheres na Computação, desenvolvido pela equipe do projeto, o 
jogo Just Dance e o show da Banda Brainstorm, composta por 
estudantes dos cursos de Computação.

Em 2019, houve dois encontros: VII e VIII. No VII encon-
tro, representantes do Círculo de Mulheres, Coletivo Feminis-
ta Maria Baderna, Espaço Iraímas, ONG Amoras e projeto Leia 
Mulheres, além de docentes e discentes da UNIPAMPA (Figura 
2a), pensaram tecnologias voltadas para as mulheres. Em uma 
dinâmica de Design Participativo, dez problemas que podem ser 
abordados com o apoio de tecnologias computacionais foram 
apontados e priorizados. Todos os 19 participantes avaliaram 
positivamente o encontro e muitos mencionaram a importância 
desse espaço de diálogo e criação coletiva.  

(a) VII Encontro - maio/2019     (b) VIII Encontro - outubro/2019

Figura 2 - Fotos dos Encontros Gurias na Computação 
realizados em 2019.

No VIII encontro (Figura 2b), egressas dos cursos da área da 
Computação da UNIPAMPA falaram sobre as suas trajetórias e 
realizaram uma avaliação sobre seus cursos de graduação. As 
egressas do curso Engenharia de Software Cristiane Fontoura, 
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Jéssica Pereira e Stephanie Ribeiro participaram de forma pre-
sencial, enquanto as egressas do curso Ciência da Computação 
Geaninne Marchezan e Isadora Ferrão participaram através do 
envio de vídeo. Elas destacaram que, apesar das dificuldades en-
frentadas durante a graduação e de alguns pontos a serem me-
lhorados, os cursos as preparam muito bem tanto para ingressar 
no mercado de trabalho quanto para continuar sua formação na 
pós-graduação. Os participantes do encontro avaliaram a ação 
como excelente ou boa e mencionaram a importância de ouvir o 
relato das egressas porque elas possuem experiências semelhan-
tes às das graduandas.

O IX encontro, realizado no mês de outubro de 2020, foi, na 
verdade, intitulado de “Primeiro Encontro Virtual do Projeto 
Gurias na Computação”. Esse encontro teve como foco conversar 
com alunas e com a comunidade sobre o Outubro Rosa, a impor-
tância do autocuidado e divulgar onde as mulheres podem pro-
curar atendimentos relativos à saúde da mulher no município de 
Alegrete. Por ser o primeiro encontro do ano, também foi uma 
oportunidade de apresentar o grupo para as alunas ingressantes 
e conhecê-las. Muito embora o encontro tenha tido um número 
pequeno de participantes e somente uma aluna ingressante, foi 
muito positivo para todas. Algumas alunas relataram sentir falta 
desses momentos. 

A partir dos problemas elencados e priorizados no VII En-
contro Gurias na Computação, o problema de divulgação dos 
eventos culturais no município de Alegrete/RS foi escolhido para 
ser resolvido através da parceria entre as ações Aplicativo das 
Gurias do projeto Gurias na Computação e Resolve! do Progra-
ma C, no ano de 2019. A equipe de  desenvolvimento foi compos-
ta por duas estudantes bolsistas (vinculadas ao projeto Gurias na 
Computação e ao Programa C) e cinco estudantes voluntários 
com o apoio de três professores tutores. Promotores de eventos 
do município foram consultados para a identificação dos requisi-
tos da aplicação e para a avaliação do protótipo. Embora pontos 
de melhoria tenham sido identificados, todos os promotores con-
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sultados ficaram satisfeitos. A solução ainda não está em produ-
ção devido às limitações impostas pela pandemia. 

A partir do depoimento das egressas no VIII Encontro Gu-
rias na Computação, as docentes integrantes do projeto conduzi-
ram uma pesquisa a fim de obter o perfil dos egressos dos cursos 
de Ciência da Computação e Engenharia de Software da UNI-
PAMPA. O perfil das egressas foi publicado na edição 2020 do 
evento WIT (FINGER; BORDIN. MELLO, 2020).

A partir do IX encontro, ocorrido no mês de outubro com a 
temática do Outubro Rosa, surgiu a ideia de promover uma ação 
no mês de novembro abordando o Novembro Azul, cujo foco é 
a prevenção do câncer de próstata, mas optou-se por abordar a 
saúde do homem de maneira geral. Em parceria com o PET-CTC 
Engenharias, foi promovida durante o mês uma série de ações: 
elaboração de um episódio do podcast BrocolisCast (Brocolis-
Cast #12, 2020) intitulado “Novembro Azul, Precisamos falar 
sobre masculinidade tóxica”, um encontro do CinePET onde os 
participantes discutiram sobre o documentário “O Silêncio dos 
Homens” e, por fim, uma roda de conversa intitulada “Novem-
bro azul” com a presença de profissionais da saúde convidados.

A Oficina Gurias na Computação (AMIM et al., 2019) foi 
executada em duas edições: 2018 e 2019 (Figura 3). Em 2020, a 
oficina não foi realizada devido às limitações impostas pela pan-
demia da COVID-19. Na edição 2018, participaram 12 estudantes 
com idades entre 14 e 18 anos, matriculadas no ensino médio 
de cinco escolas públicas sediadas no município de Alegrete/
RS. Na edição 2019, participaram 2 professoras e 8 estudantes 
com idades entre 16 e 49 anos, matriculadas no ensino médio 
na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA) da esco-
la Waldemar Borges. Em ambas as edições, todas as estudantes 
indicaram ter gostado da oficina e comentaram que foi uma ex-
celente oportunidade para conhecer a área da Computação e os 
cursos oferecidos na cidade, além de ressaltar a importância de a 
mulher ocupar o espaço que ela deseja. 
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(a) Edição de novembro/2018     (b) Edição de julho/2019

Figura 3 - Fotos das Oficinas Gurias na Computação.

Desde setembro de 2018, o projeto mantém um grupo no 
WhatsApp para facilitar a comunicação entre professoras e alu-
nas dos cursos de Computação do Campus Alegrete da UNI-
PAMPA. Além desse grupo, há grupos das equipes executoras 
das diferentes edições do projeto, das docentes e da ação Tutoria 
das Gurias. No período pandêmico, esses grupos assumiram um 
importante papel para circulação de informações e trocas de ex-
periências, com consequente manutenção de vínculos.

A ação Café Compartilhado teve início em 2019 e é fruto da 
necessidade de haver um espaço de escuta e de troca exclusi-
vo para as graduandas e as professoras dos cursos da área da 
Computação, em que elas se sintam à vontade para compartilhar 
seus anseios e experiências. Em 2019, foram realizados cinco ca-
fés compartilhados (nos meses de março, maio, julho, agosto e 
dezembro), que permitiram ampliar o sentimento de pertenci-
mento e fortaleceram os laços, o que deve colaborar para reduzir 
a evasão feminina. Registros fotográficos dos cafés compartilha-
dos realizados nos meses de março e julho são apresentados na 
Figura 4. No ano de 2020, não houve edições da ação Café Com-
partilhado devido à pandemia da COVID-19. 

A ação Tutoria das Gurias (BORDIN et al., 2020) também ini-
ciou com a formalização do projeto Gurias na Computação, em 
2019, com o objetivo de acompanhar as ingressantes nos cursos 
da Computação e minimizar a evasão, além de aproximá-las do 
projeto. Ao final do processo de tutoria, a ação foi avaliada pelas 
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discentes envolvidas com relação à participação em atividades, 
suficiência do número de encontros, qualidade da interação com 
a tutora e efetividade da tutoria. Percebeu-se que a tutoria im-
pactou positivamente as discentes em pelo menos um dos três 
aspectos:  ajudando a compreender o curso e/ou a Universidade, 
a compreender o conteúdo de um ou mais componentes curricu-
lares e a criar laços com colegas e/ou professoras.

(a)	 Edição de março/2019 (b) Edição de julho/2019

Figura 4 - Fotos dos Cafés Compartilhados.

A colaboração com o “CiênciAção: Observatório Interdisci-
plinar de Divulgação Científica e Cultural” teve início em 2020 
com a divulgação de programas e projetos de extensão coorde-
nados pelas docentes envolvidas no projeto Gurias na Computa-
ção, incluindo a própria divulgação do projeto (GINDRI; MELO, 
2020). Propõe-se, no ano de 2021, a divulgação de resultados de 
projetos desenvolvidos por alunas dos cursos de Computação 
do Campus Alegrete da Unipampa como forma de valorizá-las e 
contribuir para o aumento de sua autoestima.

Em 2020, em parceria com o projeto parceiro Meninas na 
Computação, da UNIFAP, foi desenvolvida a ação “Mulheres 
na Computação: de Norte a Sul” através de transmissões online 
no YouTube6 (Figura 5). Ao todo, nove mulheres de diferentes 
regiões do Brasil - dentre elas, pesquisadoras, docentes e profis-
sionais da área de Tecnologia de Informação (TI) - participaram 
de transmissões online abordando temas como desafios e con-

6	 https://www.youtube.com/c/MulheresnaComputaçãodeNorteaSul
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quistas, representatividade feminina na Computação, experiên-
cias na academia e na indústria, empreendedorismo e liderança, 
entre outros. Como resultado, tem-se 10h de transmissão e 385 
seguidores no canal criado para as transmissões ao vivo.

   (b) Página principal do Canal      (b) Transmissões de 2020

Figura 5 - Canal YouTube “Mulheres na Computação: de Norte a Sul”.

Ainda em 2020, foi criado o perfil no Instagram do Gurias 
na Computação, tornando-se mais um importante canal de co-
municação com estudantes dos cursos de Computação, demais 
projetos parceiros e outros interessados em acompanhar as pos-
tagens e divulgações de ações. Atualmente o perfil conta com 176 
seguidores.

Considerações Finais

No projeto Gurias na Computação, alunas e professoras 
dos cursos de Ciência da Computação e de Engenharia de Sof-
tware do Campus Alegrete da UNIPAMPA têm criado vínculos 
através de vivências compartilhadas. Acredita-se, assim, ser 
possível minimizar a evasão das estudantes matriculadas nes-
ses cursos.

Além de espaços de escuta das estudantes de graduação, 
novas aprendizagens têm sido desenvolvidas relacionadas às 
questões de gênero e à representatividade feminina na área de 
Computação em contato com mulheres da comunidade e egres-
sas, assim como são realizadas ações voltadas a estudantes da 
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educação básica, indo ao encontro do objetivo do Programa Me-
ninas Digitais.

No horizonte do projeto, que já é desenvolvido numa pers-
pectiva de indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, estão a 
ampliação de ações junto à educação básica em colaboração com 
as graduandas do cursos de Computação do Campus; o acompa-
nhamento e a valorização das egressas desses cursos; a busca de 
financiamento externo; a criação de um projeto de ensino de tu-
toria; o desenvolvimento de pesquisas relacionadas à represen-
tatividade feminina na Computação; e a criação de mecanismos 
para mensurar o impacto das ações propostas.
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NÓS QUEREMOS FALAR! PERCEPÇÕES DE 
ALUNOS (AS) DO ENSINO MÉDIO SOBRE 

GÊNERO E SEXUALIDADE

Ewerton da Silva Ferreira1

Eduardo Lima2

Jaqueline Carvalho Quadrado3

Resumo: Reflete-se aqui como os alunos e alunas observam as questões 
de gênero e sexualidade? E Como os alunos e alunas LGBTTIQ4+ se 
sentem dentro da escola? A partir das percepções de alunos (as) do 
Ensino Médio de duas Escolas Públicas da região oeste do Rio Grande 
do Sul. Trata-se da importância das discussões de gênero e sexualidade 
no contexto escolar. Discute a questão da inclusão de gênero e sexuali-
dade no currículo escolar, levando em conta que o atravessamento da 
adolescência inclui as experiências proporcionadas pela escola como 
instituição primordial na socialização de crianças e jovens. A partir de 
experiência de pesquisa-intervenção, apresenta possibilidades de enca-
minhamento de alternativas para os impasses na relação do jovem com 

1	 Licenciado em Ciências Humanas e Mestrando em Políticas Públicas pela Universi-
dade Federal do Pampa. Membro do GEEP – Grupo de Pesquisa em Gênero, Ética, 
Educação e Política. E-mail: ewertonferreira266@gmail.com

2	 Acadêmico do curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Catari-
na. Membro do GEEP – Grupo de Pesquisa em Gênero, Ética, Educação e Política. 
E-mail: elima2929@gmail.com 

3	 Doutora em Sociologia pela Universidade de Brasília. Professora no Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) e nos cursos de graduação em Ciên-
cias Sociais – Ciência Política, Direito e Serviço Social da Universidade Federal do 
Pampa, Campus São Borja/RS. Pesquisadora e Líder do Grupo de Pesquisa em Gêne-
ro, Ética, Educação e Política (GEEP/CNPq). E-mail: jaquelinequadrado@unipampa.
edu.br.

4	 Adotamos LGBBTTIQ+ para denominar Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transsexuais e Interssexuais e Queer o + é utilizado para definir outras identidades 
de gênero e sexualidades que não estejam contempladas. 
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a educação através da realização de grupos de reflexão com adolescen-
tes nos quais as relações na escola e com a escola possam ser faladas, 
compartilhadas e repensadas. Verificou-se que nas escolas em estudo, 
estas situações denunciam uma expressiva ausência de diálogos intra-
familiares e na escola, e políticas públicas voltadas ao segmento juvenil.
Palavras-chave: Educação; Gênero; Sexualidade; Adolescência.

Apontamentos introdutórios

Embora nos últimos anos as discussões sobre a inclusão dos 
temas gênero e sexualidade tenham ganhado maior notoriedade 
na mídia e em alguns documentos ainda existe um distanciamen-
to entre as orientações apresentadas e os debates das realidades 
nas escolas. Geralmente, a não abordagem encontra-se pautada 
em um ou mais fatores que apresentamos a) desconhecimento de 
como trabalhar os temas gênero e sexualidade em sala de aula, 
b) opção da escola em não entrar no mérito do assunto para evi-
tar “constrangimento” com os pais ou responsáveis dos alunos e 
alunas e c) alinhamento ideológico da escola com os movimentos 
contra a “Ideologia de gênero” e/ou “Escola sem Partido”.

Seja qual for a opção da escola pela não discussão em sala de 
aula ou no ambiente escolar é importante ressaltar que essa esco-
lha impacta direto na vida escolar e pessoal do seu alunado que 
não vive sua orientação sexual, identidade de gênero, masculini-
dade ou feminilidade de acordo com o padrão hegemônico. As 
consequências podem ser percebidas através da baixa aprendi-
zagem, desmotivação, quantidade elevadas de falta nas aulas, 
depressão e outras ações que se apresentam diretamente na vida 
desses alunos e alunas. 

A pesquisa Fronteiras das Relações de Gênero no Contexto 
Escolar, tratou de um Projeto de Formação com o objeto de refle-
tir e decolonizar práticas e saberes de jovens de Escolas Públicas 
de Ensino Médio, na fronteira oeste do estado do Rio Grande do 
Sul. Uma vez que se observou que em todo debate em torno do 
ensino médio não se discutem as relações de gênero e sexuali-
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dade. Assim, assumimos o desafio de organizar, como política 
pública de reparação, equalização e emancipação, a implemen-
tação de ações que dessem visibilidade às alunas e aos alunos 
dissidentes, bem como assegurar o desenvolvimento integral do 
potencial humano, garantindo-lhes o exercício pleno da cidada-
nia ao longo da vida. 

Para tanto, primamos na pesquisa-intervenção pelo fortale-
cimento do espaço de ensino-aprendizagem, partindo da ação/
reflexão/ação, desconstruindo os paradigmas estruturados e 
materializados nos documentos oficiais de educação. Buscando, 
dessa forma, oportunizar as/os adolescentes do ensino médio, o 
direito de existir e de estar em todos os espaços, transpondo as 
barreiras do legado modernidade/colonialidade, que exige dos 
nossos corpos um enquadramento dentro de um modelo de uni-
versalidade baseado no essencialismo biológico mulher/homem. 

A colonialidade, pode ser entendida como um padrão ou 
uma matriz colonial de poder que, com base na naturalização 
de determinadas hierarquias (territoriais, raciais, epistêmicas, 
culturais e de gênero), produz subalternidade e suprime conhe-
cimentos, experiências e formas de vida daqueles/as que são 
explorados/as e dominados/as. Partindo desse princípio, falar 
sobre “decolonizar o contexto escolar” é subverter as estruturas 
do currículo que privilegiam apenas as pessoas que estejam en-
quadradas em um único modelo que segue a matriz colonial do 
homem, branco, heterossexual e cristão, deixando de fora os cor-
pos dissidentes.

Como a pesquisa-intervenção foi desenvolvida em escolas 
públicas de ensino médio, a proposta consistiu na (des) constru-
ção de práticas e saberes, que em sua maioria são compostas por 
pessoas que borram essa estrutura colonial. 

Diante disso, o texto apresenta discussões sobre a relevância 
da discussão de gênero e sexualidade no currículo e no ambiente 
escolar como forma de reduzir os impactos das desigualdades e 
as formas de preconceito na escola. Para tanto, ele se divide em 
dois momentos. 
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No primeiro momento discussões teóricas sobre os marca-
dores sociais da diferença gênero e sexualidade, com um olhar 
aprofundado para o currículo, pois em nossa concepção a forma 
que ele foi estruturado ao longo dos anos, produz e reproduz 
hierarquias e legitima alguns grupos em detrimento de outros.  

No segundo momento, passaremos a análise de relatos de 
cenas coletadas, por meio de pesquisa-intervenção do projeto de 
pesquisa “Fronteiras das Relações de Gênero no Contexto Esco-
lar5” e do “Programa de Extensão Mulheres Sem Fronteiras” em 
escolas públicas na região oeste do Rio Grande do Sul – RS, no 
período de 2018 e 2019.  

(Re) pensando gênero e sexualidade no currículo escolar 

A escola constitui-se em um espaço que congrega o diferen-
te. Nela estão presentes alunos e alunas de diversas classes so-
ciais, religiões, culturas, etnias, pensamentos políticos, famílias, 
orientações sexuais, identidades de gênero, masculinidades e fe-
minilidades. Certamente boa parte dos temas elencados acima 
já integram os debates e ensinamentos que compõe o currícu-
lo escolar, ainda que muitos sejam observados apenas em datas 
alusivas. No entanto, gênero e sexualidade quando apontados 
como possibilidade para uma abordagem no currículo escolar 
geram polêmicas, medo, Fake News (notícias falsas) e reprova-
ção dos setores mais conservadores da sociedade. Nos interessa 
então questionar: gênero e sexualidade devem ser abordados na 
escola? Qual motivo de tanta negação em relação a esses temas? 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996, pontuam que a educação tem por 
objetivo “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRA-
SIL,1988, 1996). Ou seja, além do conhecimento formal que o es-

5	 Projeto desenvolvido com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa no Rio 
Grande do Sul e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co. Registrado pela Comissão de Pesquisa da Universidade Federal do Pampa sob o 
número 20180205091724.
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tudante deve se munir para continuar os estudos ou ingressar no 
mercado de trabalho, a escola tem por obrigação o preparo do 
alunado para conviver em sociedade. Portanto, pensar em alter-
nativas para debater as diferenças presente na sociedade é fun-
damental. Nesse sentido, apontamos o currículo escolar como 
uma possibilidade para o debate. 

No entanto, é importante considerar a história da escola pú-
blica brasileira e, sobretudo, a construção do currículo escolar. A 
democratização da escola pública no Brasil teve sua efetivação 
a partir da Constituição Federal de 1988, até então apenas um 
grupo pequeno e pertencente a elite que tinha acesso à educação. 
Por consequência disso, todo pensamento escolar foi estrutura-
do dentro de uma lógica branca, heterossexual, cristã (praticante 
ou não), classe média e urbana (SEFFNER, 2011). Nessa linha de 
pensamento, Saveli destaca que a história do Brasil e, especial-
mente, a educação pública é oriunda de um processo “que não 
considerou as diferentes etnias na formação do nosso país, o que 
contribuiu para segregação e a marginalização das minorias de 
todos aqueles vistos como diferentes” (2010, p. 138).

Sob esse viés, é oportuno pontuar que o currículo tradicional 
que foi – e é – utilizado nas escolas está ligado a uma ideologia 
dominante é “[...] um aparelho ideológico do Estado capitalis-
ta. O currículo transmite a ideologia dominante. O currículo é, 
em suma, um território político” (SILVA, 2015, p. 148). Louro 
destaca ainda que o campo do currículo é um espaço marcado 
por lutas e por disputas políticas travadas cotidianamente entre 
grupos hegemônicos e não hegemônicos.

Esta disputa é travada, quotidianamente, em múltiplas 
instâncias sociais e, no currículo. De um lado, o discurso 
hegemônico remete à norma branca, masculina, heterosse-
xual e cristã; de outro lado, discursos plurais, provenien-
tes de grupos sociais não hegemônicos lutam para se fazer 
ouvir, rompendo o silenciamento a que foram historica-
mente submetidos. A escola e o currículo estão imersos em 
tudo isto, fazem parte deste jogo, portanto tem a possibi-
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lidade de alterar a configuração da luta (LOURO, 2000, p. 
56).

Os discursos hegemônicos atendem por heteronormativida-
de e colocam como “desviante” ou “inferior” qualquer forma de 
ser ou existir que não seja heterossexual. De igual modo, essas 
práticas se naturalizam dentro dos espaços escolares pela ausên-
cia de debates que façam sua inclusão nos espaços decisórios. 
Isso implica dizer que a escola - de maneira consciente ou não - 
reproduz essa prática e que as “instâncias educativas heteronor-
mativas atravessam os sujeitos, ao ponto de que a heterossexu-
alidade seja a única alternativa de viver a sexualidade e projetar 
socialmente o gênero” (BRAGA; CAETANO; RIBEIRO, 2018, p. 
19). 

A escola, assim como diversos espaços da sociedade, se or-
ganiza no sentido de dividir os seus espaços em apenas dois gê-
neros e, ainda, oportunizar apenas uma representação de mas-
culinidade e feminilidade hegemônica, desprezando as diversas 
outras existentes. Além dos mecanismos de separação através 
da generificação de práticas e locais como: banheiro de menino, 
banheiro de menina, brincadeira de menino, comportamento de 
menino, profissões masculinas e femininas, homem não chora, 
menina não senta assim, entre outras ações que são apresentadas 
cotidianamente na escola. Isso é acontece desde a educação in-
fantil até o ensino médio. 

Braga, Caetano e Ribeiro (2018) destacam que as teorias fou-
caultinas mencionam a existência do controle do sexo, através 
do controle corporal (disciplinamento) no nível individual. As 
mesmas regras no sentido que potencializam os discursos dis-
ciplinares projetam as normas de gênero e sexualidade sobre a 
sociedade (biopoder). Nesse sentido, é oportuno ponderar “a 
educação, nosso campo de interesse, tem uma relação histórica 
de estreitamento com as práticas de disciplinarização do corpo, 
marcadas pelo gênero e pela sexualidade” (BRAGA; CAETANO; 
RIBEIRO, 2018, p. 20). Ou seja, o currículo tradicional é pensado 
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visando organizar os sujeitos que estão no ambiente escolar a 
adaptar-se a heteronormatividade e negar qualquer outra forma 
de ser e existir.  

A educação constrói diferentes tipos de sociedades, pois es-
timula o “processo de produção de crenças e ideias, de qualifi-
cações e especialidade que envolvem as trocas de símbolos, bens 
e poderes que, em conjunto, constroem tipos de sociedades” 
(BRANDÃO, 2007, p. 11). Isso implica dizer que a cultura e pro-
dução do conhecimento para o convívio em sociedade está liga-
da de maneira intrínseca à educação e ao currículo escolar, visto 
que para elas a cultura é considerada “um conjunto de sentidos 
socialmente criados que permite aos sujeitos se identificarem uns 
com os outros” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 184).

Quando a escola não oportuniza que os alunos e alunas que 
possuem outras orientações sexuais, identidades de gênero, mas-
culinidades e feminilidades sintam-se identificados socialmente 
temos um problema social que irá refletir na adolescência e na 
vida adulta de seu alunado. Certamente esse problema vai refle-
tir nos índices de violência (tanto na escola, quanto na sociedade 
em geral), na inserção desses sujeitos marginalizados no merca-
do de trabalho e na sociedade. Sob esse pensamento Bento (2011, 
p. 553) reverbera: 

As formas idealizadas dos gêneros geram a hierarquia e 
exclusão. Os regimes de verdades estipulam que determi-
nadas expressões relacionadas com o gênero são falsas, 
enquanto outras são verdadeiras e originais, condenando 
a uma morte em vida, exilando em si mesmo os sujeitos 
que não se ajustam às idealizações. 

A escola tem que se atentar para os “exilados”, buscando al-
ternativas para que eles possam ser inseridos nesse ambiente es-
colar. Propomos que essa inclusão aconteça de modo gradativo, 
mas presente sempre no currículo escolar, uma vez que todos os 
alunos e alunas seguem o mesmo conteúdo programático. Dessa 
forma, o desconhecimento que muitas vezes se baseia em senso 
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comum e reprodução de preconceitos podem ser “podados” e os 
educandos aprendam a importância do respeito à diversidade. 

No subitem abaixo, se adentrará na organização da interven-
ção formativa educativa e se apresentará alguns dos principais 
resultados da pesquisa.

Trilhando um caminho para a coleta de dados

As falas apresentadas nesse item foram coletadas ao longo 
dos anos de 2018 e 2019, através do projeto de pesquisa “Fron-
teiras das Relações de Gênero em contexto escolar” e do “Pro-
grama de extensão Mulheres sem Fronteiras” ambos vinculados 
ao curso de Serviço Social e ao Programa de Pós-graduação em 
Políticas Públicas da Universidade Federal do Pampa, Campus 
São Borja. 

Embora na proposição inicial do projeto e do programa, a pre-
visão estava apenas para o município de São Borja, a partir do 
diálogo e de convites estendemos a sua abrangência ao município 
de São Luiz Gonzaga. Pontua-se que as observações e falas aconte-
ceram apenas em escolas públicas e com alunos do ensino médio. 

Importante problematizar que a pesquisa ocorreu no territó-
rio escolar de duas cidades distintas, com marcadores, contextos, 
públicos distintos, mas que emergem percepções um tanto quan-
to parecidas sobre as questões envolvendo gênero e sexualidade. 
Ademais, é oportuno destacar as diferenças que se constituem as 
relações com as escolas, visto que numa foi realizada a partir de 
uma solicitação do programa a escola, e outra através de convite 
de uma docente para realização de ações na escola. 

É relevante destacar que embora sejam escolas do interior do 
Rio Grande do Sul, especialmente da região oeste, elas possuem 
características próprias que as distinguem. Apesar de se tratar da 
mesma proposta de pesquisa-intervenção para ambos os territó-
rios se constatou que os processos de pesquisar com as escolas se 
configuraram, muitas vezes, de modos diferentes (FERREIRA; 
QUADRADO, 2018). 
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Na pesquisa-intervenção em tela oportunizou-se um espaço 
para que criasse uma rede entre pesquisadores, alunas e alunas 
propondo que o espaço de diálogo estabelecido fosse criado uma 
troca de experiências e vivências e, fundamentalmente, que suas 
vozes fossem ouvidas. 

Embora a entrada na escola aconteceu por modos distintos 
elas possuem características parecidas, ambas possuem ensino 
fundamental e médio, são centrais, recebem alunos de diversos 
bairros da cidade, pois são consideradas referência em educação, 
nos municípios supracitados.

Assim, discutir a metodologia da pesquisa é discutir certo 
modo de estar com o outro (MORAES, 2014). Desta forma, in-
vestigou-se: Como os alunos e alunas observam as questões de 
gênero e sexualidade? Como os alunos e alunas LGBTTIQ6+ se 
sentem dentro da escola? 

A proposta metodológica do Projeto de Formação foi desen-
volvida sob o viés qualitativo, através de encontros formativos, 
no ambiente escolar. No processo de formação se trabalhou com 
o universo de significados que necessitaram de reflexões e (re) 
conhecimento baseado em saberes decoloniais, como instrumen-
to teórico-reflexivo a respeito de gênero e sexualidade. 

Desse modo, a formação intitulada Gênero em Debate foi pen-
sada e desenhada seguindo a organização a seguir:

A)	Conhecimento e princípios formativos da base curricular;
B)	Reflexões das questões sociais – gênero e sexualidade – na 

práticas e saberes no contexto escolar;
C)	Desenvolvimento de ações práticas e efetivas – diálogos 

reflexivos.

A partir da estrutura acima, se discutiu através dos estudos 
decoloniais as percepções das/os estudantes, que nos levaram ao 

6	 Adotamos LGBBTTIQ+ para denominar Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transsexuais e Interssexuais e Queer o + é utilizado para definir outras identidades 
de gênero e sexualidades que não estejam contempladas. 
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entendimento como se apresentam as sexualidades dissidentes 
no contexto dessas escolas, considerando as questões sociais, po-
líticas, econômicas e identitárias.

Realizada em cada escola, os diálogos reflexivos contaram 
com carga horária de 12 horas (três encontros com quatro horas 
cada), nos quais abordou-se temas relacionados à gênero, sexu-
alidade e suas intersecções e reflexões acerca da relação da ju-
ventude e escola. A tematização sobre a relação dos jovens com 
gênero e sexualidade foi instigada pelo diálogo reflexivo, envol-
vendo direta ou indiretamente o tema da pesquisa, de modo que 
o diálogo foi utilizado tanto como objeto de discussão (relações 
intra escolares), quanto para expressão de si, através da apro-
priação da linguagem em grupo, com o tema juventude, gênero 
e sexualidade (QUADRADO, 2019).

Oportuno mencionar os caminhos trilhados na pesquisa-in-
tervenção é gradual, onde carece de aproximação com estudantes 
para que possam falar sobre seus posicionamentos, medos, an-
seios, angústias, experiências e possibilidades para que os temas 
gênero e sexualidade sejam desmistificados no ambiente escolar. 
Notoriamente que esse caminho é marcado pelas singularidades 
de cada unidade escolar e de seu alunado, todavia compete aos 
pesquisadores compreender as relações intraescolares, interins-
titucionais entre família e escola e, sobretudo, interpessoal entre 
os alunos e alunas que negociam diariamente esses espaços e a 
partir deles promovem a (des) marcação do gênero e sexualida-
de na escola. 

A oportunidade de desenvolver um trabalho reconhecendo 
a Educação de Jovens como um campo de temáticas intercruza-
das, possibilitou entender melhor as/os estudantes dessa modali-
dade de ensino fortemente marcados pelo sistema de dominação 
e opressão. Nesse sentido, entendemos que o currículo escolar 
do ensino médio se torna peça fundamental e eixo norteador das 
escolas e da práxis pedagógica das professoras e professores.     

Assim sendo, o processo de formação foi de extrema rele-
vância, pois trabalhou com o universo de significados que neces-
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sitam de reflexões e (re) conhecimento sobre currículo escolar. 
Compreendendo que os espaços formativos devem ser vistos, 
como uma realidade multifacetada e complexa.

Com a formação foi possível discutir os estudos sobre gê-
nero e sexualidade a partir do pensamento decolonial e do pro-
tagonismo dos corpos abjetos descontruindo a ideia da sujeita 
e do sujeito universal e de uma visão única do nosso processo 
histórico e formativo da educação brasileira. 

Portanto, com essa formação pudemos dar uma maior visi-
bilidade a esse público, através do entrelaçamento dos saberes 
sistematizados e das suas narrativas de vida, fortemente marca-
das pelos conflitos, pelas lutas e pela invisibilidade social. Assim 
como, a sensibilização dos profissionais da educação das referi-
das escolas, em relação aos processos de humanização e escolari-
zação das sujeitas e sujeitos dissidentes. 

Gênero, sexualidade e preconceito de cada dia... 

As falas aqui transcritas foram coletadas ao longo dos encon-
tros nas duas escolas sejam por participações durante as expo-
sições dos temas e ao longo do debate ou ditas diretamente aos 
pesquisadores posteriores as falas.  Os encontros eram desenvol-
vidos por meio de uma exposição oral para iniciar os debates, e 
posterior uma atividade reflexiva para pensar as construções em 
torno do gênero e sexualidade. 

Os diálogos em quase todos os encontros ocorreram de ma-
neira acalorada, mas dentro dos limites democráticos. As meni-
nas assumem protagonismo nas contribuições e, especialmente, 
nos olhares mais amplos sobre conviver com o diferente. Já os 
meninos em sua maioria acabam realizando poucas proposições, 
mas sempre que possível soltam uma piada. Ambos fazem bas-
tante questionamentos, mas com divergências de focos. 

As meninas buscam conhecer como abordar essas questões, 
como agir na escola e na sociedade, apontam falas de familiares, 
pastores, padres e até do presidente da república Jair Bolsonaro 
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afirmando que suas falas acabam por incitar o ódio e a violên-
cia. Outrossim, fazem críticas em tom agressivo aos meninos por 
seus comportamentos na hora de “flertar” como menciona a Alu-
na A7, da Escola8 B, “às vezes eles são até bonitinhos e pagável, 
sabe? Pena que abrem a boca”, a fala denota que não são apenas 
os meninos que “pegam”, como durante muitos anos se ouviu. 

Ademais, é possível perceber que elas pautam uma parte 
significativa dos debates que acontecem na escola, dado o fato 
que na Escola B, as ações de debate sobre gênero, sexualidade e 
convite para o desenvolvimento das ações do projeto ocorreu em 
virtude de um grupo formado por quatro meninas e um menino 
optarem por abordar a temática em uma pesquisa que acabou 
por premiá-los na 4ª Mostra Cultural do CPERS9. Acrescente o 
fato que após as atividades desenvolvidas na referida unidade 
escolar as meninas sempre permaneciam para continuar conver-
sando e a cada encontro uma novidade a ser contada. 

Por outro lado, os meninos apresentam distinções nas duas 
escolas, porém alguns fatores são característicos. Em ambas, as 
piadas aparecem, e em quase sua totalidade carregada de uma 
conotação sexual e na tentativa de autopromoção, há grupos for-
mados unicamente por meninos e são eles que acabam por puxar 
as falas “engraçadas”, também ficam responsáveis por realizar 
questões que envolvam o fato de “ser homem heterossexual”. 
Na Escola A, um dos meninos do intitulado “Clube do Bolinha” 
indagou: “Professor, se um cara fica com uma mulher trans, ele é 
viado? ” (Aluno A). A pergunta veio acompanhada de alguns co-
mentários como: “Olha o cara está se descobrindo”; “Tudo bem 
a gente te aceita meio gay mesmo”; “Eu sabia que essa Coca era 
Fanta” e com muitas risadas. Na defensiva ele disse que é apenas 
uma curiosidade e estava fazendo porque existem colegas que 
“confundem”.

7	 Com objetivo de manter a identidade dos alunos em sigilo usaremos Aluna A, B, C, 
D para referir-se às meninas e Aluno A, B, C, D para referir-se aos meninos. 

8	 Para manter o anonimato das escolas usaremos apenas Escola A e Escola B.
9	 Sindicato dos professores no estado do Rio Grande do Sul. 
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Sob as falas apresentadas é importante destacar que existe 
uma preocupação muito forte em “ser homem heterossexual”, 
embora a palavra heterossexualidade não apareça de forma ex-
plícita o “ser homem” é considerado sinônimo. Concordamos 
com Louro (1999, p. 17) quando destaca “a heterossexualidade é 
concebida como “natural” e também como universal e normal”, 
a partir disso, é importante salientar que a “aparente brincadeira 
esconde uma visão heterossexista de como a relação sexual deve 
se dá” (REIS, 2015, p. 253). 

Apresentado um pouco do perfil dos alunos e alunas que 
permeiam essa pesquisa, passaremos a análise de algumas falas 
coletadas durante as atividades desenvolvidas e/ou posterior a 
elas. Acreditamos que seja importante pontuar que as falas man-
têm a sua originalidade e denotam um conhecimento e empode-
ramento dos estudantes. 

A primeira fala que expomos aconteceu no primeiro encon-
tro da Escola A e foi realizada por uma aluna que enfatizou que 
era lésbica e todos sabiam, inclusive seus pais, mas apenas a mãe 
e os irmãos apoiaram ela. Na sua concepção só haverá uma mu-
dança no comportamento que começar a revidar as agressões e 
incomodarem os professores e a direção. É possível notar uma 
sensação de invisibilidade dela e corroborado com seu relato. 

Olha professor aqui na escola a gente tinha que aguentar esse 
bando de meninos nos chamando de machorra10 quase o dia 
todo, um dia eu não aguentei fui pra cima dele e bati nele. 
Fomos parar na sala da vice-diretora e eu contei que tinha ba-
tido nele e bateria de novo. Eu tinha avisado ela e não tinha 
feito nada (ESCOLA A, ALUNA B, 2º ano do Ensino Médio).

A fala da aluna B é complementada pelo Aluno A, nas suas 
que reitera a invisibilidade dos alunos LGBTTIQ+. 

Professor, eu sou gay, graças a Deus! Minha família me 
aceita bem, pois eu nunca escondi ser quem eu sou. Me 

10	 Terminologia utilizada para referir-se as mulheres lésbicas no interior do Rio Gran-
de do Sul.
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assumi com 14 anos e vou fazer 18 no final do ano. Então, 
eles já teriam surtado caso não me aceitassem. Meu pro-
blema não é em casa, meu problema é essa escola que é 
tóxica. Meus colegas agora fingem de bonzinhos porque o 
senhor está aqui, mas a maioria me chama de “viadinho” 
no recreio e em algumas aulas. O que me deixa mais tris-
te é que tem professores e professoras que ouvem e não 
fazem nada. Só não desisti da escola ainda porque meus 
pais não deixam e eu quero ser advogado para defender as 
gays desse monte de macho escroto (ESCOLA A, ALUNO 
B, 3 ano do Ensino Médio).

Soma-se a fala de uma outra aluna que menciona sua bisse-
xualidade, mas adverte que os pais ainda não sabem. Ela afirma 
que sofreu ameaças de ter sua sexualidade exposta pelos colegas 
em uma rede social e não houve nenhuma ação efetiva da insti-
tuição em relação ao caso. 

Eu sou bissexual. Namorei um menino e hoje namoro uma 
menina. Ainda não contei pra minha família, só minha 
prima sabe. Um dia a gente estava na aula e os meninos 
ficaram me ameaçando dizendo que iriam colocar no meu 
face. Contei para a professora e pra você e ninguém fez 
nada. Fiquei uma semana sem vir para a escola (ESCOLA 
A, ALUNA C, 2 ano do Ensino Médio).  

As falas apresentadas acima revelam que os estudantes pos-
suem tranquilidade sobre sua orientação sexual, porém não con-
seguem encontrar segurança na escola. Nos dois primeiros casos 
há uma busca de auxílio nos docentes e mesmo que não logre 
êxito não afetou através das falas na frequência deles nas aulas. 
Já na terceira fala aluna passou uma semana sem comparecer na 
escola. Concordamos com Reis (2015) quando afirma que a es-
cola é um dos lugares mais difíceis para que possa assumir sua 
sexualidade em virtude dos demais colegas. 

A violência que os alunos e alunas LGBTTIQ+ vivenciam 
na escola acabam por demonstrar uma invisibilidade e silencia-
mento. Portanto, quando não são tomadas as atitudes necessá-
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rias para o combate a LGBTfobia no ambiente escolar a “escola 
dificulta o exercício da diversidade sexual, por ser um assunto 
acerca do qual há um silenciamento, por causa do preconceito ar-
raigado” (REIS, 2015, p. 237). Do mesmo modo, a violência nesse 
ambiente culmina na “expulsão” dos alunos e alunas LGBTTIQ+ 
que acaba sendo notificada como evasão (SEFFNER, 2011), sobre 
isso abordaremos após análise das falas dos demais estudantes. 

Por outro lado, na Escola B, onde o debate surgiu a partir 
das demandas dos alunos e alunas nota-se que existe relatos po-
sitivos, porém a LGBTfobia e o machismo ainda se apresentam 
nos cotidianos escolares. Em suma, essas práticas acontecem de 
maneira velada e são realizadas através de violência psicológica 
e ocasionais, mas causam impactos na vida dos estudantes. 

Na Escola B, uma das falas que demonstram que existem es-
paços que estão generificados e possuem uma certa aversão ao 
protagonismo das mulheres é o fato narrado por uma aluna que 
realizou o convite para realização da atividade na escola. Merece 
uma observação importante a forma como ela lida com os ata-
ques sofrido. 

Eu sempre achei complicado lidar com algumas piadinhas 
que a gente escuta na escola, mas nunca liguei de verdade. 
Mesmo eles fazendo essas piadas eu sempre ocupei lugar 
de destaque na turma. Já fui representante de turma três 
anos seguidos e presidente do grêmio ano passado, só sai 
porque dá muita dor de cabeça e preocupação. Quando 
fomos convidados a fazer a escolher um tema para pesqui-
sarmos decidimos estudar sobre “identidade de gênero”, 
pois temos uma colega que é trans e sofre bastante. Nosso 
grupo é composto por seis pessoas e todas são do vale. 
Nós precisamos debater isso para poder combater o pre-
conceito velado que existe na escola (ESCOLA B, ALUNA 
D, 2º ano do Ensino Médio).

A preocupação apresentada com a colega trans que sofre 
preconceito nos me permite indagar: como esses alunos e alunas 
conseguem observar práticas de bullying e a escola não?
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Percebemos que na prática escolar esses grupos unificam-se. 
O grupo formado para abordagem de gênero era constituído por 
alunos que carregavam consigo marcadores sociais de gênero 
e sexualidade. Nesse sentido, Borrillo (2009, p. 20) destaca que 
“O sistema a partir do qual a sociedade organiza um tratamento 
segregacionista segundo a orientação sexual” e acrescenta-se a 
sua fala o sexismo, uma vez que mesmo alunos heterossexuais 
sofrem a discriminação por “pertencer” ao grupo. 

A fala abaixo apresenta um relato de um outro aluno que 
pertencente ao grupo. 

Eu sempre tentei não demonstrar que sou gay. Os meni-
nos zoam muito com a gente. Na escola que eu estudava 
chamaram minha para dizer que tinha algo errado comi-
go, pois eu só andava com as meninas e não queria fazer 
nada que era de menino. Minha mãe foi a melhor pessoa 
do mundo e falou um monte para a diretora e para as mi-
nhas professoras dizendo “que elas deveriam me chamar 
na escola para falar do meu comportamento e das minhas 
notas e não do que eu sou”. Quando chegamos em casa ela 
falou pro meu pai o que tinha acontecido e depois da janta 
eles me colocaram no sofá e disseram que eles me amariam 
eu sendo o que fosse. E, se quisesse contar algo para eles 
que poderia contar, mas no meu tempo. Duas semanas de-
pois me assumi gay e abandonei o técnico e estou aqui feliz. 
Desculpe chorar, mas é que eu sofri muito na outra escola 
(ESCOLA B, ALUNO H, 3º ano do Ensino Médio).

A cena narrada apresenta um contexto que merece ser explo-
rado com bastante cautela, pois além da exposição do aluno aos 
pais que poderiam ter uma reação diferente da relatada, coloca o 
aluno a assumir uma sexualidade apenas por não está enquadrado 
dentro do padrão de viver a masculinidade heterossexual constru-
ída. Nesse sentido, há dois problemas apresentados: 1) qualquer 
um que foge da normatização imposta pela heterossexualidade é 
homossexual e, portanto, necessita de uma intervenção. 2) força o 
aluno no caso de ser gay a assumir uma identidade considerada 
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errada e anormal. Concordamos com Louro (2008, p. 83) quando 
afirma que é necessário que o aluno ou aluna LGBTTIQ+ terá que 
fazer um esforço para “deixar percebê-los como desvios, patolo-
gias, formas não naturais e ilegais de viver a sexualidade”. 

 Pelo exposto, é preciso perceber que os espaços escolares e, 
sobretudo o currículo escolar é estruturado a partir de um mo-
delo dicotômico e binário, é abrir margem aos que fogem desse 
padrão e não se reconheçam nele sejam “percebidos como doen-
tes, desviantes, perturbados, transtornados, pecadores etc (SEF-
FNER, 2013, p. 150).

A pesquisa nos instiga para seguir pensando como a escola 
um espaço marcado pela diferença e onde ela se manifesta dia-
riamente seja pela concepção pedagógicas, experiências de vida 
dos docentes, concepções políticas, trajetórias e formas de “ser 
professor” e “ser professora”, ainda carece de uma ampliação 
para o seu enxergar, acolher e problematizar o ser diferente. 

A formação desenvolvida com os estudantes nos dois mu-
nicípios, repercutiu de forma bem significativa na (re) estrutura 
dessa modalidade de ensino. O que converteu em práticas de-
coloniais, dando visibilidade, oportunidade de fala e posiciona-
mento crítico/reflexivo das alunas e dos alunos.

Considerações finais

Não se pode atribuir as transformações observadas nos/as sujei-
tos/as, no decorrer da pesquisa-intervenção apenas ao nosso traba-
lho.  Mas, ainda assim, identificamos que os seis meses de atividade 
puderam proporcionar apropriações e objetivações diferenciadas, 
assim como vivências significativas para os/as sujeitos/as.

Embora a tentativa de censura que vem tentando ser institu-
ída nas escolas públicas brasileiras tenha o apoio de setores mais 
conservadores da sociedade, há uma esperança que vem cres-
cendo concomitantemente que é ampliação da visibilidade e re-
presentatividade de pessoas LGBBTIQ+ na televisão e nas redes 
sociais. Esse aumento possibilita que os alunos e alunas possam 
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formar suas próprias opiniões, tencionar os espaços escolares e 
certamente o currículo. 

Por outro lado, não podemos negar que ausência de políti-
cas públicas, diretrizes, ações e planejamento para abordagem 
de gênero e sexualidade no currículo escolar constitui-se como 
uma desvantagem para ampliação das discussões nas escolas. 
Isso impacta diretamente na garantia do direito à educação de 
alunos e alunas LGBTTIQ+ que não conseguem permanecer no 
ambiente escolar devido ao preconceito. 

Os relatos apresentados no presente texto apontam que ain-
da temos muito para avançar. Há necessidade de formação aos 
professores, professoras e gestores para que possam qualificar-se 
para atendimento aos alunos e alunas LGBTTIQ+, ampliar o de-
bate e reduzir os discursos LGBTfóbicos na escola, promoção de 
visibilidade nos espaços escolares e, sobretudo, desnaturalizar a 
heterossexualidade. 
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A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA:
das bases aos desafios atuais1

Charles Machado Hoepner2

Jane Cruz Prates3

Resumo: O presente artigo objetiva problematizar a trajetória histórica 
da Universidade brasileira, elencando os desafios postos à sua cons-
trução bem como as descaracterizações que lhe foram impostas nesse 
processo. Identifica-se que este espaço é permeado por processos con-
traditórias que ora garantem o acesso da classe trabalhadora e da pro-
dução do conhecimento e ora atende às necessidades do mercado que 
não necessariamente correspondem a necessidades sociais. Em tempos 
de obscurantismo faz-se necessário dar visibilidade a este processo de 
maturação da Universidade que tem a missão de dialogar com a so-
ciedade e partilhar os conhecimentos que dentro desses espaços são 

1	 Esse artigo foi escrito originalmente para a dissertação de mestrado em Serviço 
Social intitulada “A viagem de volta: a formação profissional em Serviço Social no 
estado do Rio Grande do Sul” defendida e aprovada com voto de louvor no ano de 
2017 pelo Programa de Pós-graduação em Serviço Social (PPGSS) da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) sob orientação da Profª Dra. Jane 
Cruz Prates. 

2	 Bacharel em Serviço Social pela Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA). Es-
pecialista em Serviço Social e Direitos Humanos pela Universidade Federal do Pam-
pa (UNIPAMPA). Mestre em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica 
do Rio Grande do Sul (PUCRS). Doutorando em Serviço Social pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Assistente Social na Prefeitura 
Municipal de Farroupilha-RS.

3	 Bacharela em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul (PUCRS). Mestra em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS). Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Professora e Coordenadora do Programa de 
Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio Gran-
de do Sul (PUCRS).
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construídos, especialmente em um contexto que desfavorece o conheci-
mento crítico e mercantiliza a construção do saber. 
Palavras-chave: Universidade; Educação Superior; trajetória histórica; 
educação.

Introdução

A Universidade brasileira atualmente vem acolhendo em 
seu interior um conjunto de fatores da crise política, econômi-
ca e social que ocorre para além de seus muros internos. Refere 
Chauí (2001) que a Universidade é uma instituição social, “Isso 
significa que ela realiza e exprime de modo determinado a socie-
dade de que é e faz parte. Não é uma realidade separada e sim 
uma expressão historicamente determinada de uma sociedade 
determinada”. (CHAUÍ, 2001, p.35). Enquanto uma tradicional 
instituição que demarca presença no solo histórico desde a era 
medieval, na Europa, a Universidade hoje vem se descaracte-
rizando daquilo que deveria ser seu princípio fundamental: a 
construção do conhecimento em prol do desenvolvimento hu-
mano com vistas ao livre pensar. 

Incumbida de um papel que lhe é imposto pelo modo de 
produção em vigência a Universidade tem sido um espaço fun-
damental e contraditório que coaduna para a manutenção dos 
valores historicamente construídos bem como vem (re) produ-
zindo conhecimentos que sirvam para a consolidação do modo 
de produção capitalista. Esse fato ocasiona em um atenuante 
processo de esvaziamento da construção do livre pensar, do pro-
cesso investigativo, do empolgante trajeto da descoberta, dos de-
vaneios e tortuosos caminhos necessários para a consolidação da 
ciência, bem como do fortalecimento da formação humana. 

Regida por interesses mercadológicos, essa instituição, a 
passos largos, vem se tornando um “balcão de negócios” onde 
seu funcionamento é pensado com vistas ao atendimento das ne-
cessidades do mercado. Esse caráter influencia nos cursos oferta-
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dos, na forma como vem se estruturando a carreira docente, na 
estrutura física e material dessas instituições, na oferta de bolsas 
de incentivo a ensino, pesquisa e extensão, no conhecimento pro-
duzido e outros elementos que dão corpus a Universidade atual. 

Nesse cenário torna-se corriqueiro visualizar a Universidade 
como se esta fosse uma grande empresa, onde se criam rankings 
em que as pontuações concedidas são determinantes para o reco-
nhecimento externo da instituição perante a sociedade e nas dis-
putas que se criam entre instituições diferentes. Embora que essa 
realidade seja mais comum em Universidades privadas essa rela-
ção não está completamente ausente das Universidades públicas.

Esta breve contextualização é necessária para demarcar o 
território de tensões das quais a Universidade brasileira vem se 
revestindo. No entanto, com valor científico de igual magnitude 
é a necessidade de fazer o resgate dos primórdios desta Univer-
sidade e sob que contexto político, econômico e social essa insti-
tuição foi se construindo em solo brasileiro. 

Qualificar para quem? Os primeiros passos da 
Universidade em solo brasileiro

Rossato (2008) refere que é no contexto de efervescência da 
Semana da Arte Moderna de 19224, cenário de ebulição de dife-
rentes sentimentos referentes à transição da sociedade capitalista 
agro-exportadora para a urbano-industrial que, por meio do de-
senvolvimento de um novo comportamento intelectual, novos 
ideais começaram a se fortalecer na sociedade brasileira. 

Foi nesse contexto que começou a haver debates, em nível 
educacional, onde a educação para a elite foi colocada em xeque. 
Segundo Piletti e Piletti (2012, p.166),

4	 “Lembramos que os anos 20 foram marcados no Brasil por novas ideias, por movi-
mentos culturais, políticos e sociais que tiveram profundas repercussões nas déca-
das seguintes. Assim, promoveu-se a semana da arte moderna de 22, em São Paulo, 
que rompeu com os moldes do academicismo na pintura, na música e na literatura, 
contribuindo para um contato mais direto com a vida brasileira e com as novas ten-
dências da arte europeia mais viva” (FÁVERO, 1999, p. 17).
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Os educadores que participavam dos debates nutriam um 
grande entusiasmo pela educação: acreditavam que refor-
mando a educação poderiam transformar a própria socie-
dade. Por isso, em primeiro lugar, seria necessário organi-
zar um moderno e eficiente sistema de educação, em que 
caberia ao governo federal a responsabilidade fundamen-
tal. Seria preciso acabar de vez com a situação vigente até 
o final da Primeira República, em que o governo federal 
se mantinha praticamente omisso em relação aos graves 
problemas educacionais (PILETTI; PILETTI, 2012, p. 166). 

Nesse contexto já havia o interesse dos educadores em pro-
blematizar a educação, onde acreditavam que essa era a “porta 
de entrada” para a transformação da sociedade.  No entanto, ve-
rifica-se ainda nesse período que o Estado pouco atuou no ce-
nário educacional, demonstrando desinteresse pelos problemas 
enfrentados no sistema educacional da época (HOEPNER, 2014).

É nesse momento de efervescência do sistema capitalista no 
Brasil (via industrialização) que os diferentes segmentos sociais 
da época começam a se mobilizar para pensar em alternativas 
de mudança no cenário brasileiro, onde as diferentes classes em 
conflito cobram uma posição do Estado referente aos rumos do 
país. É nesse campo eminente de tensões que se começa a pensar 
propostas de reformulação na esfera educacional. 

A educação, perante o novo modelo econômico, passa a 
ser vista de outra forma; fica explícita a clara relação entre 
desenvolvimento econômico (agora industrial) e modelo 
educacional. No contexto da industrialização/urbaniza-
ção, a educação escolar vai fazendo-se necessária a um nú-
mero maior de pessoas, dada a complexificação do campo 
econômico, político e cultural. Além disso, numa socieda-
de em que é mantida a contradição fundamental entre os 
que detêm e os que não detêm poder econômico, perpe-
tua-se também o direcionamento da educação de acordo 
com os interesses da minoria privilegiada. É a partir das 
necessidades do desenvolvimento econômico-industrial 
que a educação será conduzida (ZOTTI, 2004, p.87).
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Nesse momento tem-se uma mudança de pensamento com 
relação à educação, pois se até então defendia-se que a educação 
era direcionada apenas para aqueles que tinham alto poder aqui-
sitivo e a população era, em sua maioria, excluída do processo 
educativo agora muda-se de concepção. Com o cenário de cresci-
mento econômico instaurado, por meio da indústria, percebe-se 
que a educação era cada vez mais necessária para um número 
maior de pessoas. Essa “educação mínima” era necessária para 
que a mão-de-obra, que estava aumentando significativamen-
te, fosse absorvida por “pessoas qualificadas”. Nesse período, a 
educação continua sendo direcionada conforme os interesses das 
classes detentoras de poder (HOEPNER, 2014).

Com base nessa educação direcionada para atender aos inte-
resses oriundos do crescimento industrial do Brasil é que os de-
bates acerca da educação começam a efervescer. As discussões se 
davam entre os católicos, que defendiam a manutenção da edu-
cação elitista e os liberais, que traziam a necessidade se pensar a 
educação com vistas à pedagogia da Escola Nova5.

Tendo vinculação direta aos debates da ampliação da edu-
cação em nível básico que se intensificam as exigências pela 
educação superior. Com as atenções voltadas a precária e “in-
suficiente” educação brasileira “o surgimento da universidade 
no Brasil deve ser analisado dentro do espírito de inquietação e 
transformações que aconteciam na década de 20 e da tomada de 
consciência dos problemas da educação, ocorrida no período de 
1920-19306” (ROSSATO, 2008, p. 50). 

5	 Na constituição de um discurso renovador da escola brasileira, a “Escola Nova” pro-
duziu enunciados que, desenhando alterações no modelo escolar, desqualificavam 
aspectos da forma e a cultura em voga nas escolas, aglutinadas em torno do termo 
“tradicional”. Era pela diferença quanto às práticas e saberes escolares anteriores 
que se construía a representação do “novo” nessa formação discursiva (VIDAL, 
2010, p.497).

6	 Ainda de acordo com Rossato (2008) não se pode dizer que a Universidade Brasileira 
correspondeu à incorporação de um “modelo de Universidade” apenas. Conforme 
o autor não existiu um padrão único na criação destas instituições no Brasil. Para 
maiores informações referentes aos vários modelos de Universidade, consultar ane-
xos ou os autores: Rossato (2008), Teixeira (1989 e 1998), Rossato (1998) Sguissardi 
(2009) e Castanho (2000). 
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Fávero (1999) refere que a primeira Universidade brasileira, 
de fato, foi a criação da Universidade do Rio de Janeiro, em 1920, 
por meio do Decreto nº 14.343 assinado pelo então presidente, 
Epitácio Pessoa. Essa Universidade enquanto resultado “da jus-
taposição de três escolas tradicionais7, sem maior integração en-
tre elas e cada uma conservando suas características próprias” 
(FÁVERO, 1999, p. 18). 

Ainda de acordo com Fávero (1999) a criação dessa primeira 
Universidade foi um marco do ponto de vista do ensino superior 
brasileiro. Afinal, foi nesse cenário que se intensificaram as dis-
cussões acerca do debate dos problemas universitários do país. 
Dentre estas discussões, destaca-se,

Concepção de Universidade; funções que deverão caber 
às Universidades brasileiras; autonomia universitária; se 
o modelo de universidade a ser adotado no Brasil deve 
ser único ou cada universidade deverá ser organizada de 
acordo com suas condições peculiares e as da região onde 
se localiza (FÁVERO, 1999, p. 19).

Nesse sentido, identifica-se que a partir da criação da Uni-
versidade do Rio de Janeiro muitos foram os aspectos que preci-
savam ser problematizados acerca do ensino superior brasileiro. 
Afinal, esta seria uma instituição nova que até então não tinha 
visibilidade nas legislações educacionais desse período histórico. 
Logo, sua estrutura e forma de constituição precisaria ser elabo-
rada coletivamente. 

A década de 1930, período em que ocorreu a Revolução de 
1930, trouxe inovações à educação. Criou-se o Ministério da Edu-
cação e Saúde, tendo como ministro Francisco Campos, e logo 
depois, em 1934, com a Constituição Federal, a educação ganha 
um capítulo especial. Nesse momento, os professores, mesmo 
sendo os do ensino primário, deveriam ter formação universitá-
ria. Outros marcos fundamentais dessa Constituição foram o en-

7	 Estas escolas tradicionais são a Escola Politécnica e de Medicina do Rio de Janeiro, 
bem como, uma das Faculdades Livres de Direito (FÁVERO, 1999).
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sino primário gratuito, a escola primária como sendo obrigatória 
e a assistência aos alunos necessitados (ZOTTI, 2004).

Os primeiros anos do Governo Provisório, de 1930 a 1937, 
foram caracterizados por um período mais instável, gera-
do pelo conflito de interesses das várias forças presentes 
na revolução. Esse período foi muito rico em debates ide-
ológicos na defesa de diferentes projetos para a socieda-
de brasileira, estando presentes, também, propostas para 
a elaboração de uma nova política educacional (ZOTTI, 
2004, p.87). 

 	 Já em 1931 tem-se o primeiro “Estatuto das Universida-
des Brasileiras8”, promulgado através do Decreto 19.851, de 11 
de abril de 1931. Neste decreto apareciam as primeiras formula-
ções, embora que ainda incipientes, daquela que era considerada 
a Universidade brasileira neste dado momento histórico. No seu 
art. 1º o ensino universitário9, 

[...] tem como finalidade: elevar o nível da cultura geral, 
estimular a investigação científica em quaisquer domínios 
dos conhecimentos humanos; habilitar ao exercício de 
atividades que requerem preparo técnico e científico su-
perior; concorrer, enfim, pela educação do indivíduo e da 
coletividade, pela harmonia de objetivos entre professores 
e estudantes e pelo aproveitamento de todas as atividades 
universitárias, para a grandeza na Nação e para o aper-
feiçoamento da Humanidade (DECRETO 19.851, 1931, 
grifos nossos). 

8	 “Em relação ao Estatuto das Universidades Brasileiras, pode-se afirmar que foi fruto 
do governo autoritário vigente e foi perpassado pela ideologia do mesmo, estabele-
cendo normas legais para organização da universidade brasileira. Teve o mérito de 
ser um marco na história do ensino superior brasileiro, serviu de base para poste-
riores reformas e apresentava uma concepção de universidade” (ROSSATO, 2006, p. 
65).

9	 A citação já está em conformidade com o acordo ortográfico de 1990 que passou a vi-
gorar no Brasil em 2009. Refere-se que, em sua escrita original, o artigo mencionado 
estava de acordo com as normas vigentes da época. 
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Este foi o primeiro decreto que visou estabelecer parâmetros 
e organização para a constituição das Universidades brasileiras. 
Cabe ressaltar que neste contexto o reitor era indicado pelo go-
verno e os professores, quando na condição de catedráticos, den-
tre outros requisitos, deveriam dispor “dos predicados morais 
do profissional a ser provido no cargo” (DECRETO 19.851, Art. 
49, 1931).

No então recente “ambiente universitário”, esta década foi 
fundamental para o amadurecimento e expansão das Universi-
dades brasileiras. Se na década de 20 e parte da década de 30, 
com a criação da Universidade do Janeiro somou-se a criação de 
mais três instituições10, na segunda metade da década de 1930 e 
início dos anos 1940 houve um salto quanti-qualitativo na expan-
são de instituições de ensino superior pelo país.

A criação da Universidade de São Paulo (USP), em 25 de ja-
neiro de 1934, esteve profundamente ligada à situação política 
do estado, onde o mesmo buscava o retorno de sua hegemonia 
na vida do país. Nesse momento teve destaque a atuação de Fer-
nando de Azevedo, professor signatário do Manifesto dos Pio-
neiros da Educação Nova. Segundo este Manifesto, a Universi-
dade “tem o importante papel de formar elites de pensadores, 
sábios, cientistas, técnicos e educadores para o estudo e soluções 
de questões científicas, morais, intelectuais, políticas e econômi-
cas” (ROSSATO, 2008, p. 67). 

Já a criação da Universidade do Distrito Federal11 (UDF), em 
4 de abril de 1935, com importante liderança de Anísio Teixeira 
deveria voltar-se para a formação do quadro de intelectuais da 
sociedade brasileira. “Na concepção de Anísio Teixeira [...] a fun-
ção da Universidade devia ser o cultivo do saber, o preparo dos 

10	 Universidade de Minas Gerais (1927), Universidade Técnica do Rio Grande do Sul 
(1934) e Universidade de São Paulo (1934) (ROSSATO, 1998, p.116-117). 

11	 “Vale lembrar que, desde o início, apesar de grandes obstáculos, ela se apresenta não 
somente com uma definição precisa e original do sentido e das funções da univer-
sidade, mas também prevê os mecanismos que se fazem necessários, em termos de 
recursos humanos e materiais, para a consecução de seus objetivos” (FÁVERO, 2006, 
p. 25). 
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intelectuais para o país e a coordenação da cultura” (ROSSATO, 
2008, p. 72). No entanto, essa Universidade a partir de interesses 
controversos foi fechada e incorporada à Universidade do Brasil, 
em 1939. 

Ainda na década de 1930 tem-se a alteração do nome de Uni-
versidade do Rio de Janeiro para Universidade do Brasil (UB), 
a partir da Lei nº 452, de 5 de julho de 1937. Essa alteração tem 
profundo significado, tendo em vista o poder centralizador do 
governo. É importante resgatar que, nesse período, a capital do 
Brasil ainda era a cidade do Rio de Janeiro, de forma que isso 
justifica a alteração do nome da Universidade. É nas discussões 
da Universidade do Brasil que a pesquisa aparece como função 
da Universidade. Também nesse momento que o debate da au-
tonomia universitária ganha efervescência. 

Mesmo com o importante papel e protagonismo dessas três 
instituições cabe referir que nesse momento ainda eram oferta-
das poucas vagas para o ensino superior. No entanto, embora 
o número de Universidades permanecesse reduzido o número 
de estabelecimentos isolados crescia exponencialmente. O aces-
so ainda era restrito, pois além das poucas vagas ofertadas, os 
cursos eram pagos, mesmo aqueles que faziam parte dos “esta-
belecimentos oficiais”. Outra questão relevante é o fato de que 
todas essas instituições deveriam ter diretórios estudantis, cujo 
protagonismo vai se acentuar em 1938 com a criação da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) (CUNHA, 1983, p. 17). O mesmo 
autor ressalta que os estudantes tiveram papel de protagonismo 
no que tange à luta por uma reforma na educação superior já 
na década de 1930, cujo movimento se fortalece posteriormente 
e sofre com a repressão da ditadura militar na década de 1960 
(CUNHA, 1983). 

É impensável deslocar o debate da Universidade do contexto 
histórico em que estava inserida, uma vez que, sua organização, 
normas, expansão e valores dependiam de interesses privados 
que estavam concentrados nas mãos do então presidente Getúlio 
Vargas. Esse período marca o avanço dos direitos sociais, com 
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a criação do Ministério do trabalho e com avanço e amadureci-
mento das legislações trabalhistas12, mas ao mesmo tempo inter-
cala períodos de relativa democracia (principalmente no pós-45), 
censura, perseguição política e períodos ditatoriais causando a 
fragilização dos direitos políticos. Os direitos civis também so-
freram com essas transformações onde “sua garantia na vida real 
continuou precária para a grande maioria dos cidadãos” (CAR-
VALHO, 2012, p. 88).

Nesse sentido, não obstante o fato de a Universidade do 
Brasil servir como modelo para todas as outras instituições do 
país, ignorando os aspectos regionais e fragilizando a autono-
mia universitária esse período de forte centralização política, por 
meio do uso excessivo da repressão, impactou na constituição 
das Universidades até aquele momento, uma vez que, estas de-
veriam estar de acordo com os interesses do governo estado-no-
vista. A extinção da Universidade do Distrito Federal (UDF) bem 
como o afastamento de Anísio Teixeira das funções que vinha 
exercendo são alguns reflexos desse cenário. 

No que tange ao período que se estende de 1945 a 1964 tem-
se o primeiro grande momento de expansão do ensino superior 
brasileiro. São oriundas desse período as instituições ligadas à 
Igreja Católica, denominadas Pontifícias Universidades Católi-
cas.  No entanto, essa expansão está voltada diretamente para o 
atendimento da demanda por mão-de-obra especializada. Nesse 
sentido, “multiplicam-se as universidades, mas com predomínio 
da formação profissional, sem idêntica preocupação com a pes-
quisa e a produção do conhecimento” (FÁVERO, 2006, p. 28).

12	 “A legislação trabalhista, reunida e sistematizada em 1943 pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, funcionava como obstáculo à pauperização dos trabalhadores. 
Sua relativa abundância tendia a fazer com que, nas condições políticas existentes, 
fossem submetidos a condições materiais de vida (salário, habitação, preços dos ali-
mentos, transporte, educação, salubridade e segurança no trabalho, etc.) ainda pio-
res do que as então vigentes. Esta situação forneceu um suporte real que facilitava a 
política de Vargas de manipulação das classes trabalhadoras, através da burocracia 
sindical atrelada ao Estado, legitimada pela ideologia ao paternalismo governamen-
tal (“Getúlio, o pai dos pobres”); pela ideologia do trabalho dignificador e do patrio-
tismo” (CUNHA, 1983, p. 25-26).
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Conforme Cunha (1983) alguns fatores precisam ser conside-
rados, dentre eles, a mobilização urbana, onde a população rural 
começa a se deslocar para os grandes centros urbanos; a escolari-
zação das mulheres, cujo nível educacional se elevou e por meio 
da qual a educação passou a ser um investimento e a quebra de 
barreiras que facilitaram o acesso dos egressos do “ginásio” no 
ensino superior. 

No final da década de 1940 e início da década 1950 com o 
crescente processo de industrialização tem-se a crescente pro-
cura pelo ensino superior. Ao mesmo tempo, tem-se a crítica 
de que a Universidade não vinha acompanhando o desenvol-
vimento brasileiro oriundo da industrialização13. Para tanto, os 
diversos atores da educação superior são tensionados a buscar 
respostas para a reformulação da Universidade brasileira. Des-
taca-se para esse dado momento histórico a criação do Conselho 
Nacional de Pesquisas (CNPq)14 em 1951. Contudo, é na déca-
da de 1960 que a Universidade brasileira vai passar por grandes 
marcos. Não obstante a proposta da criação da Universidade de 
Brasília (UnB), cabe ressaltar que, devido sua inserção social, ela 
vai sofrer, substancialmente, com os impactos do Golpe de 1964 
e, para, além disso, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
de 1961 e com a Reforma Universitária de 1968. 

Rossato (2008) refere que a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação de 1961 deve ser compreendida a partir de sua relação com 
o desenvolvimento histórico, econômico e político presentes no 
início da década de 1960. Conforme Rossato (2008) o debate da 
educação brasileira estava centrada em dois grupos cujos inte-
resses eram antagônicos. O primeiro grupo, liberal-tradicional, 
tinha como defesa a centralização da educação, visando sua ma-

13	 Tem-se em 1947 a criação do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA) que serviu 
como referência da modernização do ensino superior neste período, sendo “como 
uma ilha de ensino superior moderno num mar de escolas arcaicas” (CUNHA, 1983, 
p. 155).

14	 “Cujo objetivo era desenvolver a pesquisa científica e tecnológica e, todos os campos 
do conhecimento, devendo para tanto fixar critérios de concessão de bolsas, bem 
como auxílio às universidades para a implantação de núcleos de pesquisa, muito 
contribuiu para essa renovação dentro da universidade” (FÁVERO, 1999, p. 30).
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nutenção como privilégio de classe. O segundo grupo, liberal-
moderno, por sua vez, defendia a descentralização da educação 
a partir da democratização, de forma à relacioná-la ao projeto de 
modernização do país. 

Essa compreensão a partir da existência de disputa entre esses 
grupos, cujos interesses são opostos, é fundamental para locali-
zar a constituição da Universidade brasileira. Deslocar o debate 
do conflito de interesses presentes nessa disputa é empobrecer o 
fio analítico que engendra o desenvolvimento dessa instituição no 
Brasil. Afinal, é nessa contraditória relação que a expansão, orga-
nização e finalidades da Universidade brasileira foi tecida. 

Analisando a LDB de 1961 pode-se compreender que pou-
cos avanços foram identificados no campo da educação superior. 
Ainda permanece a relação entre Universidade e estabelecimen-
tos isolados na provisão da educação superior, bem como, pou-
ca menção é feita à relação da universidade com o movimento 
de industrialização da sociedade brasileira. Por fim, a impres-
são a partir da leitura da LDB de 1961 é de que a Universida-
de permaneceria inacessível à grande população, restringindo e 
mantendo seu caráter elitista. De acordo com Rossato (2008) “a 
universidade brasileira de então apresentava-se com uma pes-
quisa incipiente, inadequada formação de profissionais, padrões 
científicos e tecnológicos defasados em relação ao processo de 
desenvolvimento” (ROSSATO, 2008, p. 93). 

Não obstante, a partir da década de 1960 no Brasil, colo-
cou-se sob a responsabilidade da educação a tarefa de aliar o 
investimento humano com o desenvolvimento do país. Essa res-
ponsabilidade se deve à relação diretamente estabelecida com o 
Imperialismo norte-americano que, dentre outras ações, finan-
ciou pesquisas brasileiras com interesses voltados à consolidação 
da sua hegemonia perante o mundo. Apropriando-se da Teoria 
do Capital Humano15, defendida, principalmente, pelo vencedor 

15	 “Conforme a mesma teoria, o treinamento e o investimento em educação produzem 
capital humano. À medida em que cresce o grau de instrução cresce também a ren-
da, já que instrução e renda aumentam a produtividade” (ROSSATO, 2008, p. 100).
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do prêmio Nobel de economia Theodore w. Shultz defendeu-se 
que com o investimento em educação com vistas ao atendimento 
das necessidades do mercado consequentemente ter-se-ia o de-
senvolvimento econômico do país por meio da elevação na com-
petitividade. 

Com vistas à valorização do “esforço” humano e do investi-
mento, todos os sujeitos teriam condições, por meio da educação, 
de ascenderem economicamente, de forma a ocupar uma nova 
posição nas classes sociais. Schultz (1971) define as particulari-
dades do capital humano,

“A característica distintiva do capital humano é a de que 
é ele parte do homem. É humano porquanto se acha con-
figurado no homem, e é capital porque é uma fonte de 
satisfações futuras, ou de futuros rendimentos, ou ambas 
as coisas. Onde os homens sejam pessoas livres, o capi-
tal humano não é um ativo negociável, no sentido de que 
possa ser vendido. Pode, sem dúvida, ser adquirido, não 
como um elemento de ativo, que se adquire no mercado, 
mas por intermédio de um investimento no próprio indi-
víduo. Segue-se que nenhuma pessoa pode separar-se a si 
mesma do capital humano que possui” (SCHULTZ, 1971, 
p. 53, grifos nossos).

Frigotto (2010) ao analisar a teoria do capital humano refere, 
criticamente, que as teses dessa teoria são “um desdobramento sin-
gular dos postulados da teoria econômica marginalista aplicados 
à educação” (FRIGOTTO, 2010, p. 45). Nesse sentido, a educação 
passa a ser um importante espaço para o investimento econômico 
com vistas a um retorno futuro para a economia. Como resulta-
do desse “investimento”, o processo educativo, “[...] é reduzido 
à função de produzir um conjunto de habilidades intelectuais, 
transmissão de um determinado volume de conhecimentos que 
funcionam como geradores de capacidade de trabalho e, conse-
quentemente, de produção” (FRIGOTTO, 2010, p. 51).

Ainda na década de 1960 o Brasil vai entrar no período mais 
obscuro de sua história pós-Proclamação da República. Com o 
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fortalecimento das camadas populares durante o Governo João 
Goulart, cujo conteúdo revolucionário, coloca em xeque o modo 
de produção capitalista tem-se a retomada do protagonismo da 
classe trabalhadora no cenário político, econômico e social. Cabe 
enfatizar que esse fortalecimento era opositor aos interesses da 
elite brasileira. Essa classe trabalhadora fortalecida, do ponto de 
vista político, passou a ser uma ameaça aos interesses do capital 
privado cujo controle, por meio da internacionalização do capi-
tal, era exercido diretamente por intermédio do novo imperialis-
mo16 dos Estados Unidos da América (EUA). 

Com o golpe de 1964, a partir da tomada do poder pelos 
militares e cujo apoio da burguesia e dos EUA foi crucial para 
sua consolidação inicia-se uma nova era da trajetória brasileira. 
Tem-se um “novo Estado” cuja concepção é, nos termos de Netto 
(2011), antinacional e antidemocrática. Nesse contexto, 

[...] o sistema de mediações que ele efetiva só se viabiliza 
na escala em que amplia e aprofunda a heteronomia (traço 
antinacional) mas, prejudicando um larguíssimo espectro 
de protagonistas de todas as classes, deve, para exercer 
seu poder, privá-los de mecanismos de mobilização, or-
ganização e representação (traço antidemocrático). A ex-
clusão é a expressão política do conteúdo econômico da 
heteronomia (NETTO, 2011, p. 29).

Conclui-se que esse Estado de caráter antidemocrático vai 
intervir diretamente na classe trabalhadora, uma vez que, sua 
proposta era justamente despolitizar a população por meio da 
ilegalidade e da repressão. Nesse contexto, alguns aspectos de-

16	 Wood (2014) aborda o caso dos Estados Unidos como o maior representante do 
Novo Imperialismo.  Ao inferir que a especificidade do império capitalista é ope-
rar “o máximo possível por meio dos imperativos econômicos, e não pelo domínio 
colonial direto” (WOOD, 2014, p. 9). A autora afirma que os Estados Unidos torna-
ram-se, isoladamente, a maior potência militar no Pós-segunda Guerra Mundial, de 
modo a garantir a sua supremacia econômica perante as demais potências mundiais 
e confirmar seu papel de Novo Império. Esse é um fator particular e indispensável 
desse sistema, garantir a supremacia econômica sem perder de vista a dominação 
extraeconômica, uma vez que, a dominação econômica torna-se possível somente se 
tiver uma intensa coerção extraeconômica que a sustente.
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marcam esse período e cujo produto final nos é caro até a atua-
lidade. O golpe de 64 foi muito além do processo de reprodução 
do caráter dependente da economia nacional ao capital estran-
geiro. Ele demarca a face mais cruel do capitalismo, o controle 
hegemônico por meio do uso da força. Nesse contexto, partidos 
políticos foram desmontados, sujeitos de todas as classes e cujos 
papeis eram de resistência foram perseguidos, torturados e, até 
mesmo mortos. Todas as ações passaram a ser controladas e de-
beladas à “ordem”. 

Na Universidade brasileira esse cenário não vai ser diferen-
te. Muito pelo contrário, essa instituição será lócus privilegiado 
de proliferação dos valores defendidos pela autocracia burguesa 
e, ao mesmo tempo, espaço de fortalecimento da “subversão à 
ordem estabelecida”, principalmente, por meio do movimento 
estudantil organizado por meio da UNE. 

Com a Reforma Universitária de 1968 pode-se visualizar a ur-
gente necessidade de a Universidade brasileira reinventar o seu 
papel e avançar no campo da produção do conhecimento e do 
desenvolvimento econômico da época. Essa reforma que, inicial-
mente foi requisitada e construída pelos estudantes, sofreu altera-
ções significativas para aliar-se ao projeto modernizador imposto 
naquele momento. Cabe destacar que esse período de ditadura 
militar, cujo apoio da elite foi constante em um primeiro momen-
to, teve como proposta de desenvolvimento o produtivismo eco-
nômico, ou seja, era preciso “fazer o bolo crescer “. No entanto a 
desigualdade e concentração de renda ficou ainda mais acentuada.

Essa reforma foi conduzida por um Grupo de Trabalho com-
posto de 11 pessoas e nomeado pelo Presidente da República, 
por meio do Decreto nº 62.937 de 2 de julho de 1968, cujo objetivo 
era “estudar a reforma da Universidade brasileira, visando à sua 
eficiência, modernização, flexibilidade administrativa e forma-
ção de recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento 
do país” (DECRETO, nº 62.937). Cabe referir que este grupo ti-
nha o prazo de 30 dias para concluir os estudos, o que, posterior-
mente, mostra as lacunas e equívocos desta reforma. 
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A Reforma Universitária apresenta dois elementos impor-
tantes: a indissociabilidade entre ensino e pesquisa e a proemi-
nência da formação de ensino superior para os professores na 
Pós-graduação. É importante sinalizar que a Pós-graduação ca-
minhava a passos lentos nesse momento histórico. Rossato (2008) 
afirma que, após a Reforma, a Universidade se organizaria da 
seguinte maneira,

•	 Unidade de patrimônio e administração;
•	 Estrutura orgânica com base em departamentos, reunidos 

ou não em unidades mais amplas; o Departamento pas-
sou a ser a menor fração da estrutura universitária, para 
fins de administração, didáticos e científicos, distribuição 
de pessoal, compreendendo disciplinas afins;

•	 Unidade de funções de ensino e pesquisa, vedada a dupli-
cação de meios para fins idênticos ou equivalentes;

•	 Organização com plena utilização dos recursos materiais 
e humanos;

•	 Cultivo das áreas fundamentais dos conhecimentos hu-
manos, estudados em si mesmos ou em razão de ulterio-
res aplicações de uma ou mais áreas técnico-profissionais;

•	 Flexibilidade de métodos e critérios, tendo em vista as di-
ferenças individuais, peculiaridades regionais e possibili-
dade de combinação de conhecimentos para novos cursos 
(ROSSATO, 2008, p. 106-107).

Para além desses elementos extinguiu-se o regime de cátedra 
para os docentes, o que pode ser considerado um avanço se em 
comparação com as alterações anteriores à esta Reforma. Paviani 
e Pozenato (1984) referem que o maior obstáculo da implantação 
da reforma é “a existência de uma tradição que só dá valor ao 
ensino prático-profissional e que tende a privilegiar as profissões 
liberais como instrumentos de ascensão social” (PAVIANI; PO-
ZENATO, 1984, p. 78). Ou seja, percebe-se uma valorização de 
determinadas áreas do saber que possuem um notório “prestígio 
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social”, resgatando ranços históricos na primazia de valorização 
dessas áreas como protagonistas do desenvolvimento e de acor-
do com o projeto de “modernização” do país.  

Para, além disso, é imprescindível não perder de vista que o 
momento da reforma representa um período de intenso autori-
tarismo ao mesmo passo em que se teve uma redução no campo 
dos direitos políticos e uma perseguição política declarada, por 
meio da deflagração dos Atos Institucionais, contra profissionais 
da educação, militantes políticos e estudantes que fossem contrá-
rios ao regime ditatorial17. Fávero (1996) refere que, 

[...] a universidade, como a sociedade, foi submetida e 
um regime de terror e de silêncio. Exemplo típico dessa 
situação foi a criação das assessorias de segurança dentro 
das universidades, a fim de assegurar que os mecanismos 
democráticos, mesmo quando previstos, não pudessem 
ser usados de forma efetiva, para que a “perfeita ordem” 
fosse garantida e a “paz” pudesse reinar (FÁVERO, 1996, 
p. 36).

Netto (2011) relaciona o sistema educacional diretamente li-
gado ao mundo da cultura e, consequentemente, à forma como 
foram estabelecidas as relações sociais durante o regime autocrá-
tico burguês. O autor refere que, se incialmente a autocracia bur-
guesa apresenta uma postura corretiva mais branda no que diz 
respeito ao sistema educacional após o processo de inquietações 
e questionamentos, principalmente no campo da Universidade, 
tem-se a adoção de uma postura imediatamente oposta. 

Essa postura de modifica quando, dado o agravamento da 
crise do sistema educacional, ela se converte num parti-
cular detonador da ação antiditatorial: enquadrado, pela 
coerção, o movimento operário e sindical, na cidade e no 

17	 “Objetivando impor o silêncio sobre o movimento estudantil, em 1964 foi instituída 
a Lei Suplicy de Lacerda, criando o Diretório Nacional dos Estudantes (sob estreito 
controle e vigilância das reitorias), proibindo greves e propagandas partidárias nas 
entidades estudantis e, em 1969, foi editado o decreto 477 voltado mais diretamente 
para a repressão estudantil” (LEHER; SILVA, 2014, p. 10).
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campo, é o movimento estudantil (especialmente na Univer-
sidade, mas não só) que se alça o primeiro plano da con-
testação ao regime (NETTO, 2011, p. 57, grifos do autor). 

Devido à capacidade de organização, mobilização e articula-
ção dos estudantes e seu efeito “catalisador” nos termos de Netto 
(2011) à crítica do regime ditatorial, a educação passa a ser vista 
como prioridade dentro do regime. Não obstante, o objetivo do 
projeto “modernizador” passa a perpetuar também no âmbito 
educacional. 

É com essa Reforma Universitária que o projeto “moderniza-
dor” e “atento” aos movimentos da sociedade vai incorporar no 
campo dessas instituições os traços, cuja relação com o mercado 
é intrínseca18. Calcada no processo de modernização administra-
tiva a Universidade adota os valores de eficiência e produtivi-
dade, ou seja, “é a adoção do espírito e dos métodos da empresa 
moderna” (PAVIANI; POZENATO, 1984, p. 83).

Nas décadas de 1970 e 1980 amplia-se o movimento de demo-
cratização da Universidade, em que pese este foi um momento 
de maior articulação do corpo docente. Cabe referir, no entanto, 
que a Ditadura Militar ainda dispunha de mecanismos coerciti-
vos cujo impacto rebatia diretamente no campo da organização 
política. Para além da ação coercitiva direta é nesse momento 
que se tem, por parte do governo, propostas de reestruturação 
da carreira do magistério superior. Essa proposta servia como 
uma forma de cooptação do movimento docente, tendo em vista 
os rebatimentos calcados nas suas carreiras. (FÁVERO, 1996).

Ainda na década de 1980, aliada diretamente ao contexto de 
lutas pela redemocratização na sociedade brasileira, teve-se um 
movimento na luta pela ampliação da autonomia universitária 
diretamente ligada com os movimentos pela liberdade de expres-

18	 “Em nenhum momento a ditadura admitiu a ideia de que a pressão por mais va-
gas na educação superior poderia ser assimilada pela expansão de universidades 
públicas. A opção pelo setor privado foi inequívoca. Isenções tributárias foram con-
cedidas para os que tivessem seus filhos matriculados nas organizações de ensino 
privadas, isenções que se estenderam às próprias empresas, ainda que abrigadas sob 
o manto da filantropia” (LEHER; SILVA, 2014, p. 15).
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são, cujo fruto foi uma comissão criada com vistas à reformulação 
das universidades federais, em 1985. Os docentes, por meio das 
entidades representativas, como é o caso da fundação do Sindi-
cato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
(ANDES-SN) em 1981, ainda com o nome de Associação Nacio-
nal dos Docentes do Ensino Superior (a ANDES), cuja atuação no 
campo da democratização da Universidade atrelada à realidade 
social e a luta dos demais trabalhadores foi fundamental. 

Com o fim da ditadura militar em 1985 e da vitória da de-
mocracia, cujo marco é o cenário de lutas da classe trabalhadora 
organizada por meio dos sindicatos, dos movimentos sociais e 
organizações políticas tem-se a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988. Avanços são verificados no campo da democracia, 
principalmente no que diz respeito ao status de direito conferido 
à educação, saúde e assistência social, dentre outros.

No entanto, embora essa tenha sido uma vitória da classe 
trabalhadora na afirmação do papel do Estado no provimento 
dos direitos sociais o que se observa na década seguinte é com-
pletamente o oposto daquilo que havia sido acordado na refe-
rida Constituição. Com o avanço do Neoliberalismo, o campo 
das políticas sociais vai ser diretamente afetado, de forma que a 
concepção de direitos sociais vai ser revestida de um caráter de 
serviços mercadológicos onde as Universidades também sofre-
rão com as investidas do mercado. 

A partir do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Esta-
do, sob responsabilidade do então Ministério da Administração 
Federal e Reforma do Estado (MARE) cujo protagonista foi Luiz 
Carlos Bresser-Pereira, a Universidade brasileira vai enfrentar 
um novo desafio. Não obstante os percalços provenientes das 
décadas anteriores, com a publicação desse plano a educação su-
perior passa ser considerada um “serviço não-exclusivo do Esta-
do”. Isso significa que a educação superior não é responsabilida-
de somente do Estado e pode ser provida pelo mercado, a partir 
de interesses privados e corporativistas, com vistas à eficiência e 
otimização dos recursos. 
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Chauí (2003) ao analisar esse contexto confere que a Univer-
sidade, neste momento, deixa de ser Instituição Social e passa 
a ser concebida enquanto Organização Social, incorporando as 
funções e organizações de uma grande empresa, cujos valores da 
competitividade e eficiência passarão a ser princípios norteado-
res da sua atuação. Para tanto,

Uma organização difere de uma instituição por definir-se 
por uma prática social determinada de acordo com sua 
instrumentalidade: está referida ao conjunto de meios (ad-
ministrativos) particulares para obtenção de um objetivo 
particular. [...] Não lhe compete discutir ou questionar sua 
própria existência, sua função, seu lugar no interior da luta 
de classes, pois isso, que para a instituição social é crucial, 
é, para a organização, um dado de fato. Ela sabe (ou julga 
saber) por que, para que e onde existe (CHAUÍ, 2003, p. 06).

Nesse sentido, a Universidade incorpora uma face que afas-
ta os interesses da grande maioria da população. Essa “nova” 
Universidade, de caráter gerencial, passa a servir como um mo-
delo de uma grande empresa cujo produto ofertado passa a ser 
a educação, ou seja, o conhecimento que ali é produzido. Esta 
nova organização passa a ser reflexo das transformações ocor-
ridas no mundo do trabalho a partir do avanço do processo de 
acumulação de capital. Neste momento é importante localizar 
esta instituição como parte dos movimentos do capital e dos seus 
rebatimentos na realidade social. 

Chauí (2003) refere que a Universidade, na sua condição de 
organização social, passa a ser concebida enquanto uma Univer-
sidade Operacional. Neste sentido, 

Regida por contratos de gestão, avaliada por índices de 
produtividade, calculada para ser flexível, a universidade 
operacional está estruturada por estratégias e programas 
de eficácia organizacional e, portanto, pela particulari-
dade e instabilidade dos meios e dos objetivos (CHAUÍ, 
2003, p. 07).
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Estes fatores são reflexos dessa articulação entre Universi-
dade e mercado, cuja atuação se confunde por expressarem va-
lores que estão inter-relacionados. O conhecimento passa a ser 
“encomendado”; a produtividade passa a ser valor indispensá-
vel para a avaliação dos cursos de graduação e pós-graduação; 
instituem-se rankings que criam e acirram disputas entre cursos 
e entre instituições; o financiamento para as pesquisas volta-se 
para áreas que trarão “contribuições” para o desenvolvimento 
do país; ampliam-se as instituições privadas, reforçando a tradi-
ção de uma educação privada como marca no Brasil; os estabe-
lecimentos isolados, marca da trajetória da educação brasileira, 
tornam-se mais comuns e cujos reflexos atingem o desenvolvi-
mento de pesquisas e projetos de extensão, uma vez que, nestes 
estabelecimentos sua provisão não é obrigatória; incentiva-se as 
parcerias público-privadas, inclusive com financiamento públi-
co, distanciando ainda mais, a consolidação da educação pública 
no país e, por fim, é fragilizada a relação da Universidade com a 
comunidade, como se esta fosse uma instituição desvinculada do 
contexto social em que se insere. 

Todos esses fatores rebatem não somente na organização e 
estruturação destas instituições, agora com status de organiza-
ção, mas também na forma como a educação superior e, conse-
quentemente, o conhecimento são tratados na realidade brasilei-
ra. 

Chauí (2003) refere que essa “Universidade modernizada” 
abarca conhecimentos meticulosamente delineados para o aten-
dimento dos interesses do capitalismo. Nesse sentido, a socieda-
de do conhecimento, por meio da utilização privada das infor-
mações produzidas coletivamente,

é regida pela lógica do mercado (sobretudo o financeiro), 
de sorte que ela não é propícia nem favorável à ação po-
lítica da sociedade civil e ao desenvolvimento efetivo de 
informações e conhecimentos necessários à vida social e 
cultural (CHAUÍ, 2003, p. 9).
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No entanto, é importante referir que essa produção está 
na contramão desse cenário apresentado como a derrocada da 
Universidade brasileira. O conhecimento crítico é um importan-
te instrumento de resistência. Nesse sentido, o propósito desse 
trabalho foi dar visibilidade à Universidade a partir das tramas 
contraditórias em que, historicamente, se entranhou. Aqui e ago-
ra cabe a defesa urgente da Universidade Pública, da Universi-
dade que potencialize a formação dos sujeitos, que desperte nes-
tes atores sociais o seu papel na contracorrente do desmonte dos 
direitos. A defesa feita aqui é de uma Universidade que, como o 
nome já diz, apresente um universo de possibilidades com vistas 
à construção do conhecimento que “resista”. Nos termos de Ia-
mamoto (2011), a defesa é por, 

uma universidade plural e democrática, que forme cida-
dãos participantes e conscientes de seus direitos civis, 
políticos e sociais; mas que zele por sua autoqualificação 
acadêmica e permanente aperfeiçoamento, de modo a 
contribuir na formação de cientistas, pesquisadores e pro-
fissionais voltados aos horizontes do amanhã” (IAMA-
MOTO, 2011, p. 433).

Para consolidar essa defesa é preciso compreender que es-
tamos vivendo um momento em que o tensionamento contra as 
forças conservadoras que nos oprimem deve ser permanente. 
Afinal, uma série de desmontes no campo dos direitos está de-
marcando um período de muitos retrocessos e perdas no cam-
po dos direitos, tornando tácita a necessidade do tensionamento 
permanente em defesa dos direitos legítimos da classe trabalha-
dora, especialmente por conta de um governo que não faz jus 
a necessidade permanente do aprimoramento da ciência e da 
potência da universidade como espaço fundamental para esta 
questão.

O conhecimento crítico é refutado por segmentos do gover-
no e da sociedade, traduzindo-se como uma ameaça à liberdade 
de pensamento, quando, na verdade, é justamente a proposição 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 113

de analisar a sociedade atual em suas diversas manifestações 
e conflitos, inclusive de classes, que esse pensamento se pauta. 
Não é interesse do governo federal que a luz do conhecimento 
ganhe notoriedade em tempos que o obscurantismo ganha cor-
pus e marca presença na agenda da educação brasileira.

Considerações finais

A universidade brasileira ao longo de sua trajetória histórica 
mobilizou amplos segmentos da população com vistas a garantir 
sua expansão e maturação. Ora ligada à tarefa de contribuir para 
a qualificação da mão-de-obra da classe trabalhadora atendendo 
a interesses particularistas, ora atrelada à necessidade de avan-
çar no campo da construção e consolidação da ciência esta insti-
tuição secular foi, preponderantemente, forjada em um contexto 
histórico determinado.

Esse artigo buscou dar vistas a esse processo justamente 
para problematizar as formas que esta instituição foi assumindo 
ao longo de sua trajetória e, por sua vez, os anseios, expectativas 
e conflitos de interesses que germinaram desse processo. A uni-
versidade em sua condição de instituição social deve estar per-
manentemente atrelada à consolidação da ciência, sendo espaço 
fulcral para liberdade de pensamento e acolhimento das mais 
diversas manifestações do saber.

Esta é a missão da Universidade enquanto instituição, ou 
seja, garantir que este espaço acolha em seu interior as diferentes 
classes sociais e que estas, por sua vez, encontrem neste mesmo 
espaço acolhimento e sentimento de pertencimento. Contudo, o 
que tem sido posto ao longo de sua trajetória e que se acentua na 
conjuntura presente é que esta instituição não está a serviço de 
todos. Os ataques que a Universidade vem levando, os cortes de 
orçamento, as acusações de doutrinação dentro de seus muros, 
o descrédito da ciência por segmentos populacionais e governa-
mentais, a negação do acesso e permanência ou até mesmo a ex-
clusão da classe trabalhadora deste espaço, a tendência mercanti-
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lista e a construção de conhecimento por encomenda são apenas 
alguns dos desafios atuais enfrentados por esta instituição. 

Deve ser compromisso permanente a defesa da ampliação e 
qualificação deste espaço como local que garanta um direito es-
sencial que é a educação. Educação esta que consta como direito 
social e cuja natureza deve ser pública, com vistas a garantir, por 
meio do financiamento do Estado, condições para a universali-
zação do acesso e da permanência de estudantes, técnicos admi-
nistrativos e docentes em um processo de formação profissional 
que preconize a qualidade e a livre manifestação do pensamento.

A autonomia universitária e sua liberdade de cátedra tem 
sido ameaçada por um projeto de desmonte que não é recente, 
mas que se acentua no contexto presente em que forças conser-
vadoras influem no funcionamento e composição desta institui-
ção. Faz-se necessário que as produções acadêmicas se atentem 
e visibilizem esse cenário, bem como, esta instituição necessita 
atravessar seus muros e dialogar com a sociedade que, sem som-
bra de dúvidas, será a grande preterida desse processo nefasto 
de desmonte. 

Referências

BRASIL. Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931. Dispõe que o ensino 
superior no Brasil obedecerá, de preferência, ao sistema universitário, po-
dendo ainda ser ministrado em institutos isolados. Disponível em: <http://
www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/decreto-19851-11-abril-
1931-505837-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 22 out. 2020.
BRASIL. Decreto nº 62.937, de 2 de julho de 1968. Dispõe sobre a ins-
tituição de grupo de trabalho para promover a reforma universitária 
e dá outras providências. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/
legin/fed/decret/1960-1969/decreto-62937-2-julho-1968-404810-publica-
caooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 23 out. 2020. 
CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. 
15. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012.
CHAUÍ, Marilena. Escritos sobre a Universidade. São Paulo: Editora 
UNESP, 2001.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 115

CHAUÍ, Marilena. A Universidade sob nova perspectiva. Revista Bra-
sileira de Educação. n. 24, Set /Out /Nov /Dez 2003.
CUNHA, Luiz Antônio. A Universidade crítica: o ensino superior na 
República Populista. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1983.
FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque. Universidade brasilei-
ra: história e perspectivas. Revista da Faculdade de Educação, PUC-
CAMP, Campinas, v.1, n.1, p-34-41, ago. 1996. 
FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque.  A Universidade do Bra-
sil: um itinerário marcado de lutas. Revista Brasileira de Educação 
(Impresso), São Paulo, v. 1, n.10, p. 16-32, 1999.
FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque. A Universidade no Bra-
sil: das origens à Reforma Universitária de 1968. Educar em Revista, v. 
1, p. 17-36, 2006.
FRIGOTTO, Gaudêncio.  A produtividade da escola improdutiva: um 
(re) exame das relações entre educação e estrutura econômico-social 
capitalista. 9.ed. São Paulo: Cortez, 2010.
HOEPNER, Charles Machado. Educação Cidadã e Serviço Social na 
contramão da concepção burguesa de educação: em análise, a experi-
ência de Estágio Supervisionado em Serviço Social. (Trabalho de Con-
clusão de Curso em Serviço Social). Universidade Federal do Pampa, 
São Borja, 2014.
IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em tempo de Capital 
Fetiche: capital financeiro, trabalho e questão social. 5.ed. São Paulo: 
Cortez, 2011.
LEHER, Roberto; SILVA, Simone. A universidade sob céu de chumbo: a 
heteronomia instituída pela ditadura empresarial-militar. Universida-
de e Sociedade (Brasília). v. XXII, p. 6-17, 2014.
NETTO, José Paulo. Ditadura e Serviço social: uma análise do Serviço 
Social no Brasil pós-64. 16.ed. São Paulo: Cortez, 2011.
PAVIANI, Jayme; POZENATO, José C. A Universidade em debate. 
Caxias do Sul: Editora da UCS, 1984.
PILETTI, Claudino; PILETTI, Nelson. História da Educação: de Confú-
cio a Paulo Freire. São Paulo: Contexto, 2012.
ROSSATO, Ricardo. Universidade: nove séculos de história. Passo Fun-
do: Ediupf, 1998.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS116

ROSSATO, Ermelio. Modelos da Universidade Brasileira (1920-1968). 
Santa Maria: Biblos, 2008.
SCHULTZ, Theodore W. O Capital Humano: Investimentos em Educa-
ção e Pesquisa. Zahar Editores, Rio de Janeiro, 1971.
VIDAL, Diana Gonçalves.  Escola Nova e processo educativo. In: LO-
PES, Eliane Marta Teixeira; FILHO, Luciano Mendes Faria; VEIGA, 
Cynthia Greive. 500 anos de Educação no Brasil. 4.ed. Belo Horizonte: 
Autêntica, 2010.
WOOD, Ellen Meiksins. O Império do Capital. São Paulo: Boitempo, 
2014.
ZOTTI, Solange Aparecida. Sociedade, educação e currículo no Brasil: 
dos jesuítas aos anos de 1980. Campinas, SP: Autores Associados; Bra-
sília, DF: Editora Plano, 2004.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 117

ERGUER A VOZ: a construção de 
resistências frente ao racismo 
estrutural no ensino superior

 
Loiva Mara de Oliveira Machado1

Daniela Ferrugem2 

Resumo: O artigo objetiva refletir sobre a incidência do racismo estru-
tural no cotidiano do ensino superior, o qual vem desafiando as condi-
ções de ingresso e permanência de estudantes e condições de trabalho 
de profissionais da política de educação especialmente em tempos de 
pandemia da Covid-19. Fundamental ressaltar que esse processo não 
se constitui como fato isolado, mas, trata de um projeto de manuten-
ção da academia como lugar de acesso privilegiado a segmentos que 
cumprem com o padrão racial, de classe, de gênero e heteronormativo, 
reconhecido na forma de sociabilidade capitalista. Esse processo incide 
no conjunto das relações sociais e nas formas de organização da vida 
política, econômica, ambiental, cultural, entre outras dimensões. É nes-
se contexto que o ato de erguer a voz, nos mobiliza, já na introdução 
deste trabalho, explicitar o silenciamento dos processos de exploração/
opressão/dominação no cotidiano. Erguer a voz é libertação e trans-
formação! É a partir dessa concepção que iniciamos o diálogo sobre 
os silenciamentos e violências cotidianas que afetam aquelas e aqueles 
“outros” considerados descartáveis, na forma de sociabilidade capita-
lista, especialmente com o recrudescimento das desigualdades sociais 

1	 Assistente Social. Doutora em Serviço Social, mãe, professora do Departamento de 
Serviço Social da UFRGS. Integrante do AYA – Grupo de Estudos, Extensão e Pesqui-
sas da UFRGS e do Coletivo AYA.E-mail: loivadeoliveira@yahoo.com.br

2	 Assistente Social do Instituto de Psicologia UFRGS, mãe, Mestra e Doutoranda em 
Serviço Social (PUCRS). Bolsista PROREXT/CAPES. Integrante do AYA – Grupo de 
Estudos, Extensão e Pesquisas da UFRGS e do Coletivo AYA. E-mail: danielaferru-
gem@yahoo.com.br
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e raciais em tempos de pandemia. De maneira específica, no contexto 
da universidade resgatamos o sentido de erguer a voz, considerando 
a obra de bell hooks3 e, em diálogo com autoras e autores, buscamos 
elucidar indagações sobre o acesso e permanência na universidade e 
sobre estratégias de resistências frente às formas de exploração/opres-
são/dominação reproduzidas cotidianamente nesse espaço.
Palavras-chave: Racismo Estrutural; Ensino Superior; Erguer a Voz.

Silenciamentos e violências cotidianas agravadas no 
contexto de pandemia da Covid 19

Há um ano (março de 2020) a Organização Mundial da Saú-
de (OMS) decretou a pandemia global de Covid-19. Em várias 
partes do mundo, autoridades nacionais, seguindo orientações 
da OMS, buscaram medidas de distanciamento social, higieni-
zação, lockdown e investimento em pesquisas para a produção de 
uma vacina como única medida capaz de frear o agravamento 
do contágio e do número de óbitos decorrentes da pandemia.

Na contramão dessas orientações, no Brasil, a gestão da pan-
demia desde o seu início tem sido marcada por desinformação, 
falta de coordenação entre estados e União, trocas de ministro da 
saúde e negacionismo quanto a gravidade do vírus propagado 
por fake news, pelo incentivo a aglomerações e não cumprimento 
de medidas de segurança sanitária e por atividades artísticas e 
festivas, com grande contingente de pessoas, praticadas de for-
ma clandestina.

Com essas práticas, o Brasil chega a um ano de pandemia, 
atingindo a maior média móvel de mortes diárias. Dados do Con-
sórcio dos Veículos de Imprensa em 11 de março de 2021 regis-
tram de 2.207 óbitos por dia. Esses índices revelam o total colapso 
do sistema de saúde em todos os estados da federação e Distrito 

3	 A escrita do nome em letra minúscula ao longo do texto segue a forma de identifica-
ção da autora, que se propôs a “[...] construir uma identidade-escritora que desafias-
se e dominasse todos os impulsos que me levavam para longe da fala e em direção 
ao silêncio” (hooks, 2019, p. 38).
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Federal, falta de acesso a oxigênio, em algumas regiões, falta de 
acesso a leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), na maior 
parte dos estados da federação, especialmente no mês de março 
de 2021. Paralelamente a vacinação se encontra em passos lentos, 
considerando o contingente necessário de pessoas a serem vaci-
nadas para a imunização em massa. De acordo com informações 
disponibilizadas pelo Consórcio de Veículos de Imprensa, em 11 
de março de 2021, somente 4,39% da população brasileira recebeu 
a primeira dose da vacina contra a Covid-19 e 1,57% a segunda 
dose, considerando todos os estados e Distrito Federal. 

Desde o início da pandemia, quando não existia vacina e 
nem vislumbramos que esta seria uma realidade em curto prazo, 
a indicação da OMS referendada pela maior parte da comunida-
de científica do mundo, foi na direção de orientar protocolos de 
segurança sanitária e de isolamento social, para mitigar a pro-
pagação do vírus e evitar a sobrecarga dos sistemas de saúde e, 
portanto, a desassistência às pessoas acometidas pela Covid-19 
e por outras enfermidades nesse período. O Brasil nunca fez um 
lockdown de fato e as iniciativas de redução de mobilidade social 
têm sido tomadas por municípios e ou estados, sem respaldo do 
Ministério da Saúde.

As ações desordenadas e por vezes negligentes, trouxeram o 
país à situação atual, a mais grave até o momento, desde o início 
da pandemia. Uma constância neste período foi o fechamento 
das escolas, e a retomada parcial do ensino de maneira remota, 
ainda que estudantes em todos os níveis de escolarização não 
tenham tido acesso às escolas a partir deste modelo de ensino re-
moto. Isso se deve a vários fatores, entre eles, por falta de acesso 
à internet e de infraestrutura para estudo no espaço doméstico, 
as quais revelam condições precárias de vida a que estão subme-
tidos a exemplo das condições de saneamento básico, moradia, 
trabalho, transporte público, entre outros, ainda mais agravadas 
em tempos de pandemia. 

  A miséria e a fome retornaram de maneira assustadora 
ao país, pois, a pandemia tem afetado a segurança alimentar e 
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nutricional no Brasil. Segundo a UNICEF Brasil (2020), 49% da 
população brasileira referiu mudanças nos hábitos alimentares 
desde o início da pandemia. Ao considerar a realidade de crian-
ças e adolescentes, o impacto foi mais intenso atingindo 58% das 
famílias. Verificamos assim que a “desumanização sistêmica, a 
fome, a devastação ecológica, a contaminação industrial e a pos-
sibilidade de destruição nuclear são realidades que nos lembram 
diariamente de que estamos em crise” (hooks, 2019, p. 57).

Este cenário caótico e triste, provoca desespero na popula-
ção, desemprego recorde que chega à marca dos 13,9 milhões de 
brasileiros e brasileiras (BRASIL, 2021a). Realidade que se conec-
ta com a restrição ao trabalho autônomo, o aumento do custo de 
vida e o medo do que está por vir, pois ainda não temos uma es-
tratégia de vacinação definida e coordenada, com a organização 
de campanha de vacinação em massa e com a urgência necessá-
ria. Essa estratégia é imprescindível para interromper esta crise 
sanitária, social, econômica, ambiental e humanitária, a qual ain-
da não é possível prever quanto tempo vai durar, e que não se 
encerra somente com o controle da doença. 

Diante deste contexto, é preciso refletir sobre a condição de 
vida das mulheres negras no Brasil pandêmico, já que são as tra-
balhadoras que historicamente percebem os menores salários e 
acumulam carga horária extensa de trabalho, conciliada com o 
cuidado aos filhos, realidade intensificada durante a pandemia, 
onde na maioria das cidades as escolas estão fechadas. Segundo 
dados do IBGE (BRASIL, 2021) as mulheres, no período anterior 
à pandemia, já precisavam dedicar o dobro de horas semanais 
para trabalho doméstico e cuidado com a casa, filhos e familia-
res em relação aos homens nessas mesmas atividades. Esse nível 
de exigência que é imposto às mulheres está inscrito na lógica 
patriarcal de nossa sociedade e não elimina a responsabilidade 
dessas mulheres quanto ao cumprimento de uma jornada de tra-
balho externo para prover as necessidades da família. 

Nesse momento pandêmico em muitas situações as mulhe-
res precisaram renunciar ao trabalho para dar conta do cuidado 
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dos filhos sem o apoio das escolas, sobretudo as infantis acumu-
lando ainda mais funções na rotina diária. Dados da pesquisa 
Sem Parar (2020) revelam que 50% das mulheres entrevistadas 
passaram a cuidar de um familiar durante a pandemia. Conside-
rando as mulheres rurais esse percentual se eleva a 62%. 

Ao considerarmos a realidade das mulheres negras, vincu-
ladas ao mercado de trabalho, podemos inferir que esta situa-
ção se agrava ainda mais, visto que estas constituem a imensa 
maioria das trabalhadoras domésticas no país e os processos de 
precarização tem sido ainda mais agravados no contexto de pan-
demia por meio do trabalho horista, sem carteira assinada e sem 
proteção social. Esse conjunto de situações descrevem de forma 
explícita a exploração marcada pela lógica da colonialidade, con-
forme refere Quijano (2005 p. 120):

A classificação racial da população e a velha associação 
das novas identidades raciais dos colonizados com as 
formas de controle não pago, não assalariado, do traba-
lho, desenvolveu entre os europeus ou brancos a especí-
fica percepção de que o trabalho pago era privilégio dos 
brancos. A inferioridade racial dos colonizados implicava 
que não eram dignos do pagamento de salário. Estavam 
naturalmente obrigados a trabalhar em benefício de seus 
amos. Não é muito difícil encontrar, ainda hoje, essa mes-
ma atitude entre os terratenentes brancos de qualquer lu-
gar do mundo. E o menor salário das raças inferiores pelo 
mesmo trabalho dos brancos, nos atuais centros capitalis-
tas, não poderia ser, tampouco, explicado sem recorrer-se 
à classificação social racista da população do mundo. Em 
outras palavras, separadamente da colonialidade do po-
der capitalista mundial.

Com o fechamento das escolas recorre-se a babás, que cui-
dam dos filhos e da rotina das crianças para que outras mulheres 
sigam trabalhando. Ainda que para isso estas tenham que bus-
car, durante sua jornada de trabalho, alguma forma de cuidado 
para seus próprios filhos, o que requer o apoio das redes de famí-
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lia e vizinhança. Na ponta desta exploração das mulheres estão 
as mulheres negras, que acumulam trabalho remunerado e não 
remunerado, sem qualquer proteção social. Nesta rotina sobra 
pouco espaço-tempo para o cuidado de si.

  Ainda segundo a pesquisa Sem Parar, a organização do 
cuidado ancorada principalmente na exploração do trabalho de 
mulheres negras e no trabalho não remunerado das mulheres 
é um imenso fracasso na pauta de redução das desigualdades 
antes e durante a pandemia de Covid-19. Entre as mulheres ne-
gras este percentual é de 52 % e entre as brancas o percentual 
é de 46 %, já entre indígenas e amarelas de 50% (BIANCONI et 
al, 2020). Essa realidade desoculta processos de opressão que, 
segundo hooks requer apreender sexo, raça e classe de forma 
indissociável.

[...] Ao chamar a atenção para o entrelaçamento de siste-
mas de opressão - sexo, raça e classe -, mulheres negras e 
muitos outros grupos de mulheres reconhecem a diversi-
dade e a complexidade da experiência de ser mulher de 
nossa relação com o poder e a dominação (hooks, 2019, 
p. 60).

A superexploração do trabalho é uma violência contra as mu-
lheres, alinhada às formas de exploração/opressão de raça, classe 
e gênero que marcam, principalmente, a vida cotidiana das mu-
lheres negras. É sobre nós, as mulheres negras que pretendemos 
falar, pois esse é o nosso lugar de fala. Romper o silêncio imposto 
pelos sistemas interligados de opressão que silenciam as mulhe-
res negras é o nosso desafio. Como nos ensina bell hooks (2019, 
p. 39): “Fazer a transição do silêncio à fala é, para o oprimido, o 
colonizado, o explorado, e para aqueles que se levantam e lutam 
lado a lado, um gesto de desafio que cura, que possibilita uma 
vida nova e um novo crescimento”.

Sabemos que o racismo é um construto teórico, ético, polí-
tico e estético, portanto, estrutural pois “[...] é uma decorrência 
da própria estrutura social, ou seja, do modo “normal” com que 
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se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até 
familiares[...]” (ALMEIDA, 2019, p. 38). O racismo incide no con-
junto das relações sociais marcando profundamente a vida das 
pessoas negras e indígenas, nos diferentes espaços da sociedade 
e não finda com certa mobilidade social. Reconhecemos nessa 
reflexão os impactos do racismo indígena uma vez que: “Para os 
povos indígenas, é de suma importância reconhecer o racismo 
como um sistema estruturado contra essas populações. Sistema 
esse que se constitui em várias dimensões, como a epistêmica, 
a política, cosmológica, a institucional, e assim por diante [...] 
(MILANEZ (et.al), 2019, p. 2.178). Todavia, objetivamos, nesse 
trabalho, elucidar como o racismo negro se expressa no cotidia-
no da universidade.

Habitualmente, quando as pessoas falam da “força” das mu-
lheres negras, elas se referem à forma pela qual percebem como 
essas mulheres lidam com a opressão no seu cotidiano. Toda-
via, essas pessoas ignoram a realidade de que ser forte perante a 
opressão não é o mesmo que superar a opressão, pois a luta pela 
sobrevivência não pode ser confundida com a transformação de 
determinada realidade (hooks, 2015).

Isso porque as formas de exploração/opressão/dominação 
têm sido geradas e fortalecidas pela lógica colonial que permeia 
todos os espaços de sociabilidade na realidade brasileira, geran-
do a desumanização dos corpos e subjetividades do povo ne-
gro. Elucidar essas questões constitui exigência ético-política se 
quisermos avançar na construção de um projeto societário sem 
exploração/opressão/dominação. Daí a importância de erguer a 
voz como forma de libertação, transformação e de resistência na 
direção de construir “[...] um rito de passagem quando alguém 
deixa de ser objeto e se transforma em sujeito. Apenas como su-
jeitos é que nós podemos falar [...]” (hooks, 2019, p. 45). Esse é 
um dos desafios que temos para o ingresso e permanência no 
espaço acadêmico seja como estudantes ou profissionais negros 
e negras.
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Erguer a voz como ato de libertação: desafios ao espaço 
acadêmico

O ato de escrita desse texto constitui para nós um proces-
so de libertação e de resistência. Somos mulheres negras, mães 
e exercemos o cuidado no âmbito familiar. Somos profissionais 
assistentes sociais e pesquisadoras e vivenciamos em nosso co-
tidiano de formação e trabalho os desafios inscritos na forma de 
sociabilidade capitalista, machista e racista. Sabemos que nossas 
vivências e inquietações não se constituem como fato isolado e, 
por isso, temos sensibilidade e acolhida às realidades de explo-
ração/opressão/dominação vivenciadas por estudantes e demais 
trabalhadores/as negros/as no âmbito das instituições de ensino 
superior.

Aliás, encontrar outras mulheres negras escutá-las nas pala-
vras faladas ou escritas pode contribuir para a nomear o que se 
vive na universidade, seja como estudante ou como trabalhado-
ra. Um alento para dias difíceis e principalmente, uma autoriza-
ção para se rebelar contra os processos opressores que o machis-
mo e o racismo impõem sobre mulheres negras. 

Vivenciamos na condição de estudantes e trabalhadoras ne-
gras, os impactos da crença de que não somos boas com as pa-
lavras escritas e que nossa produção intelectual é questionável, 
uma vez que o conhecimento válido tem unicamente base euro-
cêntrica e, na realidade brasileira, conferido e legitimado a um 
grupo privilegiado inscrito na lógica heteronormativa, de classe, 
raça e gênero, que cotidianamente reforça o pacto narcisista da 
branquitude. Todavia essa noção é falsa, pois, nossos ancestrais 
sempre foram bons com as palavras, ora brincantes nas cantigas 
e rodas, guardiãs das memórias, histórias, saberes e experiências 
eternizadas pela oralidade, ora nos rituais de cura e espirituali-
dade. 

A escrita é o acervo da nossa oralidade. As palavras faladas 
ou escritas são íntimas a nós. Inspiradas por bell hooks (2019, p. 
33): “Escrever foi uma maneira de capturar, agarrar a fala e man-
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tê-la por perto”. Escrever na academia é um ato de resistência 
coletiva. A academia é hostil a produção desses conhecimentos, 
mas a escrita é nosso direito e reivindicamos as palavras - as nos-
sas palavras. Aquelas silenciadas, as que não puderam ser ditas 
e escritas e aquelas que foram sufocadas, entre nossos pares na 
universidade e em outros espaços da sociedade. Hoje erguemos 
a voz e reivindicamos autoria e reconhecimento de nossas pro-
duções buscando romper com o epistemicídio presente em nos-
sos espaços formativos e de trabalho, conforme refere Carneiro 
(2005, p. 97): 

o epistemicídio é, para além da anulação e desqualifica-
ção do conhecimento dos povos subjugados, um processo 
persistente de produção da indigência cultural: pela ne-
gação ao acesso à educação, sobretudo de qualidade; pela 
produção da inferiorização intelectual; pelos diferentes 
mecanismos de deslegitimação do negro como portador 
e produtor de conhecimento e de rebaixamento da capa-
cidade cognitiva pela carência material e/ou pelo compro-
metimento da auto-estima pelos processos de discrimi-
nação correntes no processo educativo. Isto porque não é 
possível desqualificar as formas de conhecimento dos po-
vos dominados sem desqualificá-los também, individual e 
coletivamente, como sujeitos cognoscentes.

O epistemicídio é explicito, entre outras formas, por meio do 
ocultamento de produções de intelectuais negras e negros, do 
silenciamento da pauta étnico-racial no âmbito da formação de 
graduação e pós-graduação seja nos currículos formativos, em 
atividades de extensão e pesquisa, bem como, quanto a parti-
cipação em espaços de gestão institucional.   Também se repro-
duz a partir do questionamento às parcas ações afirmativas que 
embora sejam uma conquista fundamental do movimento negro 
brasileiro, precisam ser efetivamente assumidas como direito 
social e com maior amplitude nas políticas institucionais, o que 
requer planejamento e investimentos financeiros, tecnológicos e 
de infraestrutura, que contribuam para o ingresso e permanên-
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cia de estudantes cotistas, a exemplo da alimentação e moradia 
estudantil. 

Cabe destacar a realidade de estudantes mães, pobres e de 
periferia que tem se agravado, pois, estas precisam conciliar o 
cuidado com crianças pequenas, pessoas doentes e as demandas 
do trabalho doméstico, em meio aos limites estruturais de mo-
radia, que também pode ser observado, em algumas situações, 
com a permanência em moradia estudantil nesse período pandê-
mico. Também se verificam limites no acesso a computador e à 
internet, a falta de acesso a bibliografias impressas na biblioteca 
e os limites quanto ao acesso de acervos eletrônicos em algumas 
áreas, a exemplo do Serviço Social. Tudo isso incide nas condi-
ções de presença e acompanhamento às aulas remotas, síncronas 
e assíncronas, cumprimento de atividades avaliativas e prazos 
acadêmicos, participação em atividades de extensão e pesquisa 
nesse contexto. 

Realidade também vivenciada por mulheres negras trabalha-
doras na universidade, pois, embora com uma rotina de trabalho, 
mas estável, não dispõe de nenhum tipo de auxílio institucional 
para a infraestrutura necessária ao desenvolvimento do trabalho 
ou condições de remuneração que possibilite o auxílio de tercei-
ros para o desempenho de atividades domésticas. Assim tem que 
assumir os custos de adaptação ou aquisição de equipamentos e 
infraestrutura de internet, no espaço doméstico da família e igual-
mente a compatibilidade das exigências do trabalho doméstico, 
com a carga horária e demandas de trabalho remoto (reuniões, 
aulas, preparação de avaliações, eventos institucionais, atividades 
de extensão e pesquisa, entre outros) e exigência de produção in-
telectual inscritas no rito acadêmico. Refletir sobre essa realidade 
contribui para processos de libertação e resistências coletivas uma 
vez que: “Esse ato de fala, de “erguer a voz”, não é um mero gesto 
de palavras vazias: é uma expressão de nossa transição de objeto 
para sujeito - a voz liberta” (hooks, 2019, p. 38-39).

Temos o desafio de mirar criticamente a realidade que nos 
afeta enquanto mulheres negras e construir processos coletivos 
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de resistência nos espaços onde estamos inseridas. Sabemos dos 
limites que as atividades on-line nos impõem, o que repercute 
na capacidade de nossa organização coletiva. Ao mesmo tempo, 
reconhecemos que essa modalidade é necessária em meio à cri-
se sanitária que vivemos no Brasil.   Reconhecemos que alguns 
passos precisam ser construídos ou fortalecidos para avançar em 
condições de maior equidade no que tange à permanência estu-
dantil e qualidade do trabalho profissional nas instituições de 
ensino superior. 

Esforços têm sido empenhados, a exemplo da instituição ao 
qual estamos vinculadas, no sentido de avaliações junto à comu-
nidade acadêmica (estudantes, técnicos e docentes) sobre o ensi-
no remoto emergencial (ERE), objetivando qualificar e aprimorar 
o acesso às atividades de ensino, extensão e pesquisa. Todavia, 
o índice de retorno sobre essas pesquisas tem sido diminuto, ao 
considerar o quantitativo de pessoas vinculadas à instituição. 
Esse é um desafio pois a qualidade da análise da realidade nos 
proporciona elementos para sermos mais assertivos na interven-
ção. 

Vozes de resistências por uma sociedade sem exploração/
opressão

A permanência de estudantes pobres especialmente negros 
e negras, na universidade se constitui um desafio permanente. 
Além da luta pela sobrevivência física, posta em xeque pela vio-
lência institucional, soma-se a luta pelo reconhecimento intelec-
tual e produção de conhecimento por pessoas negras. Todo esse 
processo consome um nível de energia diária por vezes até in-
suportável, o que pode incidir nas condições de saúde mental, 
compreendida por nós num processo de totalidade social, cujas 
determinações sociais, econômicas, políticas, culturais, ambien-
tais, entre outras, geram uma linha limítrofe entre o considerado 
humano e não humano, o sujeito e o objeto, cujas repercussões 
incidem nos índices de desigualdade social e racial em nosso 
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país conforme verificamos anteriormente. Quais estratégias pos-
síveis de construção frente a essa realidade? Aqui recorremos a 
provocação feita por Carolina de Jesus: 

Eu sei que existe brasileiros aqui dentro de São Paulo que 
sofre mais do que eu.  Em junho de 1957 eu fiquei doente 
e percorri as sedes do Serviço Social. Devido eu carregar 
muito ferro fiquei com dor nos rins. Para não ver os meus 
filhos passar fome fui pedir auxílio ao propalado Serviço 
Social. Foi lá que eu vi as lagrimas deslisar nos olhos dos 
pobres. Como é pungente ver os dramas que ali se desen-
rola. A ironia com que são tratados os pobres. A única coi-
sa que eles querem saber são os nomes e os endereços dos 
pobres (JESUS, 2014, p. 42).

Carolina segue nos provocando com seus escritos, que a cada 
ano reverberam em mais leitores, linhas que versam sobre a mi-
séria e sobre a desigualdade racial e social. Mas que igualmente 
apresentam, por meio de uma visão crítica da realidade, formas 
de resistências engendradas cotidianamente pelos/as trabalha-
dores e trabalhadoras, povo da periferia, mulheres negras. Ou 
seja, confronta o pensamento hegemônico que restringe a vida 
das pessoas periféricas as carências, as faltas, as ausências, que 
não são suas, mas impostas pelas opressões que sofrem. Proces-
sos de opressão não se encerram no acesso à universidade, mas 
materializam-se de novas maneiras na vida destes estudantes, 
por vezes confluindo com antigos processos. 

 Quando se discute permanência no ensino remoto, se fala 
da falta de acesso à internet e também das dificuldades de alguns 
estudantes com o acesso, leitura, reflexão e problematização so-
bre os textos disponíveis. Todavia não se valoriza e potencializa 
outros formatos de aulas, plataformas que possam ser utilizadas 
via celular e internet móvel, textos que dialoguem mais com a 
realidade desses/as estudantes, que geralmente expressam em 
sua singularidade e particularidade as configurações da realida-
de brasileira.  Esse é um desafio a ser superado, conforme refere 
hooks (2019, p. 157): 
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Quando nos comprometemos com a educação como prá-
tica de liberdade, participamos da construção de uma co-
munidade acadêmica onde podemos ser e nos tornar inte-
lectuais no sentido mais completo e profundo da palavra. 
Participamos de um modo de aprendizagem e de existên-
cia que torna o mundo mais real ao invés de menos real, 
que nos possibilita viver livremente e por completo. Essa 
é a alegria em nossa jornada.

Nessa direção há emergência da construção de um novo 
modelo de universidade, que supere a lógica colonial, e que se 
construa como lugar de valorização de saberes, experiências e de 
produção de novos conhecimentos, para apreender a realidade 
de forma crítica, propositiva e transformadora.   Aprender com 
os/as estudantes e não sobre os/as estudantes se faz necessário 
nessa construção. 

Considerações finais

Sabemos que a universidade continua recebendo as/os estu-
dantes encerrada em si mesma, como se estivesse pronta e aca-
bada, quando deveria arquitetar e reconstruir novas estratégias, 
considerando a realidade desse público prioritário, razão de sua 
manutenção - as/os estudantes. É necessário haver permeabilida-
de para os saberes trazidos e construídos por estudantes e pro-
fessores/as periféricos/as, negros/as, indígenas, que carregam em 
si as opressões que vivem, mas, que também constroem cotidia-
namente processos de resistência. Se não fossem as opressões vi-
vidas, teríamos mais ferramentas para um ensino remoto emer-
gencial que pudesse garantir menos desigualdades no acesso às 
atividades de ensino, extensão e pesquisa? E mais, um ensino 
dialógico, acolhedor, capaz de produzir diálogos e reflexões que 
nos auxiliem a prospectar realidades pós pandemia? 

A voz de Carolina, que ecoou na década de 1950, continua 
a nos interpelar. Em tempos de uma realidade social tão desa-
fiadora cujas repercussões incidem nos espaços da universida-
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de, não podemos nos conformar que a realidade estudantil seja 
apreendida apenas por dados estatísticos (parciais) que por ve-
zes não explicitam suficientemente e de forma nítida a realida-
de de estudantes indígenas, negros/as, mães e trabalhadoras nas 
universidades brasileiras. Para além de questionários e pesqui-
sas on-line, é fundamental escutar as vozes que têm sido constan-
temente silenciadas. 

Em meio à crise sanitária, política, econômica e social sem 
precedentes que vivemos nesse momento, as periferias vêm edu-
cando a sociedade por meio de verdadeiras aulas de resistência. 
Espaços em que a solidariedade e organização históricas para 
a sobrevivência, foram utilizados para mobilizar ações efetivas 
para mitigar efeitos da pandemia. Comitês de crise, a exemplo 
da organização no Morro do Alemão no Rio de Janeiro e o Fun-
do de enfrentamento à fome em Porto Alegre são ações que se 
multiplicaram pelo Brasil e vem garantindo segurança alimen-
tar, cuidado à saúde, informação de qualidade, acesso a itens de 
higiene, entre tantas outras ações que impediram que a crise fos-
se ainda maior. É auto gestão, auto organização, solidariedade, 
leitura apurada da realidade e sobretudo, planejamento, tão es-
senciais e ausentes na atual forma de gestão das políticas públi-
cas, a exemplo da saúde e da política econômica em nosso país. 
As iniciativas construídas nas periferias deveriam estar sendo 
amplamente debatidas e compartilhadas com as universidades. 
Também poderiam orientar a elaboração e execução de políticas 
públicas em diferentes áreas.

Novas estratégias precisam ser construídas se quisermos 
apreender a realidade de forma ampla, numa perspectiva de to-
talidade social, considerando os sistemas interligados de opres-
são de sexo-raça-classe que incidem nas diferentes instituições. 
Nessa direção, no âmbito das universidades é fundamental a 
realização de momentos de encontro, rodas de conversa, semi-
nários, diálogo por segmentos, divulgação, apoio e participação 
às experiências de solidariedade, luta e resistência construídas 
pelas comunidades e movimentos sociais, entre outros. Essas 
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iniciativas contribuem para fortalecer processos coletivos, mais 
assertivos à construção de políticas institucionais e estratégias 
pedagógicas, que favoreçam o acesso e permanência na univer-
sidade, especialmente em tempos de pandemia. Nosso esforço 
é para que tais processos sirvam para denúncia cotidiana das 
opressões e consequentemente, construam para possibilidades 
de superação, a fim de que possamos erguer a voz conforme nos 
convoca bell hooks.

Tome minha boca pra que que eu só fale
Aquilo que eu deveria dizer
A caneta, a folha, o lápis
Agora que eu comecei a escrever
Que eu nunca me cale (FERREIRA, 2021)
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delo de federalismo brasileiro exercido no governo do Presidente Jair 
Bolsonaro evidenciado pelo contexto da pandemia do novo coronaví-
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contexto do federalismo e suas implicações nas ações de combate à 
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documental e bibliográfica. Percebeu-se com este estudo que o governo 
Bolsonaro tem praticado um modelo de federalismo diferente do mo-
delo de federalismo brasileiro pós-Constituição Federal de 1988 e que 
a falta de diálogo entre os entes federativos tem causado problemas na 
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Introdução

O federalismo cooperativo é a forma de governo adotada 
pelo Brasil para organizar o funcionamento dos entes federativos 
e as relações que estabelecem entre si, bem como a sua divisão 
de poder dentro do território nacional. A adoção do federalismo 
pelo país ocorreu no ano de 1889 na Proclamação da República, 
materializada pela promulgação da primeira Constituição Fede-
ral brasileira.

Na atual Constituição Federal (CF) de 1988, o modelo fede-
ralista brasileiro é descrito no caput do artigo 1º: “A República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito” (Brasil, 1988). Ficam estabelecidos des-
ta forma os entes que compõem o federalismo brasileiro: União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal. Já no artigo 18 da CF, 
tem-se que “A Organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição” (Brasil, 1988). Ou seja, o legislador constituinte 
distribuiu o poder entre os três entes federativos, descentralizan-
do-o e possibilitando uma maior proximidade entre os núcleos 
decisórios e o povo (Bastos, 2002).

A incorporação dos municípios como entes federativos junto 
aos estados e a União, assim como a consequente atribuição de 
autonomia política, administrativa e financeira que lhes foram 
concedidas, tornou o federalismo cooperativo praticado no Brasil 
mais complexo e, por muitas vezes, controverso (Franzese; Abru-
cio, 2009). Desta forma, a divisão de competências entre as uni-
dades federativas trazida pela Constituição Federal de 1988 não 
explicitou claramente as atribuições de cada ente, o que por mui-
tas vezes provoca um jogo de empurra na resolução de situações 
complexas, além de um conflito de interesses na avocação de as-
suntos que lhes tragam algum tipo de vantagem, conforme ficou 
evidenciado com a chegada da pandemia do COVID-19 no Brasil.
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De acordo com o Ministério da Saúde, o primeiro caso de in-
fecção com o novo coronavírus no Brasil foi detectado no dia 26 
de fevereiro de 2020, no estado de São Paulo (Brasil, 2020). Desde 
então foram diagnosticados 12.320.169 casos, havendo a recupe-
ração de 10.772.549 pessoas (1.244.158 estão em acompanhamen-
to) e 303.462 óbitos confirmados (Coronavírus Brasil, 2021).

A pandemia do COVID-19 no Brasil expôs a fragilidade des-
ta divisão de competências: União, estados e munícipios não se 
entenderam a respeito das ações de enfrentamento da doença. 
Se por um lado, o Presidente da República Jair Messias Bolsona-
ro era favorável a adoção de medidas mais flexíveis em relação 
a circulação da população no período crítico da pandemia; por 
outro, a maior parte dos governadores3 e prefeitos eram favo-
ráveis a adoção de medidas mais rígidas de isolamento social, 
a fim de desincentivar o fluxo habitual de pessoas como forma 
de prevenir a propagação da doença. Na visão de Bolsonaro, as 
medidas mais rígidas adotadas pelos estados tinham a intenção 
de prejudicar seu governo pois impactariam negativamente na 
economia. Como forma de se “defender” e evitar uma possível 
recessão econômica, chegou ao ponto de pedir aos empresários 
nacionais para “jogar pesado” com os governadores que esta-
vam adotando medidas rígidas de isolamento social (Fernandes; 
Soares, 2020). Esta relação belicosa pautada pela falta de enten-
dimento e de diálogo estabelecida entre os entes federativos con-
tribuiu para agravar o sentimento de angústia e desamparo da 
população brasileira, que já se via desmobilizada e sem saber 
como agir frente ao monstro invisível que tomou conta da terra 
de Santa Cruz.

Neste sentido, é necessário compreender o funcionamen-
to do federalismo no governo Bolsonaro, garantindo subsídios 
para redesenhar, replanejar e reorientar as ações voltadas a ope-
racionalização das políticas públicas de combate à pandemia e 
pós-pandemia que serão necessárias. Fomentar o revigoramento 

3	 Principalmente dos estados mais desenvolvidos e populosos do país, como São Pau-
lo e Rio de Janeiro.
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das relações intergovernamentais, compreender e assimilar as 
atribuições de cada unidade federativa no enfretamento do CO-
VID-19 traz à população brasileira, principalmente, a sensação 
de que as medidas possíveis e cabíveis para a proteção e preser-
vação de suas vidas estão sendo tomadas.

Para tentar compreender o modelo de federalismo aplicado 
no governo Bolsonaro no contexto da pandemia buscou-se: i) 
analisar a forma como o governo Bolsonaro tem atuado no con-
texto do federalismo e suas implicações nas ações de combate a 
pandemia; e ii) analisar as relações intergovernamentais estabe-
lecidas entre o governo federal e os governos subnacionais nas 
ações de enfrentamento da pandemia com base em julgados do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Em relação a metodologia utilizada no trabalho, tratou-se de 
uma pesquisa qualitativa que foi realizada por meio de pesquisa 
documental (Godoy, 1995). Desta forma, buscou-se materiais de 
diversas naturezas que não receberam tratamento analítico ou que 
eram passíveis de reexame, buscando interpretá-los sob o prisma 
do federalismo praticado no Brasil, dentre os quais: decisões ju-
diciais, matérias jornalísticas de mídias eletrônicas e documentos 
produzidos por instituições afins (Carta do Consórcio do Nordes-
te4). Ainda, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, analisando 
artigos científicos publicados sobre o assunto. De acordo com Boc-
cato (2006, p. 266), “esse tipo de pesquisa traz subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque 
e/ou perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura 
científica”. Ou seja, foram trazidos ao debate os autores que con-
tribuíram para a elucidação dos objetivos propostos neste artigo.

Para tanto, o artigo foi dividido em cinco partes. Na primei-
ra, buscou-se contextualizar o surgimento e a evolução do fede-
ralismo. A segunda parte tratou do federalismo brasileiro pós-
Constituição de 1988. A terceira parte buscou compreender a 
forma como o governo Bolsonaro faz uso do federalismo e como 

4	 Carta elaborada pelos governadores dos estados do nordeste para cobrar ações co-
ordenadas de combate à pandemia por parte do governo central.
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isso reflete na coordenação das ações de combate à pandemia do 
COVID-19. Na quarta parte houve a tentativa de analisar como 
as relações intergovernamentais entre os entes federativos foram 
estabelecidas nas ações de enfrentamento à pandemia a partir 
dos julgados do STF. Por fim, na quinta parte, buscou-se anali-
sar os efeitos das relações intergovernamentais conturbadas nas 
ações de enfrentamento à pandemia.

Surgimento e evolução do Federalismo

O federalismo surgiu nos Estados Unidos da América em 
1787, após a guerra de independência. Os treze estados norte-a-
mericanos perceberam a necessidade de se unirem a fim de se 
fortalecerem economicamente e evitar ameaças externas. Desta 
forma, a União ficou incumbida de representar os estados, espe-
cialmente em situações que envolvessem Estados estrangeiros, 
e para manter a coesão interna e a harmonia entre os estados-
membros (Antunes, 2020). Para Elazar (1987), o federalismo se 
destaca pela interação entre os diferentes centros de poder sem, 
no entanto, haver subordinação hierárquica entre eles.

O federalismo, então, pode ser entendido como

Uma forma de organização do poder político no Estado 
nacional caracterizado pela dupla autonomia territorial. 
Isto significa a existência de dois níveis territoriais autô-
nomos de governo: um central (o governo nacional) e ou-
tro descentralizado (os governos subnacionais). Os entes 
governamentais têm poderes únicos e concorrentes para 
governarem sobre o mesmo território e povo, sendo que 
a União governa o território nacional e seus cidadãos, 
enquanto as unidades subnacionais governam uma par-
te delimitada do território nacional com seus habitantes. 
Ambos atuam dentro de um campo pactuado de compe-
tências (Soares, 2013, p. 3).

Em síntese, o federalismo pressupõe uma dupla autonomia 
territorial em que o poder é dividido entre o centro político fede-
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ral (União) e as subunidades federadas (Soares; Machado, 2018). 
Para evitar o abuso de poder e limitar a atuação da União e dos 
estados, foi criado um sistema denominado de checks and balan-
ces, ou freios e contrapesos.

Desta maneira, o sistema checks and balances foi a maneira 
estruturada para assegurar as liberdades individuais e institu-
cionais do perigo da concentração de poder. A separação de po-
deres foi consagrada por Montesquieu em “O Espírito das Leis”. 
A partir desta separação, foram criados os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário com a finalidade de manter o equilíbrio 
do funcionamento do Estado. De forma geral, quem cria a lei não 
pode executá-la, e quem a executa, não pode julgá-la aplican-
do-a ao caso concreto. No federalismo brasileiro, a positivação 
do sistema de freios e contrapesos está consagrada no artigo se-
gundo da Constituição: “São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário” 
(Brasil, 1988, n.p).

Embora o federalismo guarde uma relação mais íntima com 
as federações, não é uma forma de governo exclusiva delas. A 
aplicação do federalismo pode ser observada, por exemplo, na 
União Europeia. Lucas (2012) explica que “o federalismo tem 
capacidade de explicar a construção europeia e ao explicar que 
pode haver federalismo sem federação, mas não pode haver fe-
deração sem um qualquer tipo de federalismo” (Lucas, 2012, p. 
2). Isto porque a forma como os Estados decidem governar inde-
pende da forma adotada para sua organização.

De acordo com Franzese (2010), o federalismo é um instru-
mento de fortalecimento e proteção da democracia, evitando a 
concentração de poder e perigo de governos ditatoriais por meio 
da sua função de pesos e contrapesos, visando a manutenção da 
liberdade. Também pode ser entendido como um elemento faci-
litador da prestação de contas públicas com a utilização do “voto 
retrospectivo”, na medida em que os cidadãos tem a possibili-
dade de avaliar a performance dos candidatos no exercício de 
seus mandatos e utilizar as informações obtidas como base para 
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a tomada de decisão eleitoral, característica que contribui para o 
fomento da inovação e eficiência no campo das políticas púbicas.

Por sua vez, Brandão (2014) entende que:

uma concepção estrutural e abrangente de federalismo 
deve dialogar ininterruptamente com uma concepção de 
mesmo sentido e significado de desenvolvimento, da mes-
ma forma que de planejamento, que acabam se constituin-
do, quando apreendidos em sua natureza mais profunda, 
como conceitos muito semelhantes, ou seja, quase sinôni-
mos. Federalismo, desenvolvimento e planejamento são 
acordos, arranjos, normatividades, repactuações, entendi-
mentos e reconstruções constantes, tensionadas e contra-
tos sociais conflitivos (Brandão, 2014, p. 213).

Nesse sentido, pensar sobre como ocorre a dinâmica do fe-
deralismo requer a aproximação, conforme visto, de outras ca-
tegorias conceituais, a fim de proporcionar um entendimento 
integralizado de sua aplicação e abrangência no âmbito de um 
Estado. Em comum, a noção de federalismo, desenvolvimento 
e planejamento estão relacionadas à necessidade de criação de 
um ambiente de diálogo e cooperação em que se busca chegar 
a convenções e pactuações a respeito de determinado problema 
público.

Em geral, o federalismo pode ser estruturado de duas for-
mas diferentes. Uma que incentiva a competição entre os entes 
federativos, conhecida como federalismo competitivo, e outra 
que privilegia a cooperação entre eles, conhecida como federalis-
mo cooperativo (Franzese, 2010). Franzese e Abrucio (2009) des-
tacam que o federalismo competitivo é caracterizado

por uma distribuição de competências entre os níveis de 
governo, baseada na divisão de responsabilidades por 
área de política pública. Com essa divisão, pretende-se 
separar a espaço de atuação das esferas de governo, de 
maneira a preservar a autonomia das unidades federati-
vas na produção de políticas, favorecendo a competição 
entre elas. É um modelo descentralizado, no qual o poder 
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de tributação também é dividido, possibilitando a fixação 
de diferentes valores pelas unidades federativas, que com-
petem entre si (Franzese; Abrucio, 2009, p. 5).

Os estados possuem autonomia para determinar as diretri-
zes que melhor condizem com a sua realidade, e do ponto de vis-
ta econômico-tributário, podem estipular as alíquotas mais inte-
ressantes e convenientes para fomentar o desenvolvimento de 
seus territórios. Não há necessidade de edição de normas gerais 
para uniformização das políticas públicas, tendo em vista que 
cada unidade federativa possui autonomia para propor ou não 
políticas públicas para determinada área. O caso mais notório da 
adoção desta forma de federalismo são os EUA.

Já na perspectiva da cooperação entre os entes federativos, 
Elazar (1987) considera que no federalismo ocorre a interação en-
tre diferentes centros de poder, porém, cada ente possui compe-
tências de atuação distintas e não se subordina hierarquicamente 
aos outros. Segundo o autor, esta dinâmica de funcionamento é 
não-centralizada e pode ser entendida como uma matriz. Na dé-
cada de 1960, Daniel Elazar e Morton Grodzins foram responsá-
veis pela criação da teoria do federalismo cooperativo. De acor-
do com Franzese (2010):

a teoria do federalismo cooperativo afirma a existência de 
uma necessária interação entre as esferas de governo no 
âmbito da matriz federativa. Nesse sentido, o federalismo 
não significa apenas a afirmação de autonomia entre os 
entes, mas uma combinação de autonomia (self rule) com 
interdependência (shared rule) (Franzese, 2010, p. 21, grifo 
do autor).

Os entes federativos são autônomos, ou seja, possuem com-
petência de autogoverno, auto-organização e autoadministra-
ção. Entretanto, devem coexistir harmonicamente entre si, pois 
dependem uns dos outros para manter a coesão da União, em 
uma relação de interdependência, sendo a Constituição Federal 
de 1988 o documento que regula esta relação.
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Embora o texto constitucional determine a divisão de com-
petências entre os entes federados, não há clareza sobre as atri-
buições que cada ente deve executar. Nos países onde há a ado-
ção desta forma de federalismo, as Constituições, em geral, são 
ambíguas e se utilizam de fórmulas gerais. As ambiguidades 
contidas no texto constitucional proporcionam um ambiente fe-
cundo para a existência de conflitos internos entre os entes fede-
rados que, na maioria das vezes, são dirimidos por cortes judi-
ciais (Antunes, 2020).

Ao contrário do que foi visto a respeito do federalismo com-
petitivo, na forma cooperativa não há espaço para a regulamen-
tação de diferentes formas de tributação pelos diferentes entes 
federativos, havendo apenas um sistema de taxação conjunta 
(Franzese; Abrucio, 2009). Neste caso, a União edita normas ge-
rais e a partir delas os entes subnacionais regulamentam suas 
normas tendo-a como referência, sob o risco de regulamentação 
diversa ser considerada inconstitucional. Depreende-se do artigo 
23 da CF de 1988, que discorre sobre as competências concorren-
tes dos entes federativos, que o Brasil normativamente adotou 
a forma federalista cooperativa. Entretanto, Souza (2005) salien-
ta que existe um gap significante entre o que está positivado na 
Constituição de 1988 e o que se vê aplicado ao caso concreto.

O Federalismo brasileiro pós-Constituição de 1988

Conforme visto, o Brasil adotou a forma de federalismo co-
operativo. Isto quer dizer que em tese os entes federados atuam 
conjuntamente na execução das políticas públicas, não cabendo 
a eles, executar uma política de forma diversa da estipulada em 
norma geral editada pela União. Porém, Souza (2005) considera 
que a cooperação descrita na CF de 1988 está longe de ser alcan-
çada por dois motivos. O primeiro está relacionado às grandes 
diferenças existentes entre os governos subnacionais (desigual-
dades financeiras, técnicas e de gestão) que influenciam direta-
mente na implementação de políticas públicas. O segundo está 
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relacionado à ausência de parâmetros legais que estimulem a 
cooperação. Desta forma, embora seja previsto normativamente 
a cooperação entre os entes federativos, na prática se tem um 
sistema bastante competitivo.

Diferentemente do modelo de federalismo proposto pelos 
EUA e instituído em vários países do mundo que prevê a dupla 
autonomia territorial – em que há apenas dois entes federativos, 
a União e os estados –, no federalismo brasileiro a autonomia 
territorial é dividida em três. Isto porque a Constituição Fede-
ral de 1988 concedeu aos municípios o status de ente federativo. 
Fleury (2020) destaca que a Carta Magna “reafirmou o federa-
lismo como cláusula pétrea, introduzindo um modelo singular, 
no qual os municípios também são considerados entes federados 
com autonomia e responsabilidades própria”. A inclusão dos 
municípios no rol dos entes federativos torna a forma de federa-
lismo brasileira mais complexa do que o modelo federalista dual 
ou clássico, tendo em vista a quantidade de municípios existen-
tes no país.

Outro ponto que vale destacar é o fato de a Constituição Fe-
deral (CF) de 1988 ser considerada um marco no rompimento 
com a tendência de centralização de poder. Após o período do 
regime militar, muito se discutiu a respeito da redemocratiza-
ção do país. Desta forma, a fim de romper de vez com o legado 
da centralização e do autoritarismo, os defensores de uma refor-
ma política, financeira e administrativa buscaram meios de criar 
uma Federação mais democrática (ABRUCIO et al., 2020). Este 
movimento em prol da descentralização do poder buscou maior 
participação das arenas subnacionais de governo nas decisões 
estratégicas do país (Franzese; Abrucio, 2009)

Embora tenha havido valorização dos entes subnacionais 
com o advento da CF 1988 (Rodrigues; Azevedo, 2020), a des-
centralização federativa não foi seguida de um devido repasse 
de verbas necessárias para o exercício da autonomia municipal, 
o que contribuiu para o aumento das desigualdades sociais tor-
nando os municípios mais dependentes dos recursos da União 
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(Santos; Silva, 2016). Além da insuficiência de recursos, Rodri-
gues e Azevedo (2020) assinalam que, após o término da ditadu-
ra militar e início da redemocratização do país, muitas compe-
tências foram atribuídas aos municípios, sendo consolidadas na 
Constituição Cidadã, dentre as quais, conforme define o artigo 
30 da CF: a criação, organização e supressão de distritos; a pres-
tação de serviços públicos de interesse local, a saber, transporte 
público e arrecadação de tributos e; e a aplicação de suas rendas 
em prol do interesse público (Brasil, 1988). Como se não bastasse, 
outro fator que agrava ainda mais a situação das desigualdades é 
a ambiguidade da norma jurídica e a falta de clareza no que diz 
respeito à definição dos limites das competências de cada ente 
federativo (Rodrigues; Azevedo, 2020).

O artigo 23 da CF trata das competências comuns dos en-
tes federativos, conforme pode ser depreendido de seu caput: “É 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios” (Brasil, 1988). Este artigo traz uma série de 
assuntos que devem ser tratados sem distinção e com o mesmo 
grau de responsabilidade pela união, estados e municípios, den-
tre os quais destacam-se seus dois primeiros incisos, a saber: i) 
o zelo pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e a conservação do patrimônio público; e ii) o cui-
dado com a saúde e assistência pública, a proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência. No parágrafo único do 
artigo tem-se que “Leis complementares fixarão normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
do bem-estar em âmbito nacional” (Brasil, 1988, n.p).

Entretanto, até o momento, a lei complementar responsável 
pela regulamentação das normas de cooperação entre os entes 
federativos jamais saiu do papel. Fleury (2020, p. 01) assevera 
que este fato é decorrente “da falta de interesse político dos en-
volvidos, e/ou impossibilidade de se chegar a um consenso”. O 
interesse coletivo fica à mercê dos interesses dos responsáveis 
por viabilizar condições favoráveis ao desenvolvimento social.
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Celso Furtado destaca outro provável motivo para esta iner-
cia legislativa: “No Brasil, a luta pelo federalismo está ligada às 
aspirações de desenvolvimento das distintas áreas do imenso 
território que o forma” (Furtado, 1999, p. 46). Ou seja, o federalis-
mo brasileiro é notadamente marcado por embates e barganhas 
dos diferentes atores, entes federativos e regiões geográficas. São 
diversos interesses articulados e emaranhados entre si que con-
tribuem para a manutenção do status quo, impedindo o desenvol-
vimento do país.

Rodrigues e Azevedo (2020) destacam os conflitos partidá-
rios como elementos que interferem na governança e governabi-
lidade do sistema. Para haver a regulamentação das normas de 
cooperação, diversos atores envolvidos no processo federalista 
precisam renunciar a uma parcela de poder que, muitas vezes, 
foi conquistada a duras penas. Porém, tais poderes são inerentes 
à manutenção dos interesses particulares dos agentes políticos e 
não poderes relacionados com a consecução de obras em prol da 
coletividade.

O federalismo no governo Bolsonaro e seus reflexos na 
pandemia do COVID-19

Pode-se induzir que o governo Bolsonaro não está de acor-
do com o modelo de federalismo instituído na CF de 1988, em 
especial no que diz respeito à gestão dos recursos públicos. Pro-
va disto é a proposição da Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) do Pacto Federativo junto ao Senado, no final do ano de 
2019 (Brasil, 2019). A PEC em questão é a de n.º 188/2019, que 
tem como principal objetivo a descentralização de recursos aos 
estados e munícipios.

Dentre as novidades trazidas pela PEC n.º 188/2019, tem-
se a unificação dos gastos mínimos com saúde e educação. Na 
prática, isto quer dizer que se atualmente o estado deve dispo-
nibilizar, no mínimo, 12% de sua receita tributária anual5 para 

5	 Disposto na CF 1988, artigo 198, II e Lei Complementar n.º 141/2012, artigo 6º.
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a saúde e 25% para a educação6, ou seja, 37% no total para am-
bas, e os municípios 15% de sua receita tributária anual para a 
saúde7 e 25% para a educação8; 40% para ambas. Caso a nova 
PEC seja aprovada, o gasto mínimo com as duas áreas deverá 
ser de 40% e poderá ser distribuído a critério do estado ou 
município de acordo com suas necessidades (Galdino, 2019). 
A proposta visa acabar com a rigidez dos percentuais esta-
belecidos pela norma constitucional, flexibilizando-os e dei-
xando a decisão final a respeito do quantitativo a ser aplicado 
em cada área a cargo da discricionaridade administrativa do 
gestor público.

A PEC proposta pelo governo Bolsonaro também propõe a 
extinção de munícipios com menos de cinco mil habitantes. Es-
tes seriam incorporados ao município de maior expressão, com 
limitação de até três municípios por município incorporador. Há 
também a previsão da criação do Conselho Fiscal da República. 
Este conselho teria representação dos presidentes dos três po-
deres e dos estados e municípios das cinco regiões, e tem como 
objetivo monitorar a execução das finanças da União. Outros te-
mas abordados pela PEC são: a vedação de operações de crédito 
entre os entes federados; a regulamentação da distribuição dos 
royalties de petróleo; a fixação de despesas não apenas para o ano 
de exercício, como também para os anos subsequentes; a manu-
tenção da dívida pública em patamares sustentáveis; a vedação 
da vinculação das receitas públicas; e a redução dos benefícios 
tributários (Galdino, 2019).

As reformas propostas pela PEC n.º 188/2019 são abrangen-
tes e sinalizam as intenções da equipe do governo Bolsonaro em 
relação às reformulações de aspectos estruturais do federalismo 
brasileiro. Aliadas a elas, em termos funcionais, o governo cen-
tral também demonstra a possibilidade de realização de mudan-
ças na forma de se relacionar com os governos subnacionais. E 

6	 CF 1988, caput do artigo 212.
7	 CF 1988, artigo 198, III e Lei Complementar n.º 141/2012, artigo 7º.
8	 CF 1988, caput do artigo 212.
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com a pandemia do coronavírus, as “reformulações funcionais” 
ficaram ainda mais evidentes.

Sobre a forma como o governo Bolsonaro se relaciona com 
os demais entes federativos, Abrucio et al. (2020) afirmam que 

O bolsonarismo tem proposto várias visões de mundo que 
batem de frente com o que foi construído durante a redemo-
cratização, incluindo aí o modelo de federalismo. A ideia-
chave do “Mais Brasil, Menos Brasília” é estabelecer uma 
outra forma de funcionamento da Federação que combina a 
defesa de maior autonomia dos governos subnacionais com 
a redução da responsabilidade do Governo Federal no cam-
po das políticas públicas, mas que, num aparente paradoxo, 
pretende instituir isso desconsiderando os estados e muni-
cípios, a fim de enfraquecer a participação destes entes fe-
derativos na deliberação e controle das decisões tomadas 
em Brasília (Abrucio et al., 2020, p. 01).

Ou seja, o federalismo no governo Bolsonaro busca manter o 
Governo Federal em um patamar diferenciado dos demais entes 
federativos, em uma espécie de supervisão administrativa: con-
cede aos entes subnacionais mais autonomia e responsabilidades 
para implementar políticas públicas, tendo como contrapartida a 
redução das responsabilidades da União. Isso como se não hou-
vesse a necessidade e o dever de se ter uma atuação coordenada 
pautada no diálogo e na construção de consensos entre os entes 
federativos; nem tampouco a existência das competências con-
correntes estabelecidas no artigo 23 da Carta Magna. Percebe-se 
assim, uma forma de perversão do federalismo preconizado pela 
Constituição Federal de 1988 por parte do atual governo.

A delegação de autonomia aos governos e municípios na im-
plementação de políticas públicas, assim como o esvaziamento 
da responsabilidade da União, conforme visto, tem sido reali-
zada sem a participação dos entes envolvidos e de forma que as 
principais decisões sejam tomadas apenas em Brasília. Abrucio 
et al. (2020) consideram que este modelo de federalismo prati-
cado pelo governo Bolsonaro é um federalismo hierárquico e 
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autocrático, pois desconsidera a participação dos demais entes 
federativos no processo de tomada de decisão.

Em tempos de pandemia do Novo Coronavírus, em que os 
ânimos ficam ainda mais acirrados, o esvaziamento das relações 
intergovernamentais entre o governo central e os entes subnacio-
nais, evidenciado pela falta de estruturas de diálogo e de coope-
ração (Silva, 2020), torna a relação entre eles ainda mais conflitu-
osa e distante.

De acordo com Rodrigues e Azevedo (2020, p. 02), “a crise 
da pandemia do coronavírus no Brasil expôs entraves na arti-
culação entre os entes federativos decorrentes da confusão de 
seus papéis, colocando em risco as medidas de enfrentamento”. 
Não se tem um consenso ou pactuação dos entes federativos que 
convirjam para a operacionalização de um protocolo comum de 
enfrentamento da pandemia. E quem fica no prejuízo em meio 
à “guerra fria” travada entre os entes federativos é a população, 
que assiste com assombro a inercia de seus representantes em 
garantir-lhe direitos fundamentais básicos como a vida e a saúde.

Relações intergovernamentais nas ações de enfrentamento 
à pandemia a luz dos julgados do STF

O estudo das relações intergovernamentais surgiu pela pri-
meira vez na década de 1930 (Wright, 2007), momento em que 
houve a necessidade de aumento da participação da esfera fe-
deral nas atividades governamentais em decorrência da grande 
depressão ocorrida em 1929. Os problemas sociais decorrentes 
deste acontecimento sobrepujaram a capacidade dos governos 
subnacionais de resolvê-los. Desta forma, a concepção do fede-
ralismo dual americano pautado na completa separação entre as 
esferas de governo, cedeu espaço para uma concepção menos 
estanque das esferas de governo, de forma que elas passaram a 
interagir com mais frequência.

Uma das definições mais aceitas a respeito das relações in-
tergovernamentais é a de Anderson (1960, p. 2): “Relações in-
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tergovernamentais podem ser compreendidas como um termo 
para designar um importante corpo de atividades ou interações 
que ocorrem entre unidades governamentais de todos os tipos e 
níveis dentro de um sistema federal”.

Neste sentido, relações intergovernamentais podem ser en-
tendidas como interações entre os agentes governamentais a fim 
de garantir o funcionamento pleno e harmonioso entre as dife-
rentes esferas de governo.

Abrucio et al. (2020) destacam que em gestões presidenciais 
anteriores, nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002), Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), Dilma Rousseff 
(2011-20169) e Michel Temer (2016-2018), as relações intergover-
namentais puderam ser consideradas harmoniosas. Em âmbito 
estadual, houve a existência de conflitos pontuais com os gover-
nadores, e em âmbito municipal, o relacionamento com os pre-
feitos passou por um forte processo de valorização. O diálogo 
e as pactuações estabelecidas junto aos governos subnacionais 
possibilitou a União a construção de um poder majoritário que 
a conferia vantagem nas negociações com os demais entes. En-
tretanto, as relações intergovernamentais estabelecidas entre as 
diferentes esferas de governo, outrora harmoniosas, parecem ter 
tomado outro rumo.

No atual momento de crise, decorrente da pandemia da Co-
vid-19, percebe-se o estremecimento na relação entre o governo 
federal e os governos subnacionais. Tal estremecimento se faz 
notório diante da intervenção do poder judiciário para frear o 
ímpeto do governo federal em ultrapassar os limites legais das 
competências dos diferentes entes federativos. Como a busca por 
pactuações e consensos entre os entes federativos não tem logra-
do êxito, Madeira et al. (2020) consideram que

[...] intensificaram-se as relações entre as instituições do 
sistema de justiça e os demais Poderes, com o Judiciário 

9	 Mandato interrompido antes do prazo em decorrência de processo de impeachment, 
sendo substituída por Michel Temer em 31 de agosto de 2016.
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elevado à arena decisória da política de enfrentamento à 
crise do Covid-19. O fato novo é o Judiciário, o Legislati-
vo, os governadores e os ministros atuarem para bloquear 
ações do Presidente da República, em uma configuração 
de desenho federativo (Madeira et al., 2020, p. 01).

O Poder Judiciário passou a exercer papel fundamental na 
pandemia no que concerne aos encaminhamentos e direciona-
mentos sobre as competências dos entes federativos. Abrucio et 
al. (2020) compartilham deste entendimento destacando que as 
ações do governo federal têm atraído para si um forte conjunto 
de controles institucionais, em especial os ligados ao Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Dois julgados do STF descortinam a tentativa do Governo 
Federal em ultrapassar os limites de suas competências: a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6.341 e a Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 672.

A ADI foi ajuizada no STF pelo Partido Democrático Brasilei-
ro (PDT), com pedido de Medida Cautelar em face do Presiden-
te da República, e teve como relator o Ministro Marco Aurélio. 
O objetivo da ação foi pedir a declaração de incompatibilidade 
parcial da Medida Provisória (MP) n.º 926, de 20 de março de 
2020, por meio da alteração de alguns dispositivos da lei federal 
n.º 13.979, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional de-
corrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

O ministro relator, ao se posicionar sobre a lide em decisão 
monocrática, destacou que embora a MP tenha sido originária 
da esfera federal, seu conteúdo “não afasta a competência con-
corrente em termos de saúde, dos Estados e Municípios” (Brasil, 
2020b). Posteriormente, em decisão colegiada, o plenário do STF 
ratificou a decisão do ministro Marco Aurélio, e na ocasião, os 
ministros da Suprema Corte reafirmaram que

a União pode legislar sobre o tema, mas que o exercício 
desta competência deve sempre resguardar a autonomia 
dos demais entes. [...] a possibilidade do chefe do Execu-
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tivo Federal definir por decreto a essencialidade dos ser-
viços públicos, sem observância da autonomia dos entes 
locais, afrontaria o princípio da separação dos poderes 
(STF, 2020, n.p).

     Ou seja, as leis expedidas pelo governo central não afastam 
as competências dos entes subnacionais, tendo eles autonomia 
para agir de acordo com suas necessidades. No mesmo sentido, 
a ADPF n.º 672 foi ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (CFOAB) em face da presidência da 
República e com relatoria do Ministro Alexandre de Moraes. A 
ação questionou a postura do Presidente da República nas ações 
de enfrentamento da pandemia do coronavírus: 

o governo nem sempre tem feito uso adequado das prer-
rogativas que detém para enfrentar a emergência de saúde 
pública, atuando constantemente de forma insuficiente e 
precária, mas, ao contrário, praticando “ações irresponsá-
veis e contrárias aos protocolos de saúde aprovados pela 
comunidade científica e aplicados pelos Chefes de Estado 
em todo mundo. (...) o Presidente da República, em es-
pecial, tornou-se um “agente agravador da crise” (Brasil, 
2020c, p. 01).

Tais ações do presidente acabam por dificultar as ações dos 
entes subnacionais. Corroborando este fato, o prefeito de Ma-
naus em reportagem a um jornal de circulação nacional afirmou 
que as ações do presidente contribuem para a desmobilização 
das ações de combate ao vírus, uma vez que ele é o represente 
central do país (Bolsonaro..., 2020). E diante de uma pandemia 
que exige articulação afinada entre os entes federativos, essas 
ações desmobilizadoras acabam por prejudicar a operacionaliza-
ção das ações de enfrentamento.

Alexandre de Moraes, em sua decisão, corrobora o entendi-
mento do ministro Marco Aurélio citando-o:

As regras de repartição de competências administrativas 
e legislativas deverão ser respeitadas na interpretação e 
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aplicação da Lei 13.979/20, do Decreto Legislativo 6/2020 
e dos Decretos presidenciais 10.282 e 10.292, ambos de 
2020, observando-se, de “maneira explícita”, como bem 
ressaltado pelo eminente Ministro MARCO AURÉLIO, ao 
conceder medida acauteladora na ADI 6341, “no campo 
pedagógico e na dicção do Supremo, a competência con-
corrente” (Brasil, 2020c, p. 09).

Percebe-se, desta forma, que a Suprema Corte brasileira, 
diante das ações ajuizadas no tribunal, entende que os entes sub-
nacionais possuem autonomia para propor ações de combate 
a pandemia de acordo com a gravidade da situação em que se 
encontram, seja para propor isolamento social, quarentena, fe-
chamento de escolas e comércio, etc., não cabendo ao governo 
central interferir nestas decisões.

Tais ações ajuizadas no STF demonstram a inquietação dos 
entes subnacionais e agentes intergovernamentais em relação à 
forma como o presidente da República vem se portando frente 
à pandemia. De acordo com o portal de notícias JOTA, especia-
lizado em notícias jurídicas, entre o período de 23 de março e 30 
de junho do ano de 2020, foram ajuizadas cinquenta e oito ações 
na Suprema Corte solicitando a apuração da constitucionalidade 
dos atos do presidente da República relacionados à pandemia 
(Freitas, 2020). Delas, 34 (trinta e quatro) foram desfavoráveis ao 
planalto. As ações foram impetradas por partidos políticos (Rede 
Sustentabilidade, Partido Democrático Trabalhista e Partido So-
cialismo e Liberdade) e entidades de classe (Ordem dos Advoga-
dos do Brasil).

Pandemia, contradições e enfraquecimento das relações 
intergovernamentais

A eleição de Bolsonaro para a presidência da República rom-
peu com ciclo de dezesseis anos de governo da chapa formada 
pela aliança entre o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido 
Liberal (PL) – Governo Lula –, e o Partido dos Trabalhadores 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS152

(PT) e o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) 
– Governo Dilma. O rompimento com a vertente esquerdista 
de poder e as duras críticas que o recém-eleito presidente fez às 
gestões anteriores (Rossi; Silva, 2020) criou uma série de preo-
cupações a respeito de como seria o governo de um presidente 
considerado de direita com viés mais neoliberal, bem como as 
consequências para o Brasil. 

A alternância de poder e as políticas neoliberais defendidas 
pelo governo, a exemplo da agenda de privatizações das esta-
tais10, por si só se configuravam como motivos suficientes para 
o governo Bolsonaro ganhar as pautas dos principais veículos 
de comunicação nacionais. Somado a este fato, o presidente da 
República, reiteradamente, fez declarações que facilmente ga-
nharam os noticiários com o viés de polêmica, o que acabou se 
tornando-se uma característica marcante de seu governo.

No contexto caótico vivenciado, em decorrência da pande-
mia, as declarações presidenciais causaram ainda mais estranha-
mento e assombro em grande parte dos governadores estaduais. 
Uma reunião realizada11 entre governadores de 22 (vinte e dois) 
estados para discutir acerca da redução ou não do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) dos combustíveis, 
realizada no dia 11 de fevereiro de 2020, ilustra o desconforto 
que as declarações do presidente da República causaram na 
maioria dos governadores. Dias antes desta reunião, o presiden-
te da República afirmou que isentaria os impostos federais inci-
dentes sobre o combustível caso os governos estaduais zerassem 
o ICMS incidente nos combustíveis. Tal declaração soou como 
uma afronta aos governadores e uma tentativa de jogá-los contra 
a opinião pública de seus respectivos estados.

Outra declaração polêmica feita por Bolsonaro foi realizada 
no dia 17 de março de 2020, após o registro da primeira mor-
te em decorrência do coronavírus: “Esse vírus trouxe uma certa 
histeria. Tem alguns governadores, no meu entender, eu posso 

10	 Cf. Alvarenga (2020) e Sant’Ana (2020). 
11	 Cf. Barbosa (2020). 
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até estar errado, que estão tomando medidas que vão prejudicar 
muito a nossa economia” (Albuquerque, 2020, n.p). Tal afirma-
ção gerou desconforto entre os governadores e entre os parla-
mentares por minimizar a gravidade da pandemia e sobrepôs 
a pauta econômica à preocupação com a saúde e o bem estar 
da população. Como se não bastasse, em 25 de março de 2020, 
em declaração direcionada aos gestores dos entes subnacionais, 
afirmou: “O que estão fazendo no Brasil, alguns poucos gover-
nadores e alguns poucos prefeitos, é um crime” (Albuquerque, 
2020, n.p), em referência às medidas de distanciamento social, 
fechamento de escolas e comércio adotadas por estados e muni-
cípios. Rossi e Silva (2020) consideram que os ataques aos entes 
subnacionais dificultam a pactuação de ações coordenadas para 
enfrentamento da pandemia.

É com este clima de mal-estar entre o governo central e os go-
vernos subnacionais que a população assiste a pandemia tomar 
conta do país. O Brasil passou a ser o segundo país com maior 
número de óbitos causados pelo coronavírus, atrás apenas dos Es-
tados Unidos (Tradingview, 2020). Esta evolução da pandemia no 
país demonstra que ainda não foram tomadas medidas efetivas de 
contenção da doença, tendo em vista que o estado de calamidade 
pública foi decretado do dia 20 de março de 2020 (Brasil, 2020d).

Um dos motivos apontados por Fleury (2020, p. 01) para 
esta desorganização nas ações de enfrentamento a pandemia é 
o fato de “o federalismo brasileiro ser altamente concentrado na 
condução política e financeira da União”. Segundo a autora, esta 
condição possibilita ao governo central dificultar a execução de 
ações coordenadas e efetivas no enfrentamento da pandemia.

A União, ao invés de agir como um ente agregador neste pe-
ríodo de crise, tem falhado em não se articular e buscar soluções 
conjuntas com os demais entes subnacionais. Sua habilidade 
reduzida em abrir diálogo tem gerado um efeito adverso que é 
a união dos entes subnacionais, não pela coordenação do ente 
central, mas por sua falta de coordenação, o que é preocupante 
e faz com que os entes federados se articulem e busquem meios 
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entre si para o enfrentamento da pandemia. Exemplo claro des-
ta articulação periférica decorrente da ausência de coordenação 
por parte do governo federal é o Comitê Científico de Combate 
ao Coronavírus do Consórcio do Nordeste, criado para dar res-
paldo científico aos governadores dos estados do Nordeste (in-
tegrantes do Consórcio do Nordeste) acerca das ações de enfren-
tamento à pandemia, com o fornecimento de informações que 
facilitem a tomada de decisão.

O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do 
Nordeste, ou Consórcio Nordeste, teve seu protocolo de intenções 
assinado no dia 14 de março de 2019, e ratificado no mês de julho do 
mesmo ano pelos estados que compõem a região, tendo como uma 
de suas principais motivações os conflitos entre os governadores 
da região e o presidente da República, desnudando a cisão político
-partidária vivida no país há algum tempo (Rossi; Silva, 2020). Além 
da autopreservação e autodefesa da região (Abrucio et al., 2020), a 
criação do consórcio foi uma iniciativa dos governadores nordesti-
nos de forma a suprir as diferentes demandas da região:

O Consórcio elegeu como áreas prioritárias para atuação a 
saúde, a segurança pública e a educação, além da adoção 
de compras coletivas como estratégia de aprimoramento 
da gestão pública, incluindo bens importados do exterior, 
o incentivo a cooperação interestadual, principalmente no 
que se refere à ajuda de um estado para outro em casos de 
emergência, dentre outros pontos (Rossi; Silva, 2020, p. 3).

As proposições realizadas pelo consórcio inicialmente tive-
ram o intuito de fortalecer a região nordeste do país por meio de 
ações coordenadas de colaboração mútua entre os estados inte-
grantes da região. Entretanto, no contexto da pandemia, notabi-
lizou-se por seus esforços e ações integradas no combate ao co-
ronavírus e pelas críticas feitas ao governo central relacionadas à 
sua atuação na operacionalização das ações de enfrentamento ao 
COVID-19. Rossi e Silva (2020) enfatizam os três últimos pontos 
de uma carta elaborada pelos governadores dos estados do nor-
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deste em que são cobradas ações coordenadas por parte do go-
verno central, assim como melhorias na forma como as relações 
intergovernamentais estão sendo realizadas:

5 – Entendemos que cabe ao Governo Federal ação urgente 
voltada aos trabalhadores informais e autônomos. Agressões 
e brigas não salvarão o País. O Brasil precisa de responsabili-
dade e serenidade para encontrar soluções equilibradas;
6 – Ao mesmo tempo, solicitamos a necessidade urgente 
de uma coordenação e cooperação nacional para proteger 
empregos e a sobrevivência dos mais pobres;
7 - Ficamos frustrados com o posicionamento agressivo da 
Presidência da República, que deveria exercer o seu pa-
pel de liderança e coalizão em nome do Brasil (Consórcio 
Nordeste, 2020, p. 1).

Embora o excerto da carta tenha sido elaborado por gover-
nadores de uma região específica do país, tem-se uma dimensão 
clara acerca da insatisfação dos gestores dos entes subnacionais 
a respeito da ausência de coordenação federal no enfrentamento 
à pandemia e da falta de diálogo com o Planalto. 

Considerações finais

O federalismo é uma forma de organização do Estado que 
prima pela autonomia e interdependência dos entes federados. 
O federalismo clássico, nascido nos Estados Unidos, divide o po-
der em União e estados, e por isso é conhecido como federalismo 
dual. Já o federalismo brasileiro inovou ao conferir o status de 
ente federativo aos municípios com a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988. O fato de os entes federados serem autôno-
mos quer dizer que não se submetem hierarquicamente uns aos 
outros. Porém, para a coesão da União, devem agir com interde-
pendência, atuando de forma conjunta para garantir a consecu-
ção dos interesses do Estado.

O funcionamento pleno das engrenagens do federalismo exi-
ge que os governos dos diferentes entes federativos atuem de 
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forma harmoniosa, ou seja, é imperativo que as relações inter-
governamentais partilhadas entre eles sejam suficientes para se 
chegar a diálogos, consensos, pactuações e convenções que fa-
çam sentido e contribuam para o desenvolvimento do país. Con-
trapontos e dissensos existirão, mas não podem ser obstáculos 
que impeçam o progresso de uma nação.

Durante os governos anteriores ao governo Bolsonaro, os con-
sensos foram construídos de forma harmônica entre a União e os 
entes subnacionais. Os conflitos entre o governo central e os go-
vernadores foram pontuais e houve intensa política de valorização 
dos governos locais. Entretanto, após a posse do atual presidente, 
as relações do governo central com os demais entes começaram a 
se deteriorar. O poder construído pelo governo central, ao longo 
dos anos após a Constituição Cidadã, passou a ruir em decorrên-
cia dos constantes atritos provocados pela União.

Em uma tentativa de centralizar o poder, após a descentrali-
zação decorrente do movimento de redemocratização positivada 
na Carta Magna de 1988, o governo federal enfatizou a autono-
mia dos entes subnacionais delegando-os mais responsabilida-
des, principalmente no que tange a execução de políticas públi-
cas, e como consequência, esvaziou sua responsabilidade neste 
quesito. Porém, quando se trata de decisões estratégicas para o 
país, estas são centralizadas em Brasília sem a devida partici-
pação dos entes subnacionais, configurando um típico caso de 
usurpação de competências. E com a crise causada pela pande-
mia do novo coronavírus, este quadro de centralização do poder 
se tornou bastante claro.

Esta forma de agir do governo central, por óbvio, desagradou 
os gestores dos entes subnacionais que buscaram no Poder Judici-
ário a declaração de seus direitos e a reafirmação de suas compe-
tências para traçarem as estratégias necessárias de combate à pan-
demia. Neste sentido, duas importantes ações foram ajuizadas no 
STF e conferiram uma grande vitória aos governos subnacionais: 
A Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 6.341 e a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 672.
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As duas decisões demarcaram um posicionamento impor-
tante da Suprema Corte no que diz respeito à dinâmica de fun-
cionamento do federalismo brasileiro, rompendo com a tentativa 
inoportuna de centralização do poder, tendo em vista o contexto 
de crise vivenciado. Elas possibilitaram aos entes subnacionais 
um alento e tranquilidade para legislarem e definirem as melho-
res estratégias de enfrentamento da pandemia, se configurando 
como decisões importantes do Poder Judiciário que escancara-
ram a fragilidade das relações intergovernamentais estabeleci-
das no âmbito do federalismo brasileiro.

Ao invés de os entes federados agirem de forma coordenada, 
assiste-se a uma interminável descoordenação federativa enca-
beçada pelo governo central que, em tese, deveria estar à frente 
da coordenação das ações de enfretamento à pandemia. A falta 
de coordenação, por sua vez, possibilitou aos estados que se sen-
tiram desamparados buscar alianças que os ajudassem a suprir a 
carência do impulso coordenador do governo central. Neste sen-
tido, os estados da região nordeste criaram o Consórcio do Nor-
deste para se fortalecerem no cenário federativo nacional e se 
autoprotegerem das ações descoordenadas do governo central.

A criação do Comitê Científico de Combate ao Coronavírus do 
Consórcio do Nordeste pode ser considerada uma inovação reali-
zada pelos gestores subnacionais em resposta ao contexto caótico 
decorrente da pandemia e da crise federativa que o país tem passa-
do. Diante da postura descoordenada do governo federal, o comitê 
passou a ter papel fundamental no fornecimento de informações 
que subsidiam a tomada de decisão dos governadores e balizam as 
estratégias de enfrentamento e combate ao novo coronavírus.

A crise federativa brasileira por si só já é preocupante, pois 
afeta diretamente a governabilidade do país. Sem alianças, sem 
pactuações e sem a construção de consensos, nenhum presidente 
consegue operacionalizar uma agenda de governo sem encon-
trar forte resistência dos demais agentes intergovernamentais. 
Aliada a crise de saúde pública proporcionada pela pandemia, 
a crise federativa traz consequências que afetam direitos funda-
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mentais da população como a saúde, a educação e a vida digna, 
enfim, impactam diretamente os direitos mínimos necessários 
para a população do país ter condições de vida que os tragam 
alguma perspectiva futura.
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ENCARCERAMENTO FEMININO, 
SELETIVIDADE PENAL E 

TRÁFICO DE DROGAS

Jaqueline Carvalho Quadrado1

Resumo: reflete-se sobre o encarceramento em massa, especialmente de 
mulheres jovens, negras e pobres, envolvidas com o tráfico de drogas, 
de modo a explicar as condições que levaram ao aumento exponencial 
da população carcerária feminina no Brasil, bem como a seletividade 
penal dessas camadas sociais, a partir de literatura crítica e da perspec-
tiva interseccional. A interseccionalidade permite superar a análise des-
critiva e estanque dos fatores envolvidos na prática do crime cometido 
por mulheres e seu consequente encarceramento, esclarecendo como o 
sistema judicial pode incorporar e perpetuar a injustiça social.
Palavras-chave: Encarceramento feminino; Tráfico de Drogas; Seletivi-
dade Penal; Interseccionalidade.

Introdução

Dados da 4ª edição da World Female Imprisonment List (WFIL), 
divulgada pelo International  Centre for Prison Studies (ICPS) 
(2017), atestam que existem mais de 714 mil pessoas do sexo fe-
minino em prisões no mundo, evidenciando-se o crescimento de 
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53% da população carcerária feminina em todos os continentes 
desde 2000. No continente americano, o crescimento na taxa de 
encarceramento feminino nesse período foi três vezes maior que 
as taxas de crescimento geral da população do continente. Além 
disso, a população carcerária feminina mundial tem crescido 
mais rápido, em termos proporcionais, que a população carcerá-
ria masculina. No Brasil, a realidade não difere muito: o número 
de mulheres em situação de cárcere aumentou aproximadamen-
te 656% desde o começo do milênio, considerando o número de 
42 mil mulheres presas até junho de 2016, segundo dados do Sis-
tema de Informações Penitenciárias InfoPen Mulheres - 2ª edição 
(Brasil, 2018). Os números representam um crescimento na taxa 
de aprisionamento feminino 4,5 vezes maior do que os dados de 
2000, segundo a WFIL (ICPS, 2017). Considerando a atualização 
posterior desses números no fim de 2016, essa população subiu 
para 44.721 detentas, com um crescimento de aproximadamen-
te 698% em comparação com o ano de 2000. Podemos afirmar 
que existem 726.712 pessoas privadas de liberdade no Brasil, 
distribuídas entre aquelas que se encontravam custodiadas em 
carceragens de delegacias (um total de 36.765 pessoas) e aque-
las que se encontravam em estabelecimentos do sistema prisio-
nal (689.947 pessoas, no total). Ressalta-se que as informações 
disponibilizadas pelos estados da federação acerca das pessoas 
custodiadas em carceragens de delegacias não apresentam, em 
grande parte dos casos, recorte de gênero, o que nos impede de 
aferir o número de homens e mulheres presentes nestes espaços 
e, assim, os números apresentados neste relatório acerca desta 
população encontram-se, necessariamente, subnotificados (IN-
FOPEN, 2018).

 Ao analisarmos os dados gerais do Levantamento de Infor-
mações Penitenciárias, que apontam que 68% das mulheres em 
situação de encarceramento no Brasil são acusadas de tráfico de 
drogas, e considerando que 67% da população carcerária femini-
na é composta por mulheres pretas, pardas e pobres – média au-
ferível na América Latina de uma forma geral – buscou-se com-
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preender como se deram tais processos de criminalização das 
mulheres, e a partir de que momento histórico podem-se obser-
var os altos índices de encarceramento de mulheres por crimes 
relacionados a drogas. Para isso foi imprescindível identificar o 
fenômeno do proibicionismo e guerra às drogas de uma forma 
ampla, e estabelecer sua relação com a criminalização das mu-
lheres (INFOPEN, 2018).

O crescimento vertiginoso destes índices revela que as leis, 
por si só, não têm o poder de transformar a realidade. Leis são 
importantes instrumentos para prevenção, conscientização e re-
pressão, mas devem ser implementadas e pensadas na perspec-
tiva da criminologia crítica e interseccional para que tenham efe-
tividade e proteção à dignidade humana. Do contrário, operam 
numa perspectiva de criminalizar duplamente: pelo crime em si, 
e pela condição humana da pessoa - negra, pobre, mulher, defi-
ciente, lésbica, transexual, travesti e outros marcadores sociais 
de exclusão.

Certamente, o ambiente do cárcere ainda é um espaço priori-
tariamente masculino em números absolutos; contudo, como ex-
plicitam os dados acima, há que se investigar com mais profun-
didade as dimensões estruturais e conjunturais implicadas no 
atual cenário de criminalização e aprisionamento de mulheres. 

É possível traçar um paralelo entre a ascensão do envolvi-
mento das mulheres com  o tráfico de drogas, analisado sob o 
prisma das profundas mudanças econômicas, políticas e sociais 
em curso na sociedade global e de matiz dominantemente neo-
liberal que vem alterando drasticamente o quadro de empobre-
cimento feminino, aliado à feminização da pobreza e a inserção 
precária da mulher no mercado de trabalho,  de fato articulam-se 
ao tráfico de drogas, um negócio que crescentemente vem recru-
tando e vitimizando mulheres e meninas, além do já alarmante 
contingente de homens e meninos. Concorre ainda para a eleva-
ção do número de aprisionadas a adoção de políticas de seguran-
ça pública equivocadas, cujo foco é a dura repressão às drogas, 
como discorreremos mais adiante no texto.
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Outrossim, deve-se levar em conta os trâmites dos processos 
judiciais que frequentemente operam para a reprodução da in-
justiça social, com base no entrelaçamento da discriminação de 
gênero, raça-etnia e classe, desde a abordagem policial até o sen-
tenciamento e a reclusão de mulheres. A política penal brasileira 
é desenvolvida nas intersecções de instituições e órgãos como as 
polícias, os tribunais, as prisões e outros espaços de privação de 
liberdade. Entretanto, ainda não operam dentro das dimensões 
de raça, classe e gênero. 

Assim, sobretudo, nosso argumento é que a perspectiva da 
interseccionalidade permite superar a análise descritiva e estan-
que dos fatores envolvidos na prática do crime cometido por 
mulheres e seu consequente encarceramento, esclarecendo como 
o sistema judicial pode incorporar e perpetuar a injustiça social. 
A emergência de um olhar interseccional, não sendo mero exer-
cício intelectual, além de estabelecer o espaço mais ou menos de-
terminado de ação, privilegia saberes que convergem para a des-
legitimação de discursos racistas, sexistas, misóginos, machistas 
e outros marcadores das diferenças. A interseccionalidade visa 
problematizar complexas situações biográficas e as vivências co-
tidianas de opressão e exploração que afetam cerca de 45 mil mu-
lheres privadas de liberdade, e é aqui utilizada enquanto uma 
ferramenta analítica para entender como diferentes práticas de 
discriminação se entrecruzam e se perpetuam, oriundas de uma 
combinatória de desvantagens sociais ligadas a gênero, classe so-
cioeconômica, raça e etnia, sexualidade, idade, ideais de masculi-
nidade e feminilidade, entre outras.

Dessa forma, como técnicas e procedimentos metodológicos, 
recorreu-se a uma variedade de ferramentas, como: i) revisão bi-
bliográfica, ii) análise documental de legislações sobre as drogas 
e encarceramento prisional, e iii) análise de dados quantitativos 
de fontes oficiais - Instituto Trabalho, Terra e Cidadania (ITTC), 
bem como das taxas de encarceramento de mulheres da popu-
lação carcerária feminina, divulgadas em documentos públicos 
oficiais tais como: Levantamento Nacional de Informações Peni-
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tenciárias – InfoPen Mulheres (Brasil, 2017; 2018); World Female 
Imprisonment List (ICPS, 2017) -, entendendo a limitação que eles 
apresentam, especialmente em relação aos critérios de gênero, 
classe e raça. Os dados estatísticos e outras informações selecio-
nados foram analisados e interpretados a partir de princípios da 
criminologia crítica feminista e do pensamento interseccional. 

Considerações sobre as taxas de aprisionamento feminino 
no Brasil

De acordo com o censo do IBGE de 2010, 92,4 milhões de 
pessoas se autodeclararam de cor branca, representando 45,5% 
da população. O grupo de pessoas de cor parda representava 
45% do total populacional. Outros 8,6% se declararam de cor 
preta (17,4 milhões de pessoas) e 1,8 milhão de pessoas (0,9%) 
declararam outra cor ou raça (indígena ou amarela). Para efeitos 
de políticas públicas voltadas para igualdade racial, são consi-
derados negros ou afrodescendentes os pretos e pardos. É fato 
que a população preta no Brasil é maioria, e que pesam sobre ela 
opressões, pois convive com as práticas discriminatórias cotidia-
namente. O fenômeno da “pardalização” se destaca na autoafir-
mação da população e apresenta o pardo como “coringa” para a 
indefinição.

 Ao nos depararmos com dados como o de que as prisões 
brasileiras apresentam a terceira maior população prisional fe-
minina do mundo em relação à taxa de aprisionamento, que 
indica o número de mulheres presas para cada grupo de 100 
mil mulheres, ficando atrás apenas dos Estados Unidos e da 
Tailândia.  A população feminina é de 42.355 mil mulheres pre-
sas (INFOPEN, 2016). Torna-se evidente que o encarceramento 
feminino é um assunto de grande relevância quando analisa-
mos o Brasil. 

Se analisarmos em série histórica a evolução da taxa de apri-
sionamento nos cinco países que mais encarceram mulheres no 
mundo, é possível observar que a expansão do encarceramento 
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de mulheres no Brasil2 não encontra parâmetro de comparabili-
dade entre o grupo de países, conforme evidencia o Gráfico 1. 
Em um período de 16 anos, entre 2000 e 2016, a taxa de aprisio-
namento de mulheres aumentou em 455% no Brasil. No mesmo 
período, a Rússia diminuiu em 2% o encarceramento deste gru-
po populacional (INFOPEN, 2018).

 

Gráfico 1: Evolução da taxa de aprisionamento nos cinco países que 
mais encarceram mulheres no mundo

Fonte: InfoPen Mulheres, 2018.

Na tabela 1, apresentam-se informações prisionais dos doze 
países com maior população prisional feminina do mundo, para 
se ter ideia em que colocação o Brasil está em relação a outros 
países.

2	 A instituição que realizou a pequisa para o INFOPEN utilizou para o cálculo das 
taxas globais de aprisionamento, as estimativas intercensitárias disponibilizadas pelo De-
partamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), baseadas em estimati-
vas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Para o cálculo 
das taxas de aprisionamento com recorte etário e por raça/cor, foram utilizados os dados da 
Pesquisa por Amostra de Domicílios – PNAD.
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Tabela 1:  Informações prisionais dos doze países com maior 
população  prisional feminina do mundo

País
População prisional

Feminina
Taxa de aprisionamento de

mulheres (100 mil/hab)

Estados Unidos 211.870 65,7
China 107.131 7,6
Rússia 48.478 33,5
Brasil 42.355 40,6
Tailândia 41.119 60,7
Índia 17.834 1,4
Filipinas 12.658 12,4
Vietnã 11.644 12,3
Indonésia 11.465 4,4
México 10.832 8,8
Mianmar 9.807 17,9
Turquia 9.708 12,1

    
Fonte: Infopen Mulheres, 2018.

Se considerarmos os dados populacionais globais, temos, em 
Junho de 2016, uma taxa de 40,6 mulheres presas no Brasil para 
cada grupo de 100 mil mulheres. Conforme dados da tabela 1, 
que apresenta as principais informações acerca do sistema pri-
sional dos doze países que mais encarceram mulheres no mun-
do, o Brasil encontra-se na quarta posição mundial, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos, da China e da Rússia em relação ao 
tamanho absoluto de sua população prisional feminina.

Na sequência, apresenta-se no gráfico 2 a evolução das mu-
lheres privadas de liberdade (em mil) entre 2000 e 2016. O núme-
ro de mulheres privadas de liberdade aumentou aproximada-
mente 656% desde o começo do milênio, considerando o número 
de 42 mil mulheres presas até junho de 2016, segundo dados do 
InfopPen Mulheres 2ª edição (Brasil, 2018).
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Gráfico 2: Evolução das mulheres privadas de liberdade (em mil) 
entre 2000 e 2016

Fonte: InfoPen Mulheres, 2018.

Quando analisamos o perfil das mulheres encarceradas, per-
cebe-se um padrão: a grande maioria é preta ou parda, já foi alvo 
de algum tipo de violência (física, sexual, psicológica), com baixo 
nível de escolaridade, e presa por tráfico de drogas. Muitas mulhe-
res encontram-se na linha da pobreza – fator que pode impulsio-
ná-las para o envolvimento com atividades consideradas ilícitas 
e, consequentemente, ao encarceramento. A partir desse conhe-
cimento, não se pode ignorar tal regularidade, uma vez que tra-
tar similaridades como coincidências é uma forma extremamente 
simplista e incompleta de se lidar com os fenômenos sociais.

Outrossim, deve-se atentar para os trâmites dos processos 
judiciais que frequentemente operam para a reprodução da in-
justiça social, com base no entrelaçamento da discriminação de 
gênero, raça-etnia e classe, desde a abordagem policial até a sen-
tença e a reclusão de mulheres. 

A combinação desses marcadores sociais é visível no perfil 
sociodemográfico da população carcerária feminina em ascen-
são. No contexto brasileiro, com a política de guerra às drogas 
e o inchaço do Estado Penal (WACQUANT, 1999), o perfil de 
mulheres privadas de liberdade tem sido principalmente de jo-
vens entre 18 a 33 anos, declaradas pretas ou pardas, com ensi-
no fundamental incompleto, respondendo por tráfico de drogas 
(flagradas com pequena quantidade de drogas), mães e pobres.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 171

De fato, o Brasil é um país desigual. Da mesma maneira, o 
sistema carcerário é desproporcional em relação ao seu atendi-
mento a homens e mulheres. Deve-se levar em consideração que 
a universalização desse sistema, inicialmente criado por homens 
e para homens, é algo perigoso e só tem a prejudicar os grupos 
mais vulneráveis social e economicamente, com destaque ao gru-
po feminino. As mulheres apresentam demandas e necessidades 
diferenciadas daquelas manifestadas pelo grupo masculino e, 
por isso, o reconhecimento da importância da análise do encar-
ceramento feminino enquanto uma categoria única e particular é 
um passo fundamental para a sua compreensão.

A questão feminina possui uma especificidade fundamental: 
as mulheres são, geralmente, as responsáveis por seus filhos, seja 
aqueles que geraram durante o período pré-cárcere, seja aque-
les que nasceram entre as grades. No primeiro caso, o encarce-
ramento da mãe gera um devastador rompimento de vínculos 
familiares, uma vez que esses filhos/as, que não estão mais sob 
a sua tutela, têm de transitar entre casas de familiares e abrigos 
de adoção. Já no segundo caso, a gravidez durante o cárcere se 
mostra traumática. As mulheres não dispõem de auxílio adequa-
do durante o período da gestação, assim como não usufruem 
de uma estrutura apropriada após o parto: pelo contrário, seus 
filhos nascem presos, como elas. A partir disso, percebe-se, por-
tanto, que o sistema prisional brasileiro é estruturado com base 
em um entendimento machista e patriarcal, o qual negligencia as 
necessidades específicas da mulher encarcerada, aprofundando 
ainda mais sua exclusão e opressão frente à sociedade.

No último texto da série ITTC Analisa, a equipe multidiscipli-
nar de pesquisadoras do Instituto abordou o perfil da população 
carcerária feminina brasileira, apresentado pelo Infopen Mulheres 
2016, dando ênfase aos marcadores sociais da diferença. Catego-
rias como raça, classe, sexualidade, nacionalidade, etnia, idade e 
deficiência são trazidas pelo relatório e constituem informações de 
suma importância para a construção de um panorama que retrata 
a pluralidade das mulheres encarceradas (ITTC, 2020). 
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O Infopen Mulheres 2016 apresenta o perfil geral das mu-
lheres encarceradas, salientando que são principalmente negras 
(62%), solteiras (62%), mães (74% têm pelo menos um filho), jo-
vens (50% têm entre 18 e 29 anos) e de baixa escolaridade (apenas 
15% concluiu o ensino médio). Ainda que o relatório em questão 
não forneça informações sobre a situação econômica dessas mu-
lheres, o trabalho realizado pelo ITTC no sistema prisional femi-
nino permite afirmar que elas fazem parte da população brasi-
leira de mais baixa renda, comumente às margens dos postos de 
trabalhos formais e/ou qualificados.

Na pesquisa Tecer Justiça do ITTC de 2012, 38% das mulhe-
res encarceradas entrevistadas em São Paulo estava desempre-
gada. Já o relatório Mulheres Sem Prisão, pesquisa mais recente 
realizada em São Paulo em 2017, aferiu uma porcentagem de 
40% de mulheres desempregadas, em um universo de ocupações 
que circulavam entre profissionais do comércio (8,7%), de servi-
ços diversos de baixa qualificação (8,7%), profissionais de beleza 
(5,2%) e profissionais de limpeza (5%).

Um dos pontos que chamam atenção no relatório, que tem 
sido debatido em espaços políticos e acadêmicos, é a questão 
racial. No Infopen Mulheres de 2014, o percentual de mulheres 
negras encarceradas era de 68%, em comparação com 62% no 
último Infopen. No caso masculino, o ano de 2014 indicou 67% 
de homens negros, e, em 2016, 64%. Ainda que os dados apre-
sentem uma leve redução na taxa de pessoas negras em privação 
de liberdade, não há como ignorar o fato de que elas seguem 
compondo a maioria histórica da população prisional. Mais do 
que isso, é essa parcela da população que está mais vulnerável a 
contextos de violência. O Atlas da Violência de 2018, publicado 
pelo IPEA, dedica um capítulo à violência contra negros devi-
do à forte concentração de homicídios dessa parcela da popu-
lação. O relatório comenta que, em 2016, a taxa de homicídios 
de negros foi duas vezes superior à de não negros (40,2% contra 
16,0%), e que, no caso das mulheres negras, essa mesma taxa foi 
71% superior à de mulheres não negras.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 173

A apresentação e discussão desses dados é de vital impor-
tância para se discutir a desigualdade racial perpetuada no país. 
O sistema de justiça criminal, enquanto engrenagem de controle 
social e punição diretamente articulada com a atuação policial 
seletiva, também opera com critérios específicos na consideração 
de quem é suspeito, quem deve ser mantido em prisão provisória 
e quem são aqueles que, em geral, são considerados criminosos. 
Em outras palavras, isso significa dizer que os critérios utiliza-
dos por policiais, juízes e promotores seguem sendo fortemente 
atravessados pelas clivagens de classe e raça no processamento 
de fatos de natureza criminal e, consequentemente, na seleção 
daqueles sujeitos para os quais a resposta encarceradora é desti-
nada (ITCC, 2020).

Sistema penal e controle social

A expansão do poder punitivo e o endurecimento das legis-
lações e sanções penais são fenômenos contínuos na sociedade. 
Considera-se que o poder punitivo que opera sobre a mulher 
por meio de aspectos múltiplos, de vigilância num primeiro mo-
mento e de punição num outro. Caso a ordem patriarcal venha 
a “falhar”, e a mulher adentre a esfera reservada ao controle do 
homem, o sistema age direcionado a uma seletividade de gênero 
que fortalece o papel que a mulher deveria exercer na sociedade 
capitalista patriarcal. 

[...] assim, o tal funcionamento interno do Sistema de Jus-
tiça Criminal e do controle social somente adquire sua 
significação plena quando reconduzido ao sistema social 
(à dimensão macrossociológica) e inserido nas estruturas 
profundas em ação que o condicionam, a saber, o capita-
lismo e o patriarcado, que ele expressa e contribui a repro-
duzir e relegitimar, aparecendo, desde sua gênese, como 
um controle seletivo classista e sexista (ademais racista), 
no qual a estrutura e o simbolismo de gênero operam des-
de as entranhas de sua estrutura conceitual, de seu saber 
legitimador, de suas instituições, a começar pela lingua-
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gem: eis o sentido da seletividade (ANDRADE, 2004, p. 
273).

Diversos aspectos relacionados à sua condição (e vulnera-
bilidade) de gênero influenciam nos processos de seleção no 
sistema penal, que em relação ao tráfico de drogas se deslocam 
para a esfera da criminalização secundária em relação aos crimes 
tradicionalmente imputados à mulher, nos quais sua condição 
de gênero influenciava mais diretamente no processo de criação 
legislativa, ou seja, na esfera da criminalização primária. Ao de-
linquir, a mulher rompe não só com a lei penal, mas também com 
as normas sociais e com o seu papel cultural e social pré-estabe-
lecidos e, desta forma, ela viola a norma duplamente, razão pela 
qual é duplamente punida quando adentra as esferas formais de 
controle (BOITEUX, 2016, p. 5).

[...] o controle social sobre os grupos urbanos - escravos, 
libertos, homens e mulheres pobres e livres, convivendo 
no mesmo cenário - tornou-se a principal preocupação das 
elites, pois esses grupos sociais eram vistos como indisci-
plinados, preguiçosos, imorais e tinham de ser transfor-
mados a fim de colocar a nação no caminho do progresso. 
O controle social imposto na época associou os segmentos 
mais fragilizados à desordem social, à criminalidade e ao 
desvio de comportamento; isso expõe nitidamente a dis-
criminação no âmbito de gênero, de classe e de raça (BRE-
TAS, 1997, p. 36).

 Insta salientar que Rosa Del Olmo (1975) elabora a noção de 
ruptura criminológica ao criticar veemente o colonialismo cultu-
ral e as cópias de pautas que desvirtuam a realidade.

Também é Rosa quem irá analisar como a “questão dro-
gas” entra no Brasil a partir da “guerra contra as drogas” 
dos EUA, sem ter qualquer relação com um problema bra-
sileiro. Rosa Del Olmo (1975) é contundente ao denunciar 
as pautas, relatórios e verdades divulgadas, difundidas 
e financiadas com recursos que subordinarão os estudos 
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acadêmicos na América Latina. Ela assinala o processo de 
transnacionalização do controle social e suas implicações 
na produção criminológica brasileira, o que atualmente é 
mais notório (QUADRADO, 2014, p. 39).

Nessa linha de raciocínio, o livro de Raúl Zaffaroni (1988), 
“Criminologia: aproximación desde un margen” representa um 
marco paradigmático na história da criminologia latino-ameri-
cana. Esse estudo será uma base inicial para o debate a partir da 
realidade da margem, o realismo marginal:

Desse modo, fui sentindo que também na dogmática ju-
rídica havia algo que não encaixava. Não demorei muito 
para advertir que a chave estava na política criminológica 
e em sua estreita dependência da política geral, em perce-
ber que a dogmática jurídico-penal é um imenso esforço 
de racionalização de uma programação irrealizável e que 
a criminologia tradicional ou etiológica é um discurso de 
poder de origem racista e sempre colonialista (ZAFFARO-
NI, 1988, p. 11).

Além disso,

[...] uma das técnicas do poder é o monopólio da informa-
ção que impede a comunicação com as margens: é o iso-
lamento internacional e intramarginal. Por que incorpo-
ramos acriticamente a ideologia das prisões de segurança 
máxima norte-americanas e não sabemos quase nada da 
questão criminal em países europeus, africanos ou asiáti-
cos? (ZAFFARONI, 1988, p. 21).

É preciso indagar, mais especificamente, sobre o Brasil:

[...] o que sabemos sobre prisões superlotadas e quem é 
preso? Qual o tipo de crime que está sendo punido e leva 
de fato à prisão? Qual tipo de delitos, crimes estão sendo 
combatidos veementes pelo Estado? As drogas? Por quê? 
Será que é uma questão de saúde ou econômica, no senti-
do de mercado? (ZAFARONNI, 1998, p. 40).
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Com isso, Castro (2002) afirma que

[...] o modelo liberal burguês sobre o qual se assentam as 
legislações de direitos humanos é meramente simbólico, 
visto que incompatíveis com o Estado liberal. Dessa for-
ma, não há uma crise do Estado de direito, ou sua desfigu-
ração. Ele é irrealizável. A proteção dos direitos humanos 
só faz sentido em sistema, articulada especialmente aos 
direitos sociais. Portanto, ao verificar a desigualdade entre 
a dimensão normativa e efetiva do direito, a desproteção 
institucional dos direitos sociais demonstra que não há di-
reitos iguais para todos (CASTRO, 2002, p. 56). 

Demonstram-se três questões do sistema penal subterrâneo 
descritas por Lola de Castro (2002):

O primeiro é a criminalização primária exercida por meio 
do estereótipo do delinquente como membro da pobre-
za, que para a autora se expressa, entre outras formas, no 
enorme contingente de detidos à espera de sentença. Outro 
ponto observado no Brasil é a questão da manutenção da 
marginalidade social, que priva a multidão de sua parcela 
de direitos humanos individuais e sociais, ao mesmo tem-
po que motiva condutas dissonantes com mínimas possi-
bilidades de defesa processual efetiva. A terceira questão 
é a operabilidade do controle policial em que é violada a 
presunção da inocência, sendo os negros e jovens o objeto 
principal das “batidas”. A autora chama a atenção para 
o fato de que não é a condição grupal que determina a 
seletividade, considerando que isto não aconteceria se as 
pessoas pertencessem às elites (CASTRO, 2002, p. 67).

O controle social, para Castro (1990, p. 22), significa: “predis-
posições de táticas, estratégias e forças para a construção da he-
gemonia, ou seja, para a busca da legitimação ou para assegurar 
o consenso; em sua falta, para a submissão forçada daqueles que 
não se integram à ideologia dominante”.

Löic Wacquant enfatiza que a nova gestão da miséria passa 
pela criminalização da pobreza, em que a punição produz um 
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encarceramento inédito na história – dos indesejáveis, daquela 
cuja herança é maldita, dos pobres do mundo. A criminalização 
da pobreza, ou a criminalização da miséria, é o termo usado por 
Wacquant (2003) para discutir as práticas sociais e estatais que 
visam dar conta do excedente da miséria não gerenciável pelas 
políticas públicas. Uma das argumentações de Wacquant (2003) 
é de que a prisão é a nova forma de gestar, controlar e confinar a 
população afro-americana (nos Estados Unidos). O autor aponta 
que o estigma, a coação, o confinamento territorial e o paralelis-
mo institucional são os quatro elementos que conformam tanto 
o gueto quanto as prisões (2003). Esse modo de operar a miséria 
certamente impacta na vida das pessoas que resistem a essas prá-
ticas sociais e estatais.

Wacquant (2008) identifica alguns aspectos que agravam as 
condições da miséria e dos distúrbios urbanos no Brasil, a sa-
ber: a gestão autoritária da ordem social pelo uso sistemático da 
força na base da estrutura de classes; o recorte da hierarquia de 
classes e da estratificação racista e a discriminação baseada na 
cor, endêmica nas burocracias policiais e judiciárias; a ausência 
de garantias jurídicas mínimas e a busca por soluções privadas 
para o problema da insegurança. No cerne das expressões da de-
sigualdade social, está a problemática do envolvimento de mu-
lheres com o tráfico de drogas, e nas relações da economia ilegal 
da droga entre a polícia e o crime organizado, culminando em 
espaços públicos dominados pelo crime e pelo medo do crime.

Zaffaroni (2007) afirma a conexão entre doutrina penal e te-
oria política, com ênfase nesta fase de esgotamento na forma de 
acumulação de capital. A privação de liberdade de alguém não 
é só um impedimento físico e a negação da sua cidadania, mas 
o enjaulamento de um ente perigoso e a privação da sua condi-
ção humana. Zaffaroni (2007) cita a guerra às drogas no início 
dos anos 1980 na América Latina como a expressão da agência 
do poder estadunidense na periferia do capitalismo, sendo uma 
demonstração do poder. A periculosidade é inseparável do ra-
cismo, na construção da penalização da pobreza. Para Zaffaro-



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS178

ni (2007, p. 55), a base ideológica comum no campo penal dos 
inimigos do Estado é o perigosismo médico/policial proveniente 
do Século XIX (sub-humanos para o nazismo, parasitas para os 
soviéticos e inimigos do Estado para os fascistas) neocoloniza-
do na América Latina, visto serem legislações muito parecidas 
de combate aos narcotraficantes (análogas às legislações penais 
contra o terrorismo).

Como vemos na contemporaneidade, o autoritarismo penal 
não obteve êxito (se era esse o objetivo) na prevenção do uso de 
drogas, mas teve êxito em aumentar o encarceramento de mu-
lheres e de consumidores, bem como em criar uma economia po-
lítica do uso de drogas. De fato, a existência de um mercado para 
o tráfico de drogas pressupõe alguns pontos de atividade eco-
nômica, apesar de ilegal, o que gera também a existência de um 
trabalho, mesmo que não reconhecido. A economia política da 
droga também fortaleceu os sistemas de controle social, aprofun-
dando seu caráter violador de direitos (MALAGUTI, 2003), na 
medida em que sua demonização aumenta a cada dia o número 
de mortos na “guerra do tráfico” e legitima a violência policial, 
tanto quando a vítima é convertida em suposto traficante quanto 
nas abordagens aos supostos traficantes. 

Sobre essas questões apontadas anteriormente, há larga pro-
dução criminológica e expoentes teóricos que demonstram por 
meio de pesquisas e experiências profissionais críticas e defici-
ências de um centro geográfico e epistêmico de produção teórica 
universal acerca dos problemas criminológicos. Zaffaroni apon-
ta:

[...] tudo isso nos demonstra que em nossa margem é ne-
cessário um saber que nos permita explicar quais são os 
nossos sistemas penais, como operam, que efeitos pro-
duzem, por que e como ocultam de nós esses efeitos, que 
vínculo mantêm com o resto do controle social e do poder, 
que alternativas existem a essa realidade e como se podem 
instrumentalizar (ZAFFARONI, 1998, p. 19).
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É relevante ainda pontuar a importância da reflexão e do de-
bate sobre tal situação, a partir da criminologia - que, principal-
mente em suas linhagens críticas, feministas e com abordagem 
interseccional, ajuda a compreender os processos opressores de 
criminalização que levam certas populações a serem tendencio-
samente selecionadas pelo sistema penal (Andrade, 1995; Barat-
ta, 1999, 2002; Espinoza, 2004; Mendes, 2014; Zaffaroni, 1993). 

Há de se observar que a categoria gênero, sublinhando a 
construção social das noções de “mulher” e “homem” e de com-
portamentos normativos de identidades “femininas” e “mascu-
linas” (PATEMAN, 1993; RUBIN, 1975; SAFFIOTI, 2004; SCOTT, 
1995; BUTLER, 1994; DAVIS, 1985) lança pistas para compreen-
der por que as mulheres têm sido menos criminalizadas que os 
homens ao longo da história, e por que, atualmente, têm sido 
consideradas coadjuvantes ou exercem posições subalternas 
dentro do crime. Gênero é uma categoria útil de análise para 
entender tal fenômeno de encarceramento em massa. Um dos 
fatores desse fenômeno, dentre tantos outros, é a constituição da 
feminilidade hegemônica que caracteriza a mulher como um ser 
frágil, passivo, menos afeito à violência e ao cometimento de cri-
mes e, frequentemente, vítima de agressores do sexo masculino. 
Por outro lado, há a constituição de masculinidades que caracte-
rizam o homem com um ser forte, ativo, mais afeito à violência e 
ao cometimento de crimes; constituição caracterizada com forte 
ênfase ao machismo e ao patriarcalismo. A perspectiva teórica 
sobre o gênero nos estudos criminológicos, à luz da crítica femi-
nista, também ajuda a compreender as novas dimensões gende-
rizadas do aumento do encarceramento feminino em curso, ao 
tentar despatriarcalizar o sistema de justiça criminal, que ainda 
opera numa lógica de controle social sexualizado dos corpos fe-
mininos.

Importante destacar que a criminologia crítica, pautada na 
concepção do etiquetamento (ou labelling approach), trouxe como 
um grande destaque a visão macrossociológica do sistema penal, 
pois se mostrou como uma teoria crítica que veio tratar da luta 
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de classes, característica do capitalismo, passando a contestar os 
processos discriminatórios de seleção de condutas desviadas do 
padrão normativo de sociedade. Entretanto, a criminologia críti-
ca não costuma oferecer um espaço próprio para a discussão da 
questão feminina, restringindo-se à discussão sobre a desigual-
dade de grupos e classes, configurando um verdadeiro andro-
centrismo, ou seja, uma análise pautada somente no paradigma 
do masculino (ANDRADE, 1995, p. 100). 

Entende-se que nossas especificidades e a subordinação de 
nossos saberes aos saberes euro-americanos também é parte es-
trutural e determinante do sistema de controle punitivo na Amé-
rica Latina, constituindo a parte ideológica do mesmo. Isso quer 
dizer que a nossa realidade histórica contém elementos peculia-
res relativos aos processos de criminalização aqui presentes, con-
ceitos como colonialismo, raça e segregação racial, patrimonialis-
mo, escravismo, autoritarismo, imperialismo ideológico, dentre 
outros. Elementos fundamentais na análise criminal, por outro 
lado, não havendo essa problematização dos diversos processos 
históricos e culturais constituintes de nossa sociedade é reforçar 
a dominação política, colonial e epistemológica na produção dos 
nossos conhecimentos (QUADRADO, 2014, p. 23).

O tráfico de drogas e a seletividade penal da cor/raça, 
gênero e pobreza: um olhar interseccional

Parte-se, num primeiro momento, para a descrição da com-
posição da população por cor e raça no sistema prisional, e a dis-
tribuição dos crimes tentados/consumados entre os registros das   
mulheres privadas de liberdade, por tipo penal. Logo em segui-
da, discute-se a Lei 11.343, nomeada “Lei das Drogas”, que privi-
legia uma política de repressão ao tráfico, e também autoriza, de 
maneira expressa, o uso seletivo do direito penal. Será através de 
uma tessitura denunciadora que, ao questionar o local da mulher 
no direito penal, diante do reconhecimento da seletividade das 
mulheres consideradas criminosas, apontam-se os marcadores 
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de gênero e de raça como determinantes sobre a figura da mu-
lher no direito penal. 

Inicia-se a seção apresentando a composição da população 
do Sistema Prisional brasileiro, por raça, cor ou etnia, na Figura 
1. O destaque da ilustração é a totalidade da população prisional 
brasileira, por quantitativo de marcadores de raça, cor ou etnia 
entre mulheres e homens que estão privados de liberdade.

Figura 1: População por raça, cor ou etnia 

   Fonte: Ministério da Justiça -InfoPen 2019.

Ao analisar a Figura 1, podemos afirmar que 66,69% da po-
pulação prisional feminina é composta por mulheres negras3. Se 
projetarmos a proporção de mulheres negras e brancas observa-
da na parcela da população prisional que dispunha de informa-
ção sobre raça, cor ou etnia para o total da população prisional, 
teríamos uma estimativa de 25.581 mulheres negras em todo o 

3	 O levantamento do Infopen utiliza as cinco categorias propostas pelo IBGE para 
classificação quanta à cor ou raça: Branca, Preta, Parda, Amarela ou Indígena. A 
categoria Negra é construída pela soma das categorias Preta e Parda. É importante 
ressaltar que os dados coletados pelo IBGE acerca da cor ou raça da população são 
autodeclarados, enquanto os dados coletados pelo Infopen para essas variáveis são 
cadastrados pelos gestores responsáveis pelo preenchimento do formulário de cole-
ta do Infopen, não havendo controle sobre a autodeclaração das características.
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sistema prisional e 15.051 mulheres brancas. A partir dessa es-
timativa, é possível calcular a taxa de aprisionamento para cada 
100 mil mulheres maiores de 18 anos entre as populações de di-
ferentes raças, cores ou etnias (INFOPEN, 2018).

Problematizar a natureza dos crimes tentados ou consuma-
dos pelos quais as pessoas privadas de liberdade foram con-
denadas ou ainda aguardam julgamento nos permite formular 
análises acerca dos fluxos do sistema de justiça criminal, desde 
sua fase policial até a fase da execução penal, e seus padrões de 
seletividade, evidenciados na preponderância dos crimes prati-
cados sem violência, crimes contra o patrimônio e crimes ligados 
ao tráfico de drogas entre os registros das pessoas privadas de 
liberdade. 

A seletividade penal pode ser compreendida a partir da 
baixa participação de outros tipos penais na distribuição 
total de incidências, o que indica que o aparato punitivo 
do Estado encontra-se voltado para a repressão a deter-
minados tipos de crimes (a saber: crimes patrimoniais e 
crimes ligados ao tráfico de drogas) e ao encarceramento 
de determinados grupos sociais, em detrimento de outros 
tipos penais e grupos sociais envolvidos em delitos penais 
e grupos sociais envolvidos em delitos (INFOPEN, p. 53, 
2018).

De modo geral, podemos afirmar que os crimes relacionados 
ao tráfico de drogas4 correspondem a 62% das incidências pe-
nais pelas quais as mulheres privadas de liberdade foram conde-
nadas ou aguardavam julgamento em 2016, o que significa dizer 
que 3 em cada 5 mulheres que se encontram no sistema prisional 
respondem por crimes ligados ao tráfico. Entre as tipificações re-
lacionadas ao tráfico de drogas, o crime de Associação para o 
tráfico corresponde a 16% das incidências e o crime de Tráfico 

4	 Incluem os crimes de Tráfico de drogas (Art. 12 da Lei 6.368/76 e Art. 33 da Lei 
11.343/06), Associação para o tráfico (Art. 14 da Lei 6.368/76 e Art. 35 da Lei 11.343/06) 
e Tráfico internacional de drogas (Art. 18 da Lei 6.368/76 e Art. 33 e 40, inciso I da Lei 
11.343/06).
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internacional de drogas responde por 2%, sendo que o restan-
te das incidências referem-se à tipificação de Tráfico de drogas, 
propriamente dita (INFOPEN, 2018).

Gráfico 3: Distribuição dos crimes tentados/consumados entre os 
registros das  mulheres privadas de liberdade, por tipo penal

Fonte:  INFOPEN, Junho/2016.

Constata-se que, com a promulgação da Lei 11.343/2006, 
nomeada “Lei das Drogas”, que privilegia uma política de re-
pressão ao tráfico, também se autoriza, de maneira expressa, o 
uso seletivo do direito penal. A referida lei endurece as penas 
por tráfico de drogas e, consequentemente, aumenta o encarce-
ramento. Antes dela, 13% dos presos cumpriam sentença por trá-
fico, enquanto, atualmente, no estado de São Paulo, esse contin-
gente é de 60% nas cadeias femininas (VARELLA, 2017). Logo, 
pode-se perceber que o aumento do encarceramento feminino se 
deu, principalmente, ao maior poder a políticas de repressão às 
drogas no Brasil, e à crescente participação subalterna da mulher 
na hierarquia do tráfico.

A partir do governo Bolsonaro, percebe-se um endureci-
mento ainda maior das políticas de repressão ao uso e tráfico 
de drogas, com a aprovação do Projeto de Lei 37/2013, o qual foi 
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transformado na Lei 13.840 no dia 5 de junho de 2019. A nova 
Política Nacional sobre Drogas (2019) prevê o tratamento base-
ado na abstinência – não mais na redução de danos; no apoio a 
comunidades terapêuticas (geralmente de cunho religioso) e no 
estímulo à visão de que são as circunstâncias do flagrante que 
devem determinar se o indivíduo é um usuário ou um trafican-
te. Esse modelo privilegia a internação compulsória e distancia 
o cidadão do sistema de saúde pública e gratuita, assim como 
se mostra ineficaz no que tange à reabilitação dos usuários de 
drogas, pois o tratamento não é acompanhado por profissionais 
qualificados da saúde, e sim por pessoas leigas e com filiação 
religiosa.

Por outro lado, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) permitiu o uso da maconha para produção de me-
dicamentos, o que é considerado, por parte do governo federal, 
um passo para a regulamentação da substância. Desde 2015, é 
permitida a importação de produtos farmacêuticos à base de ca-
nabidiol, assim como aproximadamente 6.7 mil pacientes têm 
tido acesso a medicamentos derivados de Cannabis no Brasil, 
com permissão governamental. Entretanto, a medida entra em 
conflito com a gestão Bolsonaro, a qual é totalmente contrária a 
essa política. Compreende-se que não se pode discutir a políti-
ca de guerra às drogas, reafirmada pelo governo Bolsonaro em 
2019, sem se pensar na relevância que esta exerce no aumento 
do encarceramento brasileiro, com destaque ao cárcere feminino. 
Tratam-se de problemas interseccionados.

Para Salo de Carvalho (2014), o aumento do encarceramento 
é efeito direto da política criminal de drogas no Brasil, onde a 
legalidade legitima o aprisionamento da juventude vulnerável. 
Isto se deve, segundo o autor, pela permanência de condutas 
idênticas tanto para portar drogas como para traficar drogas. O 
dispositivo legal, a Lei Federal n. 11.343, de 2006, estabelece que:

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, trans-
portar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
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ou regulamentar será submetido às seguintes penas:   I – 
Advertência sobre os efeitos das drogas; II – Prestação de 
serviços à comunidade; III – medida educativa de compa-
recimento à programa ou curso educativo.
Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, 
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar: Pena – reclusão de 5 
(cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhen-
tos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa (Grifos nossos) 
(BRASIL, 2006).

Segundo Carvalho (2014), as cinco condutas objetivas idên-
ticas (destacadas em negrito nos artigos) impõem consequências 
jurídicas radicalmente inversas. A Lei proíbe a prisão por porte 
de drogas, mas utiliza os mesmos termos para o enquadramento 
do tráfico e estabelece uma ampla pena (privativa de liberdade 
entre cinco e quinze anos). 

Outro fato a se analisar é a estrutura do mercado de drogas 
ilícitas, a qual reproduz um padrão muito similar ao do mun-
do do trabalho legal. Em geral, as mulheres ocupam as posições 
mais subalternas ou menos “importantes”, como: mula, avião, 
bucha, vendedora, fogueteira, vapor, etc. Ou figuram nas fun-
ções de pequenos traficantes ou traficantes intermediários, que 
são os donos da “boca de fumo”, que realizam o intermédio en-
tre os grandes e pequenos traficantes (QUADRADO, 2014, p. 32).

Nesta atividade elas assumem um maior risco de serem fla-
gradas, estando mais vulneráveis ao encarceramento, o que as 
torna vítimas e não agentes do tráfico. E, conforme apontado 
pelo Instituto Terra, Trabalho e Cidadania (ITTC) (2019), a divi-
são de gênero não se limita ao mercado formal de trabalho, mas 
também se mostra presente na organização do tráfico, a qual é 
marcada pela vulnerabilidade do feminino. Neste ramo, geral-
mente subalternizadas, elas possuem a menor remuneração, pois 
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lhes são delegadas as tarefas mais “simples”, como a de misturar 
elementos químicos, empacotar e transportar a droga no pró-
prio corpo, principalmente. Estas posições são também as mais 
vulneráveis, pois demandam contato direto com a droga, com 
o usuário, com o traficante e com a polícia, o que se pode deno-
minar de linha de frente.  E como, em geral, estas mulheres são 
pobres, a margem de negociação (ou “arregos”) ou diálogo com 
os policiais é muito limitada.

Segundo Francisco Filho (2004), do mesmo modo que o po-
der aquisitivo da população pode desencadear uma segregação 
das classes em enclaves urbanos, a situação de autossegregação, 
baixo poder aquisitivo, associada a outras dimensões sociais 
pode conduzir a uma situação de segregação induzida. Nesta 
perspectiva, Francisco Filho (2003) mostra que as ocorrências 
contra o patrimônio estão diretamente relacionadas com as desi-
gualdades sociais. Contudo, sob a égide de um sistema econômi-
co excludente, que isola, rejeita muitas pessoas com baixos níveis 
de renda e instrução para áreas periféricas do espaço urbano, 
esse processo acaba por produzir indutores da criminalidade.

Nesse ambiente o tráfico encontra condições propícias para 
atuar. O grande traficante, responsável pelo comércio atacadis-
ta da droga e possuidor de alto poder aquisitivo, muitas vezes 
mistura-se com pessoas da classe de alta renda, reside em áreas 
nobres, como condomínios luxuosos, e dificilmente é preso. Já os 
responsáveis pela distribuição direta da droga ao usuário são ca-
racterizados por pertencerem à classe mais baixa e residirem nos 
enclaves das áreas urbanas. Estes são presos ou mortos por poli-
ciais ou em confrontos pela disputa da dominação de “bocas de 
fumo”. Assim, é reconhecida a injustiça diante das disparidades 
sociais, enquanto muitos recebem salário mínimo que permite 
apenas a sobrevivência precária e outras pessoas acumulam ca-
pital adquirido, muitas vezes, de maneira ilegal e imoral.

O sistema penal tende a ser direcionado para as classes bai-
xas, conforme descreve Foucault (2005). Diante da violação da 
isonomia na aplicação das leis, pessoas mais abastadas que come-
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tem crimes são privilegiadas com recursos jurídicos e financeiros 
e têm muito mais possibilidades de saírem ilesas, enquanto os 
pobres são severamente punidos, pois não têm recursos finan-
ceiros para pagarem advogados que trabalhem incessantemente 
em busca de defesa para seu cliente.  De modo que as prisões, o 
ordenamento jurídico brasileiro e as instituições de justiça não 
atingem toda a sociedade brasileira de forma isonômica (QUA-
DRADO, 2014, p. 43).

A seletividade é, para Andrade (2007), a função real e a ló-
gica estrutural de funcionamento do sistema de justiça criminal, 
comum às sociedades capitalistas/patriarcais. E, como afirma 
esta criminóloga (2007, p. 60): 

[...] nada simboliza melhor a seletividade do que a cliente-
la da prisão ao nos revelar que a construção (instrumental 
e simbólica) da criminalidade - a criminalização - incide 
seletiva e estigmatizantemente sobre a pobreza e a exclu-
são social, majoritariamente masculina, e apenas residual-
mente (embora de forma crescente) feminina. 

Conforme Andrade (2007, p. 64-65), o sistema de jus-
tiça criminal é duplamente subsidiário, ou residual, em 
relação ao controle social informal, já que:

1) funciona como um mecanismo público de controle di-
rigido primordialmente aos homens enquanto operadores 
de papéis masculinos na esfera pública da produção mate-
rial; e a pena pública é o instrumento deste controle. Deste 
modo ele integra o controle informal de mercado, refor-
çando o controle capitalista de classe. [...] o sistema de jus-
tiça criminal é androcêntrico porque constitui um meca-
nismo masculino para o controle de condutas masculinas, 
regra geral praticada pelos homens, e só residualmente 
pelas mulheres.  2) o mecanismo de controle dirigido às 
mulheres, enquanto operadoras de papéis femininos na 
esfera privada, tem sido nuclearmente o controle informal 
materializado na família e, paradoxalmente, a violência 
contra a mulher, dos maus-tratos à violação e o homicídio, 
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se reveste muitas vezes aqui de pena privada equivalente 
à pena pública (ANDRADE, 2007 apud MENDES, 2012).

Em síntese, de acordo com Andrade (2007, p. 66), o siste-
ma de justiça criminal funciona como um mecanismo público 
integrativo do controle informal dirigido à mulher, que reforça 
o controle patriarcal (a estrutura e o simbolismo de gênero), ao 
criminalizar a mulher em algumas situações específicas e, sobe-
ranamente, ao reconduzi-la ao lugar da vítima, ou seja, manten-
do a coisa em seu lugar passivo.

Enquanto isso, a guerra às drogas segue como a maior cau-
sa de encarceramento e criminalização de mulheres no Brasil e 
América Latina, com perfil já notadamente reconhecido como de 
mulheres pretas, pardas, moradoras de regiões periféricas dos 
grandes centros urbanos, com baixa escolaridade e chefes de fa-
mília. É imperativa a análise desse fenômeno sob a ótica de um 
feminismo que discuta as peculiaridades das mulheres latino-a-
mericanas que são selecionadas pelo Sistema de Justiça Criminal. 
O feminismo hegemônico, assentado em perspectivas brancas e 
europeias, como base epistemológica para uma criminologia fe-
minista, não fornece respostas que englobem os modos de vidas 
e experiências dessas sujeitas criminalizadas.

Apesar de os discursos criminológicos já consolidados se 
aplicarem parcialmente às mulheres, eles não conseguem dar 
conta de sua posição periférica dentro da sociedade. A constru-
ção de uma nova criminologia, edificada sobre uma epistemolo-
gia feminista e interseccional, surge como uma ótica de leitura ao 
esquecimento da mulher e da opressão de gênero nos discursos 
sobre o sistema de justiça criminal. A perspectiva interseccional 
vem sendo cada vez mais incorporada, em estudos criminais, 
por pesquisadoras feministas, que apontam como as múltiplas 
formas de subalternidade alicerçam a trajetória de certos grupos 
sociais femininos às prisões e também dentro das prisões. 

 Em estudos que envolvem temáticas criminais, no Brasil, a 
abordagem crítica, feminista e interseccional está associada aos 
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trabalhos acadêmicos e de ativistas que denunciam a seletivida-
de penal de mulheres e sua experiência de opressão, entre esses 
os trabalhos de Borges (2018), Flausina (2008), Pires (2013), Sil-
veira e Nardi (2014), Carvalho e Mayorga (2017), e outros. Tais 
estudos obviamente também pressupõem a larga contribuição 
da militância feminista negra de Lélia González (1935-1994), Lui-
za Bairros (1953-2016), Sueli Carneiro (1950-), Vilma Reis (1969-) 
entre tantas outras. 

Considerações Finais

O tráfico de drogas se tornou o crime que mais aprisiona mu-
lheres na quase totalidade dos países da América Latina, os índi-
ces de encarceramento aumentaram muito nas últimas décadas 
em comparação a períodos anteriores. Nesse sentido, é urgente e 
necessário estudar, debater mais sobre a formação e desenvolvi-
mento do fenômeno social das drogas, do recente paradigma do 
proibicionismo e a consolidação da política criminal de drogas 
em âmbito internacional e nacional.

O direito penal não é, e não pode ser considerado, um ins-
trumento eficaz para a proteção das mulheres, tendo em vista 
que reproduz e relegitima os valores da sociedade – patriarcal, 
conservador, religioso, misógino, dentre outros marcadores de 
desigualdades sociais. A criminologia feminista busca dentro de 
uma perspectiva já crítica e de viés emancipatório denunciar as 
discriminações e preconceitos que a categoria gênero sofre mes-
mo nos espaços pretensamente contra-hegemônicos. Dentre os 
desafios históricos da criminologia feminista está a necessidade 
de preencher as lacunas da ausência das discussões acerca da 
mulher e de gênero, numa perspectiva interseccional nos proces-
sos e agências de criminalização.

Compreende-se, portanto, que a mulher é desamparada em 
todos os âmbitos, seja no domínio legal, seja no campo da ilega-
lidade.
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Resumo: O presente artigo consiste em uma pesquisa em andamento 
que apresenta um panorama da descontinuidade de políticas públicas 
no que diz respeito ao enfrentamento da violência de gênero contra 
a mulher, com ênfase em uma análise preliminar do programa Casa 
da Mulher Brasileira. Na dimensão metodológica, foi realizada uma 
revisão bibliográfica, que em um primeiro momento focou-se no con-
texto histórico da violência de gênero contra a mulher no Brasil. Em 
um segundo momento, concentrou-se na análise do fenômeno da des-
continuidade de políticas públicas em geral e  em questões de gênero, 
também no caso brasileiro. Por fim, abordou-se o programa Casa da 
Mulher Brasileira, e tal análise revelou que este programa pode sofrer 
com o problema da descontinuidade de políticas públicas em sua fase 
de implementação.
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Introdução

Cada vez mais torna-se evidente, devido aos números cres-
centes de violência contra a mulher, a necessidade da criação de 
políticas públicas a fim de que o Estado possa dar suporte à mu-
lher vítima da violência. Mais essencial que criar políticas públi-
cas de reparação, há a necessidade da criação de meios preven-
tivos, para que essa violência não venha a acontecer, bem como 
a busca por estratégias para o enfrentamento da problemática.

Segundo o Fórum de Segurança Pública de 2020 (FBSB), a 
cada 8 minutos um estupro acontece Brasil, e a cada dois minu-
tos uma mulher é agredida fisicamente. São 266.310 registros de 
lesão corporal dolosa em decorrência de violência doméstica, 
em 2019, isso representa um crescimento de 5,2% em relação 
ao ano anterior. Também há um crescimento estimado em 7,1% 
em relação às vítimas de feminicídio, totalizando 1.326 mulhe-
res, sendo 89,9% mortas pelo companheiro ou ex-companhei-
ro e 66,6% eram mulheres negras (FÓRUM DE SEGURANÇA, 
2020, p. 13). 

Além disso, há pouco progresso na contemporaneidade em 
face da aplicabilidade de leis já existentes e escassez de diretrizes 
específicas que orientem as políticas públicas para a prevenção 
e enfrentamento da violência contra a mulher. Esta falta de di-
retrizes combinada com tais números alarmantes, fez com que 
esta pesquisa tomasse um direcionamento específico: analisar o 
problema da continuidade e descontinuidade de políticas públi-
cas em questões de gênero, especificamente o programa Casa da 
Mulher Brasileira.

 Este programa encontra-se na fase de sua implementação, 
e chama atenção pelas mudanças que sofreu nesta fase, conside-
rando-se a sua formulação inicial.  Algumas lacunas sobressa-
em-se quando se buscam informações sobre o mesmo, sobretudo 
lacunas que apontam para um problema de descontinuidade. 
Dentre os indícios que apontam a descontinuidade, destaca-se, 
por exemplo, o fato de o governo federal descumprir o orçamen-
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to para a casa da Mulher Brasileira desde 2017: “em 2017, du-
rante governo de Michel Temer (MDB), apesar de R$ 1,4 milhão 
empenhado para a construção de novas casas, nada foi liquida-
do, ou seja, efetivamente pago a quem executaria os serviços” 
(Anjos; Fonseca, 2019). 

Além disso, após a troca de governo em 2018, o orçamento 
reservado para a construção de Casas da Mulher Brasileira, era 
de R$13,6 milhões, e durante os primeiros sete meses do novo 
governo, o Ministério Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos não utilizou em absoluto este valor para o enfrentamento da 
violência contra a mulher (ANJOS; FONSECA, 2019). 

O programa Casa da Mulher Brasileira iniciou em 2013, atra-
vés do mandato da Presidenta Dilma Rousseff (PT), para abrigar, 
acolher e dar suporte a mulheres vítimas de violência, e após a 
implementação das duas primeiras casas, em 2016, o Governo 
Federal se responsabilizou pelos projetos dos próximos imóveis, 
pela obra e pela compra de equipamentos, destinando valores ta-
belados a depender do número de habitantes do município que 
receberia o projeto.

Baseando-se nos dados, percebe-se que a troca de governo, 
bem como dos gestores públicos podem ser fatores decisivos na 
pausa ou fim da implementação das políticas públicas. Desta 
forma, justifica-se a presente pesquisa que pretende analisar o 
Programa Casa da Mulher Brasileira e os fatores que podem es-
tar contribuindo para sua descontinuidade, bem como a descon-
tinuidade de políticas públicas dirigidas a questões de gênero 
como um todo.

É importante frisar que trata-se de um estudo em andamen-
to, de natureza exploratória. Os procedimentos metodológicos a 
serem adotados privilegiam metodologias intensivas que possi-
bilitem conhecer a realidade em profundidade. Neste primeiro 
momento, a pesquisa focou-se em realizar uma pesquisa biblio-
gráfica. Seu próximo passo será a realização de entrevistas em 
profundidade sobre o projeto Casa da Mulher Brasileira.
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Violência de gênero contra a mulher: um contexto 
histórico 

A violência contra a mulher é filha da cultura patriarcal que 
caminha junto com a história do Brasil, desde a colonização do 
mesmo, herdando raízes de uma sociedade escravocrata, con-
forme argumenta Marcondes Filho (2001).Contudo, os direitos 
femininos vêm crescendo e são garantidos constitucionalmente, 
no rol do artigo 5º junto com os direitos fundamentais (BRASIL, 
2019) e a busca por igualdade de gênero também, porém, esse 
espaço para a mulher que vem se criando na política ou no meio 
profissional, não é suficiente para que a violência cesse.

A discussão sobre o referido tema, se faz cada vez mais 
essencial, para que as estatísticas descritas a seguir, reduzam. 
O Atlas da Violência 2020, produzido pelo IPEA em parceria 
com a FBSB, corrobora com os índices de violência já mencio-
nados. O IPEA (2020, p. 11), conclui que uma mulher é assassi-
nada a cada 2 horas e a cada 6h23, uma mulher é morta dentro 
de casa:

Verifica-se, no entanto, que a rua foi cenário para 69,4% dos 
incidentes, quando a vítima era homem, e 45,1%, quando 
mulher. Assim, é interessante notar que o percentual de 
mulheres que sofrem a violência dentro da residência é 
2,7% maior do que o de homens, o que reflete a dimen-
são da violência de gênero e, em particular, do feminicídio 
(IPEA, 2020, p. 11).

A pesquisa também traz que em 2018 houve uma leve re-
dução em relação a violência letal contra mulheres comparando 
com anos anteriores, e que se observar um período mais longo 
no tempo, verifica-se um incremento nas taxas de homicídio: 

(...) entre 2008 e 2018, o Brasil teve um aumento de 4,2% 
nos assassinatos de mulheres, sendo que, entre 2013 e 
2018, a taxa de homicídios na residência aumentou 8,3% 
havendo estabilidade entre 2017 e 2018 (IPEA, 2020, p. 12).
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Por esse motivo, ainda há uma real necessidade de se discu-
tir estratégias por meio de políticas públicas a fim de que planos 
de prevenção contra violência sejam criados, políticas de enfren-
tamento e ainda ações de como o poder público pode dar suporte 
à mulher vítima de violência. Sobre o conceito de violência, ca-
bem algumas reflexões teóricas, feitas a seguir.

O conceito de violência segundo Saffioti (2015, p. 18), é a 
“ruptura de qualquer forma de integridade da vítima: integri-
dade física, psíquica, sexual e moral; observa-se que apenas a 
psíquica e a moral situam-se fora do palpável”. A autora Minayo 
(1994) traz em sua obra que a violência é um fenômeno biopsi-
cossocial, algo complexo e que se desenvolve a partir da vida em 
sociedade. Logo, não é fácil definir o conceito de violência, pois 
existem inúmeros significados de diferentes autores a fim de dar 
nomenclatura e significado para o que já conhecemos sobre o 
simbolismo causado pela palavra violência. 

Acerca da violência específica contra a mulher, a autora Bell 
Hooks, (2020, p. 95), sustenta que se trata mais de uma violência 
“patriarcal” do que “doméstica” em si, por acreditar que o ter-
mo está de certa forma normalizado e utilizado de maneira mais 
“leve”, e não carrega o peso que deveria carregar:

O termo “violência patriarcal” é útil porque, diferente-
mente da expressão “violência doméstica”, mais comum, 
ele constantemente lembra o ouvinte que violência no 
lar está ligada ao sexismo e ao pensamento sexista, à do-
minação masculina. Por muito tempo, o termo violência 
doméstica tem sido usado como um termo “suave”, que 
sugere emergir em um contexto íntimo que é privado e de 
alguma maneira menos ameaçador, menos brutal, do que 
a violência que acontece fora do lar (HOCKS, 2020, p. 96).

Hocks ressalta que não há diferença entre público e privado, 
quando o assunto é violência de gênero contra a mulher, muito 
pelo contrário, é algo que é de responsabilidade da sociedade 
como um todo, e não só apenas de quem está presenciando o ato 
da violência. 
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Além disso, a violência baseada no gênero contra as mulhe-
res, simplesmente pelo fator “mulher”, é tema de instrumentos 
internacionais de proteção aos Direitos Humanos. Constitui uma 
violação de direitos e discriminação a mulher, abrangendo to-
dos os atos de violência, incluindo violência nas relações íntimas, 
ameaças, coações, privação da liberdade, bem como crimes con-
tra honra, dentre outros (CIG, 2016, p. 9).

Nos últimos anos, o tema da violência passou a fazer parte 
dos debates públicos no Brasil, como um ato que não deve ser 
aceito como normal. Após o início dessas discussões o foco legal 
se deu com a Lei 11.340 de 2006, a Lei Maria da Penha, a sanção 
da Lei 13.104 de 2015, alterando o Código Penal Brasileiro em re-
lação ao estupro, ainda a Lei 13.718 de 2018, mais recente, a qual 
trata sobre importunação sexual.

Conforme o Ministério da Mulher, da Família e dos Direi-
tos Humanos, (BRASIL, 2019) o balanço anual do “Ligue 180”3 
recebeu mais de 92 mil denúncias de violações contra as mu-
lheres em 2018. Estes números são altos. Logo, se nota a ne-
cessidade de ações e políticas públicas que possibilitem maior 
defesa dos direitos das mulheres, principalmente no que tange 
ao fato de não ser violentada, conforme argumenta Bandeira e 
Almeida (2004):

Políticas públicas se constituem em uma das formas de in-
teração e de diálogo entre o Estado e a sociedade civil, por 
meio da transformação de diretrizes e princípios nortea-
dores em ações, regras e procedimentos que (re)constroem 
a realidade. Sua articulação com a perspectiva de gênero 
é recente (BANDEIRA E ALMEIDA, 2004 apud BRASIL, 
2012) (BRASIL, 2012).

3	 A Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência - Ligue 180 – é um 
serviço de utilidade pública gratuito e confidencial que tem por objetivo receber 
denúncias de violência, reclamações sobre os serviços da rede de atendimento à 
mulher e de orientar as mulheres sobre seus direitos e sobre a legislação vigente, 
encaminhando-as para outros serviços quando necessário. Disponível em: <https://
www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/ligue-180>. 
Acesso em: 23 fev. 2021.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 199

É preciso ser dito que já existem inúmeras políticas públicas 
nacionais, regionais e locais para o enfrentamento da violência 
contra a mulher. Ao passo que os anos passam, políticas públicas 
são criadas pelos governos que estão no poder, a fim de tornar 
esse diálogo entre sociedade civil e Estado mais eficaz e real. Fa-
zer uma análise histórica de todas elas seria exaustivo. Por isso, 
a partir deste ponto, para abordar o tema principal deste artigo 
que é a descontinuidade de políticas públicas, faremos uma dis-
tinção importante para esta pesquisa: entre o que são políticas de 
Estado e políticas de governo. Ao longo da explicação esperamos 
deixar claro por que ela é tão relevante, especialmente no tocante 
a políticas em questões de gênero.

A descontinuidade de políticas públicas

Geralmente políticas de governo possuem ligação com os 
cargos eletivos, prefeitos e governadores, por exemplo, com ob-
jetivo de atender as expectativas da população e da sociedade, 
consequências de promessas em campanhas políticas. Já as po-
líticas de Estado, fazem parte da estrutura do mesmo, são mais 
duradouras e atravessam governos, independente do partido 
político que assumir o mandato, são claramente mais complexas 
e por isso demandam mais estudos e mais investimentos (CAR-
DOSO, 2020). 

Cardoso (2020), considera que as políticas de Estado e de go-
verno são contrastantes, e que as primeiras “versam sobre aspec-
tos da sociedade (...) deveres determinados para serem imple-
mentados pelo estado para garantir a vida em sociedade; sendo 
delineadora dos limites, políticas e atos do governo”, caracterís-
ticas diferentes das políticas de governo, que por outro lado:

(...) costumam contar com um prazo de validade, pois, 
como presumem os regimes democráticos, sempre existe a 
possibilidade de alternância no poder, com periodicidade 
de 2 anos para cada eleição. Havendo mudança do chefe 
do poder executivo, poderá haver a descontinuidade das 
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políticas do governo anterior e as inovações para tentar 
imprimir uma nova simbologia para o novo político eleito 
(CARDOSO, 2020). 

Ora, é evidente que o fenômeno da violência de gênero per-
passa governos, mandatos e até mesmo gerações. Logo, há que 
se falar na continuidade e descontinuidade dessas políticas pú-
blicas que são criadas para amparar as mulheres vítimas de vio-
lência, pois devem ser políticas que se prolonguem ao longo do 
tempo e que tenham por objetivo de fato erradicar esse fenôme-
no, e não apenas durante um mandato demonstrar que houve 
preocupação em relação ao mesmo. Tais políticas não deveriam 
ser tratadas como políticas de governo, mas como políticas de 
Estado.

O presente estudo levanta a hipótese de que as políticas pú-
blicas no tocante às questões de gênero no Brasil enfrentam o 
problema da descontinuidade, mais comum a políticas de go-
verno. Em específico, abordaremos o programa Casa da Mulher 
Brasileira como exemplo para esta hipótese, mas por ora, passa-
remos à análise específica do conceito de descontinuidade.

O conceito de descontinuidade e suas consequências com-
porta alguns argumentos trazidos por Spink: 

A expressão continuidade e descontinuidade refere-se aos 
dilemas, práticas e contradições que surgem na Adminis-
tração Pública, Direta e Indireta, a cada mudança de go-
verno e a cada troca de dirigentes. Como fenômeno, mani-
festa-se pelas consequências organizacionais de preencher 
um sem-número de cargos de confiança, explícita ou im-
plicitamente disponíveis para distribuição no interior das 
organizações públicas (SPINK, 1987, p. 57). 

O autor acrescenta que: 

Descontinuidade é vista como uma marca distintiva, sepa-
rada e sem nenhuma obrigação de continuidade. A troca 
de governo, ou de gestor, é vista como um momento em 
que naturalmente tudo vai mudar, e atividades e progra-
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mas serão rompidos, independentemente de política pú-
blica, partido ou sua efetividade anterior. Nas entrelinhas 
desse uso da expressão, o pressuposto é que é o novo e o 
anterior é passado; para no novo se estabelecer é necessá-
rio ignorar o anterior; o passado já passou. Consequente-
mente, o novo se concebe virando a página para começar 
uma página em branco; os demais esperam para ver as 
novas direções – aceitando a autoridade máxima do novo 
mandatário. (2001, p. 13)

É perceptível na prática, que a cada troca de governo, tro-
ca-se os gestores, momento esse em que as mudanças são vistas 
com naturalidade.  Mudanças em inúmeras áreas, não apenas 
em relação às pessoas que administram a nova gestão, mas tam-
bém nas pautas que são prioridades para esses indivíduos. 

Em suma, é visto como normal na troca de governos no pro-
cesso democrático, que as prioridades se modifiquem ao longo 
do tempo. Inúmeras atividades são deixadas de lado, dando lu-
gar a outros interesses de grupos ou forças políticas diferentes 
que estão naquele momento como governo. Além disso, a pró-
pria rotina de burocracia justifica a possível falta de vontade ou 
ânimo dos gestores em dar continuidade a projetos já existentes. 

 Na maioria das vezes, do grupo que está no governo acaba 
por desconsiderar o que foi feito pela gestão anterior, sem se-
quer avaliar os méritos dos programas. Isto serve apenas para 
demarcar um “novo” espaço das políticas, o que é um problema 
recorrente na gestão das políticas públicas no caso brasileiro. 

Nesse sentido, Spink (1987, p. 60) acrescenta que é difícil 
manter o desenho e a qualidade organizacional das instituições à 
medida em que novos diretores tomam conta da administração, 
pois há o direcionamento do corpo técnico para priorizar ou não 
alguns projetos e ideais, no entanto, estes não levam em conta o 
que antecedeu ou o que está funcionando. Às vezes, negligenciam 
o aporte de ordem mais técnica na implementação dos programas: 

Cada mudança de dirigentes traz valores diferentes, aba-
lando a base anterior. O “split” que ocorre no corpo técni-
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co, de forma tão nítida, é a quebra final de uma identidade 
profissional coletiva, gerando três identidades diversas: 
duas dividem aquilo que sobrou - uma aceita e trabalha e 
outra não aceita e não trabalha -; e a terceira só sobrevive 
de forma saudável porque projeta nos outros tudo que é 
negativo” (SPINK, 1987, p. 61). 

A presente pesquisa busca, a partir dos conceitos supraci-
tados, tentar responder se o modelo brasileiro de gestão públi-
ca, frente ao projeto Casa da Mulher Brasileira, sofre com esta 
descontinuidade explicitada por Spink. Sobre o programa em si, 
exporemos alguns detalhes a seguir.

A Casa da Mulher Brasileira 

O programa Casa da Mulher Brasileira faz parte do projeto 
maior “Programa Mulher: Viver sem Violência”, criado através 
do Decreto nº 8.086 de 30 de agosto de 20134, no mandato da 
Presidenta Dilma Rousseff, que comporta cinco estratégias de 
ação: 1) Construção da Casa da Mulher Brasileira; 2) Ampliação 
da Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180; 3) Construção 
dos Centros de Atendimento às Mulheres nas regiões de fron-
teira seca (Centros de Fronteira; 4) Organização e Humanização 
do Atendimento às vítimas de violência sexual; 5) Campanhas 
Continuadas de Conscientização. 

Com as eleições presidenciais de 2018, o programa ganhou 
uma nova nova roupagem, e passou a se chamar “Programa Mu-
lher Segura e Protegida”, que teve muitos itens da sua redação 
modificados através do Decreto nº 10.112/2019, e passou a ser co-
ordenado pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, 
que atualmente é de responsabilidade do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos. 

A redação das diretrizes programáticas da Secretaria de Políticas 
para Mulheres 2018/2019 (Brasil, 2016, p. 3), trouxe no item 1.1.3 que:

4	 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/decreto/
d8086.html Acesso em 9. mar. 2021. 
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a “essência [do programa] consiste em um equipamento 
público que poderá reunir, em um mesmo espaço físico, 
diferentes serviços prestados às mulheres em situação de 
violência, com o objetivo de promover atendimento inte-
gral e humanizado”, especificidades do item 2 do referido 
projeto, a Casa da Mulher Brasileira, que será estudada na 
presente pesquisa. 

 O programa Casa da Mulher Brasileira, em seu surgimento, 
em 2013, tinha por objetivo a criação de centros integrados com ser-
viços especializados, atendimento humanizado, bem como coope-
ração técnica do sistema de justiça, como advogados, psicólogos e 
atendimento à saúde da mulher vítima de violência, e devendo ter 
adesão dos governos estaduais. Eleonora Menincucci, da Secretaria 
Especial de Política para as Mulheres da época, argumentou que: 

A Casa da Mulher Brasileira é a concretização de uma po-
lítica de tolerância zero com quaisquer formas de violência 
contra as mulheres (violência doméstica e familiar, violên-
cia sexual, institucional, tráfico de pessoas, assédio). Um 
lugar que acolhe, apoia e liberta. E você, que trabalha na 
Casa, é essencial nesse processo de mudança. Por meio do 
trabalho coletivo e da postura profissional positiva de cada 
integrante da Casa da Mulher Brasileira, será possível aco-
lher as mulheres, prevenir que ocorram outras violências, 
cuidar com respeito e dignidade das vítimas e contribuir 
para que elas rompam o ciclo da violência e se libertem para 
a vida como cidadãs de direitos (BRASIL, 2015, p. 05).

Entretanto, com a mudança dos gestores no Governo Federal 
após o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, bem como as 
eleições presidenciais de 2018, o programa sofreu com a redução 
e extinção de secretarias, através do Decreto nº 10.112/2019 que 
modificou as estratégias de ação do programa, que passaram a ser:

I - Implementação de unidades da Casa da Mulher Brasileira, 
espaços públicos onde se concentram os principais serviços 
especializados e multidisciplinares da rede de atendimen-



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS204

to às mulheres em situação de violência, de acordo com 
as tipologias e as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
Nacional de Políticas para as Mulheres do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, inclusive em 
regiões de fronteira, em cujas unidades são prestados tam-
bém serviços especializados de enfrentamento ao tráfico 
de mulheres e situações de vulnerabilidade decorrentes 
do fenômeno migratório; II - Integração dos sistemas de 
dados das unidades da Casa da Mulher Brasileira com a 
Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180; III - Imple-
mentação de ações articuladas para organização, integra-
ção e humanização do atendimento às vítimas de violência 
sexual e outras situações de vulnerabilidade, considerado 
o contexto familiar e social das mulheres; IV- Implemen-
tação de unidades móveis para atendimento das mulheres 
vítimas de violência fora dos espaços urbanos; e V - Exe-
cução de ações e promoção de campanhas continuadas de 
conscientização destinadas à prevenção da violência con-
tra a mulher (BRASIL, 2019, p. 3).

Uma das mudanças mais perceptíveis e positivas, é a possi-
bilidade da utilização de construções já existentes que estão sem 
utilização, para abrigar o projeto. Ao invés de gastar o orçamen-
to total para a construção de um novo espaço, acontece apenas 
uma reforma para colocar a mesma dentro das diretrizes, antes 
apenas capitais receberiam as casas e hoje já existem projetos 
para serem implantadas em cidades do interior 5.  

Um projeto tão importante como a Casa da Mulher Brasileira, 
só pode ser formulado após a percepção e entendimento de que a 
“violência contra a mulher” é um problema público, e após essa 
cuidadosa percepção, a política pública é então desenhada e for-
mulada. Conforme Souza (2006, p. 26) complementa, o problema 
passa a ser transformado em projetos, planos, bases de dados e de 
pesquisa, e após serem colocadas em prática, em ação, são imple-
mentadas e são submetidas a acompanhamento e a avaliação:

5	 Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-06/com-orca-
mento-maior-casa-da-mulher-brasileira-chegara-ao-interior Acesso em 9 mar. 2021.
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a área de política pública subdividida em várias subáreas, 
esses estudos focalizam, em geral, aspectos determinados 
de uma política pública. Isto porque a disciplina abarca, 
no mínimo, análises sobre a identificação do problema que 
vai ou não se transformar em uma política, ou seja, a defi-
nição da agenda (agenda setting), a formulação da própria 
política, sua legitimação, gestão, implementação e avalia-
ção (SOUZA, 2003, p. 16). 

Souza (2006), define essas etapas de formulação de uma po-
lítica pública como ciclo de políticas públicas: 

(...) esta tipologia vê a política pública como um ciclo delibe-
rativo, formado por vários estágios e constituindo um pro-
cesso dinâmico e de aprendizado. O ciclo da política pública 
é constituído dos seguintes estágios: definição de agenda, 
identificação de alternativas, avaliação das opções, seleção 
das opções, implementação e avaliação (SOUZA, 2006, p. 30).

A partir das considerações de Souza (2006) avançadas acima, 
percebe-se que após a formulação e o início do ciclo, o projeto 
Casa da Mulher Brasileira sofreu alterações em sua fase de im-
plementação, a partir da alteração do o Decreto nº 8.086 de 30 de 
agosto de 2013, por meio do Decreto nº 10.112/2019,  que insti-
tuiu as novas diretrizes do projeto. 

Ainda, em 2019, não houve a utilização do orçamento já 
disponível por parte do Governo Federal 6, para a continuação 
do projeto e para a construção de novas casas que já estavam 
programadas, houve falta de estrutura tecnológica e internet. Na 
Lei Orçamento Anual de 2020, o valor autorizado para utilização 
atingiu 20,1 milhões7, segundo a Câmara dos Deputados, valor 
esse que não foi utilizado para o projeto. 

Em pesquisa recente, comparou-se o quanto cada governo 
utilizou durante a última década para o enfrentamento da vio-

6	 Disponível em: https://apublica.org/2019/08/apos-sete-meses-damares-nao-gastou
-um-centavo-com-a-casa-da-mulher-brasileira/ Acesso em 9 mar. 2021.

7	 Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/668512-governo-gastou-apenas
-r-56-milhoes-de-um-total-de-r-1264-milhoes-previstos-com-politicas-para-mulhe-
res/  Acesso em 9 mar. 2021.
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lência contra mulher, e chegou-se à conclusão de que o atual go-
verno utilizou apenas ¼ da verba disponível, vejamos:	

A execução financeira para ações de combate à violência 
contra a mulher variou entre R$ 80 milhões e R$ 105 mi-
lhões nos três primeiros anos da década. Em 2014, ainda 
no governo de Dilma Rousseff, atingiu o maior patamar 
do período, somando R$ 193,3 milhões. Em 2017, primeiro 
ano inteiro sob o comando do presidente Michel Temer, 
o gasto foi de R$ 66,8 milhões. Em 2019, já no governo de 
Jair Bolsonaro, a execução financeira para área somou R$ 
47,8 milhões, caindo para R$ 35,5 milhões em 2020 (AN-
TUNES E FERNANDES, 2021, sp).

No tocante especificamente à Casa da Mulher Brasileira:

A Casa da Mulher Brasileira recebeu apenas R$ 67,8 mil em 
2020, embora a pasta comandada por Damares Alves tives-
se R$ 65,4 milhões disponíveis para essa iniciativa. Em 2019, 
nada foi gasto com o projeto que tem como objetivo reunir 
num mesmo lugar todos os serviços necessários para o aco-
lhimento da mulher em situação de violência, com atendi-
mento psicossocial, jurídico e abrigo para as vítimas e seus 
filhos. Hoje, o país tem apenas seis casas em funcionamento 
e uma desativada (ANTUNES E FERNANDES, 2021, sp).

Percebe-se nas citações retro, que houve uma maior injeção 
considerável de dinheiro público no mandato da Presidenta Dil-
ma Rousseff (PT), para o enfrentamento da violência contra a 
mulher, em relação aos governos subsequentes. A partir de 2017, 
a queda do orçamento e a diminuição da prioridade para essa 
política pública foi brusca. 

 Há também, um grande problema em relação ao orçamento 
financeiro e na sua utilização reduzida ou não utilização. Isso, 
evidentemente, faz com que muitas mulheres deixem de ser 
atendidas, como consequência do não direcionamento correto da 
verba para a implementação dessa política pública. 

Na presente pesquisa, portanto, dar-se-á ênfase à fase da im-
plementação desta política pública, que “está fortemente atrelado 
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às necessidades de desenvolvimento de melhorias nos processos 
político-administrativos”, permitindo assim que as atividades 
implementadoras sejam incrementadas (LIMA E D’ASCENZI, 
2013, p. 101).

Além disso, os autores complementam que é necessário que 
os objetivos traçados no projeto de uma política pública sejam de-
finidos de maneira específica, que sejam claros e transparentes. Es-
ses elementos quando não bem elaborados podem comprometer o 
êxito da implementação dessa política pública. Os atores, os pro-
cessos organizacionais e políticos, por exemplo, podem interferir 
e condicionar a implementação (Lima e D’Ascenzi, 2013, p. 102). 

O projeto inicial da Casa da Mulher Brasileira, possuia bons 
objetivos e boas perspectivas de funcionamento e de trazer solu-
ções reais à vida da mulher vítima de violência e de sua família. 
Ainda houvesse havido diálogo entre o projeto e a sua maneira 
de execução, o problema público e a política pública, nem tudo 
acontece conforme o planejado. 

Agora, na fase de implementação, percebe-se que existe uma 
dificuldade do Governo Federal em implantar novas casas em 
outras cidades. No entanto, também é necessário que haja uma 
maior probabilidade de assegurar uma manutenção eficiente das 
casas já existentes, para que o programa consiga aumentar o nú-
mero de mulheres e famílias atendidas, através de uma maior 
injeção de orçamento público. 

Considerações finais 

A partir do exposto, espera-se ter deixado claro aquilo que 
pretende-se com a presente pesquisa em andamento, a saber: 
investigar o problema da descontinuidade de políticas públicas 
através da análise do Programa Casa da Mulher Brasileira. Esta, 
uma política pública em favor da igualdade de gênero e proteção 
da mulher que parece estar sofrendo impactos consideráveis em 
sua implementação. Isto posto, a ideia é, a partir do estudo deste 
caso fomentar a reflexão envolvendo este problema no tocante a 
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políticas relacionadas à questão de gênero no Brasil, de maneira 
mais ampla.

Percebe-se até o momento, apenas com a pesquisa biblio-
gráfica a partir de sites, documentos e dados oficiais do Gover-
no Federal, que o programa Casa da Mulher Brasileira possuía 
mais prioridade no governo da Presidenta Dilma Roussef, que o 
implantou. Após o impeachment, em 2016, o orçamento foi brus-
camente reduzido, afetando diretamente na não construção de 
casas novas, bem como diminuindo consideravelmente a quan-
tidade de mulheres e famílias atendidas pelo programa. A des-
continuidade é algo que varia de acordo com os gestores respon-
sáveis pelos projetos e das características políticas do governo 
que está no poder. A descontinuidade, eventualmente, acaba 
por desmotivar as equipes envolvidas nos projetos. Podem sur-
gir conflitos entre políticos e técnicos, e não menos importante: é 
um dos maiores motivos para o desperdício de recursos públicos 
que poderiam ser utilizados de forma consciente. 

No caso do enfrentamento da violência de gênero contra a 
mulher, a análise do programa Casa da Mulher Brasileira torna 
evidente estes aspectos negativos, tornando ainda mais vulne-
ráveis aqueles (as) que seriam alvo desta política. Problematizar 
a questão da descontinuidade de políticas públicas em questões 
de gênero no Brasil é, portanto, uma pauta necessária e evidente-
mente, urgente, como esta análise preliminar nos mostra.
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CIDADE E RAÇA EM TEMPOS PANDÊMICOS

Cristine Jaques Ribeiro1 
Carla Silva de Avila 2

Resumo: O presente texto, está divido em duas sessões. A primeira se-
ção, pretende problematizar a construção social da cidade provocando 
a analítica para o campo do conhecimento científico. Questiona quem 
são as populações que teimam em existir frente a soberania do Estado, 
relacionando com as consequências do contexto atual pandêmico. Na 
segunda sessão, se apresenta os processos de segregação racial que vi-
vem as populações no espaço urbano evidenciando a desigualdade es-
cancarada pela Covid-19.  O método de análise propõe o diálogo desde 
Michel Foucault à Silvio Almeida, registrando, assim, uma diversidade 
de teóricos capazes de contribuir para problematização proposta.  
Palavras Chaves: Cidade, segregação racial e pandemia 

Introdução 

A pandemia do novo Coronavirus 19  expõe de forma dura e 
cruel as desigualdades inerentes sociedade brasileira.  Tira o véu 
da cruel segregação econômica, espacial e racial da construção e 
formação da cidade. Assim o presente texto busca apresentar ele-
mentos teóricos que produzem as desigualdades sociais e raciais 
nas cidades brasileiras que estão sendo potencializadas na atual 
realidade de crise pandêmica. O texto será dividido em duas par-

1	 Professora Doutora do Programa de Pós Graduação em Política Social e Direitos 
Humanos UCPel . 

2	 Doutoranda no Programa de Pós Graduação em Política Social e Direitos Humanos 
UCPel. 
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tes no intuito de problematizar as narrativas sobre a construção 
da cidade atendo-se às construções históricas que desenham a 
segregação social e racial do espaço urbano . A primeira delas 
tange a problemática sobre a construção da cidade no modo de 
produção capitalista e que forma o modelo neoliberal produz 
uma cidade desigual e suas consequências a atual realidade pan-
dêmica. Na segunda parte do texto, será apresentado o debate 
referente a ligação entre os processos de segregação racial e es-
pacial na produção e construção das cidades atendo-se à suas 
interferências nas formas de enfrentamento à covid, bem como 
os distintos riscos à comunidade preta e pobre. 

A teimosia para existir: Cidade e Pandemia

Quando falamos, pensamos e analisamos a cidade pode ser 
recorrente a perspectiva de que a cidade é o lugar do viver de 
toda a população. Porém, precisamos problematizar que viver 
é esse e, como esse viver, se apresenta para as citadinas e “cita-
dinos”? (AGIER, 2011). Também podemos questionar o que é a 
cidade e para quem a cidade se constrói? Se concordamos que a 
cidade é a construção social, em suas diferentes configurações 
históricas (RIBEIRO; KRUGER, OLIVEIRA 2017), podemos tam-
bém reconhecer que a cidade é produto dos planejadores com 
seus planejamentos e ordenamentos urbanísticos.  

Sendo assim, pensar a cidade no campo do conhecimento 
científico é relacioná-la com a “complexidade” (MORIN, apud 
PENA-VEGA e NASCIMENTO, 1999) teórica e epistemológica 
que se apresenta. Porque reconhecer a complexidade? Para evi-
tarmos discursos que reduzem a cidade ao imaginário espacial 
urbano, ou melhor dizendo, reconhecer a cidade enquanto espa-
ço urbanizado para a “convivência social”. Com certeza, essa re-
dução, se coloca como afirmativa funcional da existência da cida-
de e nega a perspectiva intencional e política de sua construção. 

Então, o desafio é desconstruir conceitos moralmente (NIET-
ZSCHE, 2005) aceitos pela sociedade e reproduzidos pelo Esta-
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do soberano. Quando a soberania decide a existência, demons-
tra que a vida das populações, populações negligenciadas, não 
tem valor aos interesses dos planejadores. Como a pergunta de 
Agambem (2014) demonstra: “(...) de que modo a vida nua habi-
ta a polis? Logo, o mesmo autor conduz a resposta, ou seja, “A 
vida nua, que é a “vida matável (...) a vida humana é incluída no 
ordenamento unicamente sob a forma de sua exclusão” (p.16). 
Ou seja, se tratando da cidade, no decorrer dos processos histó-
ricos, é possível afirmar que as orientações para a determinação 
sobre a existência estão sob o controle da política neofascista da 
e na cidade. Regimes de administração da vida pública que, ou 
nos discursos, ou na concretização de suas normatizações, re-
cuam na proteção social e avançam no extermínio silencioso ou 
explícito. Como afirma Bobbio (1992), os direitos sem proteção 
e reconhecimento por parte do Estado, são a expressão da não 
existência da democracia que, consequentemente, manifestam o 
Estado de mal estar, ou melhor dizendo, que o Estado de bem 
estar social está distante da vida nua.

Cabe ainda, problematizar quem são as populações alvo do 
recuo da proteção social e do avanço do extermínio? Quando 
perguntamos, ao mesmo tempo, reconhecemos que o Estado é 
o responsável pelos processos de invisibilização e indizilidade 
das vidas no cotidiano da cidade. Assim, voltando a pergunta: 
Quem são?  Antes de tentar indicar pistas para essa resposta, po-
demos contextualizar na atualidade pandêmica, os mecanismos 
do Estado e da sociedade que, em aliança, instituem violações a 
existência da vida nua. Podemos mencionar que em tempos de 
isolamento, no caso brasileiro, segundo os dados da VIGISAN, 
Inquérito Nacional sobre insegurança alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19, no Brasil, no final de 2020 “19 milhões 
de brasileiros (as) enfrentavam a fome”. Nessa mesma direção, 
sobre essa variável, na pesquisa do IBGE 2017-2018, ou seja, an-
tes da pandemia, a insegurança alimentar já estava avançando 
violentamente, pois os dados apresentam que:
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 (...) dos domicílios com insegurança alimentar grave, 
51,9% tinham uma mulher como pessoa de referência. Já 
no quesito cor ou raça, a pesquisa revelou que os domicí-
lios com a pessoa de referência autodeclarada parda repre-
sentavam 36,9% dos que estão em situação de segurança 
alimentar. Por outro lado, a quantidade de domicílios com 
pessoa declarada parda ficaram acima de 50% para todos 
os níveis de insegurança (Censo 2021.ibge.gov.br).

Os dados acima indicam que a vida matável, a vida sem 
proteção social do Estado, tem raça, gênero e classe. Ainda, as 
instituições não reconhecem em sua linguagem documental a ca-
tegoria: população preta, preferindo registrar a categoria parda, 
enquanto registro da heterogeneidade populacional.  Como afir-
ma Sargentini e Navarro-Barbosa, “(...) língua e enunciado não 
estão no mesmo nível de existência” (2004, p.25). Seguindo nessa 
perspectiva, outras questões pulsam na problematização, como: 
Em que condições de isolamento, as famílias que vivem em situ-
ação de vulnerabilidade social, conseguiram sobreviver ao risco 
da contaminação do vírus? Já sabemos, através das inúmeras in-
formações, que a população em situação de rua, por exemplo, 
não tem acesso a água potável, para que possam minimamente 
exercer a higiene das mãos, como também, as populações que 
habitam os territórios segregados da cidade, vivem em cômodos 
reduzidos dificultando o isolamento entre todos os componentes 
da família. Sendo assim, no contexto pandêmico, as condições 
desiguais de proteção da vida se escancaram. A desigualdade so-
ciodemográfica e a geopolítica se sobressaem como orientações 
que aceleram a negação do direito de existir na pandemia.

A realidade da rua é dura e não tem como se proteger de 
um vírus cujo o potencial de contágio é alto. Só em 2020 al-
gumas capitais conseguiram banheiros para a população 
em situação de rua, apesar de ser uma demanda antiga. 
Mas, as opções ainda continuam as mesmas: lidar com os 
riscos na rua ou com o “isolamento” coletivo nos abrigos 
(REDETB, 2021, p. 01).
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Eu peço muito a Deus que essa coisa não chegue em mi-
nha casa. Que ela vá embora pra onde ela veio. Olha, não 
tem nem como a gente não ficar junto aqui. É um banheiro 
só pra todo mundo usar. Todo mundo come junto, a gente 
não tem nem mesa. O medo é constante, desabafa Sandra 
(Brasil de Fato, 2021, p. 01).

As informações acima, são relatos de quem está vivendo a 
face desigual imposta desde o período colonial e que se descorti-
nou, se é que alguma vez houve cortina e, aqui já nos posiciona-
mos que não houve, com a disseminação da pandemia. Portanto, 
a cidade em sua normatização apresenta o problema estrutural 
de sua formação. Não existe nada velado ou por trás da realida-
de, basta reconhecer o que sempre foi mecanismo de manuten-
ção das desigualdades da cidade. Essa realidade se inscreve nos 
circuitos violentos de extermínio que registram um plano de des-
truição acelerada como é o caso do aumento de desemprego que 
gera o não acesso aos recursos básicos para a manutenção dos 
modos de viver dos “sem”, sem-terra, sem-teto, sem alimento, 
sem saúde, sem emprego. Considerados os “sem” aqueles que 
Agambem (2014) nominou enquanto “vida nua” ou que Fanon 
(2005) nominou como “Os condenados da Terra”. 

(...) a multiplicação dos deixados à margem do crescimen-
to, tanto no Sul quanto no Norte, e também a renovação 
incessante da humilhação e do engajamento subjetivo de 
todos aqueles que essa mesma modernidade designa des-
pudoramente, diante da globalização, como os ´sem`: sem
-pátria, sem-território, e também sem-teto, sem-trabalho, 
sem-documentos, sem-direito a um espaço de palavra (p. 
20).

Os mecanismos do planejamento urbanístico são mecanis-
mos para pôr em funcionamento o ordenamento da cidade. En-
tão, a racionalidade que continua construindo a cidade é fruto 
das alianças econômicas, sociais e políticas que tem como fim 
tornar a cidade um produto capitalístico (GUATTARI; ROLNIK, 
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2000). Capitalizar vidas e territórios é objetivo dos planejadores. 
No entanto, o capitalizar se instaura pela subjetividade impon-
do modelos que serializam, que fabricam no registro do social 
padrões de individuação, nivelados em escala mundial e repro-
duzidos na micropolítica da cidade. A individuação nos coage 
a assumir discursos e comportamentos permitidos para a conti-
nuidade da existência. 

Podemos relacionar, com afirmativa acima, a realidade das 
populações que buscam acessar o “auxílio emergencial” em 2021. 
A mitigação dos impactos da pandemia no Brasil, por parte do 
governo federal, no que se refere ao acesso a renda para popu-
lação empobrecida, se deu na oferta do chamado auxilio emer-
gencial, porém há que se questionar se o valor distribuído em 
2021 garante o direito social e humano a alimentação adequada 
ou visibiliza o descaso com o aumento da fome e da insegurança 
alimentar?  Pois, o valor institucionalmente definido é de 150 a 
375 reais, porém consta na pesquisa, publicada pelo Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar e Nutricional no Contex-
to da Covid 19 no Brasil, que: 

Do total de 211,7 milhões de brasileiros (as), 116,8 milhões 
conviviam com algum grau de Insegurança Alimentar e, 
destes, 43,4 milhões não tinham alimentos em quantidade 
suficiente (...) (2021, p.10).

Quando mais da metade da população brasileira, convive 
com algum grau de insegurança alimentar e nutricional, pode-
mos reconhecer que a máquina produtiva do sistema capitalista 
funciona sob o comando da aliança entre o Estado e as forças da 
sociedade. Forças que podem ser reconhecidas através das alian-
ças para o avanço da produção de alimentos com agrotóxico, do 
avanço da especulação imobiliária, do avanço de processos que 
tratam trabalhadoras e trabalhadores como descartáveis, a exem-
plo da terceirização de serviços, sem nenhum direito trabalhista 
preservado, entre outas medidas que se concretizam no dia a dia 
das vidas “infames” segundo Michel Foucault (2003). As “vidas 
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nada exemplares” (VAZ, 1992, p.13) que são jogadas a própria 
sorte onde na cidade resistem enfrentando o discurso legal do 
planejamento para manifestar a sua legitima existência.

Através das diversas referências que os autores fazem sobre 
a população que habita a cidade, como: Citadinos, Vida nua, os 
Condenados da terra, Infames, entre outros tantos, fortalecem 
o entendimento, registrado nesse texto, que as populações num 
movimento rompante reverberam sua existência, não se permi-
tindo colar em seus corpos identidades, identidades que ainda 
não controlam e, acreditamos que não controlarão, a heteroge-
neidade que pulsa de forma teimosa, ainda que sofram com os 
mecanismos de extermínio da sua existência no contexto pandê-
mico. 

Sobre a cidade, em diferentes contextos, a mesma foi concei-
tualizada por força da impositiva expulsão que sofreram as po-
pulações que habitam o espaço rural. Sendo assim, a construção 
da cidade é marcada por fronteiras que estabelecem os “lugares” 
e “o direito aos lugares” sob a autorização do ordenamento. A 
circulação da existência é conduzida pelas obediências a norma-
lização das leis. O controle desse processo se dá a partir do Es-
tado que decide quem vai deixar viver ou quem vai exterminar. 
Portanto, a lei, a disciplina e a punição (FOUCAULT, 2008) são 
ferramentas para determinar, através de suas técnicas, a regula-
ção da cidade. Ou seja, onde morar, como morar, como se com-
portar e, no momento atual, quando se alimentar, são exemplos 
que se repetem sobre os corpos da população em seus territórios, 
corpos alvo da tirania soberana. 

Segundo Pereira (2016, p. 335), “(...) a defesa da proteção 
social pública, gratuita e universal, comprometida com a satis-
fação de necessidades humanas e a resolução (ou, ao menos, alí-
vio) dos males sociais causados e perpetuados pelo capitalismo” 
pode ser reconhecida com uma corrente possível para o enfren-
tamento da pobreza, porém, podemos afirmar também que, no 
contexto atual, especialmente no caso brasileiro, estamos longe 
de ver concretizado tal proteção. 
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 A teimosia para existir, como bem lembra o início dessa ana-
lítica, continua sendo fato para aquelas e aqueles que assistem, 
“sem assistência”, seus direitos constitucionalmente negados 
em plena pandemia do COVID 19. Como bem afirma Mbembe, 
“Minha preocupação é com aquelas formas de soberania cujo o 
projeto central não é a luta pela autonomia, mas ´a instrumenta-
lização generalizada da existência humana e a destruição mate-
rial de corpos` (...)” (2018, p.10). Com essa contribuição do au-
tor, seguimos no próximo item conhecendo e problematizando 
a questão da segregação racial e urbana da cidade e em tempos 
pandêmicos. 

Pandemia e segregação racial e urbana 

A constituição do território brasileiro foi demarcada pela tei-
mosia característica de existir dos descendentes de africanos em 
múltiplos conflitos étnico-raciais desde sua origem até a atuali-
dade.  Processos que legitimaram e forjaram uma suposta hie-
rarquia racial, que chegou a ser respaldada pela ciência no sé-
culo XIX pelas teorias racialistas  que promoviam superioridade 
branca e  europeia. Essas ideologias demarcaram as formas de 
viver, habitar e construir a sociedade brasileira, através de ideias 
e sentimentos que não se dissolveram com a abolição tardia em 
1888. Uma abolição na qual o Estado brasileiro não se compro-
meteu com mobilidade e sobrevivência dos descendentes de 
africanos no modelo econômico de capitalismo dependente, ge-
rando assim um ciclo estrutural de segregação econômica, cultu-
ral racializada da população brasileira direcionando aos piores 
índices socioeconômicos para a população negra  (AVILA, 2020; 
ORTIZ,2012).

Para fins desta reflexão, a categoria raça será utilizada no 
sentido sociológico como um resultado de um contexto históri-
co, social e cultural da colonização e do racismo científico que 
construíram uma imagem de subalternização dos descenden-



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 219

tes africanos, materializando nas características fenotípicas da 
comunidade negra os processos de inferiorização chegando até 
em alguns momentos desprover de humanidade (GUIMARÃES, 
2002; MBEMBE,2018). 

Compreender a relação entre segregação racial, urbana e suas 
consequências na pandemia, é necessário ater-se nas relações 
históricas entre racismo e segregação, de que forma a população 
negra sistematicamente fora destinada à lugares e ocupações su-
balternizadas constituindo uma formação socioespacial racializa-
da do território brasileiro. João Soares Pena e Rose Laila de Jesus 
Bouça (2015) alertam para a relação das desigualdades sociais as 
raciais enraizadas nos processos de formação urbana do país, uma 
vez que  a urbanização foi determinante  para acentuar as desi-
gualdades alimentando assim uma dupla estrutura de vulnerabi-
lidade econômica e racial.  E é dessa maneira que  historicamente 
a população negra compõe em maior percentual as periferias no 
Brasil. . Construções Culturais e econômicas que cristalizaram o 
lugar socialmente dos negros e negras como espaços de vulnera-
bilidades, desorganização e baixo prestígios, focando na naturali-
zação das segregações sociais e os espaços racializados.  No que se 
refere a atual realidade pandêmica, desde sua primeira vítima ser 
uma mulher negra trabalhadora doméstica, pode-se perceber de 
que forma a segregação racial determina os processos de contágio, 
isolamento, assepsia e tratamento do COVID 19. 

Retratos das contradições do Projeto de modernidade e as 
consequências desiguais para a comunidade negra e periféria 
estão registradas nos  Brasil na obra de Carolina Maria de Jesus 
que expões  narrativas de um Brasil segregado racialmente não 
apresentado nas obras do início do Século XX . No livro publica-
do no final dos anos 1960 retrata o outro lado da modernização 
brasileira, o chamado pela autora o “Quarto de Despejo”, fazen-
do alusão as favelas nos anos 1950 na cidade de São Paulo. 

[...] As oito e meia da noite eu já estava na favela respiran-
do o odor dos excrementos que mescla com barro podre. 
Quando estou na cidade tenho a impressão que estou na 
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sala de vista com seus lustres de cristais, seus tapetes de 
veludo, almofadas de sitim. E quando eu estou na favela 
tenho a impressão que sou um objeto fora de uso, digno de 
estar num quarto de despejo (JESUS, p.37, 2014).

Fazendo uma analogia a uma casa grande e luxuosa destina-
da a cidade e a favela destinada aos sujeitos que não adentraram 
no projeto de modernidade projetado ao Brasil, os escritos de 
Carolina Maria de Jesus, retratam o olhar de quem viveu essa 
outra face da modernidade brasileira estruturada pelo racismo. 

Denilsom Araujo de Oliveira (2014) reflete sobre as  práticas 
racistas inscritas do espaço social a partir da análise da gestão 
racista do espaço urbano como manutenção de uma ordem so-
cioespacial racializada na cidade do Rio de Janeiro.  Apresen-
ta os processos de dominação racial e do capital urbano através 
de ações governamentais imbuídas com o discurso da harmo-
nia racial projeta-se vender a cidade para grandes investidores.  
Utiliza-se do marketing urbano através da criação de discursos 
e ações que mascaram as reais consequências dos processos de 
segregação racial através da criação de consensos que negam a 
existência do racismo. Os investimentos ligados ao marketing ur-
bano estão alicerçados e centrados em valores de solidariedade 
e naturalização das desigualdades. Com um discurso aceitável 
que vai de encontro ao cenário em que o medo e a insegurança 
reinam, promovendo espaços isolados, segregados e racializa-
dos. A racialização espacial relacionada a construção do medo, 
da insegurança relacionados a pobreza e cor.  A segregação es-
pacial cria espaços, bolhas separadas com vantagens urbanas às 
populações brancas, restando para a população negra espaços 
com falta ou baixa infraestrutura, sem regularização fundiária 
e com difícil acesso. Cria-se uma verdadeira arquitetura da ex-
clusão, e aqui a exclusão tem cor e pertence a população negra 
(OLIVEIRA, 2014)

O cenário de segregação urbana racializada influência nas 
formas de contágio e de possibilidade de isolamento social. As-
sim as consequências da pandemia também não serão a mesma 
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em uma sociedade com tamanha desigualdade de classe, raça 
e gênero como ocorre no Brasil e na América Latina.  As desi-
gualdades internas estruturais nesses contextos desenharam 
uma forma distinta de enfrentamento da pandemia. O racismo 
estrutural e estruturante também é reconhecido como um deter-
minante social de saúde e a doença demarca as desigualdades 
sociais em relação à saúde, questões apresentadas em estudos 
atuais sobre a relação entre raça e Covid 19: 

Negras e negros relatam piores índices de autoavaliação de 
saúde quando comparados aos brancos. Dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde (PNS) apontam que a população negra 
apresenta prevalências maiores de hipertensão (44,2%) e 
diabetes (12,7%), quando comparada à população branca 
(22,1% e 6,2%, respectivamente), superando a prevalência 
nacional de ambas comorbidades (Brasil, 2017). O mesmo 
acontece em relação à doença cardíaca (7,0%), à asma (8%) e 
às doenças negligenciadas, a exemplo da tuberculose (Bra-
sil, 2017). Ressalta-se ainda a maior prevalência da doença 
falciforme na população negra do país em relação aos não 
negros (GOES, RAMOS e FERREIRA, p.4 ,2020). 

     Segundo os autores a população negra é afetada pelas 
consequências do racismo estrutural e institucional, assim a pan-
demia expõe o abismo das desigualdades existentes na socie-
dade brasileira. Dentro destas desigualdades pode-se destacar 
uma das características do tipo de racismo à brasileira que nega a 
existência do racismo e, ao mesmo tempo, tanto nos formulários 
de saúde, bem como em pesquisas sobre desigualdades sociais, 
as categorias raça e etnia não são utilizadas (GOES, RAMOS e 
FERREIRA, 2020). 

Para compreender melhor de que forma as questões estru-
turais da sociedade capitalista afetam a pandemia e sua relação 
com racismo estrutural, podemos ater-se as construções da pes-
quisadora da Fio Cruz, Rita Barata (2012), ao problematizar que 
a relação saúde e doença, sobre a produção de desigualdades, 
está diretamente relacionada às questões biológicas hereditárias, 
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aos estilo de vida de cada pessoa e as questões estruturais econô-
mica de cada país,  às questões ambientais, saneamento básico, 
local de moradia acesso à educação, gênero, raça e etnia. 

Uma das teorias produzidas pelo pensamento crítico de mu-
lheres negras nos permite a perceber distintas dimensões das de-
sigualdades, reflexões que expressam o cruzamento entre opres-
sões vivenciadas por mulheres negras em contextos diaspóricos. 
O conceito de interseccionalidade nasce do intuito de mapear as 
intersecções de raça e gênero recorrentes dos processos de domi-
nação oriundos das estruturas de dominação do patriarcado, co-
lonialismo e capitalismo.  A noção de interseccionalidade busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação 
entre dois ou mais eixos estruturais. Conceito que nos permite 
compreender as relações entre construção desigual das cidades e 
as segregações raciais nela encontrada, assim no contexto pandê-
mico essas características são determinantes para acentuar tanto 
o risco, prevenção e o próprio acesso à saúde. 

Para Ana Flauzina e Thula Pires (2020) o racismo tem um ca-
ráter desumanizador que articulado com outros fatores socioes-
trutrais apresenta distintas formas de enfrentamento ao Covid 19 
no que se refere a necessidade de isolamento social e a relação com 
o tipo de moradia destinado a população preta e pobre, assim: 

Num país que tem a segregação espacial como um dos 
aportes fundamentais para a consecução histórica do que 
tem sido entendido como um genocídio contra o povo ne-
gro, é visível como o isolamento social tem sido vivenciado 
como uma marca de privilégio. Claramente, o isolamento 
como forma de segurança e proteção à saúde tem sido ex-
perimentado pelas classes médias e altas. Para esses seg-
mentos sociais, apesar dos inevitáveis inconvenientes, tem 
sido facultado o recolhimento dentro de suas residências, 
com a possi- bilidade da realização de compras online, de 
trabalho remoto, do uso de máscaras apropriadas, do uso 
sistemático de álcool gel, dentre tantas outras medidas 
necessárias para a preservação da saúde (FLAUZINA, PI-
RES, p.79, 2020).
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Sobre o lugar destinado à população negra nas cidades se-
gundo as autoras, Maria Nilza da Silva e Mariana Panta (2014), a 
peculiaridade do Estado brasileiro está na não preocupação com 
a integração da população negra na sociedade de classe.  Essa 
negligência do Estado gerou como consequência a alocação da 
quase maioria dos negros em periferias pobres e distantes dos 
centros urbanos. São construções estruturais e simbólicas de lo-
cais estereotipados e marcados com referência negativas relacio-
nada as pessoas negras. Aqui pôde-se relacionar às construções 
de Silvo Almeida (2018), sobre o racismo estrutural, uma vez que 
as desigualdades raciais se cristalizam como se fossem caracteri-
zadas naturais na associação da pobreza com a negritude. 

Perceber aquilo que Silvio Almeida (2018) chama de racis-
mo estrutural e, sua relação com os processos de construção de 
existência numa cidade segregada, que afeta de forma desigual os 
processos de prevenção, contágio e tratamento emergencial rela-
cionados ao Covid 19. As decisões políticas e ideológicas marcadas 
tanto pelo negacionismo atual frente à pandemia e os processos 
de negligencia estrutural à população negra marca o que Achile  
Mbembe (2018) chamou de necropolítica , corpos passiveis de dei-
xar morrer, uma política de morte que acentuada em momentos 
de crise sanitária. Pensar em qualquer caminho de superação da 
crise pandêmica nos leva a repensar urgentemente nos processos 
estruturais de construção e manutenção de espaços sócio-raciali-
zados. A produção da cidade no neoliberalismo, mediado pela ne-
cropolítica, continua segregando e ferindo os processos de existir. 

Considerações finais

Com a problematização exposta, nesse trabalho, considera-
mos que o avanço da pandemia na sociedade, reafirma os pro-
cessos históricos no registro do social, que são frutos do racismo 
estrutural, que não esconde a face desigual desde a imposição 
colonial. A cidade, enquanto produto do sistema, reafirma a im-
posição do desejo conservador do Estado sobre o controle da 
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existência humana, bem como, a insistência de reconhecer a hu-
manidade sob as lentes eurocêntricas. 

O desafio está em propor processos de desconstrução dos 
discursos que, consequentemente, levarão a conduzir processos 
de descolonização da cidade. Porém, esses processos ocorrem 
nos disparates das lutas coletivas que denunciam a moral segre-
gadora e as políticas genocidas impostas pelo Estado. Por fim, se 
entende que é necessário reverberar através de outras políticas, 
políticas demandas pelos territórios que sofrem a segregação, o 
direito de existir da população.
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A PERCEPÇÃO DOS ACADÊMICOS 
DAS LICENCIATURAS SOBRE A 

AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Adriana Hartemink Cantini1

Roselaine Guedes dos Santos2

Resumo: O presente artigo traz uma discussão teórica a respeito do 
processo de avaliação da aprendizagem. O problema que norteou toda 
pesquisa foi conhecer como os acadêmicos dos cursos de licenciatu-
ras percebem este processo. O caminho metodológico foi previamente 
planejado e optamos por utilizar como método de abordagem do pro-
blema o método dedutivo e o método de procedimento o de estudo de 
caso. Para analisar/compreender as percepções dos sujeitos participan-
tes da pesquisa, o método de análise de conteúdo proposto por Bardin 
(1977) nos serviu. Como instrumento de coleta de dados, utilizamos um 
questionário com perguntas fechadas e orientadas conforme objetivos 
previamente estabelecidos. Para alcançar o planejado e fundamentar as 
perspectivas sobre a avaliação da aprendizagem o referencial teórico 
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seguiu autores como Álvarez (2002); Carminatti e Borges (2012); Furlan 
(2006); Luckesi (2012) e Marinho (2014). Para aprofundar conceitos e 
entendimentos sobre o processo de avaliação da aprendizagem no ensi-
no superior, autores como Chaves (2004); Nagliate (2018); Vasconcelos 
(1996), Cantini (2000), Santos (2005) e Suassuna (2007) foram impor-
tantes. Ao final, percebemos que as práticas pedagógicas em relação à 
avaliação da aprendizagem desenvolvidas desde o surgimento do ins-
trumento “exame”, permanecem praticamente inalteradas e repetindo-
se continuamente.
Palavras-chaves: Percepções; Licenciaturas; Avaliação da Aprendiza-
gem; Processo. 

Introdução

O Plano Nacional de Educação - PNE, nas metas estabeleci-
das, mais precisamente a de número sete assume o compromisso 
de “Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas 
e modalidades, com melhoria de fluxo escolar e da aprendiza-
gem de modo a atingir as médias nacionais para o IDEB - Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica”. (MEC, 2019). Desse 
compromisso institucional surge a reflexão sobre as estratégias 
a serem alavancadas para que tal meta seja alcançada, sendo a 
avaliação da aprendizagem um dos elementos integrantes desta 
reflexão.

Porém, ao se mencionar o termo avaliação da aprendiza-
gem, imediatamente surgem ideias como notas, provas, testes, 
exames, médias, zeros, dez, cem. Ao professor podem sugerir 
imagens mentais como pilhas de questões para correção, alimen-
tação do sistema de comunicação das instituições e entre as insti-
tuições, dificuldades a serem superadas com alunos específicos, 
entre outras. Enquanto que, para o aluno, a avaliação pode estar 
associada à pressão da nota faltante do componente curricular 
sem domínio de aprendizagem, do trabalho de recuperação de 
nota que não realizou, por exemplo, etc. Mesmo sendo notório 
que a educação brasileira passou por transformações, evoluindo 
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gradualmente no decorrer do tempo, de modo integrado às me-
todologias de ensino e nas produções dos processos de ensino e 
aprendizagem, as questões relacionadas à avaliação continuam 
trazendo consigo percepções de bom ou mau, aprendeu ou não 
aprendeu, certo ou errado e, com isso o temor. Questionamos: 
Qual a percepção dos acadêmicos das licenciaturas sobre a ava-
liação da aprendizagem? 

No sentido de conhecer como os acadêmicos de Ciências 
Humanas - Licenciatura, da Universidade Federal do Pampa e 
de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal Farroupi-
lha, ambos no campus de São Borja, compreendem este proces-
so, realizamos uma investigação com 10 (dez) acadêmicos, que 
responderam ao questionário da pesquisa. O instrumento foi 
elaborado conforme objetivos previamente estabelecidos e en-
viado com o uso das tecnologias da informação, como as mídias 
sociais (facebook e instagran), correio eletrônico (e-mails) e também 
diretamente, em contato com os acadêmicos, visando trazer uma 
abordagem qualiquantitativa. Os resultados possibilitaram com-
preender as concepções teóricas sobre o tema ao se produzir uma 
reflexão a respeito das significações na perspectiva da pedagogia 
contemporânea, buscando identificar o método desejável para a 
realização da avaliação da aprendizagem.

No desenvolvimento da investigação identificamos também 
algumas dificuldades relatadas pelos acadêmicos de Ciências 
Humanas - Licenciatura sobre a utilização de métodos tradicio-
nais para avaliar, tendo como principal parâmetro de avaliação 
a nota obtida pelo estudante. De modo suplementar, e com re-
levância para a análise dos dados, a presença de sujeitos entre-
vistados de uma segunda Instituição de Ensino Superior que 
oferece licenciatura em Matemática agregou significativamente 
esta percepção, possibilitando que identificássemos práticas tra-
dicionais de avaliação nos dois cursos pesquisados.

Para atender ao projetado para a pesquisa e alcançar a con-
firmação ou refutação das hipóteses, realizamos a revisão bi-
bliográfica de autores reconhecidos sobre a matéria avaliação 
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da aprendizagem, ancorando-se em Cipriano Luckesi (2002), 
Carminatti e Borges (2012), Álvarez (2002), Cantini (2000), San-
tos (2005), Marinho et all (2014), Suassuna (2005), Chaves (2004),  
Furlan (2006), Vasconcelos (1998) e Nagliate (2018), os quais sub-
sidiaram a análise das respostas bem como a indicação de mu-
danças no ensino formador do futuro profissional da educação.

A organização dos resultados do trabalho envolveu, num 
primeiro momento, o estudo que trouxesse um resgate histórico 
sobre o assunto, onde discutimos as concepções teóricas que nor-
tearam o ato de avaliar e que refletem sobre as práticas de ava-
liação no contexto educacional atual. Na sequência, trouxemos 
uma reflexão a respeito dos significados que podem ser atribu-
ídos pelo professor à avaliação da aprendizagem em decorrên-
cia das concepções que o direcionam, tendo em vista as referên-
cias teóricas e as normas vigentes.  Num terceiro momento e de 
posse das respostas dos questionários utilizamos o método de 
análise de conteúdo para tratar as informações e, conforme Bar-
din  (1977), trabalhamos as fases da organização da análise; da 
codificação; da categorização; do tratamento dos resultados, da 
inferência e da interpretação dos resultados. Optamos por utili-
zar categorias emergentes observando a concepção de avaliação 
dos sujeitos da pesquisa. Deste modo, extraímos um total de 08 
(oito) categorias para análise: Avaliação/instrumento; Avalia-
ção/metodologia; Avaliação/processo; Avaliação/reflexão; Ava-
liação/quantificação; Avaliação/observação; Avaliação/reflexão 
sobre os resultados e Avaliação/medir conhecimento. Os sujeitos 
da pesquisa foram acadêmicos dos cursos de licenciaturas que 
atuarão/atuam na educação básica.

Desenvolvimento

Muito se tem discutido sobre a educação básica brasileira, 
com espaço para debates, embates, ideológicos, relacionados às 
competências e responsabilidades do Estado, dos profissionais 
da educação, do planejamento, e, em especial da avaliação da 
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aprendizagem. As experiências trocadas, sejam em eventos aca-
dêmicos ou em publicações sobre o assunto, comprovam que, 
mesmo recorrente, o tema da avaliação da aprendizagem, ainda 
suscita muitas dúvidas, especialmente sobre a sua prática na ro-
tina escolar.

Se o ato de avaliar é parte do processo de ensino-aprendiza-
gem, a avaliação da aprendizagem não é um fim em si mesma 
porque está associada diretamente com as práticas pedagógicas 
e com a atividade docente em si. Existem delimitações próprias, 
relacionadas à teoria, às práticas e as ações pedagógicas que são 
importantes conhecer para iniciarmos a discussão. Luckesi (2002, 
p.28), afirma que, “Desse modo, entendemos que a avaliação não 
se dá nem se dará num vazio conceitual, mas sim dimensionada 
por um modelo teórico de mundo e de educação, traduzido em 
prática pedagógica”. 

Compreender a avaliação como parte de um processo nos 
animou a conhecer como os acadêmicos dos cursos de licencia-
turas percebem/compreendem a avaliação e quais suas perspec-
tivas com base nos conhecimentos construídos no decorrer dos 
cursos e nas práticas realizadas durante o período de estágio cur-
ricular obrigatório e supervisionado. Nossa proposta é, a partir 
da análise dos resultados, havendo a confirmação da hipótese - 
de que a compreensão e as práticas sobre o tema não se alteraram 
com o decorrer do tempo -, produzir uma análise crítica sobre o 
assunto. 

Ensino e Avaliação: o passado no presente

Em consonância com o estabelecido na Constituição de 1988, 
foi criada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 
9.394 (LDBEN), promulgada em 20 de dezembro de 1996. Ambas 
normativas dão suporte legal para que o direito fundamental à 
educação seja efetivado, assegurando a qualidade da oferta e a 
formação integral do indivíduo/cidadão. No mesmo ano da pu-
blicação da LDBEN foram elaborados os Parâmetros Curricula-
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res Nacionais (PCNs) estabelecendo diretrizes para estruturação 
e reestruturação dos currículos escolares de todo o Brasil. 

De acordo com os PCNs a avaliação da aprendizagem deve 
compreender o ensino oferecido, a atuação do professor, o de-
sempenho do aluno, a estrutura da escola, as ferramentas auxi-
liares promovidas no ensino e a metodologia utilizada. A ava-
liação aqui, ganha mais finalidades e não somente a “medição 
dos conteúdos”. Há utilização da interdisciplinaridade, traba-
lham-se temas transversais como direitos humanos, ética, meio 
ambiente, educação sexual, saúde e outros. No caso das ciências 
humanas por exemplo, ensinam-se conteúdos de história e geo-
grafia de modo conjunto, conteúdos de filosofia e sociologia sin-
tonizados. Os saberes se inter-relacionam, se entrelaçam, mas, 
a avaliação continua compartimentada, separada, não refletindo 
esta mudança. A modernização legislativa não foi suficiente para 
alterar a prática coletiva e geral nas escolas brasileiras, sejam elas 
públicas ou privadas, e nos diferentes níveis de ensino, de uma 
avaliação diferenciada (LUCKESI, 2000).

As ideias de Luckesi levam a entender que a escola é inte-
grada por examinadores, mas carece de avaliadores, logo, aos 
educadores fica a responsabilidade de reaprender a avaliar e re-
fletir sobre suas práticas. Esclarece ainda, que avaliar e examinar 
é diferente, pois, os exames se caracterizam como classificatórios 
e seletivos, enquanto que a avaliação tem o potencial diagnosti-
cador e democrático. 

Desta dualidade de características, podemos refletir sobre as 
práticas dos educadores e o reconhecimento do aprendizado no 
estudante. Ao longo do tempo, e sem ignorar o momento atual, 
as instituições de ensino, assim como o corpo docente, tinham 
como regra o resultado dos exames para aferir se houve ou não 
a aprendizagem. Somado ao exame final, em momentos distin-
tos, as provas e os testes que exigiam memorização de conteú-
dos eram, e ainda são as estratégias avaliativas que predominam 
para aprovar ou reprovar o aluno, confirmando se ele apreendeu 
ou não o que lhe foi ensinado. Para quem atinge a meta estabe-
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lecida no sistema em vigor, avança para a etapa seguinte, que 
não atinge, permanece retido no mesmo ponto, com a certeza da 
repetição do ano letivo e, mais recentemente, o da aprovação, 
porque se entende que a reprovação, mesmo sem aprendizagem 
suficiente/eficiente, pode causar danos irreparáveis ao educan-
do. Assim, o foco continua sendo quantificar o que é bom ou 
mau, só que, nesse momento, o resultado não é mais importante 
e não serve como parâmetro para novas ações pedagógicas. Não 
se diagnostica, não se utilizam os resultados da avaliação para 
alimentar e retroalimentar o processo educativo.

Neste cenário, não há como ter visão favorável ao sistema de 
avaliação porque as escolas, professores, família, alunos e comu-
nidade encontram-se imersos em um sistema de ensino e ava-
liação que vem replicando práticas de seleção, realimentando-o. 
O debate sobre essa problemática se inova, porque agora, não 
mais há reprovação, os educadores temem avaliar, a escola não 
reprova – não que sejamos favoráveis a isso -, mas, acreditamos 
que pior do que reprovar quem não aprendeu os conteúdos mí-
nimos da série/ciclo/semestre, é “fazer de conta que ensinamos 
para alunos que também fazem de conta que aprenderam”.

Apoiado em SUASSUNA (2007) e em ÁLVAREZ (2007), te-
mos esclarecido que exame e a avaliação possuem características 
próprias, as quais possibilitam definir sua concepção como ava-
liação tradicional ou classificatória e avaliação alternativa ou re-
guladora. Quanto a avaliação tradicional ou classificatória, há de 
se expor que no decorrer do tempo, ocorreram incorporações de 
elementos, ideologias e fundamentos novos, o que, segundo SU-
ASSUNA (2007) e MARINHO et al (2014), proporcionam carac-
terísticas próprias do período ao método de avaliação, havendo 
elementos recorrentes, como a medição do conhecimento através 
da adoção de indicadores do aprendizado. O diferencial estaria 
no surgimento do Estado avaliador, controlador e fiscalizador 
das políticas públicas. Assim, percebemos que as avaliações tra-
dicionais dominaram grande parte da educação moderna, sendo 
a principal, a hierarquização e, tendo como resultado, a exclusão. 
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É na segunda metade do século XX que se inicial as discus-
sões e críticas sobre os métodos tradicionais de avaliação, ques-
tionando-se os limites dos exames padronizados e seus resulta-
dos quantitativos, onde o professor mensura notas e, em alguns 
momentos, é o aplicador de uma punição e/ou recompensa. (SU-
ASSUNA, 2007). Não resta dúvida que, em uma grande parte 
das escolas públicas e privadas, nos diferentes níveis de ensino, 
as provas, os testes e os exames, continuam a ocupar a centrali-
dade das práticas avaliativas, senão, como explicar a definição de 
médias mínimas a serem alcançadas? Como explicar a definição 
de períodos no calendário escolar por onde se faz o acompanha-
mento, ou seria o controle, sobre o processo de aprendizagem 
do aluno ou o aproveitamento dos componentes curriculares? 
Ainda mais, estando o professor pressionado por uma equipe di-
retiva, que por sua vez, é pressionada por um sistema, recebendo 
a missão de melhorar índices gerais de aprendizado dos alunos 
e sendo obrigado a refletir isso por meio de uma nota. Pois bem, 
a questão é: o objetivo não deveria ser resgatar o conhecimento 
não construído em um determinado tempo? Percebemos que a 
avaliação da aprendizagem ainda é usada como mensuração do 
imensurável: o conhecimento, e permanece atuante e fortemente 
utilizada, ao que Álvarez explica, quando aborda o encontro de 
interesses desordenados:

[...] diz-se, com freqüência, que na escola se avalia muito. 
Convém advertir, em oposição a essa suposição tão esten-
dida e tão aceita, que na escola se examina e se qualifica 
muito e muitas vezes, porém se avalia pouco.  A evidência 
é fornecida pela aprendizagem nula que a própria avalia-
ção oferece, pois limita-se a sancionar. É difícil pensar que 
a avaliação praticada habitualmente seja um recurso ade-
quado para superar situações de ignorância ou de fracas-
sos, porque simplesmente os constata (ÁLVAREZ, 2002, p. 
45). 

Como fica o espaço de formação do profissional da educa-
ção? Para Álvarez (2002), quando está ausente um estudo mais 
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aprofundado sobre a avaliação da aprendizagem na sala de aula, 
nos cursos de licenciatura, o que deveria ser natural e necessário, 
os temas são tratados superficialmente e se refletem em práticas 
padronizadas e repetitivas. Ao cumprirem o estágio curricular 
obrigatório e supervisionado, como os acadêmicos não foram 
preparados adequadamente, repetem as práticas avaliativas tra-
dicionais e alimentam o ciclo de não-aprendizagem. Alguns pou-
cos conseguem, com o tempo de exercício no magistério alcançar 
a técnica para avaliar adequadamente, mas, ao ingressarem nos 
sistemas de ensino, esbarram nas dificuldades já mencionadas: 
burocracia, verbas liberadas de acordo com o cumprimento de 
metas de aprovação, etc. 

Nossa proposta com a pesquisa realizada é conhecer estas 
concepções, refletir sobre elas e fomentar a ideia de que a ava-
liação da aprendizagem está em permanente e constante cons-
trução.

A Avaliação da Aprendizagem em Construção 

Defendemos a ideia de que a avaliação da aprendizagem 
não tem receita pronta, é um processo em permanente constru-
ção, que deve estar aliada aos objetivos específicos estabelecidos 
para a ensinagem (ANASTASIOU; ALVES, 2012). E, além disso, 
é necessária também outra reflexão que possa identificar o pa-
pel do professor/educador no contexto escolar, inclusive como o 
avaliador, ou examinador, considerando as limitações conceitu-
ais impostas nas normas estabelecidas, como é o caso da redução 
de educação a ensino, e a restrição de avaliação a uma verificação 
da aprendizagem, notando-se o conflito entre o que é cobrado 
do professor e o que as normas estabelecem. Se não, como ex-
plicar as exigências relacionadas às burocracias, como registros 
de aulas, datas de entrega de notas e preenchimentos de fichas 
específicas, enquanto que, este mesmo profissional recebe orien-
tação teórica de que a avaliação deve focar na construção do co-
nhecimento – que não é quantitativo? O enorme desafio que se 
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apresenta é: Como avaliar qualitativamente e, representar esse 
resultado de maneira quantitativa?

É aceito pelos teóricos estudados que a prática avaliativa 
coloca o professor como alguém que deve manter a disciplina, 
priorizando a classificação com parcos propósitos pedagógicos, 
porque sua avaliação acaba por não encaminhar o aluno para 
aprender ou retomar o que não foi apreendido. (FURLAN, 2006). 
Essas práticas estão relacionadas, inclusive com a formação dos 
professores, que muitas vezes, não são licenciados ou não tive-
ram o devido preparo pedagógico para ensinar. Cantini (2000), 
quando discute sobre a avaliação no ensino do Direito em sua 
pesquisa, pergunta aos professores o que eles entendem por 
avaliar e, em sua maioria, respondem que a avaliação tem papel 
classificatório e a culpa é do sistema,

Compreendendo que avaliar é somente atribuir notas aos 
alunos, os professores disseram que o sistema é benevo-
lente demais, por isso têm alunos que passam sem saber 
o conteúdo. Para solucionar este problema gostariam que 
houvesse uma orientação mais rígida da universidade so-
bre a avaliação, porque ela não deveria ficar a critério de 
cada professor (CANTINI, 2000, p. 59).

Nesta ótica, e sem conhecer o que é e para que serve o ato 
de avaliar, é mais confortável aos professores atribuírem a cul-
pa dos resultados negativos da aprendizagem ao sistema ou en-
tão, lamentar porque não tem um modelo pronto de avaliação. 
Assim, a função da avaliação ficaria compreendida como ins-
trumento de uso exclusivo do professor, que assegura a apren-
dizagem, sendo a régua definidora de quem aprendeu e quem 
não aprendeu. Ao primeiro, o mérito da nota e a aprovação, 
ao segundo, a punição pela nota indesejada com a reprovação, 
como explica, “ O resultado da avaliação acaba sendo terminal 
e indiscutível e a atividade de avaliar que deveria ser natural e 
acessória, se transforma em principal e castradora” (CANTINI, 
2000, p.55).
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Não há como ignorar a possibilidade de haver impactos psí-
quicos negativos nos estudantes quando as práticas de avaliação 
ocupam caráter punitivo, sendo merecedor de reflexões a asso-
ciação entre as recentes discussões sobre a saúde mental dos es-
tudantes de todos os níveis de ensino, como está demonstrado 
por Nagliate (2018, p.1), quando trata sobre processos avaliativos 
no ensino superior, revelando que nas manifestações dos alunos 
que são contrários a avaliação estão os sentimentos de “[...] medo 
e ansiedade; sentimento de incapacidade, revolta e punição; des-
motivação para estudar, frustração, exclusão e preconceito”. Por 
outro lado, ela mostra a percepção dos alunos entrevistados so-
bre os professores tidos como bons avaliadores,  

[...] as ações positivas são pautadas na humildade e no res-
peito, com valorização de atitudes críticas, bem como na 
preocupação com a qualidade do ensino ao invés da quan-
tidade de conteúdos e substancialmente, na avaliação da 
aprendizagem voltada para a formação do cidadão, para 
além do desenvolvimento profissional.  

Contudo, novas concepções teóricas apresentam visões oxi-
genadas que exigem do professor um olhar pedagógico direcio-
nado para intermediar o processo de aprendizagem. Neste cená-
rio, entende-se que desfecho estará diretamente relacionado com 
esta intervenção do professor na relação entre o sujeito (aluno) e 
o objeto (conhecimento), sendo essa de natureza afetiva. 

Compreender avaliação da aprendizagem apenas como ins-
trumento de valoração do conhecimento pode levá-la a se trans-
formar em um instrumento de limitação das capacidades indi-
viduais. A complexidade do ato avaliativo exige a inserção da 
avaliação no processo de aprendizagem do aluno e no ensino do 
professor, sendo a nota uma representação que atende a buro-
cracia ainda necessária do sistema educacional. Nesse sentido, 
é importante conhecer os tipos de avaliação que podem ser uti-
lizados, e para tal, Santos (2005, p.23), propõe os seguintes tipos 
de avaliação, de acordo com os objetivos a que se destinam: a) 
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Avaliação formativa, visa verificar se o planejado pelo professor 
em relação aos conteúdos, está sendo aprendido pelos alunos; b) 
Avaliação cumulativa,  possibilita a acumulação do que se está 
aprendendo no decorrer das aulas, proporcionando ao professor 
acompanhar o processo de ensino-aprendizagem; c) Avaliação 
diagnóstica,  auxilia o professor a detectar ou fazer uma sonda-
gem daquilo que se aprendeu ou não, e retomar os conteúdos 
que o aluno não conseguiu aprender, replanejando suas ações 
suprindo as necessidades e atingindo os objetivos propostos; d). 
Avaliação somativa, visa a atribuição de notas, as quais irão de-
finir se o aluno irá ser promovido ou não para a próxima etapa 
de formação e e) Autoavaliação, recomendada para ser aplicada 
ao aluno e ao professor, de modo que se tenha a consciência do 
que se aprendeu ou se ensinou, promovendo, assim, a melhoria 
do processo de ensino- aprendizagem.  

Resultado da Análise dos dados da pesquisa

Para discutir a avaliação da aprendizagem, aplicou-se um 
questionário com 12 (doze) perguntas através do aplicativo de 
administração de pesquisas, denominado google forms e disponi-
bilizado no pacote de escritório do google drive, o qual apresenta 
todos os recursos de colaboração e compartilhamento encontra-
dos nos documentos, planilhas e apresentações. Além disso, o 
sistema possibilita o envio do questionário por meio eletrônico, 
para o que utilizamos correio eletrônico (e-mail, facebook e whatsA-
pp), sendo que as respostas foram registradas no espaço virtual 
de criação do formulário. Observamos que o processo é ágil e 
seguro, não havendo a identificação do entrevistado. A pesquisa 
envolveu perguntas que possibilitaram construir um perfil dos 
entrevistados e das suas percepções sobre a avaliação da apren-
dizagem, sendo 07 (sete) relacionadas ao perfil e 05 (cinco) sobre 
o tema investigado.

Quanto ao perfil dos entrevistados temos a indicação de 
que a opção pelo curso de licenciatura atrai a maioria de mulhe-
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res, pois, em um grupo de 16 (dezesseis) indivíduos, 14 (qua-
torze) são mulheres. Percebemos também que as faixas etárias 
são variáveis, com a maioria dos entrevistados compreendidos 
em faixa etária de 32 (trinta e dois) a 38 (trinta e oito) anos, 
composta de 07 (sete) pessoas. No intervalo de 19 (dezenove) a 
28 (vinte e oito) anos, tem-se 05 (cinco) pessoas e, no de 40 (qua-
renta) a 57 (cinquenta e sete) anos, temos 04 (quatro) pessoas. 
Interessante observar que, se somadas as faixas 1 e 3, teremos 
o maior número de licenciados ou licenciandos com mais de 
30 (trinta) anos de idade, o que abre questionamento sobre o 
significado deste dado para o processo educacional, o que, cer-
tamente, possibilitaria futuras pesquisas. Considerando que a 
pesquisa não traz em seu escopo a identificação nominal dos 
respondentes, não houve definição dos sujeitos da pesquisa nas 
respostas analisadas.

No que tange à profissão, 07 (sete) dos 16 (dezesseis) entre-
vistados, responderam ser estudantes, 02 (dois) são professor e 
professora, 01 (um) é comerciante, 01 (uma) se identificou como 
dona de casa, 01 (um) funcionário público, 01 (um) servente e 01 
(um) disse não ter profissão, os demais não responderam.

Quanto a pergunta sobre o curso de formação, temos 02 
(dois) entrevistados graduados em Ciências Humanas - Licen-
ciatura, 05 (cinco) em Matemática Licenciatura, e os demais 
estratificados em formações de outras áreas do conhecimento, 
como curso técnico em contabilidade e em administração. Ainda 
consta uma resposta com curso superior completo e uma segun-
da resposta com sem formação e entendemos que estes estavam 
cursando as licenciaturas. Uma terceira resposta apontou para o 
estudante ter realizado o trancamento da matrícula por ter res-
pondido curso superior incompleto. Chama a atenção a resposta 
“Superior Completo” por indicar a possibilidade de haver conflito 
no entendimento do significado do termo formação e grau de 
instrução, pois, oferece a instância de formação, sem ter especi-
ficado a área, neste caso, a Licenciatura, seja em Ciências Huma-
nas e/ou Matemática.
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Os dados referentes a origem dos estudantes de licenciatura, 
evidenciaram que o ensino público é a origem de 10 (dez) entre-
vistados, sendo 02 (dois) egressos do ensino privado. Nota-se a 
incompreensão da pergunta que foi “onde você cursou o ensino 
médio? ” Houve duas respostas, uma delas foi “2014” e a outra 
“Sim”. Disto surge indagação sobre a origem de tais eventos e, 
dada a clareza da pergunta, resta supor que a ocorrência tenha 
se dado pela desatenção dos entrevistados. Mesma situação foi 
observada na pergunta que buscava saber a situação acadêmica 
atual do participante da pesquisa, buscando conhecer qual mo-
mento ele/ela se encontrava em relação à vida acadêmica. Uma 
das respostas foi: “Dificuldade ao entender alguns conteúdos”. Estas 
respostas desencontradas em relação ao que foi questionado nos 
remete para outra reflexão sobre a complexidade que envolve a 
compreensão de textos ou discursos. Segundo Coelho e Corrêa 
(2017), a compreensão do que se lê ou ouve envolve incontáveis 
mecanismos cognitivos e um sem número de modos de proces-
samentos mentais que, ao final, produz o significado e o senti-
do sobre os signos, o que explica as respostas destacadas. Nesta 
questão, com o curso de Licenciatura em andamento formam um 
grupo de 10 (dez) pessoas, enquanto que graduados foram 03 
(três).

Por último, identificamos que a maioria dos entrevistados já 
cursaram o componente curricular obrigatório para os cursos de 
licenciatura que é o estágio curricular supervisionado. Esta infor-
mação se torna relevante por apontar que já houve contato com 
a regência de classe e, portanto, com avaliação da aprendizagem.

Passamos então a análise das respostas em relação às per-
cepções dos entrevistados sobre a avaliação da aprendizagem, 
perguntando o que é avaliar? A análise se deu com a unifica-
ção das respostas semelhantes em sua essência que nos remetem 
a pontos em comum, onde as categorias de análise que foram 
emergentes.

Categoria avaliação/instrumento: das informações coleta-
das, é possível identificar de forma marcante a ideia da avaliação 
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tradicional, bem ilustrada através de uma das respostas, que diz: 
“Dar uma nota quantitativa para o processo de ensino e aprendiza-
gem”. Necessário referir sobre a recorrência deste entendimento 
para mais de 30% (trinta) dos entrevistados, em respostas que 
remetem para a compreensão de que avaliar é aplicar provas e 
testes, medir o aprendizado dos alunos através de notas ou con-
ceitos.

Desta ideia, compreendemos que, ao entender a avaliação 
como um mero instrumento e não como um processo, os simples 
resultados quantitativos favorecem o afastamento da relação en-
sino-aprendizagem, porque avaliar está além de simplesmente 
mensurar resultados de questões sobre conteúdo organizado e 
mantido no sistema de memorização individual. Tal perspectiva 
encontra apoio em Cantini (2000, pag. 57), quando explica que, 
“A avaliação entendida como uma ação apartada do processo de 
ensino faz com que as provas e testes tenham uma finalidade em 
si mesmos e avaliar seja um momento terminal e dissociado do 
projeto pedagógico”. 

Categoria avaliação/metodologia: Em resposta distinta, 
identificamos a percepção de existência de uma relação entre o 
aprendizado do aluno e as metodologias do professor, quando o 
entrevistado responde que avaliar remete a, 

Construir um processo de ensino-aprendizado que possi-
bilite ao professor analisar como está o desenvolvimento 
do educando a partir das didáticas utilizadas. A partir 
desta análise, torna-se possível, também, analisar se o pro-
cesso de ensino adotado pelo professor está sendo efetivo 
ou não (sujeito não identificado).

Sobre esta visão de avaliação da aprendizagem, podemos 
perceber que se trata de uma avaliação do tipo diagnóstica, onde 
o professor assume a autoavaliação sob o ponto de vista de suas 
práticas como elemento determinante dos resultados obtidos 
pelo aluno, porque a avaliação diagnóstica permite um momento 
dialético no processo, onde professor e aluno analisam sua ação, 
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discutem e redirecionam o trabalho. Se isto ocorrer, ela vem in-
tegrar a ideia progressista ou construtivista de uma concepção 
pedagógica de ensinar e avaliar.  

Santos (2005), quando defende os tipos apropriados de ava-
liação, ao tratar da avaliação diagnóstica, explica que ela auxilia 
o professor para atuar sobre o que não foi alcançado no apren-
dizado, oportunizando a revisão de seus planos, a retomada do 
conteúdo não apreendido pelo aluno, corrigindo métodos ou en-
foques, atendendo às demandas da aprendizagem e atingindo os 
objetivos propostos no planejamento.

Categoria Avaliação/processo: Ainda em relação a resposta à 
primeira pergunta sobre o que é avaliar, destacamos uma defini-
ção interessante, que nos remete a avaliação enquanto processo,

A avaliação é um processo natural, mas não deve ser so-
mente no momento da realização das provas e testes, mas 
um processo contínuo e que ocorre dia após dia, visando 
a correção de erros e encaminhado o aluno para o objetivo 
previsto. Nesse sentido, a forma avaliativa funciona como 
um elemento de integração. É motivação para o processo 
de ensino-aprendizagem. A avaliação é um processo en-
tendido, não só como resultados de provas, mas também 
de trabalhos, pesquisas trabalho em grupo. (Grifo nosso. 
Sujeito não identificado).

Podemos entender que a resposta se refere a avaliação com 
a visão de um conjunto de fases avaliativas, com passos auto 
condicionantes e sistematizados. Em relação a perspectiva de 
avaliação como processo, conforme o exposto pelo entrevistado, 
ela nos remete ao tipo de avaliação cumulativa, apresentada por 
Santos (2005), onde a acumulação do aprendizado no transcorrer 
das aulas é acompanhada pelo professor na sua rotina e, confor-
me as necessidades, os resultados são utilizados para avaliar o 
conhecimento construído.

Nesta mesma linha de raciocínio poderíamos incluir as res-
postas relacionadas ao desenvolvimento de habilidades e com-
petências, ou seja, através do acompanhamento rotineiro do 
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professor, ele passa a identificar o desenvolvimento de metodo-
logias diferenciadas que permitem ao aluno conseguir praticar 
as teorias e conceitos mentais adquiridos, assim como a realiza-
ção das conexões entre os conhecimentos, atitudes e habilidades, 
como bem explicado,

Para que a avaliação possa ir além da sua tradicional fun-
ção classificatória e assumir a função diagnóstica ou con-
troladora do processo de ensino, é preciso que se utilizem 
várias técnicas e instrumentos de avaliação. Estas técnicas 
serão diversificadas, tanto quanto forem os objetivos do 
processo (sujeito não identificado).

Para reforçar esta resposta, trazemos novamente a contribui-
ção de CANTINI, 2000, p. 63,

É importante lembrar que a avaliação da aprendizagem é 
um processo que ocorre de forma indireta, já que aprender 
é psicológico e não pode ser medido em si. O que se avalia 
são os comportamentos esperados ou pretendidos, as de-
nominadas habilidades que, por sua vez, permitem que o 
professor deduza o que o aluno aprendeu. Esta dedução 
tem por base as amostras das manifestações de aprendi-
zagem dos alunos. Assim, quanto mais diversificadas me-
lhor será a avaliação. 

Na segunda pergunta: Para você, o que significa avaliar? 
nossa intenção como pesquisadoras foi identificar as representa-
ções mentais que os sujeitos tinham sobre a avaliação da apren-
dizagem. Assim as categorias de análise emergentes foram:

Categoria Avaliação/reflexão: Nas respostas identificamos 
que a avaliação pode ser dada como uma oportunidade de refle-
xão sobre as práticas adotadas pelo professor, como bem ilustra-
do por uma das respostas: “Reflexão sobre a prática. A avaliação 
deve ser ponto de partida para um replanejamento” (sujeito não 
identificado). 

Categoria Avaliação/quantificação: Por outro lado, temos 
respostas que se referem diretamente a tradição avaliativa, ainda 
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adotada nas instituições de ensino. As respostas são diretas, e 
revelam que as representações mentais que tem de avaliação são 
expressas pelos termos prova e trabalho, pelas ações de medir 
o nível de conhecimento, verificar, estar apto ou não, ou seja, a 
pura e simples quantificação do conhecimento através de núme-
ros ou conceitos.

Categoria Avaliação/observação: Demostra a preocupação 
dos entrevistados em manter o olhar sobre o avanço do aluno so-
bre os conhecimentos de modo sistemático, ajustando suas práti-
cas de ensino de acordo com suas análises, como bem ilustrado, 
por um deles que diz: “Para mim, significa compreender e refle-
tir como a dinâmica da sala de aula é desenvolvida e o que pode 
melhorar ou ser modificado em prol do melhor aproveitamen-
to do processo, tanto para educandos quanto para o educador”, 
(sujeito não identificado).

Já, na pergunta: Quais os instrumentos de avaliação da 
aprendizagem que você conhece? nosso olhar de análise foi rigo-
roso, pois, consideramos que a maioria dos sujeitos já cumpriu 
o requisito do estágio curricular obrigatório e supervisionado 
tendo contato com a sala de aula. O objetivo da questão foi iden-
tificar quais os instrumentos de avaliação são conhecidos e, em 
tese, utilizados. Vale afirmar que, sem maiores surpresas, instru-
mentos quantitativos se fizeram presentes em todas as respostas. 
Tal situação é compreensível, haja vista que, o próprio sistema 
educacional exige o preenchimento de notas e, quando elas são 
transformadas em conceitos, é comum relacioná-las também a 
notas, por exemplo, conceito A (de 10,0 a 9,0), conceito B (de 9,0 
a 8,0) e assim, sucessivamente.

Dentre as respostas, destacamos aquela oferecida por um 
dos sujeitos entrevistado, que cita como instrumento avaliativo 
o uso das ferramentas do diário de bordo, da prova, da autoa-
valiação, do relatório, das pesquisas, da revisão e da conversa, 
além do comportamento em aula. Percebemos que, apesar dos 
instrumentos serem variados não ficam claros os critérios utiliza-
dos para avaliar, pois, em uma conversa ou em observação sobre 
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o comportamento em aula os critérios são bastante subjetivos, 
por exemplo, assim como no diário de bordo. Não ter critérios 
bem definidos sobre o que avaliar é outra preocupação, porque 
o resultado da avaliação fica incipiente e insuficiente para com-
preender se houve ou não o aprendizado. Aparecem também, 
em outras respostas os instrumentos avaliativos das provas e dos 
testes, esses quantitativos e os debates e a participação em aula, 
como qualitativos. Os critérios de avaliação não ausentes deixa-
ram dúvidas sobre como avaliam, usando estes instrumentos.

Em relação à pergunta: O que você acha que o professor 
deve fazer com os resultados da avaliação? Nossa intenção era 
verificar se a avaliação era entendia como parte do processo e 
também relacioná-la com seu conceito e seu entendimento. As-
sim as categorias emergentes da análise do conteúdo foram:

Avaliação/reflexão sobre os resultados: Percebemos a pre-
ocupação dos entrevistados em atentar para o fato de que os 
resultados da avaliação indicariam possíveis alterações no pla-
nejamento das aulas. Notamos que nesta linha de pensamento, 
foram 09 (nove) respostas nesse sentido, “Construir um proces-
so de ensino-aprendizado que possibilite ao professor analisar 
como está o desenvolvimento do educando a partir das didáti-
cas utilizadas. A partir desta análise, torna-se possível, também, 
analisar se o processo de ensino adotado pelo professor está sen-
do efetivo ou não” (sujeito não identificado).

Certamente podemos concordar que a autoanálise a ser de-
senvolvida e praticada pelo professor é necessária e adequada. 
Entretanto, das respostas oferecidas em confronto com as teo-
rias estudadas, surge o questionamento: se existe a percepção 
de que a forma de avaliação aplicada é equivocada, porque os 
resultados não são utilizados para melhorar o processo de ensino
-aprendizagem, porque insistem em manter essa prática?

Avaliação/medir o conhecimento: Nesta perspectiva iden-
tificamos duas respostas que se relacionaram diretamente com 
o aspecto quantitativo da avaliação, quando os entrevistados 
disseram que a finalidade da avaliação é “Gerar nota final”, ou 
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quando afirmam que ela serve para “Ver se o aluno pode pros-
seguir ou não em sua trajetória curricular”, (sujeitos não identi-
ficados).

As respostas levam a entender que os resultados da avalia-
ção da aprendizagem poderiam ser o reflexo da rotina do aluno 
em sala de aula, especificamente quanto ao seu comportamento 
e comprometimento com o processo. Os resultados obtidos pelos 
estudantes indicariam a dinâmica em sala de aula, possibilitando 
ao professor analisar a compatibilidade entre estes e o ambiente 
da aula. As respostas a pergunta que desejava conhecer o que 
o professor faz com os resultados da avaliação, nos trouxe ou-
tras falas, que, eram diferentes do questionado, tais como: “Isso 
é muito complexo, penso que muitos educadores que conside-
ram o momento da avaliação somente ao aplicar as tão antigas 
provas”. “O educador que está sempre em busca do crescimento 
profissional, sabe que na realidade do dia a dia em escola públi-
ca é tudo muito diferentes”, ou ainda “A nota dever a soma de 
outros itens avaliados no dia a dia,” (sujeitos não identificados). 
Logo, percebemos que, ou não entenderam a pergunta, ou não 
sabem o que fazer com os resultados das avaliações.

A pergunta final oportunizava os sujeitos a se expressarem 
livremente sobre o tema relacionado a avaliação, questionamos: 
Você gostaria de escrever mais alguma coisa sobre o tema? Das 
respostas, destacamos que a percepção sobre a avaliação de-
monstra que ela subsidia as práticas pedagógicas do professor, 
fornecendo indicadores a serem seguidos para alcançar os obje-
tivos planejados,  

A avaliação é a parte mais importante do processo de 
aprendizagem. E assim a avaliação não deve ser somente 
do aluno, mas também do professor. A avaliação guia o 
processo de aprendizagem. (sujeito não identificado).
Sim, o processo de avaliação é importante, mas, conhecer 
as causas pelas quais o aluno não obteve um resultado 
dito satisfatório é bem mais. Avaliar o processo de apren-
dizagem de um ser humana e atribuir uma nota quantita-
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tiva é reduzir um ser humano a um número apenas. Nós 
da área das Humanidades sabemos que isso é no mínimo 
controverso, frente a tantas formas de avaliar. (sujeito não 
identificado).
A avaliação é sempre um norteador. (sujeito não identifi-
cado). 
Que os métodos de avaliação deveriam ser gradativamen-
te, pois tem alunos que sabem durante as aulas e chega na 
hora da prova dá um Branco. (sujeito não identificado).

Nestas respostas, identificamos o descontentamento dos 
sujeitos em relação aos modelos avaliativos vigentes e aos ins-
trumentos utilizados, porque refletem em uma quantificação do 
aprendizado através de notas, como demonstrado na resposta 
seguinte,

Seria bom que os professores olhassem os erros dos alunos 
como algo a melhorar e não como um erro que merece peni-
tencia com uma nota ruim! Deveriam achar um método di-
ferente de ensinar aquele aluno. (sujeito não identificado).

Como já esclarecido, a questão tinha o objetivo de identificar 
as ideias de cada sujeito entrevistado sobre o tema da avaliação, 
com uma pergunta aberta, onde eles/elas poderiam utilizar o es-
paço para manifestações diversas, tais como ocorreu e relação as 
instituições onde estudaram ou estavam estudando e aos cursos,

A Universidade não nos ensina a prática, somente teorias, 
deveriam repensar essa prática, menos teorias e mais prá-
ticas em escolas públicas, que anda tão necessitada. (sujei-
to não identificado).
Fala-se muito em métodos diferentes de avaliação dos alu-
nos, mas os alunos da faculdade de matemática ainda são 
avaliados de forma totalmente tradicional, na contramão 
das tendências atuais. (sujeito não identificado).

Sobre esta abordagem, importante observar as discussões 
teóricas sobre a avaliação da aprendizagem no ensino superior, 
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os quais indicam caminhos para tais procedimentos, podendo 
ser citados autores como Hoffmann (1995, 1998) e sua propos-
ta de uma avaliação mediadora da aprendizagem. Ainda, Villas 
Boas (2001), que insere a avaliação no contexto do trabalho pe-
dagógico universitário e aos aspectos relacionados ao aluno que, 
vindo do ensino básico, ingressa em um mundo novo: a acade-
mia. Mencionamos também a necessidade da formação continu-
ada do professor do magistério superior, para mencionar dois 
teóricos trazidos no estudo realizado por Chaves (2004), ou Vas-
concelos (1996), mencionado em estudos realizados por Cantini 
(2000), quando discute sobre a formação do professor do ensino 
superior, em especial na sua atuação no bacharelado em Direito.

Considerações finais

A partir dos referenciais teóricos estudados sobre as concep-
ções da avaliação da aprendizagem e das análises das respostas 
oferecidas pelos entrevistados, podemos aceitar a hipótese de 
que existem dificuldades dos acadêmicos de Ciências Humanas 
– Licenciatura e dos acadêmicos do curso de Matemática - Licen-
ciatura, em compreender o que é a avaliação da aprendizagem. 
Do mesmo modo, em relação aos métodos utilizados para ava-
liar há uma confusão entre instrumentos e avaliação. Não com-
preendem a avaliação como um processo que está inserido no 
ensino-aprendizagem.

Concordamos que a avaliação não envolve apenas um sa-
ber/conceito teórico ou está ligada direta e exclusivamente aos 
processos educacionais que selecionam a passagem dos ciclos de 
aprendizagem, que servem para dar respostas às políticas públi-
cas governamentais de investimentos na educação. A avaliação é 
um elemento integrante dos processos de formação e deve estar 
também a serviço de uma pedagogia que, ao final, é uma concep-
ção teórica da educação sendo o reflexo da concepção de mundo 
e das razões porque ensinamos, aprendemos e avaliamos. Logo 
a avaliação não é um fim em si mesma.
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Da análise dos resultados obtidos através da pesquisa apli-
cada, podemos inferir que a avaliação da aprendizagem merece 
ser mais estudada, discutida e entendida durante os cursos que 
formam professores para o ensino básico. É preciso que se traba-
lhe a avaliação da aprendizagem como um processo necessário 
e indispensável ao fazer pedagógico, estudando teorias e conhe-
cendo a variedade de ferramentas que podem ser utilizadas no 
processo. Conhecer os critérios de avaliação, identificar quais ha-
bilidades podem ser mensuradas e aprender/conhecer/elaborar 
critérios avaliativos passíveis de serem alcançados e sintoniza-
dos com os objetivos de ensino, é preciso para que, o futuro pro-
fessor não repita práticas avaliativas sem sentido e dissociadas 
do processo de ensino aprendizagem. 

Ainda, em relação aos resultados, percebemos que os mo-
delos de avaliação adotados nas instituições de ensino básico e 
no ensino das licenciaturas conservam o modelo contábil de co-
nhecimento. Somam-se as partes para se chegar a um número 
ou conceito final que irá definir o quanto o estudante conhece 
sobre os conteúdos e que não abarca as variáveis individuais 
envolvidas no processo de ensino aprendizagem. Não se avalia 
adequadamente. Não se estabelecem critérios para avaliar. Não 
se utilizam os resultados da avaliação para retroalimentar o pro-
cesso de ensino aprendizagem. Se mantem a prática tradicional 
de avaliar com o uso de instrumentos avaliativos que recebem 
nomes mais modernos, tais como “diário de bordo” entre ou-
tros, para “maquiar” o processo. O resultado disso são alunos e 
licenciandos repetindo o sistema falido e duramente combatido 
pelos teóricos da educação contemporânea, trazendo a percep-
ção de que “professores fingem que ensinam e alunos fingem 
que aprendem”. 

É urgente que o estudo da avaliação da aprendizagem seja 
inserido nos currículos das licenciaturas como componente cur-
ricular obrigatório e sua prática seja exercitada para conter a for-
mação de sujeitos que contribuem para alimentar sistemas ex-
cludentes e repetitivos – que, já sabemos não deram certo. Nas 
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escolas de ensino fundamental a avaliação precisa ser discutida 
nos encontros pedagógicos, seus resultados partilhados e utiliza-
dos para diagnosticar e retroalimentar o processo.
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A QUARTA ONDA: a cultura da conexão 
e o  fortalecimento feministas na Web1

Karolini Melo Kulmann2

Sara Alves Feitosa 3

Resumo: Neste texto, buscamos articular a Quarta Onda Feminista (DE 
HOLLANDA, 2014) com a Cultura da Conexão (JENKINS; FORD; GREEN, 
2014). Para isso, utilizamos a pesquisa bibliográfica como método de pes-
quisa. O objetivo é debater sobre o feminismo e seus momentos, até chegar 
a sua “quarta onda”, momento em que as feministas se apropriam das 
possibilidades técnicas da web para propagar a mensagem, o movimento 
e pautas expressivas para “os feminismos”, apresentando uma narrativa 
tecnopolítica, estrategicamente concebida para uma cultura participativa.
Palavras-chave: Feminismo; Quarta Onda; Mídias Digitais; Cultura da 
Conexão.

Introdução

A proposta base deste artigo é a articulação de um fenômeno 
específico, a quarta onda feminista e uma base teórica da comu-

1	 Este artigo foi apresentado em uma primeira versão no V Seminário Internacional de 
Ciências Sociais – Ciência Política: Buscando o Sul “Estado, Sociedade e Democra-
cia: os (des) caminhos da América Latina no Século XXI”, 2018. Nesta edição foram 
inclusas sugestões a partir das discussões no referido evento e revisado.

2	 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Comunicação e Indústria Criativa 
pela Universidade Federal do Pampa, Campus São Borja. Pesquisa sobre Feminis-
mo. E-mail: karolinikulmann@hotmail.com

3	 Professora no Programa de Pós-graduação em Comunicação e Indústria Criativa 
(PPGCIC) e nos cursos de Jornalismo e Publicidade e Propaganda da Universidade 
Federal do Pampa, Campus São Borja. Pesquisa sobre Feminismo. E-mail: sarafeito-
sa@unipampa.edu.br
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nicação sobre o contexto de produção de conteúdos a partir de 
algumas funcionalidades tecnológicas da web 2.0 e posterior-
mente a disseminação de conteúdos vias plataformas como Fa-
ceBook, Twitter, Instagram. Assim, iremos discorrer sobre o femi-
nismo na web, reconhecido como a “quarta onda” feminista. Para 
isso, articulando-a com o eixo temático das indústrias criativas, 
valendo-se da concepção da UNCTAD (2012), reconhecemos o 
fenômeno como pertencente ao grupo “mídias” e ao subgrupo 
“novas mídias”. Isso pelo fato de que “produzem conteúdo cria-
tivo com o objetivo de estabelecer comunicação com grandes pú-
blicos” (UNCTAD, 2012, p.08). Tendo em vista, a utilização da 
web – redes digitais e aplicativos de smartphone – por parte da 
nova geração feminista, para a promoção e participação política.

Com isso, neste texto, articulamos o fenômeno do cresci-
mento de movimentos feministas no período da história política 
brasileira mais recente, através da literatura de Hollanda (2018), 
com o pensamento de Jenkins, Ford e Green (2014), a partir do 
livro Cultura da Conexão. Ainda, para a concepção do estudo, 
utilizamos a pesquisa bibliográfica como metodologia que “é 
desenvolvida com base em material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2002, p.44). 
Como apontado por Gil “a principal vantagem da pesquisa bi-
bliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura 
de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela 
que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2002, p.45). Somado a 
esse procedimento realizamos uma entrevista com a pesquisado-
ra sobre feminismo Aline Adams (2019).

Com isso, estruturamos e desenvolvemos a fundamentação 
teórica em três momentos: 1) apresentação do termo – feminis-
mo –, seu desenvolvimento conceitual e histórico na perspectiva 
brasileira; 2) realce ao fio condutor para o boom da quarta onda 
feminista no Brasil e; 3) a perspectiva cronológica da quarta onda 
feminista e sua articulação com o pensamento de Jenkins, Ford 
e Green (2014).
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Feminismo: uma perspectiva histórica

A história oficial não contempla a história das mulheres, 
Aline Adams4 (2019), em entrevista concedida para este estudo, 
ressalta que a estrutura patriarcal entranhada na sociedade nos 
apresenta uma história de homens, contada por homens:

A história oficial não contempla as mulheres, apesar de 
elas terem participado a todo o momento, é como se elas 
não tivessem existido (...) Uma específica em razão da nos-
sa estrutura histórica, que é a patriarcal, há esse silencia-
mento e essa ocultação das mulheres, porque elas ocupam 
o lugar do privado e não do público, os espaços de poder 
são espaços masculinos. Então, historicamente, são os ho-
mens que estão na política, na religião, nas posições de 
poder e, são os homens que estão nos espaços militares. 
Que então, é o que estudamos, por isso é que as mulheres 
acabam não aparecendo. E as que existem nesses espaços, 
elas também não aparecem, porque além da história ser 
masculina, ela é contada por homens. Então são homens, 
contando a história de homens, por isso a gente acaba não 
visualizando a história das mulheres (ADAMS, 2019).

Marcia Tiburi (2018, p. 48) argumenta que “os homens pro-
duziram discursos, apagaram os textos das mulheres e se torna-
ram donos do saber e das leis, inclusive sobre elas. Tudo o que 
sabemos sobre as mulheres primeiro foi contado pelos homens”. 
Com isso “demorou para que as mulheres conquistassem o seu 
lugar de fala, o seu direito de dizer o que aconteceu, o seu direito 
de pesquisa e de memória” (TIBURI, 2018, p. 48). Perrot (2007) 
aponta que a história das mulheres oscila em acontecimentos de 
ganho, perda e sentimentos de ilusão:

4	 Professora de Direito no Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, no IFFar, Campus 
São Borja – RS, Graduada em Direito, Licenciada para atuação na Educação Profis-
sional, Técnica e Tecnológica, especialista em Ciências Penais, Mestra em Ciências 
Criminais, Mestra em Educação e Doutoranda em Direito. Pesquisa protagonismo 
juvenil e feminismo. Entrevista concedida em 27 de maio de 2019.
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As mulheres tiveram acesso a muitos domínios do saber 
e do poder que lhes eram proibidos, inclusive militares 
e políticos. Conquistaram muitas liberdades. Principal-
mente a liberdade da contracepção, que é o ponto central 
da revolução sexual. (...) No acesso às responsabilidades, 
às profissões, à igualdade salarial etc. Há zonas que resis-
tem: o religioso, o econômico, o político (PERROT, 2007, 
p.168).

 Estes “ganhos” se dão por conta do movimento de luta dos 
direitos da mulher e, posteriormente, do feminismo, pois para 
Tiburi (2018), ele se constituiu diante da luta pela conquista da 
liberdade de expressão.

O feminismo, para Barcella (2018) é a palavra intitulada 
para a libertação das mulheres do modelo patriarcal e a luta 
pela igualdade – cívica e cível – entre mulheres e homens. Tiburi 
(2018) reflete que para compreender o feminismo e não o perce-
ber erroneamente, deve-se pensá-lo de modo analítico, crítico e 
autocrítico, para que ideologias marcadas pelo uso espontâneo 
do termo, não afetem sua essência e, também história e luta.

As falsas compreensões oriundas do dito e, também o pre-
conceito encarcerado pelo senso comum ao termo, se dão, princi-
palmente pela tentativa de destruir a essência da luta feminista:

O feminismo se torna teoria crítica como processo de des-
mistificação tanto do feminino quanto do machismo que 
dele se serve. O feminismo não poderia, portanto, ser um 
machismo invertido, que usa o feminino e o masculino 
como “caráter” para, na verdade, sustentar o poder e a do-
minação de uns sobre outras (TIBURI, 2018, p. 94).

Tiburi (2018), enquanto feminista, compreende o feminismo 
de uma forma particular, a partir da apropriação do conceito e 
das possibilidades da tomada de consciência que ele a desperta: 

Feminismo é um significante que preenchemos como nos-
so desejo, nossos saberes e ignorância, fundando uma tra-
ma, um tecido, uma rede (...) que ajuda a visualizar dida-
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ticamente o contexto de nossas relações de hoje (TIBURI, 
2018, p.43).

Na perspectiva histórica, o movimento feminista é divido 
por momentos, ou melhor, ondas. A “primeira onda feminista” 
vai do século XIX ao início do século XX, da qual as principais 
“reivindicações se relacionavam ao direito ao voto, às melhores 
condições de trabalho e ao direito à educação para meninas e 
moças” (BARCELLA, 2018, p.11). Naquele contexto era preci-
so lutar “não só contra as injustiças, mas, também, contra uma 
forma de vida considerada típica, única e ideal” (ibidem, 2018, 
p.12). Ou seja, a luta pela libertação das imposições do patriarca-
do. Em 1902, o termo se construía a partir de duas ideias domi-
nantes: emancipação feminina e a mulher como um ser humano 
sexuado.

A “segunda onda” vai de 1960 a 1980 – momento do forta-
lecimento da causa feminista no Brasil - e “denunciava as desi-
gualdades legais, mas também as culturais, e questionava o pa-
pel da mulher na sociedade” (BARCELLA, 2018, p.12). Abarcava 
também outros assuntos como: divórcio, direito à propriedade, 
sexualidade, família, trabalho e procriação – a chegada da pílula 
anticoncepcional no mercado – e a preocupação com as identida-
des étnicas.

A “terceira onda”, vai do fim dos anos 1980 aos anos 2000, é 
reconhecida como a continuação da segunda e marcada por uma 
fragilização inicial. É o momento em que o “feminismo negro”, 
as “chicanas” e orientais têm fundamental importância e, carac-
terizado por conectar problemáticas como sexismo, o racismo, 
meio ambiente e a opressão de classes. E “a essa onda se uniram 
os coletivos lésbicos e diversos grupos que rejeitavam o essencia-
lismo da mulher, toda e qualquer biologização do gênero, focan-
do, em particular, questões como análises econômicas e políticas 
das diversas formas de dominação” (BARCELLA, 2018, p. 13). E, 
nesse momento, com a sinergia de forças, a demanda feminista 
ganha novas frentes e protagonistas na luta pela igualdade, o 
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feminismo “não só deveria promover as mulheres, sua imagem 
e liberdade, como passava a designar as desigualdades impostas 
às mulheres” (ibidem, 2018, p.13).

O movimento feminista é dividido em vertentes epistemo-
lógicas, todavia, nessa oportunidade, não é de nosso interesse 
aprofundar essa perspectiva. Sobre a compreensão ampla do 
conceito, Tiburi (2018, p. 42) relata que:

Não é errado dizer que o feminismo de cada uma entra em 
jogo com os feminismos possíveis das outras mulheres, os 
feminismos preexistentes e que se recriam, se replicam, 
redefinem tempos e espaços e, ao mesmo tempo, relacio-
nam-se ao “feminismo” em um sentido genérico. (...) Todo 
feminismo é particular e geral ao mesmo tempo. (...) O fe-
minismo se inventa e se reinventa a cada vez que surge 
uma nova feminista, a cada vez que surge um novo cole-
tivo, a cada vez que as feministas produzem o feminismo 
que desejam, por meio de teorias e práticas que sempre 
são, por definição, inadequadas ao patriarcado (TIBURI, 
2018, p. 42).

Embora cada ciclo de mobilização feminista tenha avançado 
quanto suas demandas, entretanto, é complexo “apagar as dis-
paridades ou eliminar velhos estereótipos sexistas e as consequ-
ências que eles impõem à mulher” (BARCELLA, 2018, p. 2019).

O ano de 2013 e a transformação: uma nova geração 
política

Para discutirmos sobre o quarto momento da história femi-
nista no Brasil, que nessa ocasião, nos é de interesse, apropria-
mo-nos do livro Explosão Feminista (2018) de Heloísa Buarque 
de Hollanda. A obra abarca 24 artigos a respeito de diversas 
tendências do movimento, estes, escritos por especialistas nos 
diversos temas discutidos no livro como artes, política, etc. En-
tretanto, para a concepção deste texto, nos apropriamos da Parte 
1: A nova geração política.
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Na década de 2010, as redes sociais se popularizaram e, 
desde então, são o mecanismo mais importante de mobilização 
política. De acordo com Costa (2018), o twitter5 foi criado expli-
citamente para a militância nos EUA, para que, através do celu-
lar, pudessem ser organizadas manifestações contra a convenção 
nacional do Partido Republicano de 2004.

No Brasil, o fio condutor que ocasionou o “despertar” femi-
nista nas redes, tem origem em 2013, através do protagonismo 
jovem na articulação de pequenas manifestações relacionadas ao 
aumento do preço das passagens do transporte público6. Situ-
ação em que se inicia a inclusão da política nas relações do dia 
a dia dos jovens, ocasionando um processo de conscientização 
perante a realidade brasileira e o poder do ativismo. 

Durante as articulações do Movimento Passe Livre: 

Vídeos, fotos e relatos em tempo real tomaram conta das 
redes sociais. No dia 17 de junho, o Twitter foi dominado, 
por volta das seis horas da tarde, por quase 20 mil com-
partilhamentos com as hashtags #WhiteMonday, #Vem-
PraRua e #VemPraJanela (BOGADO, 2018, s/p).

Nas redes sociais, a frase “Desculpem o transtorno, estamos 
mudando o país” se fortaleceu, como também, o movimento se 
difundiu em um mapa colaborativo da chamada Revolta do Vi-
nagre/Jornadas de Junho7. Além disso, o ambiente digital se tor-
nou um forte instrumento informativo no aviso de locais de con-
centração dos protestos, pontos de conflito, rotas livres e quanto 
a existência de feridos. 

5	 O twiiter tal como se conhece hoje, foi lançado dois anos depois e manteve seu cará-
ter ativista. Usado como principal ferramenta das manifestações iranianas de 2009 e 
nas inglesas de 2011.

6	 “Em março, protestos em Manaus e em Porto Alegre criticaram o aumento das tari-
fas. No dia 16 de maio, um ato em Goiânia reuniu mil pessoas. Já em São Paulo, no 
dia 19 de maio, o Movimento Passe Livre (MPL) promoveu ações na virada cultural 
e seguiu militando ao longo do mês” (BOGADO, 2018, s/p).

7	 Com a articulação nas mídias digitais, o movimento se fortaleceu e em um crescente, 
mobilizaram mais de 1,4 milhões de pessoas em todos o país.
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Esse ambiente contornava a chegada de uma nova geração 
política de múltiplas frentes, detentora de um novo discurso pro-
nunciado por atores, como a Mídia Ninja8, eficazes na promoção 
de novas narrativas políticas nas mídias sociais.

Ocorria uma reconfiguração da articulação política dos mo-
vimentos, detentora de uma visível autonomia, operando por 
meio de ações diretas que, sobrepunha a coletividade à ação in-
dividual. A narrativa era oriunda de uma nova linguagem tecno-
política, nascida nas redes:

As redes sociais, nesse momento, não eram vividas apenas 
como veículo eficaz para a propagação de informações, 
mas lançaram também as bases desejadas para um novo 
tipo de organização política: uma democracia conectada, 
participativa, transparente. São fascinantes as novidades 
trazidas pelas linguagens e estratégias da nova geração 
política (BOGADO, 2018, s/p).

Para Bogado (2018) o “passe livre” possibilitou o desdobra-
mento de outras marchas, demandas, movimentos, estratégias e 
linguagens políticas, ligadas ao “éthos de junho”. Nessa conjun-
tura, que o feminismo ganha terreno e se torna o maior represen-
tante da continuidade da nova geração política, a resistência ao 
cenário conservador do Brasil.

Feminismo na rede: a cultura da conexão e a quarta 
onda feminista

Como dito anteriormente, nossa intenção é observar o fe-
nômeno da quarta onda feminista a partir de um marco teórico 
importante para a compreensão da comunicação digital contem-
porânea. Nesse sentido, nos apropriamos de aspectos que ca-
racterizam a “cultura da conexão”, termo cunhado por Jenkins, 
Ford e Green (2014) para descrever o cenário que emerge a partir 
da popularização de mídias sociais (RECURERO, 2019). Essa ar-

8	 A mídia ninja teve um papel fundamental nesse período, na reconfiguração midiáti-
ca e, por ser responsável pelos contradiscursos e à propagação de atuações ativistas.



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS260

ticulação teórica nos parece oportuna para analisar o atual cres-
cimento e mobilização feminista no Brasil. 

Com a utilização9 das mídias sociais como ferramenta de 
fortalecimento, articulação e propagação do movimento feminis-
ta, surge a chamada, quarta onda feminista. Diante da eferves-
cência feminista e, do mapa colaborativo na criação e circulação 
de conteúdo e na geração de valor e significado para o movi-
mento, nos apropriamos da percepção de Jenkins, Ford e Green 
(2014) sobre a cultura da conexão que:

Examina um modelo híbrido e emergente de circulação 
em que um mix de forças de cima para baixo e de baixo 
para cima determina como um material é compartilhado, 
através de culturas e entre elas, de maneira muito mais 
participativa” (JENKINS, FORD; GREEN 2014, p.24).

A força das vozes femininas demonstrava que, “a luta femi-
nina já alcançava patamares inéditos e levava milhares de mani-
festantes às ruas de grandes cidades do país” (BOGADO, 2018, 
s/p). Como relata Bogado (2018), no Rio de Janeiro, um grupo 
de jovens mães se destacava nas ruas. Mobilizadas pelas hashta-
gs #MãeseCriasContraCunha e #MãesECriasNaLuta, abriam as 
passeatas com suas “crias” presas a seus corpos por slings, trans-
formando-os em corpos políticos que acrescentavam às reivindi-
cações o direito de serem mães, de amamentarem e estarem com 
seus filhos em todos os lugares, desse modo incluíam uma nova 
pauta aos protestos por direitos civis. 

O calor dos protestos feministas no Brasil, ocorridos em 
2015, associado a emergência crescente das mídias sociais oca-
sionou expressiva propagabilidade, ou seja, a partir de “recursos 
técnicos que tornaram mais fácil a circulação de algum tipo de 
conteúdo em comparação a outros” (JENKINS; FORD; GREEN, 

9	 Mudança que sinaliza um movimento na direção de um modelo participativo de 
cultura, onde o público – mulheres - não é mais visto como simplesmente um grupo 
de consumidores (as) de mensagens (JENKINS, FORD; GREEN, 2014), mas sim, os 
responsáveis pela reconfiguração da distribuição de conteúdos, algo que não pode-
riam ser imaginados antes.
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2014, p. 26), chegando a atingir o número de 74,8 milhões de usu-
ários no Facebook, o que significa três em cada quatro brasilei-
ros. O fenômeno provocou uma efervescência do surgimento de 
páginas tratando o feminismo com diferentes linguagens, com 
a integração das feministas, de diferentes matizes e origens, na 
propagação de conteúdo em um cenário de “cultura participati-
va” (JENKINS; FORD; GREEN, 2014). 

Os movimentos feministas descobriram o poder das hashta-
gs10 em 2014. As manifestações oriundas das hasgtags, por geração 
espontânea e amplamente disseminadas foi o grande momento e 
a maior novidade do ativismo feminista jovem na concepção de 
conteúdo que, na maioria das vezes, aconteciam sem a formação 
de coletivos, blogs, sites ou perfis nas redes sociais. Um exem-
plo, é a hashtag #PrimeiroAssédio11 criada pela ONG feminista12, 
campanha que instigava vítimas de assédio a narrar suas pró-
prias lembranças. Situação em que a vítima se apodera da pró-
pria história e, se reconhece como vítima. Segundo Costa (2018, 
s/p) “a campanha gerou uma comoção surpreendente” apresen-
tando expressiva aderência13 (GLADWELL, 2014 apud JENKINS; 
FORD; GREEN, 2014, p. 22), pois, para a ONG, “nunca duvide 
do poder das redes sociais para provocar reflexão e empodera-
mento”.

Segundo Bogado (2018), em 2015, surgiu a hashtag #Mulhe-
resContraCunha diante à aprovação da proposta do ex-deputa-
do Federal Eduardo Cunha, o projeto de lei (PL) 5069/2013, que 
objetivava dificultar o acesso de vítimas de estupro a cuidados 
médicos essenciais. Eclodiram mobilizações semanais que culmi-
naram em um ato nacional pelo “Fora, Cunha!”, espalhadas pelo 

10	 Na rua, durante as manifestações, uma prática bastante utilizada em movimentos 
é o uso do microfone-humano, apropriado pelas recentes manifestações, no qual 
repercutem a experiência em primeira pessoa, em discursos publicados nas redes 
sociais com o uso de hashtags.

11	 Caso da menina de 12 anos que foi alvo de comentários de cunho sexual após parti-
cipar de um reality de culinária. Disponível em:  https://thinkolga.com/2018/01/31/
primeiro-assedio/ . Acesso em: 03 de julho de 2019.

12	 Fundada em 2013 com o intuito de empoderar mulheres por meio de informação.
13	 Material que as pessoas querem propagar/compartilhar.
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Brasil e, se fortalecendo através das redes sociais, aos mesmos 
moldes do Movimento Passe Livre (MPL). Foi nesse momento 
que ganhou proporção a hashtag #AgoraÉQueSãoElas, com gran-
de repercussão no Facebook, questionando a fraca presença femi-
nina nos espaços de opinião da mídia convencional.

Em maio de 2016, outro movimento articulado nas redes, foi 
diante da tragédia que viveu uma adolescente estuprada por 33 
homens no Rio de Janeiro – RJ, o “mexeu com uma, mexeu com 
todas” ganhou força em todo o país e, articulou a base que reúne 
todos os feminismos, indistintamente, a violência contra a mulher. 
E infelizmente “delineava-se uma caixa-preta do comportamento 
sexual brasileiro: a cultura do estupro, bem mais ampla e consoli-
dada do que a sociedade se dava conta” (COSTA, 2018, s/p).

Para Bogado (2018) a dinâmica feminista é peculiar, de fala e 
escuta, de uma construção de empatia, onde a narrativa provém 
do “eu”, que se dissolve na repetição do grupo que circunda esse 
“eu” e se torna “nós”.

Costa (2018, s/p), analisa a linguagem utilizada pelo feminis-
mo na rede, trabalhada “na exploração meticulosa da força mo-
bilizadora dos relatos pessoais, um dos principais instrumentos 
políticos do feminismo em rede. (...) as experiências em primei-
ra pessoa, tornadas públicas na rede, passam a afetar o outro”. 
Em outras palavras, é o exemplo da atualização do conceito de 
cultura participativa, no que tange a circulação, interação, com-
partilhamento e a possibilidade de dividir histórias – na visão 
de Jenkins, Ford e Green (2014), é um traço de humanidade, ele-
mento determinante de contar e narrar histórias.

Em 2017, o 08 de março marcou uma greve internacional, 
movimento impulsionado pela Marcha das Mulheres em Wa-
shington14 (EUA) e foi convocada em mais de cinquenta países, 

14	 Movimento que aconteceu no dia seguinte à posse de Donald Trump e, se tornou 
o maior protesto de um único dia da história dos EUA, outras 261 marchas foram 
organizadas ao redor do mundo, pelo direito da luta das mulheres, dos LGBTQIs, 
raciais, trabalhista, ambiental e dos imigrantes. “Os protestos demonstraram o de-
sejo e a capacidade de o feminismo se articular com outras lutas e se tornar o mais 
incluso possível” (BOGATO, 2018, s/p).
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através das redes sociais. No Brasil, as mobilizações ocorreram 
em mais de 60 (sessenta) cidades, na página do Facebook as or-
ganizadoras das articulações trabalharam nas redes diante do 
“8M Brasil” as mulheres lotaram as ruas do país com a cor lilás, 
símbolo do movimento feminista. Bogado (2018) cita Teixeira15 
(2018) sobre a força feminista em sua articulação nas mídias digi-
tais “Quem está parando o mundo é o feminismo, não vemos ou-
tros movimentos com a mesma força. Estamos articuladas com 
mulheres do mundo todo, e esse fortalecimento do movimento 
feminista mundial é muito importante”.

No entanto, Costa (2018, s/p) afirma que: 

Ainda que a força das ruas não possa ser atribuída inte-
gralmente às redes sociais, a web sem dúvida foi um fator 
estratégico e central das marchas feministas. Nunca as tá-
ticas e a militância das mulheres foram tão potencializadas 
e produziram reações e alianças na escala que se vê hoje16.

Para Costa (2018) a quarta onda, oriunda das redes digitais, 
possibilitou alto grau de autonomia e descentralização de infor-
mação e poder – na web – colaborando com um vasto:

Campo de estratégias inesperadas de mobilização e comu-
nicação políticas. Entre elas, estão as perspectivas capazes 
de mobilizar a expressão individual, assim como a erosão 
parcial entre o público e o privado, que pode ser visto 
como o cerne da criação de modulações mobilizadoras 
estimuladas pela estrutura das redes. (COSTA, 2018, s/p).

E também:

A internet fornece ainda um modelo de plataforma de 
comunicação que permite a criação de um novo padrão 

15	 Ativista da Parada Brasileira de Mulheres e do Instituto Feminista para a Democra-
cia.

16	 Além do uso das redes sociais, a rede foi tomada por ações de coletivos feministas, 
com a produção de veículos próprios de comunicação. Exemplo: Revista Capitoli-
na. Disponível em: http://www.revistacapitolina.com.br/ . Acesso em 04 de julho de 
2019.
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organizacional articulado através da polinização cruzada, 
da consulta mútua e da retroalimentação (COSTA, 2018, 
s/p).

Além de ser uma comunicação de efeito amplo, particular-
mente positivo, pois proporciona acesso aos indivíduos de bai-
xa renda e, principalmente, à participação nos movimentos de 
“minorias”. Hollanda (2018) afirma que o feminismo de hoje não 
é o mesmo dos anos 80, e que, os feminismos assumiram seus 
lugares de fala e empenham-se no uso e na forma de novos ins-
trumentos em suas lutas, na remodelação do cenário midiático 
(JENKINS; FORD; GREEN, 2014). 

As redes se mostram ainda uma base suficientemente 
flexível para articular as múltiplas posições identitárias 
feministas dentro das lógicas interseccionais indispensá-
veis para a expressão dos novos ativismos das mulheres. 
Talvez somente agora, a partir de modos de fala e uso de 
vozes individuais em rede, o feminismo tenha conseguido 
encontrar um modelo de comunicação efetivamente con-
tagioso” (COSTA, 2018, s/p).

Além de serem as mais legítimas disputas a serem travadas 
pela frente, por conta de sua potência coletiva e horizontal, onde 
se fortalece através do ativismo nas ruas e na rede por parte dos 
vários feminismos da diferença.

Considerações finais

Os movimentos feministas se tornaram essenciais e indis-
pensáveis para pensarmos em uma sociedade mais igualitária, 
reflexiva e crítica, para que as mulheres e as “minorias”, alcan-
cem a garantia pelos seus Direitos.

Vale ressaltar que, a possibilidade de compartilhamento de 
informações e troca de experiências na rede, bem como, o aces-
so à informação referente ao movimento feminista ganhou uma 
nova perspectiva com as ampliações - lugar de fala – do espaço 
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e voz permitidos pela internet. Visto que, nas suas diversas pla-
taformas de criação e compartilhamento de conteúdos, potencia-
lizam a possibilidade de uma criação de valor e significado por 
meio das mídias digitais (JENKINS; FORD; GREEN, 2014).  

E, por conta disso, algo que, antes não seria possível, dian-
te da força do movimento feminista, as abordagens nas mídias 
tradicionais, modificam-se, assim como, afirma Costa (2018, 
s/p) “as mídias tradicionais têm abarcado com mais frequência 
temas minoritários, como diversidade e injustiças relacionadas 
a gênero, sexualidade e padrões de beleza. Essa virada certa-
mente é fruto da pressão das redes”. Respeitando o fluxo dito 
por Jenkins, Ford e Green (2014), criando e distribuindo conteú-
do “de cima para baixo e de baixo para cima, do popular autên-
tico ao comercial” (ibidem, 2014, p.23). Além de ser algo, antes, 
não imaginável, pois, é prova da compreensão dos meios sob a 
forte influência do público. A articulação teórica que propomos 
neste texto pode render novas análises que tangencie as pos-
sibilidades de comunicação instituídas pela infraestrutura da 
tecnocultura e o desenvolvimento de movimentos sociais com 
novas tradições de atuação via mídias sociais e outros aparatos 
midiáticos. 
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Introdução

No universo artístico, permeado por diferentes tipos de ex-
pressões e movimentos, características diversas que expressam a 
rotina, sentimentos e realidades constroem e significam a vida. É 
na arte também que o movimento LGBTQIA+5 encontra a possi-
bilidade de construir a sua identidade e ainda manifestar as suas 
pautas.

    Neste cenário se constroem as drag queens, constituídas 
por indivíduos, na sua maioria LGBTQIA+, que, a partir de ele-
mentos extravagantes de caracterização, sejam eles padroniza-
dos culturalmente como masculinos ou femininos, constroem 
em seu corpo uma persona artística, performatizando em espa-
ços culturais através de dança, música, costura, teatro, etc.

Dado que trata-se de sujeitos que constituem um persona-
gem de acordo com os padrões hegemônicos de masculinidade e 
feminilidade, a construção da drag queen na arte é significativa-
mente posta em discussões relacionadas a performatividade de 
gênero (BUTLER, 2003). Assim dizendo, coloca-se em prova, no 
meio LGBTQIA+, questões relativas à estética da drag queen e às 
performatividades das quais ela se utiliza e reproduz.

Neste panorama, o reality show estadunidense “RuPaul’s 
Drag Race” surge enquanto um espaço para divulgação e pro-
moção da arte drag e recebe alcance de audiência em escala mun-
dial. Sobretudo, o programa também acaba reproduzindo - e im-
pondo - um comportamento que objetifica um padrão “ideal” de 
drag queen. 

A repercussão do reality show permitiu também que outros 
produtos comunicacionais fossem criados, não só a respeito da 
cultura drag, como também sobre o próprio programa. Esse é o 
caso do vídeo “Queens do Brasil respondem drags da RuPaul” 
do canal brasileiro “Põe na Roda”, que discute questões LGBT-

5	 Consideramos LGBTQIA+ como sigla que representa Lésbicas, Gays, Transsexuais, 
Travestis, Transgêneros, Queer, Interssexuais, Assexuais e outras possibilidades de 
orientação sexual e identidades de gênero. 
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QIA+ no YouTube. O vídeo trata-se de uma roda de conversa 
onde quatro drag queens brasileiras, convidadas pelos idealiza-
dores do canal, reagem sobre críticas que receberam por outras 
drag queens estadunidenses, em sua maioria ex-participantes de 
RuPaul’s Drag Race, em um vídeo anteriormente postado neste 
mesmo canal do youtube.

Portanto, neste trabalho buscamos a compreensão de como 
o programa “RuPaul’s Drag Race” idealiza um padrão de drag 
queen a partir da análise semiótica do vídeo “Queens do Brasil 
respondem drags da RuPaul” do canal brasileiro “Põe na Roda”, 
e como esse fator repercute nas drag queens brasileiras. Para a 
compreensão do universo da pesquisa, utilizaremos conceitos de 
gênero e performatividade para contextualizar o que é e quais as 
origens das drag queens no cenário LGBTQIA+.

O que é drag queen?

Diversos artistas drag vêm ganhando evidência no cenário 
cultural e midiático brasileiro. Nomes como Pabllo Vittar6, Glo-
ria Groove7, Aretuza Lovi8 são bastante comentados nas mí-
dias sociais digitais devido seus lançamentos e apresentações. A 
partir dessa observação, a temática se tornou interessante para 
nossa compreensão. Por isso, neste item iremos tratar sobre as 
concepções do que são drag queens. 

Os estudos culturais abriram portas para debates que ain-
da não eram levados em conta. Uma dessas propostas é a ideia 
de sujeitos multifacetados, que para Hall (2006) não são anco-
rados no mundo social, processo derivado das “transformações 
associadas à modernidade” que “libertaram o indivíduo de seus 
apoios estáveis nas tradições e nas culturas” (HALL, 2006, p. 25). 

6	 Pabllo Vittar é uma cantora drag queen brasileira. Segundo a Jovem Pan, atualmen-
te, Pabllo Vittar possui o título de drag queen mais escutada do Spotify, chegando a 
marca 4,3 milhões de ouvintes mensais. 

7	 Gloria Groove é rapper drag queen brasileira. Gloria Groove já lançou singles solos 
e com diversos artistas, como: Aretuza Lovi, Léo Santana e Lexa. 

8	 Com meio milhão de seguidores no Instagram, Aretuza Lovi é uma cantora drag 
queen brasileira que possui 1 álbum musical, chamado Mercadinho.
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Ou seja, se perde a ideia de uma estrutura divinamente imposta 
que limitava transformações no sujeito. 

Neste sentido, podemos começar a inserir as ideias da Teo-
ria Queer, que problematiza e reflete as estruturas de gênero e 
sexualidade na conjuntura social. Os estudos da Teoria Queer 
começaram ainda na década de 80, buscando a problematização 
da hegemonia heterossexual. Segundo Milskolci (2014, p. 8-9), 
“é possível afirmar que a Teoria Queer é um rótulo que busca 
abarcar um conjunto amplo e relativamente disperso de refle-
xões sobre a heterossexualidade como um regime político-social 
que regula nossas vidas”. 

Uma das mais reconhecidas pensadoras da Teoria Queer é 
Judith Butler que, em seus estudos e obras, trouxe à tona debates 
sobre a construção de gênero. Para Butler, o termo “Queer adqui-
re todo o seu poder precisamente através da invocação reiterada 
que o relaciona com acusações, patologias e insultos” (BUTLER, 
2002, p. 58), ou seja, há neste sentido uma ressignificação do ter-
mo que tem operado como prática pejorativa, com objetivo de 
degradar sujeitos desviantes da heteronormatividade. 

Um dos mais importantes alcances dos estudos de Butler foi 
o que ela denominou como teoria da performatividade. Segundo 
Butler (2002), 

o gênero é performativo, pois é o efeito de um regime que 
regula as diferenças de gênero. Neste regime, os gêneros 
se dividem e se classificam de forma coercitiva. Regras 
sociais, tabus, proibições e ameaças punitivas atuam por 
meio da repetição ritualizada das normas. Essa repetição 
constitui o cenário temporário de construção e desestabi-
lização do gênero. Não há sujeito que anteceda e execute 
essa repetição das regras (BUTLER, 2002, p. 64).

A partir dessa concepção de Butler, pode-se dizer que os 
gêneros são performativos, de forma ritualizada e repetida. Ou 
seja, busca compreender como são constituídos os sujeitos que 
são resultados dessas repetições das normas. Logo, quem tiver 
comportamentos diferentes das normas, fugindo dos ideais 
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construídos sobre masculinidade e feminilidade, na vivência he-
teronormativa acaba sofrendo diversas “punições”. 

Sendo assim, a partir dos processos históricos de uma socie-
dade de natureza patriarcal temos que homens devem ser viris, 
não demonstrar emoções, serem másculos, etc. e mulheres, em 
contrapartida, serem mais sensíveis e delicadas. Recebemos es-
sas caixas, que levam em consideração o binarismo de gênero e a 
heterossexualidade compulsória (BUTLER, 2003), que ignora as 
demais configurações de gênero. 

Neste contexto, drag queens são, geralmente, homens, que 
se transformam artisticamente em mulheres de forma caricata, 
exagerada, mas não debochada.  Eles buscam, através de com-
portamentos, acessórios e vestimentas, se parecer o máximo pos-
sível com mulheres, entretanto não objetivando serem mulheres. 
Se esses homens estão utilizando de ferramentas para tal, estão 
também performatizando outro gênero. Butler afirma que “o tra-
vestismo altera por completo a distinção entre os espaços psíqui-
cos interno e externo zombando do modelo do gênero e da ideia 
de uma verdadeira identidade de gênero” (2003, p. 195).

Por isso, para Butler (2003), drag também é uma performan-
ce pois estes elementos são performativos e a identidade ou es-
sência que desejam expressar são fabricadas e/ou sustentadas 
por signos corpóreos e outros meios discursivos.

Essa construção da identidade é realizada através de diver-
sos processos ao longo do tempo. A performatividade de gênero 
para Butler (2003) é uma releitura da realidade, uma repetição 
e, para Hall (2006), a partir da “crise da identidade”, não have-
ria uma identidade sólida, mas sim fragmentada, possibilitando 
uma diversidade de identidades. 

Histórico Drag no Brasil

É possível identificar manifestações drag desde os tempos 
antigos, onde esses personagens cresceram alinhados às apre-
sentações teatrais. Na Grécia Antiga, por exemplo, onde o teatro 
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era produzido exclusivamente por homens, os mesmos utiliza-
vam-se de máscaras, adereços e comportamentos extravagantes 
para interpretar as personagens femininas, inclusive em encena-
ções sacras da igreja (AMANAJÁS, 2014). Posteriormente a isso, 
houve outras séries de reaparições da figura drag em distintos 
contextos históricos e culturais, os quais possibilitaram vários 
padrões, estéticas e fórmulas para estes artistas se manifestarem 
inseridos nessa lógica. Nos Estados Unidos, especialmente nas 
últimas décadas, a drag queen passou a ganhar mais notorieda-
de a partir do famoso documentário “Paris is Burning” (1990)9, 
que mostrava a cultura dos BallRooms10 em Nova York, e mais 
tarde, com a popularização do reality show RuPaul’s Drag Race, 
estreado em 2009.

Já no cenário brasileiro, ocorreram diversos reavivamentos 
da cultura drag durante o século XX, obtendo seu ápice nos anos 
1990 com o memorável show de transformistas do programa 
Silvio Santos e a constante presença destes artistas em eventos 
sociais. No entanto, há registro de performances transformistas 
(como era chamada a arte drag no Brasil durante esse período) 
desde os anos 1920, como aponta Trevisan (2000) em uma pas-
sagem de seu estudo sobre a história da homossexualidade no 
solo brasileiro. A partir disso, muitas manifestações deste tipo 
se firmaram no país, principalmente no teatro (como as Divinas 
Divas, grupo de artistas travestis que fez história no Teatro Rival 
do Rio de Janeiro) e nas casas noturnas, que reuniam não só o 
público LGBTQIA+ como o heterossexual também, e utilizavam 
dessas performances artísticas como um atrativo fundamental 
para a noite (BRAGANÇA, 2019). Por volta dos anos 1970, no 
Brasil, os espaços culturais encontravam-se rodeados por tais ar-
tistas, e nomes como Dzi Croquettes, grupo de teatro que mes-
clava padrões de gênero em suas performances, e os músicos da 

9	 Documentário dirigido por Jennie Livingston e gravado em 1980, acompanhando a 
cena LGBTQIA+ periférica na cidade de Nova York.

10	 Bailes promovidos em bairros periféricos de Nova York, onde Houses - casas onde 
grupos de jovens LGBTQIA+ que eram expulsos de casa encontravam abrigo - com-
petiam em modalidades de dança e figurino.
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banda Secos e Molhadas, que também exibiam essa estética an-
drógina, marcaram e contribuíram para o reconhecimento social 
da cena transformista.

Porém, em meados de 1980, a epidemia de HIV/AIDS obteve 
um efeito negativo dentro do contexto transformista brasileiro, 
dado que amplificaram-se os estigmas sociais destinados a co-
munidade LGBTQIA+ e, em especial, a todos que fugiam dos 
padrões heteronormativos no âmbito social.

Como maneira de se afastar da imagem estereotipada do 
gay afeminado de ‘comportamento promíscuo’, grande 
parte da comunidade LGBT passou a viver cada vez mais 
de acordo com os padrões heterossexistas de sociedade. 
As características masculinas passaram a ser cada vez 
mais enaltecidas, enquanto as femininas, rechaçadas. A 
AIDS, então, acabou tendo forte impacto na cena trans-
formista. A partir desse momento não era mais cool fre-
quentar ambientes com homossexuais. Os shows, assim, 
perderam seu público, e a cena foi se desestruturando 
(BRAGANÇA, 2019, p. 12).

Dessa forma, a drag queen brasileira necessita de uma reno-
vação para dar a continuidade em seu trabalho, então, a partir 
de influências midiáticas norte-americanas e dos novos para-
digmas musicais eletrônicos que começavam a surgir, encontra 
sua sobrevivência não só em suas performances, mas também 
enquanto DJ, visto a considerável demanda destes profissionais 
pelas casas noturnas. Essa nova tendência passa a se sustentar 
na realidade drag brasileira conjuntamente de uma modalidade 
de apresentação drag chamada “bate-cabelo”11,  criada pela drag 
queen Marcia Pantera, que ganha espaço nas baladas eletrôni-
cas pela maneira como atrai a atenção do público. No entanto, 
é só a partir de 2009 que a cultura drag ganha força novamente, 
estimulada pelo lançamento do reality show estadunidense Ru-

11	 “Nele, as drags, embaladas no ritmo frenético das músicas eletrônicas, giram o cabe-
lo em uma velocidade impressionante objetivando levar o público ao delírio” (BRA-
GANÇA, 2019, 12).
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Paul’s Drag Race, e seu suscetível sucesso de audiência, que por 
conta da globalização, conquistou muita adesão e celebrização 
em solo brasileiro. 

Aspectos metodológicos 

O presente estudo busca através da análise do produto au-
diovisual “Queens do Brasil respondem drags da RuPaul - Põe 
na Roda” (veiculado no canal de YouTube “Põe na Roda”) a 
compreensão de como o programa “RuPaul’s Drag Race” ide-
aliza um padrão de drag queen. Optamos, assim, pelo percurso 
analítico da semiótica de Algirdas Greimas (também conhecida 
como semiótica francesa/europeia) enquanto ferramenta meto-
dológica, dado nosso entendimento do vídeo enquanto produtor 
de sentidos ao espectador sobre o universo drag. 

Os estudos teórico-metodológicos da semiótica Greimasiana 
tem como objetivo buscar o sentido de algum material a partir da 
análise do mesmo enquanto um texto. Greimas (1998) entende o 
texto enquanto uma unidade de sentido que para ser interpre-
tado ou ter seu sentido construído necessita seguir um percur-
so, que se dá do mais simples e abstrato até o mais complexo 
e concreto. Assim, considerando todo produto comunicacional 
passível de ser lido como um texto, o autor propõe três níveis de 
construção que se interligam na intenção de expressar o sentido 
do que foi apresentado no texto, são eles: fundamental, narrativo 
e discursivo. 

Compreendendo, então, o vídeo criado pelo canal “Põe na 
Roda” como um texto produtor de sentido, o mesmo será ana-
lisado a partir de sua inserção na lógica das etapas metodológi-
cas da semiótica. É importante apontar que esse percurso inclui 
a existência de uma textualidade, que é associada ao texto do 
processo comunicativo, ou seja, tem como suporte o contexto ao 
qual este se insere.

Isto posto, para tornar possível o objetivo da presente pes-
quisa, serão utilizadas duas articulações inseridas nas categorias 
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analíticas desenvolvidas por Duarte e Castro (2007), a paratextu-
al e a intratextual. 

O nível paratextual corresponde às relações - históricas, cul-
turais, sociais, econômicas, políticas e tecnológicas - que o texto 
mantém com seu entorno comunicacional, pressupondo, espe-
cialmente, a situação concreta em que acontece a enunciação do 
produto audiovisual. 

Já o nível intratextual se dá na forma e no espaço os quais 
os enunciadores manifestaram suas narrativas, ou seja, está co-
nectada com a noção de “como” foi dito, as circunstâncias e a 
maneira que se deu os discursos dos indivíduos ali presentes. 
Logo, para alcançar uma combinação de ordem semântica e sin-
tática, são convocadas operações de seleção do material. Esse 
processo também possibilita a criação de um universo fictício, 
que por sua vez, requer investimentos semânticos, complexos e 
particulares com o intuito de definir uma construção temática 
e figurativa, sendo capaz de projetar atores, espaços, tempos e 
tons que compõem esse universo e surgem no texto em questão. 
Portanto, para a realização de uma investigação coerente com os 
objetivos propostos nesta pesquisa, será analisado, nesta etapa, 
diretamente o vídeo “Queens do Brasil respondem drags da Ru-
Paul - Põe na Roda”, nosso objeto.

Assim sendo, visamos analisar o produto comunicacional 
em dois níveis: paratextual (contexto geral) e intratextual (dis-
cursividade: tematização, actorialização, figurativização, espa-
cialização, temporalização, tonalização). Tratando-se da dis-
cursividade, não iremos utilizar os aspectos de temporalização, 
espacialização e figurativização por não serem contemplativos 
em nossa pesquisa.

Aspectos analíticos

O objeto de análise desta pesquisa é o vídeo intitulado “Que-
ens do Brasil respondem Drags da RuPaul”, do canal do YouTu-
be Põe na Roda. 
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I - Nível paratextual:
a)	 Configuração geral:
Para compreender o cenário no qual a análise que este traba-

lho se propõe a fazer, é necessário entender a ascensão das drag 
queens na mídia e no show business e quais os motivos que leva-
ram o canal do youtube “Põe na Roda” a produção dos vídeos 
com as queens.

Construídas no meio artístico, as drag queens sempre per-
formaram através da arte, contudo, RuPaul Charles, um artista 
estadunidense que criou uma drag queen com o mesmo nome 
- RuPaul -, conquistou a fama através da atuação no cinema, 
participando de mais de 50 filmes. Ele estendeu seu portfólio 
como artista interpretando músicas, com 11 álbuns solo, além 
da participação em programas televisivos de variedade, talk 
shows, reality shows e contratos como modelo para publicida-
de, consagrando a sua popularidade no show business estaduni-
dense. Neste cenário onde o artista RuPaul Charles conquista 
sua fama, ao mesmo tempo desenvolve sua drag queen RuPaul, 
que também passa a ser reconhecida, consolidando a sua car-
reira e se tornando uma das queens pioneiras no show business 
no mundo.

Com a carreira consolidada enquanto drag queen, RuPaul 
desenvolve então um reality show para drag queens, o “RuPaul’s 
Drag Race”, que estreou com a primeira temporada em 2009. 
Neste reality show, as drag queens são desafiadas semanalmen-
te com diferentes manifestações artísticas como atuação, dança, 
música, humor, moda e costura. Em cada episódio, o reality eli-
mina a drag queen que menos se destacar na prova e a ganhado-
ra final em cada temporada é coroada como a “próxima estrela 
drag americana”12. 

Atualmente, o reality show possui três séries: 1) o RuPaul’s 
Drag Race, com doze temporadas, que estreiam drag queens anô-
nimas; 2) o RuPaul’s Drag Race All Stars, com seis temporadas, 

12	 Tradução livre. 
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onde participam drags que já estrelaram no primeiro programa 
e retornam para novos desafios; e 3) o RuPaul’s Drag Race Ce-
lebrity, com uma temporada, que convida artistas famosos que 
não são drag queens para vivenciar a experiência orientados por 
drag queens veteranas no programa. Além dessas, a franquia 
ainda possui uma edição especial de natal, exibida em 2018, com 
apenas um episódio. 

Os alcances do reality show fizeram com que a produção 
expandisse o “Drag Race” para outros países além dos Estados 
Unidos, estreando na Tailândia - exibido em 2018, Reino Unido - 
exibido em 2019 e Canadá - exibido em 2020. 

O programa também serviu de apoio para desenvolver ou-
tros produtos artísticos para drag queens, como o Werq The 
World, que é um show performático itinerante com as drag que-
ens ex-participantes do reality, e o “We’re Here”, série produzi-
da com algumas drag queens ex-participantes do programa que 
ajudam pessoas a buscar sua autoestima e resolver problemas 
familiares com problemáticas LGBTQIA+.

É importante destacar que cada drag queen possui um esti-
lo diferente - e como estamos falando sobre arte, o estilo é uma 
construção individual e que são representadas no estilo, postura 
e performance - sobretudo, as drag queens participantes do pro-
grama, em sua maioria, procuram construir a drag com roupas 
luxuosas, extravagantes e caras, muitas vezes, desenvolvidas 
apenas para a participação no reality. Sobre essa questão Gade-
lha (2009), em seu estudo sobre a performance drag na cidade 
de Fortaleza, aponta um massivo interesse das drag queens em 
consumir e incorporar no estilo de suas personagens, itens de 
luxo e de alto custo, embora muitas vezes estes estejam fora de 
seu alcance financeiro. Para ele, essa busca pela estética cara está 
profundamente interligada à associação causada socialmente 
pela ideia de “bom gosto”, que é atrelada ao padrão de consumo 
de classes dominantes.

Essa busca por um estilo luxuoso também se torna mais evi-
dente com a busca pela fama e pelo alcance mundial do progra-
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ma, onde as queens apelam pelo impacto da comunicação visual 
da sua estética, fator importante para cativar fãs de diferentes 
locais, inclusive no Brasil.

O reality show, no Brasil, movimenta muitos fãs em torno de 
todos os produtos do programa, além de acompanhar de perto 
a vida pessoal e as performances das queens. Muitos ainda uti-
lizam de mídias digitais para trocar informações e compartilhar 
opiniões e discussões sobre o programa. Porém, esta repercussão 
do “RuPaul’s Drag Race” atinge também as drag queens brasi-
leiras, que são julgadas através do padrão norte-americano de 
drag queen.

Essa objetificação interfere no comportamento, estilo, arte e 
outras características sobre a construção de drag queens de ou-
tras nacionalidades, através da hegemonia do reality show es-
tadunidense e também se torna tema de debate entre as queens 
brasileiras, como mostra um vídeo do canal do youtube “põe na 
roda”.

O canal põe na roda, criado em 2014, tem como propósi-
to promover a informação, discussão e debate na, sobre e para 
comunidade LGBTQIA+, conversando com diversas pessoas 
LGBTQIA+ e suas vivências para desmistificar preconceitos e 
socializar problemáticas. Em um dos seus vídeos, convida três 
queens ex-participantes do programa RuPaul’s Drag Race, Gia 
Gun, Katya, Laganja e, Bible, que não participou do programa, 
mas acompanha as outras três. No vídeo, as quatro drag que-
ens são convidadas a julgar as drag queens brasileiras através 
de um jargão do reality show “shantay you stay” para as queens 
que performam em uma perspectiva considerada boa e “sashay 
away” para apresentações que não considerarem boas. A reper-
cussão do vídeo, através dos comentários no youtube, trouxeram 
reflexões que fez com que os idealizadores do canal convidassem 
as drag queens brasileiras Gloria Groove, Alma Negrot, Duda 
Dello Russo e Penelopy Jean, para rebater os comentários das 
Drag Queens norte-americanas.
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II - Nível intratextual:
a) Descrição do vídeo
O material de 23 de dezembro de 2015 possui 23 minutos e 26 

segundos. O vídeo tem como objetivo mostrar as respostas das 
Drags Queens brasileiras convidadas (Gloria Groove, Penelopy 
Jean, Alma Negrot e Duda Dello Russo) às críticas e reações das 
Drags Queens estadunidenses sobre as performances brasileiras. 
Ou seja, há um outro produto midiático que é referenciado neste 
vídeo, mas que não entramos em questão por não se tratar do 
objetivo da produção. 

O produto é gravado num cenário fechado, com poucos ade-
reços. Há apenas um sofá de dois lugares com uma parede branca, 
que serve de fundo para a produção. Neste sofá, as quatro per-
sonagens do vídeo ficam assim dispostas: Gloria Groove, Alma 
Negrot, Duda Dello Russo e Penelopy Jean (da esquerda para a 
direita). Gloria e Penelopy estão sentadas nos braços do sofá. 

Ao longo do vídeo, a produção apresenta o outro material 
midiático no canto inferior direito do vídeo, ocupando, aproxi-
madamente, ¼ da tela. Este vídeo é em inglês, idioma oficial dos 
Estados Unidos, por isso, apresenta legenda em português. 

Após a visualização do vídeo, a imagem retorna para o pri-
meiro cenário contendo apenas as quatro personagens princi-
pais. O vídeo também apresenta diálogos das drag queens brasi-
leiras com a equipe de produção do canal Põe na Roda, que estão 
por trás das câmeras.

b) Dispositivos discursivos:
Referente à tematização, as drag queens brasileiras são convi-

dadas pelos produtores do canal “Põe na Roda” para reagirem a 
um vídeo anterior postado neste mesmo meio, onde queens esta-
dunidenses (em sua maioria ex participantes do reality RuPaul’s 
Drag Race) julgam a performance, o estilo e a estética das artistas 
drag brasileiras utilizando dos jargões utilizados no reality, onde 
na prova de eliminação a competidora que recebe mais uma 
chance escuta “shantay you stay” e a eliminada “sashay away”.
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Referente à actorialização, no início do vídeo há três produto-
res do canal Põe na Roda, Nelson, Pedro e Felipe. Mas a encena-
ção do vídeo remete para a centralização de apenas quatro per-
sonagens que são logo apresentadas. As drag queens brasileiras 
que assumem a apresentação do vídeo e comentam suas vivên-
cias enquanto artistas na realidade brasileira são Gloria Groove, 
Alma Negrot, Duda Dello Russo e Penelopy Jean. 

Gloria Groove está posicionada no canto esquerdo do vídeo, 
sentada no braço do sofá, ela usa um vestido rosa com bojo, um 
salto alto e sua maquiagem é clássica, utilizando dos traços e tre-
jeitos femininos para compor seu visual e seu comportamento. 

Alma Negrot está sentada no sofá ao lado de Gloria Groo-
ve e Duda Dello Russo, ela usa um vestido preto com alguns 
pigmentos coloridos espalhados pela parte superior da roupa, 
que alcançam também a pele de seu pescoço e sua peruca. Sua 
maquiagem usufrui de muitas cores pintadas sob o rosto e adere-
ços exóticos colocados em sua testa, sua orelha e seu septo. Suas 
pernas não estão depiladas e seus pés estão descalços, optando 
por um estética excêntrica e agressiva, contrariando o padrão do-
minante feminino e delicado. 

Duda Dello Russo está sentada no sofá ao lado de Alma e 
Penelopy, ela usa um vestido dourado com uma coroa da mesma 
cor posicionada em sua cabeça, sua maquiagem chama a atenção 
pela predominância da cor azul, que cobre todo seu rosto. Seu 
estilo mescla padrões considerados femininos com uma estética 
voltada para a excentricidade e o inusitado. 

Já Penelopy está posicionada no canto direito do vídeo, 
sentada no braço do sofá, assim como Gloria, ela está usando 
uma camisa regata branca amarrada, um short com estampa 
que remete à pele de onça e uma meia calça arrastão acompa-
nhada de um salto alto. Sua aparência, seu comportamento e 
sua maneira de se expressar denotam um estilo de feminilidade 
hegemônica.

Logo, podemos observar que existem diversos padrões de 
expressão artística, no sentido de não haver regras e normas, 
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mas a liberdade de utilizar adereços e vestimentas como a per-
sonagem preferir. 

Referente à tonalização, percebemos a existência de dois 
tons conforme o andamento do vídeo: um primeiro momento 
com tom crítico e um segundo momento em tom reflexivo. Esses 
momentos são perceptíveis no vídeo onde, no primeiro momen-
to as Queens rebatem e recebem as críticas das Queens estaduni-
denses e no segundo momento, onde elas refletem sobre as pau-
tas debatidas na primeira parte.  Diante disso, nos dedicamos a 
separar este tópico em duas divisões para melhor compreensão, 
utilizando certos fragmentos de diálogos para ilustrá-los.

No primeiro momento, o tom do vídeo é crítico, desenvol-
vido através da recepção dos comentários das drags queens do 
reality show. A partir da apresentação dos comentários pela 
equipe de produção do canal Põe na Roda, as personas aqui tra-
tadas como drag queens brasileiras comentam e respondem às 
avaliações das drags estadunidenses sobre suas performances. 
Nesse momento, as drag queens começam a responder os co-
mentários de forma discordante às narrativas avaliativas de suas 
apresentações. A drag queen Penelopy Jean traz um comentário 
que confirma o tom de desaprovação “elas nem deveriam estar 
dando sashay ou shantay pra gente, acho que só Deus pode fa-
lar isso a.k.a13 RuPaul”, observando e questionando qual posição 
as drags estadunidenses possuem para realizarem tais comen-
tários. Nesse mesmo trecho, há um processo de endeusamen-
to e/ou reconhecimento do papel que a persona RuPaul possui 
dentro do movimento artístico, demonstrando ainda uma crítica 
subordinada à cultura do reality ou apenas à cultura drag esta-
dunidense. 

Outro aspecto observado no tom crítico são as opiniões ad-
versas sobre as referências de identidade que as drags brasileiras 
possuem. Durante vários momentos as drags estadunidenses uti-
lizam de nomes de participantes do reality para comparar às ves-

13	 “Também conhecido como” - tradução nossa.
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timentas, maquiagens, posturas e acessórios usados pelas drags 
brasileiras, invisibilizando as referências locais, que fazem parte 
da cultura brasileira. Nesse sentido, há uma exaltação do reality 
como se só houvesse drag queen a partir do programa, sem uma 
perspectiva além. Em um trecho da conversa, Duda Dello Rus-
so afirma que “a Trixie não inventou o laço… As pessoas tem 
essa coisa de ‘ai a sobrancelha da Pearl, o côncavo da Trixie…’” 
e Alma Negrot encerra dizendo “as referências parecem que tem 
que ser sempre delas, como se a gente vivesse para copiar elas”.

Apesar desta tonalização crítica inicial do produto, a qual 
procura desconstruir os padrões hegemônicos de feminilidade e 
os paradigmas da própria arte drag vivenciados e ditados pelo 
programa e pelas participantes, é perceptível a inserção invo-
luntária das artistas brasileiras nesta lógica subordinada. Um 
exemplo disso são os discursos protagonizados por Penelopy no 
momento em que as Ru-Girls (outra denominação às drags que 
participaram do reality show) iniciam a assistir sua performance: 
“(...) foi a primeira vez que eu fiz esse show, foi a primeira roupa 
que eu fiz (...) eu odeio esse show, odeio, odeio, odeio, foi a pri-
meira vez que eu usei essa peruca que ela pesa quase 1kg, então 
assim, eu não estava acostumada, eu não tinha ensaiado com a 
peruca, ela ficou pronta no dia que eu viajei (...)”, se colocando 
numa posição inferior em relação a padronização do belo den-
tro da arte. Nesse mesmo sentido, Gloria Groove também tece 
observações relacionadas aos comentários das ex-participantes 
do reality sobre suas mãos: “(...) Eu acho minhas mãos muito 
masculinas mesmo” ao passo que Duda, em uma crítica à este 
padrão, interrompe “Porque você é um homem (risos) ”, entre-
tanto, Gloria segue “(...) e nesse dia eu não pus unha, fiquei com 
preguiça, me montei as nove da manhã”.

No tom reflexivo, as queens brasileiras trazem para a dis-
cussão pautas que estavam debatendo no primeiro momento do 
vídeo, contudo, abrem a discussão para a realidade brasileira do 
cenário drag. Logo no início, Duda Dello Russo comenta que “A 
gente ainda tem que ralar muito mais, porque a gente recebe mui-
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to menos que elas aqui, porque a gente é muito desvalorizada (...) 
A gente tem que esperar três meses pra chegar uma peruca” e Pe-
nelopy Jean continua “A gente gasta muito mais (...) E eu acho que 
as brasileiras são umas das melhores, não só drags, mas artistas do 
mundo, porque a gente faz muito com muito pouco, é muito pou-
co reconhecimento que a gente tem né. (...) E depois de fazer muito 
com pouco, mesmo com toda a criatividade, que a gente trabalha 
forte, tudo, a gente não é valorizada né, porque às vezes o pessoal 
paga aí, sei lá, trezentos reais pra ver uma drag de fora e vem pe-
dir vip da boate pra gente pra ver nosso show”. Assim, podemos 
observar a relação de visibilidade, facilidade e reconhecimento 
que o cenário estadunidense dá aos artistas, podendo ser em razão 
do reality, enquanto os brasileiros não possuem tal cenário. 

Gloria Groove continua falando sobre a montação “E não 
existem regras pra se maquiar por exemplo, não existe maquia-
gem boa e maquiagem ruim, existe maquiagem, você tem que 
saber usar, a gente usa desde coisas que a gente fez questão de 
comprar porque quis muito na mac, até coisas que a gente com-
pra porque a gente sempre usou e sempre vai usar o pó da Vult. 
” Deixando evidente também que a caracterização também é de 
uma relação íntima com o acesso aos produtos, e a caracterização 
que o artista deseja dar a sua drag. Então as queens entram em 
uma discussão sobre a arte drag e celebrização das mesmas, no 
qual Alma Negrot comenta “É bem isso, a galera, acho, que gosta 
de celebridade, gosta de RuPaul’s Drag Race, não gosta de drag 
necessariamente, porque a empatia é muito menor com as outras 
drags (...) em várias dessas apresentações de drags internacio-
nais, eu cansei de ver, as melhores são das brasileiras, nossa, a 
gente tomba com elas. ” Mostrando a desvalorização das artistas 
brasileiras em relação às norte-americanas. 

Alma também continua falando sobre a construção da drag 
“E eu vejo que existem nichos, assim é a galera clubber, club kid14, 

14	 Movimento que promovia festas de grande sucesso em grandes casas noturnas re-
pletas de celebridades e pessoas da ‘alta sociedade’ que utilizavam roupas ultrajan-
tes, alegóricas e inusitadas.
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um monte de montagem estranha que me identifico mais, tem se 
reunido em cidades, eu vejo isso bastante em SP, no Rio também, 
onde moro. Existem nichos que vão crescendo e se começou com 
RuPaul’s Drag Race esse novo “boom”, agora a galera já ta pen-
sando outras coisas, tipo já tem drag mulher, muito mais drag 
mulher, tem muito mais drag estranha, muito mais gente só fa-
zendo maquiagem diferente” e Penelopy acrescenta “é uma arte, 
não tem regras, então assim, por isso não acho legal elas virem 
cagar regra pra gente que não pode usar front lace, que o cabe-
lo dela tá seco, você não conhece nossa realidade” mostrando 
diversidade na construção das drag queens e que a montação 
parte da forma como o/a artista pretende se expressar, fator que 
também é ligado a realidade e o espaço que a drag ocupa. 

Os produtores do canal Põe na Roda ainda questionam como 
mudar essa realidade e, neste sentido, as drags relatam que par-
tem da comunidade LGBTQIA+. Alma Negrot, então comenta 
“acho que é uma forma de machismo, assim, que tá muito dentro 
da nossa cultura que é de tentar imitar estereótipo feminino e 
transformar isso em competição, porque mulheres não podem 
ser amigas, uma tem que ser melhor que outra e no drag elas 
reproduzem a mesma coisa, quando que os homens não fazem 
isso? é uma estereotipação” evidenciando também que a carac-
terização da drag também está ligada aos processos sociais do 
espaço em que ocupam enquanto interpretam feminilidades 
através da arte drag.

O vídeo então se direciona para o fim, onde as drag queens 
reforçam a centralidade que as queens norte-americanas ocu-
pam, marcado pelo depoimento de Alma Negrot “é que é cir-
cunstância, realmente, mesmo que não tenha tido essa função, 
elas têm essa posição privilegiada por estarem nos EUA, por te-
rem esse foco nelas, e a maioria das gays que assistem RuPaul’s 
pagam mais pau pra ela que pra gente, então acho que acaba 
corroborando com essa ideia. ”
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Considerações finais

A partir da revisão teórica sobre gênero e expressão artística 
drag queen somados à análise semiótica do vídeo selecionado, 
é possível perceber, a partir da influência midiática de RuPaul’s 
Drag Race, certa reverberação nos grupos sociais diversos que a 
série atinge, mostrando um ideal sobre certo e errado dentro da 
arte drag. Isso acontece tanto porque o reality show é líder de 
audiência nos EUA, país de hegemonia social, cultural e políti-
ca, reconhecido por gerar tendências de estilo e comportamento 
pelo mundo, como também pela transformação das drags parti-
cipantes em celebridades, e consequentemente, ícones de repre-
sentação da arte drag.

Essa construção de celebridades promovida dentro da narra-
tiva do programa surge com a ascensão do mercado homossexu-
al e a demanda por produtos que abarquem identidades diver-
sas para além dos padrões heteronormativos. Assim, as drags se 
tornaram celebridades a partir do programa (LANG et al, 2015), 
dentro de uma lógica mercadológica que prevê a visibilidade, e 
subsequente representatividade, através do consumo, que acaba 
direcionando a construção e objetificação de um padrão de drag 
queen “ideal” moldado pelas características norte-americanas.

Através do potencial midiático que o programa assume, em 
consequência da hegemonia estadunidense em vários aspectos 
sociais, existe uma construção do padrão ideal para a expressão 
artística que é levado em conta até para o funcionamento do re-
ality show, nas eliminações e considerações. Consequentemente, 
há uma celebração à feminilidade hegemônica, no sentido de co-
locar em degrau elevado drag queens que utilizam dos acessó-
rios, vestimentas e comportamentos que as tornem mais pareci-
das com essa feminilidade “ideal”.

O objeto de análise se propõe a isso, problematizar as cons-
truções destas identidades de drags e evidenciar que não exis-
te um padrão a ser seguido na expressão artística, porque de-
pende do sentido que o artista quer trazer em sua performance. 
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Por isso, os sentidos impressos no vídeo “Queens do Brasil res-
pondem drags da RuPaul” que observamos vão ao encontro do 
questionamento sobre de onde vem esse padrão e o porquê da 
existência do mesmo. Há, neste sentido, um entendimento sobre 
o espaço social que o programa ocupa e, por isso, a posição de 
superioridade que as drags estadunidenses têm em relação às 
brasileiras. As avaliações vindas das drag queens estaduniden-
ses não demonstram os recortes sociais necessários, como espaço 
político em que estão inseridas as drag queens brasileiras, seus 
poderes aquisitivos e o cenário cultural brasileiro. 

Assim sendo, as drag queens brasileiras, neste espaço ar-
tístico, se sentem desvalorizadas, fato que é reflexo do cenário 
e posição do Brasil no mundo e também do enaltecimento das 
queens estadunidenses pelo público LGBTQIA+ brasileiro. Essa 
desvalorização atinge as queens brasileiras na sua arte, no seu 
estilo e no trabalho como um todo, pois também reflete na con-
dição monetária de construção da drag, das performances e do 
cachê de shows.
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Introdução

Este artigo é um recorte temático do projeto de pesquisa, 
vinculado ao Programa de Pós Graduação em Políticas Públi-
cas – PPGPP Unipampa, que tem como objetivo analisar a im-
plantação e implementação da vigilância socioassistencial nos 
municípios pertencentes a Associação dos Municípios da Fron-
teira Oeste do Rio Grande do Sul (AMFRO), que correspondem 
respectivamente: Alegrete, Barra do Quaraí, Itacurubi, Itaqui, 
Maçambara, Manoel Viana, Quaraí, Rosário do Sul, Santa Mar-
garida do Sul, Santana do Livramento, São Borja, São Gabriel e 
Uruguaiana. 

A vigilância socioassistencial é uma função dentro da políti-
ca social pública de assistência social, junto com a proteção social 
e defesa de direitos. Conforme a Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS (2012) compe-
te a vigilância analisar as informações oriundas das demandas 
atendidas com relação as “incidências de riscos e vulnerabilida-
des e às necessidades de proteção da população” e identificar as 
“características e distribuição da oferta da rede socioassistencial 
instalada vistas na perspectiva do território, considerando a in-
tegração entre a demanda e a oferta” no âmbito da política de 
assistência social (BRASIL, 2012, p. 41).

Tais informações compõem o rol de indicadores necessários 
para elaborar diagnósticos avaliativos/propositivos no campo 
da assistência social com vistas a ter respostas exatas quanto a 
realidade social, os territórios de vida dos sujeitos a fim de de-
senvolver ações condizentes e ao alcance de quem dela necessita.  
Dada a diversidade territorial brasileira, a vigilância busca iden-
tificar nas particularidades de cada município e região suas ca-
racterísticas mais singulares para neste espaço construir as ações 
de atenção socioassistencial, e estar em processos constante de 
renovação, e revisão das demandas. 

Sendo assim, é uma função que contribui no planejamento, 
execução, avaliação e expansão dos serviços socioassistenciais, 
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com vistas a uma gestão da política pública de assistência social, 
que de fato atenda as demandas da sociedade que dela necessita, 
com compromisso ético na defesa de processos emancipatórios, 
que viabilizem não somente o acesso aos serviços, mas também 
inclua e reconheça o usuário e trabalhadores dessa política como 
integrantes desse processo, para que a política alcance processos 
emancipatórios de garantia de direitos e justiça social.

Nesse viés, procurando refletir eticamente, sobre os pressu-
postos que envolvem a implantação e implementação da vigi-
lância socioassistencial nos municípios da fronteira oeste do Rio 
Grande do Sul, torna-se relevante situá-lo seu processo dentro 
do ciclo de políticas públicas, bem como os desafios postos a ges-
tão pública para que de fato ocorra a sua efetivação e ocorra a 
garantia de proteção social dos sujeitos que englobam essa polí-
tica pública.

A implementação da vigilância socioassistencial na 
política social pública de assistência social

As políticas públicas são organizadas dentro de um ciclo de 
vida, que obedecem a fases sequenciais e interdependentes, con-
forme define Secchi (2013). Essas fases segundo o autor, compre-
endem a “sete fases principais: 1) identificação do problema, 2) 
formação da agenda, 3) formulação de alternativas, 4) tomada de 
decisão, 5) implementação, 6) avaliação, 7) extinção” (SECCHI, 
2013, p. 43).

Em se tratando da fase de implementação da vigilância so-
cioassistencial, o autor define que:

A fase de implementação é aquela em que a administra-
ção pública, reveste-se de sua função precípua: executar 
as políticas públicas. Para tanto o policymacker necessita 
de instrumentos de política pública, ou seja, meios dispo-
níveis para transformar as intenções em ações políticas. Se 
compararmos a atividade do policymacker com a ativida-
de do médico, o problema público é a doença, a política 
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pública é a prescrição médica, e o instrumento de política 
pública é o tratamento escolhido para tentar solucionar/
amenizar o problema (SECCHI, 2013, p.57-58).

O desafio, porém, para implementação dessa política, em 
sua grande maioria são as questões legais e burocráticas que en-
volvem planejamento e gestão. A política de assistência social, 
por ter um histórico bastante arraigado em questões filantrópi-
cas, desenvolvidas de forma caritativa, não se preocupava com 
questões técnicas de mapeamento das vulnerabilidades sociais, 
pois as ações desenvolvidas eram imediatistas e paliativas. Com 
a sua afirmação, a partir da Constituição Federal de 1988, como 
política pública de direito a quem dela necessitar, passando por 
tanto, a ser dever do Estado e integrante do tripé da seguridade 
social, tem-se uma nova perspectiva de abordagem das deman-
das relacionadas as questões sociais. Isso requer do Estado uma 
preparação de um corpo técnico e de estrutura legal e física que 
deem suporte a gestão da informação dentro da assistência so-
cial, que vai ser o carro chefe da gestão dessa política pública, na 
garantia de justiça social.

É nessa perspectiva que se encontra a vigilância socioas-
sistencial, prevista na Política Nacional de Assistência Social 
– PNAS/2004, e normatizada na Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social-NOB/SUAS (2012), no qual, 
enfatiza em seu dispositivo legal que:

Art. 90. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios devem instituir a área da Vigilância Socioassisten-
cial diretamente vinculada aos órgãos gestores da política 
de assistência social, dispondo de recursos de incentivo 
à gestão para sua estruturação e manutenção (BRASIL, 
2012, p. 41).

Sabe-se, porém, que essa implementação, ainda não ocorreu 
na maioria dos municípios e nem no Estado, o que dificulta pro-
cessos emancipatórios de inovação dessa política pública. Dessa 
forma, visando contribuir nesse processo, a pesquisa se propõe a 
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analisar - Como vem ocorrendo a implantação e implementação 
da vigilância socioassistencial, no âmbito dos municípios da re-
gião da AMFRO, conforme os objetivos previstos na NOB-SUAS 
(2012), para o alcance de uma gestão eficiente e eficaz no SUAS?

Conforme a Norma Operacional Básica do SUAS aprovada 
em 2005 e atualizada em 2012, compete a vigilância socioassis-
tencial a função de diagnosticar as vulnerabilidades e riscos so-
ciais e articular as demandas com as ofertas de serviços que in-
tegram a rede socioassistencial do Sistema Único de Assistência 
Social, dando suporte a gestão da política pública de assistência 
social para o planejamento, execução, avaliação e expansão dos 
serviços.

Decorre disso que a vigilância socioassistencial (enquanto 
uma função da política pública de assistência social), foca no 
desenvolvimento de ações conjuntas de proteção social e defesa 
de direitos, caracterizando-se, por assim dizer, em um tripé que 
possui estrita correlação em suas interfaces. Logo, a vigilância 
tem uma função importantíssima na política pública de assistên-
cia social, uma vez que, se configura em uma função estratégica 
para a implementação da proteção as famílias e indivíduos, além 
de incluí-los no Sistema Único de Assistência Social.

Como tal, é de sua responsabilidade detectar ocorrências, 
falhas e potenciais focos de investimento como alternativa viá-
vel para o funcionamento dos seus serviços (daí a conformidade 
com os objetivos desta pesquisa). Em outras palavras, é pensar 
estrategicamente em propostas de prevenção e garantia, possibi-
litando que o Estado esteja atendo a essas exclusões, e que traba-
lhe com a finalidade de inclusão dessa população. Temos então, 
a materialização da vigilância socioassistencial, que se concretiza 
através dos governos federal, estadual e municipal.

Por estas e outras, que é de grande importância que as Secre-
tarias dos municípios instaurem uma área que se responsabilize 
pela Vigilância, a fim de fazer as triagens necessárias e mostrar 
quem são os usuários que devem ser atendidos prioritariamen-
te (até porque, a Vigilância trabalha com informações coletadas 
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no Cadastro Único – CadÚnico), desenvolvendo diagnósticos e 
descobrindo onde estão estes focos e possibilitando “uma inter-
venção na realidade” (RUA; ROMANINI, s/d, p. 04).

A vigilância social tem como objetivo “conhecer o cotidiano 
da vida dos usuários da política de assistência social, detectan-
do situações de precarização, vulnerabilidade e risco social que 
ameaçam cidadãos e suas famílias (BRASIL, 2008, p.51).” Nesse 
viés, justifica-se sua necessidade de implementação dentro da 
política social pública de assistência social, tendo em vista que o  
cerne de uma política pública consiste em resolver ou, ao menos, 
mitigar um problema considerado de relevância público-social 
de determinado público-alvo (SECCHI, 2013), o que permite di-
zer que a policy deve ser entendida como “um fluxo de decisões 
públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir 
desequilíbrios destinados a modificar essa realidade” (SARA-
VIA, 2006, p.28).

Com isso, se tem que “o desenho das políticas públicas e as 
regras que regem suas decisões, elaboração e implementação, 
também influenciam os resultados dos conflitos inerentes às 
decisões sobre política pública” (SOUZA, 2006, p. 21), como é o 
caso da concretização dos direitos sociais, reconhecidos enquan-
to política pública pela Constituição Federal de 1988.

Pressupostos éticos que envolvem a implementação da 
vigilância socioassistencial

A política de assistência social, em seu contexto de imple-
mentação desde sua garantia de direito, a partir da constituição 
federal de 1988, se deu mediante um processo de implantação do 
neoliberalismo econômico, onde de um lado se tem as conquistas 
legais de garantia de direitos pelo Estado, e por outro, se tem a 
adoção de medidas de redução do poder do Estado para o Social 
e máximo para o capital. Esse fator interfere diretamente nos en-
traves e empecilhos ao desenvolvimento dessa política pública e 
a garantia de direitos e justiça social. 
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Parte-se da concepção de justiça social como a possibilidade 
de todos os indivíduos de uma sociedade terem seus direitos e 
deveres em patamar de igualdade para todos os aspectos da vida 
social, o que demanda uma ampla reflexão para a natureza das 
relações sociais no modo de produção capitalista que impossibi-
litam a experiencia da igualdade. Se por um lado parece utópica 
a dimensão de justiça social defendida pelo conjunto de traba-
lhadores, especialmente pelos assistentes sociais brasileiros, po-
de-se firmar na perspectiva de que todos os sujeitos tenham via-
bilizados os direitos básicos fundamentais como acesso a saúde 
(e tudo o que envolve para que isso ocorra), educação, justiça, 
trabalho e manifestação social/ cultural.

Logo, a justiça social parte do ponto que para ser possí-
vel uma convivência social justa é imperioso que se estabeleça 
certa compensação para aqueles grupos que estão no contexto 
social e econômico em desvantagem, demanda um equilíbrio 
– o que pode-se conceber como a defesa da divisão social da 
riqueza. Tal situação demanda a priori a alteração da estrutu-
ra social vigente, pois no modo de produção capitalista pela 
sua natureza o que se observa é uma estrutura social absolu-
tamente desigual, e este é um ponto de partida importante 
para análise da justiça social. Desenha-se assim um entrave, 
como viabilizar o debate e apreensão sobre justiça social a par-
tir desta realidade – das relações sociais tecidas no modo de 
produção capitalista. 

Sob uma perspectiva crítica o que se defende é que a justiça 
social seja resultado da alteração estrutural da sociedade, situa-
ção que só é possível pela experiência da revolução e alteração 
do campo da produção. Nesse sentido o debate sobre a justiça 
social demanda criticamente uma análise da concepção de jus-
tiça que defendemos, pois tal posição poderá implicar na defesa 
de uma nova ordem social – uma sociedade livre de processo 
de exploração, desigualdade e opressão. Tal modelo societário é 
colocado como utópico visto que a história registra experiências 
societárias que sempre tiveram a dominação/exploração como 
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uma tendência – seja no modelo escravocrata, no modelo de so-
ciedade feudal ou no modelo de sociedade capitalista.

Do ponto de vista legalista e institucional a justiça social se-
gue um percurso das legislações que delimitam em seu conteúdo 
a perspectiva de justiça traçada por determinados grupos, em 
cada tempo histórico, que podem ter a conotação de (in) justiça 
a depender de que interesses estão ali defendidos. Tal afirmativa 
configura a complexidade da temática e as reflexões possíveis 
neste campo. 

É nesse entrave/dilema4 que se discute a questão da desigual-
dade social, que é fruto do sistema capitalista e se manifesta de 
diversas formas na sociedade, como falta de acesso a renda, precá-
rio ou nulo acesso a bens e serviços, gerando situações de pobreza 
que estão para além da pobreza material, perpassam a subjetivi-
dade dos sujeitos e se configura na privação de capacidades, de 
liberdades e de condições de acesso para uma vida digna.

Nesse quesito, percebe-se claramente o dilema ético, entre a 
liberdade de mercado e a justiça social. Como garantir condições 
dignas de sobrevivência, aqueles que vivem a margem, sem in-
clusão nos meios de produção e sem perspectiva de acesso a bens 
e consumo? Tomando como referência a filosofia Aristotélica da 
ética das virtudes, ele enfatiza que: 

[...] justiça significa dar às pessoas o que elas merecem. E 
para determinar quem merece o quê, devemos estabelecer 
quais virtudes são dignas de honra e recompensa. Aris-
tóteles sustenta que não podemos imaginar o que é uma 
Constituição justa sem antes refletir sobre a forma de vida 
desejável. Para ele, a lei não pode ser neutra no que tange 
a qualidade de vida (SANDEL, 2012, p. 17).

Nesse aspecto justifica-se que é mediante a lei que o Estado 
pode assegurar condições dignas de vida para aqueles que se 

4	 É fruto do debate acerca da justiça social a defesa de medidas compensatórias, de-
lineadas no campo das políticas sociais públicas, como por exemplo, a lei das cotas, 
que visam uma reparação histórica aos prejuízos acumulados para a população pre-
ta me decorrência de anos de escravidão e do racismo estrutural.
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encontram a margem do sistema – excluídos. Mediante políticas 
públicas, a fim de corrigir os problemas públicos e as desigualda-
des sociais. É necessário que o Estado mediante lei, regule a vida 
em sociedade, para que não ocorra a dominação e exploração do 
ser humano pelo lucro. Isso parte de um dever moral, de respon-
sabilidade social, que exige um esforço conjunto da sociedade. 
Porém para que isso ocorra, faz-se necessário, uma mudança pa-
radigmática, principalmente na concepção da política pública de 
assistência social, que é o foco nesse artigo.

Sabe-se que as políticas públicas, estruturadas e normatiza-
das na esfera federal, desenvolvem-se de forma descentralizada 
nos municípios, com cofinanciamento federal. Porém, percebe-
se na prática, que o poder legislativo, são muito incipientes no 
processo de fiscalização e monitoramento das políticas públicas, 
e precisam passar por processos de inovações institucionais, que 
possibilitem estabelecer “responsabilidades cruzadas”, na ava-
liação, monitoramento e fiscalização das políticas públicas.

Mas para que isso ocorra de fato, faz-se necessário, afinar a 
sintonia com os atores envolvidos no processo democrático de 
direitos, que correspondem os usuários das políticas públicas 
(cidadãos), poder executivo e legislativo, bem como as instân-
cias representativas como conselhos de direitos, para que de fato 
as políticas públicas se traduzam nos interesses e demandas dos 
cidadãos.

Nesse viés a vigilância socioassistencial, tem importante con-
tribuição, no âmbito da política de assistência social, até mesmo 
para qualificar as informações, que se traduzem em demandas, 
tendo em vista que os usuários dessa política social pública, pela 
situação de vulnerabilidade social que se encontram, na maioria 
das vezes, não se reconhecem como sujeitos de direitos e ficam 
isentos dos processos democráticos decisórios.

E por tanto, o objetivo primordial dessa função da vigilância 
socioassistencial é dar visibilidade aos “sujeitos invisíveis”, colo-
cando na pauta da agenda pública suas demandas e articulando 
estratégias conjuntas com o poder executivo e legislativo para 
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a garantias dos direitos socioassistenciais, que possibilitem a 
melhoria da qualidade de vida do cidadão. Essa atribuição, por-
tanto, torna a vigilância uma estratégia para conhecimento das 
demandas reais de cada território e sua população, e para além 
disso, entendemos a vigilância como uma ação necessária e ética 
do cumprimento do papel do Estado no reconhecimento das ne-
cessidades dos grupos, bairros e territórios para aí sim estabele-
cer as intervenções condizentes com o conjunto de necessidades. 

O que se espera da presença do Estado é que sua presença 
seja sentida pela população no atendimento de suas necessidades 
mais imediatas e no acompanhamento sistemática às demandas 
da sociedade. Visto que a realidade social está em movimento as 
mudanças são estabelecidas muito rapidamente, e os diagnósti-
cos para intervenção precisam cada vez ser mais aproximados, 
e redimensionados, pois os dados se alteram. Logo, a vigilância 
enquanto ferramenta e ação no campo da assistência social sim-
boliza o compromisso ético com uma ação estatal mais alinhada 
aos interesses da sociedade civil. 

Conforme aborda Anastácia (2011), o cruzamento de infor-
mações possibilita qualificar o processo legislativo e traduz-se na 
implementação de políticas públicas que atendam o interesse do 
cidadão. Enfatiza ainda, que:

O funcionamento adequado da(s) democracia(s) contem-
porânea(s) supõe – ademais da operação de um dado 
conjunto de procedimentos decisórios baseados nos prin-
cípios de igualdade política e de soberania popular, e do 
respeito aos direitos fundamentais de todos os cidadãos 
– a construção permanente e a distribuição equitativa das 
capacidades requeridas para o exercício efetivo de tais 
procedimentos e dos direitos inscritos no status de cida-
dão (ANASTÁCIA, 2011, p. 51).

Isso, porém, é um desafio, tendo em vista que se faz neces-
sário implementar principalmente a nível local, com a câmara de 
vereadores, um canal de comunicação, construindo mecanismos 
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informacionais para trocas de informações, e divisão de respon-
sabilidades do executivo com o legislativo, para que ocorra a 
qualificação da implementação das políticas públicas.

No que se refere a garantia dos direitos de proteção social e 
sua efetivação, a implementação da vigilância socioassistencial, 
vai dar voz e visibilidade aos atores da política, para que esses 
tenham direito a reclamar por melhorias e respostas a suas de-
mandas. A qualificação da gestão vai decorrer desse processo. 
Caso contrário, estamos longe de promover o acesso aos direitos 
de cidadania e tampouco consolidando o caráter democrático 
dessa política. A vigilância socioassistencial existe para dar voz 
aos invisíveis, pois, deve preocupar-se em publicizar expressões 
de desproteções sociais para que a sociedade tome consciência 
das desigualdades sociais e não culpabilize o indivíduo por sua 
situação/condição de vida e questione coletivamente por garan-
tias de segurança sociais (SPOSATI, 2017).

A implementação da vigilância socioassistencial nos muni-
cípios, pode não pôr fim aos problemas relacionados a garan-
tia de direitos sociais, em virtude de questões a supremacia do 
poder econômico em contra partida da justiça social e bem co-
mum, mas pode contribuir para denunciar o descontentamento 
e cobrar do poder público a melhoria dos serviços prestados à 
população, bem como a garantia dos direitos sociais e também 
possibilitar que a sociedade, que também é responsável pelo 
controle social e fiscalização das políticas, unam força em prol 
do bem comum.

Considerações finais

Refletir sobre as políticas públicas, é de fundamental im-
portância, principalmente quando há possibilidade de se pensar 
numa realidade a nível municipal, que é onde são desenvolvidas 
as políticas públicas de forma descentralizada. Em se tratando 
da vigilância socioassistencial, fundamentá-la academicamente, 
contribui para pensar estrategicamente em ações que auxilie na 
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mobilização para implantação e implementação, dessa função de 
extrema importância dentro da política de assistência social.

O avanço e aprimoramento da política pública de assistência 
social é que se embasa essa proposta de pesquisa, procurando 
analisar como está estruturada na prática o processo de gestão 
do SUAS, com ênfase na vigilância socioassistencial a nível mu-
nicipal, problematizando e trazendo reflexão teórica de forma a 
contribuir para o avanço da política pública de assistência social 
em âmbito local/municipal e regional. Há de se ressaltar também 
que o estudo de uma policy não fica meramente restrito ao meio 
acadêmico, mas se expande para a sociedade civil, dialogando 
com todos. Este é o meio que o Estado e os governos encontram 
para dar suporte legal e legitimar ações práticas de suas propos-
tas e é aí que uma policy dialoga com todos os cidadãos.

Podemos citar como exemplo no presente cenário o sucatea-
mento de várias conquistas sociais, a exemplo de cortes, censura 
e, o mais importante, falta de planejamento, o que vem acarretar 
desorientação das políticas públicas em diferentes áreas. As mu-
danças drásticas que ocorrem nas alterações de governos alte-
ram a logística administrativa de uma política pública, sem levar 
em conta a formação das agendas. 

O estudo de uma policy permite, portanto, observar dinâmi-
cas que vão além da atividade política meramente administra-
tiva, pois possibilita compreender quais as razões e estratégias 
são utilizadas por diversos atores para levar (ou barrar) uma 
determinada pauta ao sistema político, processo este conhecido 
por formação da agenda. O comportamento de representantes 
eleitos frente a temas que podem desencadear (ou até mesmo já 
compõem) uma política pública também são assuntos relevan-
tes, além de ser um veículo interessante para analisar platafor-
mas políticas, coalizões de interesses e as diversas interpelações 
entre os poderes constitucionais, de um lado, e a sociedade civil, 
de outro. 

Ao mergulharmos na literatura da área de política pública e 
articulá-lo e questão filosófica, melhoramos a nossa compreen-
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são frente aos processos políticos, bem como nos posicionamos 
de forma diferenciada no aperfeiçoamento de novas policies. 
Aprende-se que elas nascem de demandas sociais e de interesses 
governamentais em atendê-las e ficam amparadas pelo Estado, 
este por sua vez, possibilita acesso e transparência com respon-
sabilidade (SOUZA, 2006).

Um ponto importante a se destacar é que elas se dividem 
em políticas públicas de Estado e de governo. As políticas de 
Estado correspondem aquelas em que envolvem participação ci-
dadã, em outras palavras, atendem uma parcela significativa da 
sociedade e mesmo com as mudanças de governos devem ser 
asseguradas a sua continuidade, ainda que esta ganhe uma nova 
adaptação, ao passo que as políticas de governo, são desenvolvi-
das de forma partidária, buscando dialogar entre governo eleito 
e eleitores.

Por vezes, essas políticas maximizam algumas policies e re-
duzem a visibilidade de outras, do que decorre que “a partici-
pação da sociedade deve ser considerada de fundamental im-
portância para a implantação, implementação e aplicabilidade 
de políticas públicas que atendam as reais necessidades da po-
pulação e estabeleçam seus limites e alcances” (DIAS; MATOS, 
2015, p. 61). 

Para que ocorra um sistema política que garanta a justiça so-
cial, faz-se necessário mudar o status quo, e para que isso de fato 
aconteça, as estruturas de poder que legitimam as desigualdades 
socias, precisam ser superadas, e com isso as políticas sociais, 
devem assumir um papel de protagonismo dessa mudança, des-
de sua formulação até sua implementação. Romper com práticas 
incrementais, de medidas e ações paliativas frente a realidade 
social, e se comprometer com a transformação social, mediante 
construção de processos decisórios críticos de toda sociedade.

Ações conservadoras mantém a ordem vigente de legitima-
ção da desigualdade e domínio do poder, nessa perspectiva o 
desafio posto a implementação da vigilância socioassistencial na 
política de assistência social, é com o intuito de inovar e qualifi-
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car a gestão dessa política social pública, para que suas deman-
das sejam atendidas de forma a superar as situações de injustiça, 
promovendo a ampliação da cidadania. 

A política de assistência social é desafiada constantemente, 
para o processo de inovação e qualificação, com vistas a inclu-
são para a cidadania. Porém, não se pode negar as interferências 
oriunda do processo de contradição capital x trabalho, no siste-
ma capitalista, o qual se inscreve e desenvolve suas ações. Isso 
exige uma constante reflexão para que esse processo de inovação 
e qualificação da gestão, não se perca, mas ganhe força e visibili-
dade e seja um compromisso ético adotado pelos gestores, frente 
as expressões da questão social que se manifestam na vida dos 
sujeitos de mandatários dessa política, o qual exigem resposta 
qualificadas e propositivas para superação das desigualdades e 
promoção da justiça social.
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Resumo: Este trabalho se concentra em estudar a legislação eleitoral 
da Argentina e do Brasil no que tange à representação política das mu-
lheres. O sistema eleitoral brasileiro tem abrangência nacional, pois há 
somente uma legislação para todo o país. Já na Argentina as províncias 
possuem uma maior autonomia, pois os entes federados podem elabo-
rar cada um a sua, sempre de acordo com a legislação federal. Nessa 
pesquisa a coleta de dados foi realizada em levantamentos junto aos 
sites oficiais do governo da Argentina e do Brasil, além de dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Buscou-se infor-
mações acerca das legislações e códigos eleitorais e sobre a descrição 
dos processos eleitorais.  Da mesma forma foi pesquisado a respeito da 
conquista dos direitos políticos das mulheres em cada país. Na etapa 
de coleta e análise de dados foram observados os aspectos da legislação 
eleitoral e de cotas eleitorais. Em termos de resultados se delineou uma 
reflexão sobre até que ponto o direito a participação feminina, presente 
nas legislações, pode se refletir efetivamente no processo eleitoral des-
tes países.
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Introdução

A busca das mulheres por equiparação de direitos com os 
homens é histórica, tanto em nível mundial, quanto no contexto 
latino-americano. As mulheres possuem um histórico de supres-
são de direitos, em todos os sentidos, sendo estes de cunho reli-
gioso, civil ou político. 

As mulheres passaram a lutar por igualdade de gênero mais 
ativamente após o século XIX, e se acentuando no século XX. 
Desta foram, buscavam o direito ao trabalho, a proteção legal, a 
educação e ao voto. Sendo que este, num primeiro momento não 
somente as excluía, como também todas as camadas mais pobres 
da sociedade (GONÇALVES, 2006, p.28-29).

As mulheres brasileiras passaram a ter direito ao voto no 
governo de Getúlio Vargas com o Decreto-Lei nº 21.076, em 
fevereiro de 1932. Porém, com restrições, uma vez que vota-
vam as casadas com autorização do marido, as solteiras e as 
viúvas mediante comprovação de renda própria. As argentinas 
conquistaram tal direito em 1947 no governo de Juan Domin-
gos Perón com a importante participação de sua esposa Eva 
Perón nessa luta (TRIBUNAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SAN-
TO, 2016; ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 2016).

O método aplicado neste trabalho é o comparativo, ampla-
mente utilizado nas ciências sociais, pois o mesmo busca des-
tacar as similaridades e as diferenças encontradas na pesquisa, 
que podem ser de classes, fenômenos, fatos ou indivíduos que 
possam estar separados no espaço e no tempo. Tal método pos-
sibilita estudar os sistemas políticos, podendo também ser usado 
para estudar diferentes culturas (GIL, 2008, p.16-17). 

Para a análise dos dados é aplicado o método da diferença, 
onde os fatores geradores são equivalentes, observando-se as di-
ferenças entre os objetos estudados. Cabe ao pesquisador estudá
-las em situações em que os objetos de estudo são aparentemente 
muito próximos (FERNANDES, 2007, p. 7).
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A coleta de dados foi realizada em levantamentos junto aos 
sites oficiais do governo da Argentina e do Brasil, além de dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Neste 
sentido, buscou-se informações acerca das legislações e códigos 
eleitorais e a descrição dos processos eleitorais.  Da mesma for-
ma, foi pesquisado a respeito da conquista dos direitos políticos 
das mulheres em cada país.

Levando em conta que, tanto o Brasil quanto a Argentina, 
apresentam governos democráticos e de liberdade política como 
consta em suas Cartas Constitucionais, em ambos os países os 
homens e as mulheres possuem direitos políticos iguais. No en-
tanto, até que ponto o direito à participação feminina se reflete 
efetivamente no preenchimento das vagas dispostas nesses paí-
ses nos processos eleitorais.

Representatividade Política 

O termo representação é de origem latina, repraesentare que 
significa tornar-se presente. O primeiro autor a usar o termo 
como hoje conhecemos, foi Thomas Smith em 1583 com a obra De 
republica Anglorun, no qual ele dizia que o parlamento inglês re-
presentava todo o povo da Inglaterra. Porém, a palavra somente 
passa a ganhar uma conotação mais política após o século XVII, 
quando possuía o sentido de colocar-se no lugar do outro. Num 
segundo momento passa a ser definida como agir para o outro 
(PITKIN, 1989, p.17-27).

As especificidades da representaçãona Argentina e no Brasil, 
países num regime democrático e multipartidário com sistema 
eleitoral misto, são apresentadas no que segue. 

Sistema eleitoral e cotas eleitorais no Brasil e na Argentina

O sistema eleitoral consiste em um “conjunto de regras” que 
determina a forma como os votos, concedidos pelos eleitores aos 
seus candidatos, se transformarão em mandatos, tanto para o 
executivo quanto para o legislativo. O mesmo pode ser classi-
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ficado de distintas maneiras, porém a mais usada é através da 
“fórmula eleitoral”, meio pelo qual se decide a aplicação dos vo-
tos na distribuição dos assentos disponíveis. O sistema eleitoral 
divide-se em duas “grandes famílias”: o majoritário e o propor-
cional (NICOLAU, 2004, p.10). 

No Brasil as eleições para o executivo em todos os âmbitos 
(federal, estadual, municipal) e para o senado ocorrem por meio 
do sistema majoritário. Nos pleitos referentes ao legislativo se-
guem ao sistema proporcional. Na Argentina, como no Brasil, 
corresponde ao mesmo sistema, porém com algumas particula-
ridades. Cabe ressaltar que a Argentina é constituída por vinte e 
três províncias e uma capital federal, todas com autonomia para 
elaborar leis eleitorais próprias, desde que de acordo com o códi-
go eleitoral nacional.

Na fórmula majoritária o candidato mais votado é o eleito, 
enquanto na regra proporcional será levado em conta os votos 
dos adversários. No entanto, o processo é mais amplo, além da 
legislação eleitoral, tem de ser considerados alguns aspectos: os 
eleitores votantes; a natureza do voto, se este é “obrigatório ou 
facultativo”; as normas para os candidatos; os “meios de comu-
nicação”; o orçamento de campanha; os fundos dos partidos; e o 
regulamento que orienta a propaganda e as pesquisas eleitorais 
(NICOLAU, 2004, p.10-11).

O sistema de representação proporcional busca garantir que 
as diferentes opiniões estejam representadas no legislativo, pro-
cura uma correspondência dos votos recebidos pelo partido e o 
número de cadeiras disponíveis. Esse sistema é encontrado mais 
expressivamente na Europa, em alguns países da África e da 
América Latina (NICOLAU, 2004, p.37-38). 

No Brasil prevalece o sistema de lista aberta, onde quem de-
cide a ordem dos candidatos são os eleitores, cabendo aos par-
tidos oferecerem uma lista com nome de mesmos. Os votantes 
possuem liberdade para escolher os seus candidatos indepen-
dentemente do partido político, podendo inclusive votar em 
mais de um partido em uma mesma eleição. A soma dos votos 
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desses candidatos será usada para realização do cálculo que de-
cidirá o número de cadeiras a serem ocupadas. Nesse sistema, os 
partidos buscam ampliar as suas bancadas através da inclusão 
de candidatos com maior “popularidade”. Entre as críticas a tal 
sistema está o fato da alta competitividade interna dos partidos, 
deixando estes enfraquecidos, e ampliando o personalismo (NI-
COLAU, 2004, p.56-58).

Existem dois diferenciais no sistema eleitoral brasileiro, que 
são: a possibilidade de o eleitor votar na legenda do partido, 
além dos partidos coligados disponibilizarem de uma única lista 
de candidatos, onde os mais votados serão os eleitos (NICOLAU, 
2004, p.57). Para Braga, há quase um consenso de que o sistema 
de lista aberta juntamente com a representação proporcional au-
mentaria a disputa “intralista” e diminuiria o controle dos líde-
res partidários na composição da mesma (2013, p. 35-36).

Na Argentina, há o sistema de lista fechada que, ao contrá-
rio do anterior, quem ordena a preferência dos candidatos são 
os partidos, cabendo aos eleitores apenas votarem em uma lista 
pré-definida, sem a possibilidade do voto individual. As vagas 
disponíveis serão distribuídas obedecendo à ordem da lista pro-
posta pelo partido. Nesse processo, existe a possibilidade dos 
partidos darem preferência a determinados candidatos em detri-
mento de outros, porém em alguns casos, aumenta a chance de 
participação de grupos minoritários, como as mulheres, grupos 
étnicos, negros, entre outros (NICOLAU, 2004, p. 55-56).

Na visão de Htun, o sistema de lista aberta aplicado no Bra-
sil, produz muita competição dentro dos partidos e atrapalha o 
bom funcionamento da lei de cotas. Pois, para a autora, no país 
ela “não é obrigatória” pelo fato de permitir que os partidos lan-
cem listas sem nenhuma mulher inscrita e isto ser legalmente 
aceito (HTUN, 2001, p. 227-230). 

Três pontos divergentes servem, portanto, de base para a 
análise comparativa entre os dois países.  O primeiro ponto é 
a legislação eleitoral. Na Argentina as províncias possuem au-
tonomia para criar as suas próprias leis eleitorais, sempre obe-
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decendo ao que dispõe no âmbito federal. Já no Brasil, há uma 
única legislação para todos os seus entes federados.  O segundo 
ponto se refere ao sistema de listas eleitorais, visto que no caso 
brasileiro é aberta e na Argentina, fechada. E o terceiro ponto, 
diz respeito a lei de cotas eleitorais, que no Brasil não apresen-
ta nenhuma cláusula punitiva para o seu descumprimento, en-
quanto na Argentina existe tal dispositivo. 

A lei de cotas é aplicada de forma bastante distinta nos 
dois países, dependendo muito do sistema eleitoral adotado. 
No Brasil o sistema é o representativo com lista aberta, que 
inclui a lei de cotas de, no mínimo, 30% e, no máximo, 70% 
de candidatos de cada sexo, conforme o art. § 3º 10 da Lei nº 
9.505/97. (BRASIL, 1997). Sendo que no país uma lista de can-
didatos pode ser apresentada sem nenhuma mulher inscrita e 
ser legalmente aceita, desde que deixe as vagas reservadas em 
aberto. Por outro lado, na Argentina o sistema também é repre-
sentativo, porém com lista fechada. O país atualmente dispõe 
de uma lei de cotas nacional, que determina a paridade de gê-
nero, apresentando cláusula punitiva para o não cumprimento 
da lei, não sendo aceita nenhuma lista com o mínimo estipula-
do (ARGENTINA, 1991). 

No Brasil, desde a primeira eleição geral regida pela lei de 
cotas, em 1998, esta não foi seguida conforme a sua indicação. Na 
Argentina as feministas tiveram um papel importante, cobrando 
a efetividade da lei. Quando esta foi descumprida, recorreram 
judicialmente, ganhando o direito de não ser aceita nenhuma lis-
ta em desacordo com a lei (HTUN, 2001, p. 227-229). O sistema 
eleitoral possui mecanismos que alteram o funcionamento da 
lei de cotas eleitorais.  A lei brasileira não significou uma am-
pliação da presença feminina na Câmara Federal de Deputados, 
enquanto na Argentina houve um aumento que se aproximou 
dos índices propostos em lei. Em 1997, o caso argentino contava 
com 27,6% de deputadas federais, ocupando o 7º lugar em nível 
mundial. No contexto brasileiro já não houve grande impacto 
pois, em 1998, com a legislação de cotas vigente, estava em 81º 
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lugar no mesmo ranking, com apenas 5,7% de deputadas federais 
(INTER-PARLIAMENTARY UNION, 2016). 

Cabe observar se tais mecanismos do sistema eleitoral pode 
ou não influenciar no resultado final desse processo em tais paí-
ses, questão esta, que servirá de guia para o que se segue.

Representação das mulheres brasileiras e argentinas

Até 1932 as mulheres brasileiras estavam excluídas de todas 
as formas da vida política. Não votavam e muito menos poderiam 
ser votadas. Mas os homens também não exerciam a participação 
política na sua totalidade, pois para exercerem seus direitos políti-
cos deveriam ser alfabetizados além de comprovar renda. Duran-
te todo o Império o voto foi negado para quem não comprovasse 
determinada renda, sendo que para as mulheres tal direito per-
maneceu sendo negado até a Segunda República (PORTO, 2002, 
p.93).  As mulheres brasileiras adquiriram o direito ao voto após 
1932, passando a fazer parte do “mundo público”, pois até então, 
ficavam restritas à esfera privada (PINTO, 2010, p.19).  

O Código Eleitoral de 1932 foi aprovado no governo de Ge-
túlio Vargas. O mesmo considerava ambos os sexos maiores de 
21 anos aptos a votar, porém desde que a mulher possuísse ren-
da própria, o que limitava muito a participação política na época. 
A primeira mulher a exercer o direito político no Brasil foi Carlo-
ta Pereira de Queiroz, que integrou a Constituinte de 1933, fato 
que não se repetiu na constituinte subsequente.  A Constituição 
de 1934 concedeu o direito ao voto também para as mulheres, 
confirmando o que dizia o Código Eleitoral de 1932. O texto de-
terminava que todos os brasileiros maiores de 18 anos tinham di-
reito ao voto, mas para as mulheres era exigido que exercessem 
alguma função pública remunerada (BRASIL, 1934). O Código 
Eleitoral de 1932 trazia um sistema eleitoral de representação 
proporcional, contudo não havia a preocupação em apresentar 
um sistema em que houvesse representação por gênero, mas sim 
por regiões e por partidos políticos.
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Na Constituição de 1937 o governo ditatorial de Getúlio Var-
gas, retirou os direitos eleitorais. O texto sequer referia-se quan-
to à “obrigatoriedade do alistamento ou do voto”. Somente em 
1945, com o decreto-lei nº 7.586, o voto voltou a ser obrigatório 
para ambos os sexos, no entanto era exigido das mulheres que 
exercessem uma “profissão lucrativa”, o que viria a ser confir-
mado com a Constituição de 1946. Esta estipulava um governo 
de representação proporcional, confirmando o texto do Código 
Eleitoral de 1932. E se limitava em contemplar a representação 
dos territórios e dos partidos políticos (PORTO, 2002, p. 232- 
243). Nesse cenário as mulheres continuavam com pouca repre-
sentatividade na política.

Enquanto isso, na Argentina, os direitos eleitorais foram 
conquistados no governo de Juan Perón, sendo que em 1949, Eva 
Péron fundou o Partido Peronista Feminino. Em 1951 as mulhe-
res votaram pela primeira vez no país, quando foram eleitas seis 
senadoras e vinte e três deputadas peronistas. (ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2016).

Foi nas eleições de 1951 que as mulheres argentinas passa-
ram a exercer seus direitos políticos e eleitorais, contando com 
Alcira de La Peña como a primeira candidata a vice-presidente 
nacional (PRESIDENCIA DE LA NACIÓN, 2010). Após a cria-
ção da Lei de Cotas houve um aumento considerável da repre-
sentatividade feminina, passando a Argentina estar posicionada 
entres os primeiros países neste aspecto em nível mundial. Em 
2017 o país passou a instituir a paridade de gênero nas eleições, 
onde as mulheres precisam ocupar posições nas listas de forma 
que tenham chances de serem eleitas. 

Os dois países tiveram militantes feministas de grande re-
levância, que lutaram pelos direitos políticos das mulheres. No 
Brasil inicialmente com Bertha Lutz, e na Argentina, com a im-
portante figura de Eva Perón. A mulher argentina, tanto quanto 
a brasileira, tinha uma vida restrita e privada, atrelada à mater-
nidade. Tudo que era de cunho público estava destinado aos ho-
mens, em especial a vida política (PALERMO, 2007, p. 7-8).
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Eleições na Argentina

Para Rubiatti (2014), o sistema de lista fechada e ordenada na 
Argentina torna os candidatos dependentes de suas lideranças 
provinciais. A grande influência de tais líderes se deve ao fato 
de que, cada lista virá com o número de vagas disponíveis na 
província, sendo que esta é composta pelos dirigentes partidá-
rios estaduais. Nas eleições, os eleitores votam na lista e não no 
candidato, os eleitos serão os primeiros da lista seguindo uma 
ordem, ou seja, do primeiro ao último colocado na relação. Daí a 
enorme importância da composição das listas partidárias no país 
(RUBIATTI, 2014, p. 16).

As províncias possuem autonomia para elaborarem as suas 
próprias legislações, entre elas a eleitoral, podendo haver gran-
de diferença de um estado para o outro. Nesse sentido, tanto o 
calendário quanto o regramento não são homogêneos nos dis-
tintos níveis de governos estaduais. O mesmo ocorre no âmbito 
nacional, o presidente é eleito a cada quatro anos, enquanto às 
eleições no Senado e na Câmara dos Deputados essa renovação 
ocorre parcialmente a cada dois anos. Uma peculiaridade do 
país é quanto a sua enorme variedade de sistemas eleitorais, 
porém, são nas assembleias legislativas das províncias que isto 
é ainda mais acentuado (RUBIATTI, 2014, p. 18-20). Segundo a 
Cámara Nacional Electoral, a Argentina até novembro de 2019 
contava com o registro de 44 partidos políticos de abrangência 
nacional.

Nos pleitos de 2015 e 2019 foram eleitos: o presidente e vice
-presidente, senadores e parlamentares do Mercosul e deputados 
nacionais. O legislativo federal apresenta uma representação ter-
ritorial, a Câmara dos Deputados representa o povo onde cada 
cidadão equivale a um voto, totalizando 257 deputados, com um 
mínimo de cinco representantes por província, seguindo a pro-
porção de habitantes de cada local. No Senado são representadas 
as províncias, cada uma delas com três eleitos, totalizando 72 
senadores (RUBIATTI, 2014, p. 21-22). 
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Na Argentina nenhuma lista partidária é aceita se não cum-
prir a lei de cotas. Acredita-se que a organização e a pressão fe-
minina dentro dos partidos, como um grupo social, seja algo que 
ampliaria a participação política das mesmas. Tão importante 
quanto ao cumprimento do percentual mínimo, é a imposição 
de um ordenamento de lista partidária, no caso argentino, a lis-
ta é fechada e pode apresentar somente o número de candida-
tos correspondente ao número de vagas (ARAÚJO, 1998, p.80). 
Deve haver uma intercalação de nomes de mulheres e homens. 
O Código Eleitoral Nacional exige que os partidos ordenem suas 
listas de forma que as mulheres tenham condições de serem elei-
tas (CÁMARA NACIONAL ELECTORAL, 2015). Recentemente 
o país criou a Lei nº 20.412 de 2017(ARGENTINA, 2017) que de-
termina a paridade de gênero em todo o âmbito nacional, vindo 
a especificar e regulamentar a mesma com o decreto nº 171/2019 
(ARGENTINA, 2019). 

Eleições no Brasil

No Brasil o voto é obrigatório e secreto, com sufrágio direto 
e universal.  O país adota o sistema majoritário para as eleições 
diretas que escolhem os senadores, prefeitos e vice-prefeitos. As 
eleições para o legislativo ocorrem com o sistema proporcional. 

Na eleição para o poder executivo, apesar de ser permitido 
realizar alianças partidárias, as chapas são únicas. Para o legis-
lativo, do total das vagas, deve-se destinar um mínimo de 30% e 
um máximo de 70% para cada gênero. Tal normativa não apre-
senta nenhuma cláusula punitiva caso não seja cumprida a Lei.

O sistema de lista aberta no Brasil gera muita disputa den-
tro dos partidos dificultando a inclusão das minorias. No país 
apesar de dispor de uma lei de cotas eleitorais, a mesma não é 
obrigatória nem compensatória, o que poderá vir a refletir nos 
resultados eleitorais finais. Diferentemente no sistema eleitoral 
com lista fechada que junto com a lei de cotas, que contém algum 
dispositivo que obrigue os partidos a colocarem as candidatas 
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em condições de serem eleitas, que é o caso argentino, existe a 
tendência ao aumento de mulheres no parlamento (HTUN, 2001, 
p. 230; ARAÚJO, 2010, p. 567-568).

A efetividade de uma expressiva representação feminina 
muitas vezes caminha junto com o sistema eleitoral e uma legis-
lação de cotas de gênero eficiente. Para tanto, é necessário que 
possua mecanismos que auxiliem na ampliação de número de 
candidatas. 

Considerações finais

Este artigo traçou uma comparação entre as legislações elei-
torais no que se refere à representatividade feminina na Argenti-
na e no Brasil. Observa-se um diferencial entre os países, pois na 
Argentina os entes federados possuem um maior poder de auto-
nomia constitucional, enquanto que no Brasil há uma limitação. 

Conforme a constituição argentina, as províncias possuem 
liberdade para elaborar seus Códigos Eleitorais, podendo inclu-
sive dar autonomia também aos seus municípios. No Brasil o 
mesmo não acontece, visto que existe apenas um Código Eleito-
ral para toda a federação.  

Governos democráticos e, consequentemente, representati-
vos deveriam ter os diferentes segmentos da sociedade repre-
sentados no executivo e no legislativo, no entanto nem sempre 
é o que acontece.  Tanto a Argentina, quanto o Brasil, tiveram as 
suas mulheres excluídas da vida política por muito tempo. Em 
ambos os países elas estavam restritas à vida doméstica enquan-
to os homens eram influentes na vida pública. No Brasil as mu-
lheres conseguiram seus direitos políticos garantidos no Código 
Eleitoral de 1932 no governo de Getúlio Vargas. Na Argentina 
o mesmo se deu em 1947 no governo de Juan Domingos Perón, 
sendo sua esposa Eva Perón a mais influente militante da causa.

A Argentina foi pioneira na América Latina na criação das 
cotas eleitorais em 1991. O Brasil faria o mesmo em 1995 de for-
ma transitória e, em 1997 nos índices que hoje temos, sendo o 
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percentual mínimo de 30% de candidatos por gênero e no má-
ximo 70%.  No contexto argentino foi criado em 2017 a Lei nº 
27.412, instituindo a paridade de gênero nas candidaturas. A 
mesma veio a ser regulamentada em 2019, onde todas as provín-
cias do país devem dar chances iguais na composição das listas 
eleitorais para ambos os gêneros. Nota-se que na Argentina as 
candidaturas obedecem de forma geral aos indicadores mínimos 
por gênero. Por outro lado, no Brasil, nem sempre há o cumpri-
mento da meta mínima de representatividade feminina.

As instituições políticas argentinas possibilitam que elas te-
nham oportunidades de participação no processo seletivo de for-
ma mais efetiva, assim como sejam eleitas de forma mais ampla. 
No caso brasileiro, em que pese ter a legislação destinada a opor-
tunizar a participação de candidaturas, persiste um patamar de 
sub-representação feminina. 
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tradicionais ribeirinhas do município de 
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Resumo: Este trabalho pretende analisar alguns elementos concernen-
tes as Políticas Públicas voltadas às comunidades ribeirinhas localiza-
das na Região da Fronteira Oeste do Estado do Rio Grande do Sul, mais 
especificamente no município de Itaqui, bem como as peculiaridades 
identitárias destas comunidades e questões que envolvem aspectos 
acerca do relativismo cultural. Para isso faremos uma síntese de alguns 
dados pré‐existentes através de uma revisão bibliográfica e usaremos 
a metodologia de revisão sistemática de estudos publicados nas bases 
de dados (Scopus/Capes), através da combinação dos termos: “Public 
policy”, “Riverside”, “Social assistance” e “Social vulnerability” em ar-
tigos publicados em formato de texto completo, disponíveis on‐line. 
Os resultados identificaram 110 artigos, dos quais 21 corresponderam 
relativamente aos critérios definidos e 5 de forma objetiva.
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Introdução

Este artigo visa elucidar a realidade vivenciada pelas comu-
nidades tradicionais ribeirinhas da Fronteira Oeste do Estado do 
Rio Grande do Sul, no município de Itaqui, através de uma aná-
lise da atual conjuntura, assim como de uma revisão sistemática 
da literatura.

Após analisar superficialmente os efeitos das últimas cheias 
do Rio Uruguai na Fronteira Oeste do Estado do Rio Grande 
do Sul, se fez clara a necessidade de desenvolver esta pesquisa 
que pretende fazer uma revisão bibliográfica e buscar através de 
pesquisas já existentes, perspectivas e uma nova visão quanto à 
condição de vida para as pessoas atingidas, de forma que seja 
possível identificar qual o tipo de política pública mais adequada 
para amenizar os momentos de fragilidade e vulnerabilidade.

Essa análise permite a uma sistematização desses temas, for-
necendo as implicações destes estudos para as novas necessida-
des científicas. Além disso, é possível analisar também os pon-
tos de vista metodológicos, a fim de que novos aspectos teóricos 
emerjam e auxiliem na compreensão da realidade. 

Considerando isso, essa revisão buscou elementos para com-
preender e discutir a necessidade de políticas públicas voltadas 
exclusivamente às comunidades ribeirinhas que hoje são usuá-
rias das mesmas políticas que o restante da comunidade, fican-
do evidente que suas peculiaridades históricas e culturais nem 
sempre são atendidas. A pesquisa teve como base os artigos e 
teses encontrados através de uma busca sistematizada nas plata-
formas Scopus/Capes.

Foi possível verificarmos que nas últimas décadas a socieda-
de em geral desenvolveu-se na urbanização, trazendo com isso 
uma série de benefícios, tais como seu desenvolvimento econô-
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mico, a integração social e cultural. Porém, a falta de planejamen-
to estratégico e controle social também podem causar situações 
desafiadoras para a administração pública e ainda comprometer 
a dignidade das pessoas, principalmente as de menor poder eco-
nômico.

Faz-se necessário então discutirmos as atuais condições de 
vida da comunidade ribeirinha do município de Itaqui e levan-
tarmos uma reflexão acerca das Políticas Públicas voltadas a ela. 
Para isso mostra-se necessário também fazermos o levantamento 
de algumas correntes teóricas que discutem essa temática. 

Ao longo de muitas décadas o conceito de Políticas Públicas 
foi se ressignificando e a definição trazida por (DYE, T., 1984) é 
extremamente relevante quando abordamos temas como o que 
este trabalho se propõe quanto ao que seria uma Política Pública 
voltada a comunidades ribeirinhas, DYE diz que é aquilo que 
“o governo escolhe fazer ou não fazer”.  Esta definição encon-
tra fundamento no artigo de (BACHRACHIB; BARATAZ, 1962), 
publicado na American Science Review, e intitulado de Two Fa-
ces of Power. O artigo monstra que a decisão do governo de “não 
se fazer” algo mediante uma determinada situação, pode ser en-
xergado como uma forma de fazer Política Pública.

É possível entender como Política Pública uma discussão 
ou uma prática de ações relacionadas a um caso ou conteúdo, 
concreto ou simbólico, de decisões reconhecidas como políticas, 
ou seja, um campo de construção e de tomada de decisões. Di-
ferentemente do que se pode pensar, apontar a Política Pública 
como uma diretriz de enfrentamento de um problema, nem sem-
pre transforma uma questão em um problema, apenas fomenta 
a solução do mesmo.

Podemos observar que algumas administrações municipais 
até tentaram construir casas populares, vilas, etc. Mas a maioria 
dos moradores da zona ribeirinha de Itaqui acabou vendendo 
estas casas e voltando a morar à beira dos rios. O que nos faz 
pensar que retirá-los definitivamente dessas áreas é algo muito 
complexo e nem sempre viável a administração pública. 
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Muitas pessoas que moram na zona ribeirinha, de várze-
as ou encosta do Rio Uruguai, sobrevivem dali mesmo, seja da 
pesca ou da lenha. Então, o desalojamento e reassentamento de 
muitas dessas famílias torna-se complexo e exige uma maior re-
flexão sobre o assunto, pois o que se percebe é que muitas destas 
pessoas não desejam deixar suas casas, seus vizinhos de anos, 
muito menos sua fonte de renda, o que acaba dificultando o tra-
balho da Defesa Civil e da administração púbica. Como afirma 
(VELHO, G., 2002), quando lidamos com pesquisas no universo 
urbano, temos a necessidade de considerar este como uma so-
ciedade “complexa”, possuidora de características heterogêneas.

E essa complexidade é verdadeira, pois se percebe que a ten-
dência dessas pessoas é geralmente retornar para a zona de risco, 
ainda que sujeitas a novas enchentes, reafirmando o que (KOWA-
RICK, 2009) enfatiza como a marca dessas pessoas, o “Viver em 
Risco”, sob as circunstâncias da vulnerabilidade social.

Pretende-se ainda identificar e compreender quem são as 
comunidades tradicionais ribeirinhas, problematizando alguns 
conceitos, como vulnerabilidade, risco e enchentes, a fim de ca-
racterizar esse território, analisando ainda como são feita a pro-
moção de políticas de moradias aos ribeirinhos de Itaqui. Essa 
reflexão ainda nos possibilitará traçar uma perspectiva mais ade-
quada acerca do relativismo cultural existente nesse caso, já que 
cada traço cultural deve ser estudado no contexto da cultura a 
que pertence. Para isso, é necessário imergir na cultura em ques-
tão para captar o exato sentido que a organiza.

Caracterização do município de Itaqui

O município de Itaqui, Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul 
possui uma área de 3.404 Km² e, atualmente, conforme censo re-
alizado pelo IBGE em 2010, uma população de 38.166 habitantes, 
sendo que destes 33.301 pertencem à área urbana.

O primeiro indício de vida civilizada nestas terras foi no 
ano de 1657, quando Padres Jesuítas da cidade argentina de La 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 323

Cruz atravessaram o Rio Uruguai para fundarem uma estância 
para criação de gado. Já no início do século XIX foi incorporado 
às terras portuguesas e em 1802 foram concedidas as primeiras 
sesmarias. Mais tarde, essa localidade passou a ser chamada de 
Rincão da Cruz, essa denominação pode ser considerada como 
marco inicial para o povoamento, formação e desenvolvimento 
de Itaqui (PINTO, 2015; COLVERO, 2012).

Esse povoamento foi se desenvolvendo ao mesmo tempo em 
que a atividade pecuária se expandia, sendo até os dias atuais uma 
das marcas da economia da região, assim como a orizicultura.

A região de Itaqui foi constituída por espaços temporais re-
lacionados ao Bioma Pampa, o Rio Uruguai e às antigas redu-
ções jesuítico-indígenas. Aos poucos foram sendo criadas nesses 
espaços diversas relações, culturais, econômicas e sociais que 
trouxeram importantes contribuições ao longo dos anos para a 
formação das diversidades nas formas de vida e práticas sociais 
fronteiriças, realidades essas constituídas a partir de vários mo-
mentos históricos na região (PINTO, 2015).

Entre os dezessete bairros existentes no município, oito de-
les são suscetíveis a serem atingidos pelas inundações sendo que 
destes, os mais propensos são: Ponte Seca, Cerrinho Dois Um-
bus, Várzea, Ênio Sayago e Vinte de Quatro de Maio.

A inundação de maior expressão no município foi no ano 
de 1983, evento que atingiu a maior cota fluviométrica em um 
período de 30 anos, e foi quando o rio Uruguai chegou à marca 
de 14,52m acima do seu leito normal, chegando até a Praça Ma-
rechal Deodoro da Fonseca.

Porém, a cheia ocorrida em 2014 também foi considerada de 
grande proporção pelas Defesas Civil de São Borja e de Itaqui, 
apesar do nível do Rio Uruguai ficar 1,32 metros abaixo do re-
corde de 1983 (ELY, 2014). Estimou-se que o número de pessoas 
que tiveram que deixar as suas casas durante a enchente de 2014 
foi de 6.000 no município de Itaqui.

Silva (2014), em uma pesquisa sobre enchentes nas décadas 
de 1960, 1970 e 1980 no faz refletir quando diz que:
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as narrativas sobre os momentos de uma enchente seguem 
sempre um denotado fio condutor […]. Os sujeitos desta 
pesquisa, afirmam que o momento mais difícil é o de sair 
de casa. É o tempo da resistência. É comum ouvir dos nar-
radores o desejo de permanecer em suas casas e suas estra-
tégias de permanência, até chegar o tempo do sofrimento, 
quando o risco de perder a vida alerta que já não é mais 
possível resistir (Silva, 2014, p. 168).

Todos os eventos dessa natureza ocorridos no município 
foram tratados historicamente como fenômenos isolados, tanto 
pelos gestores quanto pela população ribeirinha atingida, enten-
dendo assim que não há uma correlação de fato entre eles, a não 
ser fatores climáticos e meteorológicos. Porém, percebe-se que 
no município de Itaqui sempre houve um número expressivo de 
habitações as margens do rio, segundo o levantamento que só foi 
feito de forma mais dinâmica e efetiva a partir de 2017, quando a 
cheia daquele ano já era eminente.

É possível perceber que a forma de ver e interpretar as cheias 
do rio Uruguai mudou muito, na mesma proporção que a rela-
ção econômica com o rio também foi mudando. A migração de 
pescadores que dependiam economicamente do rio, para outras 
fontes de renda e o fim de sua função de passagem de mercado-
rias são algumas das modificações socioeconômicas registradas 
no município.

E assim, consequentemente, os registros também mudaram. 
As cheias do rio que antes mostravam imagens e dadas associadas 
ao transporte de pessoas e mercadorias, passaram a mostrar o caos 
causado e a desgraça para inúmeras pessoas que ainda não vis-
lumbram outra possibilidade a não ser habitar a zona ribeirinha.

As comunidades tradicionais ribeirinhas e algumas 
considerações acerca do relativismo cultural

O conceito de Povos Tradicionais tem impactado ao longo 
do tempo as Políticas Públicas contemporâneas, essa conceitua-
ção se deu por meio de relevantes contribuições, tanto do mundo 
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acadêmico como de movimentos sociais. Mas só após um amplo 
processo de debates, que contou com a participação do Comitê 
de Povos e Comunidades Tradicionais instituído em 2005, ge-
rou-se um produto final que foi publicizado por meio do Decreto 
6040/2007 onde diz que:

Povos e Comunidades Tradicionais são grupos cultural-
mente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição (Decreto 6040/2007).

As comunidades ribeirinhas desenvolvem suas práticas diá-
rias do cotidiano voltadas à subsistência de sua família, não de-
monstrando grande preocupação acerca da acumulação de bem 
materiais, a grande maioria busca apenas a sua subsistência, e 
usam do trabalho informal para isso (PINTO, M., 2015).

Quem vive nessas comunidades depende tanto da terra 
quanto da água para seu sustento, que é baseado na pesca, na 
caça, na criação de pequenos animais, na extração e comércio de 
lenhas, todas estas atividades dependem muito do ciclo da na-
tureza, pois é este que dita quando pescar, plantar e colher, em 
momentos de cheias ou enchente, por exemplo, grande parte de 
suas atividades ficam prejudicadas. 

Essa ambiguidade pode ser vista como o “viver da água e 
fugir das águas”, pois a água ao mesmo tempo em que é sus-
tento, também pode se tornar motivo de perdas, medo, riscos e 
vulnerabilidades.

Um ponto que chama muito a atenção é o fato de a cidade 
ter se desenvolvido a margem esquerda do rio Uruguai, mesmo 
tendo que conviver com processos reincidentes de inundações, 
ano após ano. Faz-se necessário discutirmos as atuais condições 
de vida desta comunidade tradicional ribeirinha e levantarmos 
uma reflexão acerca das Políticas Públicas voltadas a ela, como 
acesso a saúde, trabalho e moradia digna.
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A maioria dos ribeirinhos possuem casas de madeira, popu-
larmente conhecidas como “volantes”, que são residências cons-
truídas sobre postes de madeira e adaptadas para os momentos 
de cheias, de maneira que facilite sua locomoção.

Historicamente essas comunidades já residiam naquele lo-
cal, pois o processo de formação territorial que deu origem ao 
município de Itaqui surgiu nas proximidades do Rio Uruguai, 
seja pela facilidade de acesso fluvial ou pelo comércio existente 
na época. Diferentemente da realidade dos ribeirinhos de outras 
partes do país, as comunidades ribeirinhas de Itaqui, também 
mantém proximidade territorial com o centro da cidade e com a 
principal área de comércio local.

Para amenizar tais problemas é necessária a aplicação de me-
didas estruturais e não estruturais. Bertonie e Tucci (2003, p. 63) 
reafirmam tal ideia quando colocam que: “O controle da inun-
dação é obtida por um conjunto de medidas estruturais e não es-
truturais, permitindo a população ribeirinha minimizarem suas 
perdas e manter uma convivência harmônica com o rio”.

Medidas estruturais requerem mudanças de fato, principal-
mente nas estruturas físicas dos rios e de seus entornos. Essas me-
didas abrangem as obras de engenharia a serem realizadas para 
amenizar o problema.  Já as medidas não estruturais estão ligadas 
aos procedimentos burocráticos como leis de preservação, moni-
toramento, delimitação de áreas ocupáveis e políticas públicas de 
assistência aos atingidos e remoção para locais seguros e dignos. 

As medidas não estruturais nesses casos defendem na sua 
concepção a melhor convivência da população com situações 
que envolvam fenômenos como as enchentes. Para que as me-
didas não estruturais se tornem, de fato eficazes, a participação 
conjunta entre o poder público e a comunidade local é funda-
mental, de modo que garanta uma convivência mais harmonio-
sa sem tantas perdas e prejuízos, além de serem mais céleres de 
serem implantadas. 

Percebe-se aqui a necessidade de também nos debruçarmos 
sobre o conceito de relativismo cultural, de forma que nos per-
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mita refletir sobre suas particularidades. Relativismo refere-se a 
situações em que não há uma verdade absoluta, nem no âmbito 
moral e no campo cultural, propondo uma abordagem cultural 
e moral sem julgamentos pré-concebidos. A cultura por sua vez 
pode ser entendida como o conjunto de elementos materiais ou 
imateriais que pertencem a uma mesma comunidade, como ar-
tes, costumes e tradições de um povo.

Assim sendo, o relativismo cultural propõe o entendimento 
de povos e culturas diferentes através de suas próprias crenças. 
Ao invés de utilizar termos como “superior” ou “inferior”, o re-
lativismo cultural busca compreender certos comportamentos 
de acordo com a dinâmica social daquela população. Ou seja, 
ninguém teria o direito a emitir juízos de valores sobre essas prá-
ticas e classificá-las como imorais ou morais, certas ou erradas. 
O filósofo e historiador alemão Oswald Spengler (1880-1936) re-
sume muito bem esta ideia quando fala que: “Toda cultura tem 
seu próprio critério, no qual começa e termina sua validade. Não 
existe moral universal de nenhuma natureza”.

O relativismo cultural foi uma reação à escola positivista 
criada por Auguste Comte, à história humana foi então defen-
dida como um caminho contínuo ao progresso científico, aos 
moldes europeus, onde os povos que não estivessem no mes-
mo estágio que a Europa Ocidental eram julgados inferiores. Por 
isso, as noções como “culturas superiores”, “culturas inferiores” 
e “evolucionismo” são rejeitadas pelos relativistas culturais.

É importante considerarmos que um povo, ou sociedade, 
não necessita atingir o mesmo padrão de desenvolvimento que 
outro para ser «melhor» nem «pior». Assim, não se pode julgar 
uma cultura diferente como “inferior” apenas porque não é pare-
cida com a de quem avalia. Da mesma forma, a ideia positivista 
que uma sociedade está em permanente mudança e nega o pro-
gresso moral deve ser afastada. RACHELS (2013) diz que: “Há 
um ponto geral aqui, a saber, que existem algumas regras morais 
que todas as sociedades têm que adotar porque tais regras são 
necessárias para que a sociedade exista”.
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Vale lembrarmos que o relativismo cultural é bastante criti-
cado por sua própria contradição interna, já que vários argumen-
tos usados para sustentar esta teoria como os apelos à tradição, 
do tipo “sempre foi assim” pode ser um argumento falho, ou um 
raciocínio que parece lógico e verdadeiro, porém falso. Contudo, 
é preciso atentarmos para o que é realmente um costume e o que 
é um abuso, pois se concordamos com o relativismo cultural, não 
poderemos julgar ou intervir numa cultura que comete atos con-
tra a dignidade humana.

Nesse sentido, a justificativa deste estudo está na necessida-
de de políticas públicas condizentes com realidade vivenciada 
pela comunidade tradicional ribeirinha de Itaqui, Fronteira Oes-
te do Estado do Rio Grande do Sul, através de uma análise da 
conjuntura da mesma.

Medidas que visem o planejamento estratégico também 
são de extrema importância, principalmente quanto à rápida 
assistência aos atingidos em épocas de cheias do Rio Uruguai, 
e de remoção dos mesmos para uma área onde não sejam alvo 
de desqualificação social, marginalização ou da descrimina-
lização por boa parte da sociedade, que por muitas vezes se 
mostra incomodada em ver frente a sua casa ou estabeleci-
mento comercial, casas volantes sem rede de esgoto, sem es-
paço para acomodar as crianças que nelas residem, e que por 
muitas vezes se expõem dividindo lugar com os carros nas 
ruas e acostamentos.

Épocas de cheias e a vulnerabilidade social

As inundações ocorrem quando as águas dos rios saem do 
leito normal de escoamento devido à falta de capacidade de 
transporte de um dos sistemas naturais e ocupa áreas onde a po-
pulação utiliza para moradia, trabalho ou laser, entre outros. Ou 
seja, quando o volume de água é intenso e o solo não tem capa-
cidade de infiltrar, superando sua capacidade natural de escoa-
mento. De acordo com Tucci (2005):
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O excesso do volume que não consegue ser drenado ocu-
pa a várzea inundando de acordo com a topografia das 
áreas próximas aos rios. Estes eventos ocorrem de forma 
aleatória em função dos processos climáticos locais e re-
gionais. É denominado de inundação ribeirinha. 

A ocupação de áreas com riscos de inundação provoca im-
pactos sociais relevantes. Esta ocupação se dá principalmente 
pela falta de uma política pública de controle e prevenção, pois 
as áreas hoje desocupadas devido a inundações amanhã serão 
ocupadas novamente, já que as enchentes têm caráter temporá-
rio.  Há a necessidade de uma política onde se busque resolver 
esta questão, pois somente a culpabilização das pessoas mais 
desfavorecidas que alí residem não resolve. Bem enfatiza Rolnik 
(2011): 

[...] ninguém vai morar numa área de risco porque quer ou 
porque é burro. As pessoas vão morar numa área de risco 
porque não têm nenhuma opção para a renda que pos-
suem. Estamos falando de trabalhadores cujo rendimento 
não possibilita a compra ou aluguel de uma moradia num 
local adequado.

Para compreender este fenômeno um conceito fundamental 
e preliminar é o de vulnerabilidade, pois este é que define a iden-
tificação dos sujeitos na interação supracitada, isto é, o grupo so-
cial passível a sofrer danos (VALENCIO et al., 2006). O grau de 
afetação de um grupo social está ligado à interação do evento 
físico com os fixos e fluxos em que o grupo se insere, ou seja, 
o contexto socioambiental e socioeconômico no qual este grupo 
social está circunscrito pode reduzir ou incrementar a vulnera-
bilidade.

Mas, não somente isso, o contexto sociopolítico também é 
importante nesta equação, pois a presença ou não deste grupo 
social em momentos decisórios em que são produzidas as tenta-
tivas de minimização dos desastres, ou de proteção pode redu-
zir ou ampliar a vulnerabilidade dos mesmos. Assim, o impacto 
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dos agentes externos e, eventualmente, naturais, por exemplo, as 
chuvas intensas, será um estressor maior ou menor dependendo 
dos contextos acima elencados (SIENA, 2012).

Revisão da Literatura

Quanto à definição de comunidades ribeirinhas como po-
pulação tradicional podemos perceber que a mesma nos remete 
aos conceitos e elementos do campo dos direitos consuetudiná-
rios, que vislumbram a ideia de que a presença de um indivíduo 
ou comunidade em um determinado território por longo tempo 
pode gerar direitos àqueles que ali vivem e que o modo de vida 
é marcado por diferenças.

Conforme (SILVA et al., 2013): 

O termo ribeirinho, não se refere ao simples fato de al-
guém morar às margens de um rio ou igarapé, mas se refe-
re a uma população que possui um modo de vida peculiar, 
que a diferencia das demais populações do meio rural ou 
urbano, possuindo uma dinâmica marcada pela presença 
do rio, o qual não é apenas um elemento do cenário ou da 
paisagem, mas algo constitutivo do modo de ser e de viver 
(SILVA et al, 2013, p. 09).

Conhecer e aplicar a legislação ambiental não é suficiente. 
Diante da morosidade de ações públicas para minimizar as con-
sequências deixadas pelas enchentes é necessário mudarmos as 
estratégicas, ou seja, ao invés de somente amenizar e remediar 
as consequências destes desastres, investir também no estudo e 
prevenção desses fenômenos de forma estratégica.

Porém, o processo de remoção populacional definitivo dos 
moradores de zona ribeirinhas, que envolve reassentamento em 
espaços distintos da sua origem, exibe características singulares. 
Rebouças (2000) diz que: “O deslocamento, apesar de ser mo-
vido por um objetivo planejado, trás consigo um elemento de 
imprevisibilidade quanto ao destino e a forma do novo universo 
de relações sociais. ”
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Ou seja, aqueles moradores das zonas atingidas que são 
obrigados a abandonarem a beira do rio também podem exercer 
a recusa do reassentamento em vilas ou lotes. Aqui se faz ne-
cessário uma política de moradia que os possibilite afastar-se de 
sua zona, somete em casos de risco de enchentes. Neste sentido, 
ainda Rebouças (2000, p. 28) destaca que: “essas comunidades, 
se veem diante de uma mudança brusca em seu modo de vida, 
desencadeada pela transferência definitiva da residência”. 

Esta ideia vai de encontro ao que diz Marta Arretche (2001, 
p.9) quando sugere que ao analisarmos uma política pública de-
vemos fazer avaliações “menos ingênuas”. Segundo a autora, 
para o avaliador “é fundamental ter em mente que a implemen-
tação modificará o desenho original das políticas, pois esta ocor-
re em um ambiente caracterizado por contínua mutação, mais do 
que isto, devemos levar em conta que os implementadores é que 
fazem a política, e a fazem segundo suas próprias referências”.

Revisão sistemática de artigos selecionados nas Bases 
Scopus/Capes

CESCO (2017) entende que a questão das inundações na 
fronteira Oeste do RS consiste em matéria que merece ser tratada 
entre as prioritárias, dada a sua ocorrência frequente e os danos 
dela advindos.

SILVA (2016) em sua reflexão diz que o ribeirinho cria e ins-
titui seu próprio modo de vida, expandindo ou limitando seus 
espaços, originando uma população distinta por seus  traços  fí-
sicos, culturais, alimentares, de crenças e organizações  para o 
trabalho tendo o rio como importante símbolo de seu universo, 
uma vez que, ambos são para esses sujeitos objetos de uso ma-
terial e imaterial. Nestes termos, percebe-se que é a relação ho-
mem/natureza que ilumina e reflete a cultura do povo ribeirinho, 
que têm nas matas e nas águas toda uma simbologia expressa, 
diante de um espaço único, místico e de muitas interpretações. 
E, é a partir desta perspectiva que se pode considerar a cultura 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS332

baseada em uma racionalidade específica, ou seja, em uma iden-
tidade única que só o ribeirinho possui. Dessa maneira, reconhe-
ce-se que o ribeirinho possui sua identidade própria, munido de 
valores sociais e ambientais como a solidariedade e a preocupa-
ção com o ambiente que vive além dos costumes, mitos e crenças 
que o tornam um ser exclusivo de seu meio.

Aponta ainda que, o ribeirinho pouco tem participado das 
discussões de políticas públicas, uma vez que, o mesmo, por fal-
ta de informações e conhecimento das leis encontra-se excluído, 
social e  economicamente. Desse modo, é necessário que haja 
uma tomada de consciência por parte desses sujeitos de que esta 
realidade necessita ser alterada, tendo em vista, a crescente po-
breza, o desemprego, às desigualdades sociais e as dificuldades 
de acesso às políticas públicas como moradia, saúde, educação, 
transporte, infraestrutura, saneamento básico.

FURLAN (2017) enfatiza que as comunidades ribeirinhas 
são marginalizadas juridicamente, onde moradores encontram-
se excluídos do direito à tutela jurisdicional. E que a ação direta 
do Estado para concretizar, ou tentar concretizar, o direito de 
acesso à justiça, deve perpassar pela ideia de reconhecimento de 
identidades, uma vez que será inócuo disponibilizar o mesmo 
serviço público que é oferecido para os centros, a uma população 
que tem visão de mundo diferente, conflitos diferentes, legali-
dades diferentes das tradicionais, especificamente as ribeirinhas. 
Faz-se necessário, portanto, a democratização do conhecimento 
e da conformação do direito para, não somente a efetividade do 
acesso à justiça em outros lócus, como o desenvolvimento da ci-
dadania.

MARIOSA (2018) esclarece que o estilo de vida diz respeito 
ao conjunto de hábitos e condutas que modulam a atividade coti-
diana das pessoas e regem a forma de enfrentar as necessidades, 
exigências e desafios que lhes são colocados nas sucessivas eta-
pas de vida diferentes estilos de vida correspondem às diferentes 
posições que os indivíduos ocupam no espaço social. De onde 
cada qual traduz para seu universo sociocultural as crenças, há-
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bitos e valores que correspondem igualmente às diferenças das 
condições de existência.

SILVA (2018) as narrativas sobre os momentos de uma en-
chente seguem sempre um denotado fio condutor. A ação de ob-
servar as águas do rio, que por ocasião das chuvas, sobem sem 
cessar, é contada, respeitando a seguinte ordem: acompanhar o 
nível das águas preparar-se para deixar a casa, mudar-se tempo-
rariamente – ou em definitivo, nunca se sabe, e retornar para as 
coisas que a cheia não levou.

Considerações finais

Os momentos de inundações, assim como as comunidades 
tradicionais ribeirinhas sempre estiveram presentes na história 
da cidade de Itaqui, que por diversos motivos, já mencionados, 
desenvolveu-se as margens do Rio Uruguai.

Após analisar os dados levantados das áreas periféricas da 
cidade entre os anos 2018 a 2020, foi possível constatar grande 
vulnerabilidade de famílias ribeirinhas que moram nas proximi-
dades dos eixos dos rios e afluentes que cercam a área urbana de 
Itaqui. 

Foi possível percebermos que para um município ser capaz 
de criar e gerenciar Políticas Públicas de qualidade é necessá-
rio, mais dos recursos financeiros, mas um planejamento a longo 
prazo onde os atores políticos possam definir um objetivo e o 
melhor caminho para alcançá-lo. Assim, a elaboração e execução 
das Políticas Públicas se tornam menos complexas permitindo 
uma integração entre elas.

Este trabalho buscou evidenciar a importância de estabe-
lecermos a inter-relação entre o poder público e comunidade. 
Além enfatizar a necessidade de medidas de acesso ao espaço 
urbanizado com infraestrutura e moradias adequadas, ações de 
promoção da saúde e redução da vulnerabilidade social, abran-
gendo ações mais dinâmicas que a assistência emergencial e a 
recuperação pós-cheias.
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Percebemos ainda que, as ações do estado, necessitam uti-
lizar como instrumento de intervenção algumas estratégias que 
contemplem conceitos éticos e morais que abordem temas ine-
rentes ao cotidiano ribeirinho, como o desemprego e preservação 
do meio ambiente, convivência familiar entre outros. Para traçar 
essas estratégias de ações voltadas para a comunidade tradicio-
nal ribeirinha é necessário considerar a territorialidade, no sen-
tido de fazer com as Políticas Públicas se efetivem, mesmo com 
toda dificuldade relacionada ao aspecto territorial e histórico, 
bem como as peculiaridades inerentes ao relativismo cultural.
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TEMPO PRISIONAL: morte em vida

Jaqueline Carvalho Quadrado3

Resumo: Este artigo chama a atenção para o encarceramento de mulhe-
res, em que recai a lógica disciplinar, os micro poderes, o disciplinamen-
to, as normatizações, a normalidade de um espaço e de dois tempos- lá 
fora e dentro-, que permeiam as narrativas sobre as experiências prisio-
nais. Apresenta-se parte das reflexões da pesquisa empírica realizada 
na Unidade Prisional Feminina de Palmas, estado do Tocantins (Brasil).  
Propõe-se uma leitura sobre a maneira pela qual as mulheres constroem 
sua subjetividade, falando de si mesmas e de suas experiências prisio-
nais, a forma como se dão as privações afetivas e materiais e o controle 
dos corpos. Constata-se a precariedade da vida e o itinerário do abando-
no afetivo e material, que aliada a uma atribuição de crime, evidencia o 
corpo como uma tecnologia política ao qual estão expostas. O fato é que 
o encarceramento de mulheres, na forma que é executado, consiste na 
precarização de vidas e aplicação do controle e docilização dos corpos.
Palavras-chave: mulheres; encarceramento; privações; política do cor-
po; biopolítica; biopoder.

Introdução

 O lugar de onde as mulheres falam sobre sua condição é 
importante para perceber e problematizar subjetividades produ-
zidas no tempo prisional. Na pesquisa realizada, foi observado 

3	 Doutora em Sociologia pela Universidade de Brasília. Professora no Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) e nos cursos de graduação em Ciências 
Sociais – Ciência Política, Direito e Serviço Social da Universidade Federal do Pampa, 
Campus São Borja/RS. Pesquisadora e Líder do Grupo de Pesquisa em Gênero, Ética, 
Educação e Política (GEEP/CNPq). E-mail: jaquelinequadrado@unipampa.edu.br
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que as mulheres atuam e procuram compreender sua situação, 
a partir dos processos de subjetivação que são descontruídos e 
construídos cotidianamente. 

As narrativas evidenciam a consciência de seu lugar social, 
e das constantes lutas e re-existências que travam em busca de 
constituírem uma nova identidade. Elas demonstram um grande 
desejo de tomar seus destinos em suas próprias mãos, e a relação 
com as/os filhas/os é parte fundamental desta narrativa. Algu-
mas vozes falam de uma condição social e política subalterniza-
da. Outras silenciam; um silêncio de resistência. 

O material empírico que sustenta a elaboração dos argu-
mentos é resultante da pesquisa de doutoramento em Sociologia 
pela Universidade de Brasília, intitulada: “Fragmentos de uma 
genealogia de mulheres no contexto prisional: um estudo de 
narrativas sobre a experiência de aprisionamento”, e constitui-se 
de entrevistas em profundidade, com mulheres em regime de 
encarceramento na Unidade Prisional de Palmas, do estado do 
Tocantins (Brasil).  As entrevistas foram realizadas em espaço 
reservado, sem a presença das agentes prisionais. Em média, as 
entrevistas duraram em média duas horas. Foi mantido sigilo 
dos nomes das entrevistadas. Os nomes das mulheres são fictí-
cios e foram atribuídos pela pesquisadora. A cor das presas foi 
autodeclarada, assim como os demais dados sociais. O roteiro de 
entrevista semi-estruturada foi dividido em perguntas relativas 
ao perfil das presas, situação pregressa à prisão, condições em 
que a detenção ocorreu, contato com o crime, condições de cum-
primento da pena, vida no cárcere e perspectivas futuras. Opta-
mos pela transcrição literal das entrevistas, evitando ao máximo 
interferir nas falas. 

Evidentemente, a  autora não pretende ter fundamentado 
seu argumento em uma reconstrução exaustiva de todo o mate-
rial  coletado4. A intenção do presente artigo é explorar o sentido 

4	 A presente análise não utiliza todas as entrevistas realizadas, e não apresenta uma 
sistematização de todo o questionário.  Os argumentos, os dados e análises apresen-
tados neste artigo integram a pesquisa de doutoramento, intitulada: “Fragmentos de 
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das narrativas das mulheres, oferecendo uma possibilidade de 
interpretação – que pode ser tomada, ao mesmo tempo, como 
hipótese e plano de trabalho – sobre suas percepções a respeito 
do tempo “lá fora” como um tempo morto, e o tempo “dentro” 
como morte em vida, e os significados que atribuem às suas pró-
prias experiências para lidar com as privações afetivas e a polí-
tica do corpo.

Breves apontamentos sobre o Tempo: “Lá fora” e “Dentro”

A primeira vez que entrei na Unidade Prisional, encontrei-me, 
dentro dos muros da prisão, com pessoas que estavam ali há cerca 
de um mês, um ano, dois, três, quatro anos. Com certeza, a noção 
de tempo é diferente para as presas. Todas externaram, em suas 
narrativas, o tempo que lá estavam e que faltava para sair. “Falta 
três anos para eu sair (Clair) ”. Como, então, entender esse tempo, 
as representações, as vivências? Foi necessário repensar as estra-
tégias de pesquisa. Teria que entender minha situação de “estar 
fora” para poder perceber essa outra realidade de “estar dentro”. 

Desse modo, esta seção nasceu dessa inquietação em rela-
ção ao tempo e espaço prisional. Assim, começamos a refletir 
sobre os componentes do encarceramento prisional, os espaços 
e o tempo lá dentro, seus efeitos sobre a vida cotidiana e sobre 
a subjetividade das mulheres presas, suas estratégias de adapta-
ção e de resistência. 

Ressaltamos que nosso trabalho não focalizou a estrutura da 
instituição penitenciária, sua organização interna, suas hierar-
quias, embora alguns desses aspectos aparecessem necessaria-
mente nas narrativas. Nosso propósito foi de conhecer a institui-
ção viva, a que está latente regularmente muros adentro. 

A reclusão prisional rompe com as coordenadas de tempo 
e espaço de fora, e esse é um mecanismo poderoso de destrui-

uma genealogia de mulheres no contexto prisional: um estudo de narrativas sobre a 
experiência de aprisionamento”, orientada pela professora doutora Lourdes Maria 
Bandeira, no Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília/DF. 
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ção, que sofrem as mulheres encarceradas. A sensação de tempo 
morto é muito forte e, por isso, essa representação se faz presente 
em toda a experiência prisional. O tempo na prisão é o tempo 
quieto, da espera, tempo que não passa. Só o tempo da visita, 
quando existe, corre tão rapidamente como o de fora, o do antes. 
Tempo que ocorre em um espaço ínfimo. O espaço da prisão, 
regulamentado é um espaço arbitrário. Um tempo e espaço que 
deverão ser reformulados para sobreviver e resistir à reclusão. 

A sobrevivência compreende estratégias de adaptação, como 
o acatamento e a submissão, que podem chegar, inclusive, à co-
laboração e estratégias de resistência, que se baseiam na revolta 
à “infantilização”, e na necessidade de manter-se como pessoas 
com pensamentos e sentimentos. Em certa medida, isso se efe-
tiva por meio dos contatos com o “lá fora”, com os familiares 
que têm permissão para visitá-las, por meio de cartas e telefone-
mas. Igualmente dependerá a construção de laços de afetividade 
“dentro” da prisão. Diante de uma nova realidade, constituirão 
relações entre elas e, assim, reconstituem a si mesmas. 

As rebeliões/os motins, as greves de fome, os gestos são 
também formas de canalizar a necessidade de serem escutadas 
e reconhecidas como sujeitos de direitos. As presas manifestam 
diversas ações políticas de resistência, segundo a gravidade do 
conflito. O mundo exterior ainda figura como uma referência 
para as presas, quaisquer que sejam as esferas da vida: família, 
trabalho ou lazer; “presença ausente” do exterior na prisão. 

As fronteiras materiais da prisão delimitam, de fato, um qua-
dro temporário de vida específico, dotado de alguma autonomia 
e, certamente, um quadro de relações sociais com dinâmicas pró-
prias. Mas, como o reconheceu Goffman, 

[...] os campos de vida recriados na prisão não anulam, 
nem substituem, os exteriores, permanecendo estes como 
referentes para os internados. Como se disse, família, resi-
dência e profissão continuam no exterior e o que no encar-
ceramento se lhes sucede não possui o mesmo significado 
(pense-se, por exemplo, no trabalho prisional), não define 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS 341

pertenças, nem produz identidades de modo equivalente. 
Neste sentido, a prisão não seria verdadeiramente “totali-
zante”. Não o seria também porque a reclusão represen-
taria um intervalo na vida dos indivíduos e seria vivida 
como tal, como uma suspensão ou um parêntesis no seu 
percurso, como um tempo de outra natureza (2008, p.22). 

Não posso deixar de perceber como a ambiguidade está sem-
pre presente na maioria dos assuntos relacionados a este estudo. 
Os muros tornaram-se também um ponto de partida teórico para 
se perceber, a partir daí, relações que ultrapassam seus próprios 
limites. Em outras palavras, a impressão que se tem é a de que, a 
partir do estabelecimento desses limites, surgem fronteiras. Mas 
essas fronteiras engendram, na verdade, a possibilidade de esta-
belecer um movimento contínuo entre o “dentro” e o “fora”, ou 
melhor, entre o espaço prisão e o espaço lá fora. 

O “dentro” e “fora” da prisão estão interligados e se comu-
nicam como se fossem um movimento pendular entre dois ân-
gulos, por meio de relações entre detentas e agentes, técnicos e 
detentas e familiares. E como, a partir desse movimento, criam-
se tipos de relações. As agentes penitenciárias e os familiares, 
justamente por transitarem entre o lado de fora e o de dentro da 
prisão, são a ponte que une os “dois mundos”. Existe uma linha 
muito tênue que traz preocupação, como motivações, esperanças 
de que algo poderá a vir a ser. 

As entrevistadas, em suas falas, quando perguntadas da re-
lação e da influência das “agências de ressocialização”, das pre-
sas e do trabalho das agentes penitenciárias, responderam que, 
na maioria das vezes, sofrem um processo de aprisionazação. O 
contato prolongado com outras pessoas, vivenciando práticas e 
valores intramuros, faz com que as presas recebam e mantenham 
muito das características do comportamento vivido dentro da 
prisão. 

Nas palavras de Foucault (2001a, p.91), “lá onde há poder 
há resistência e, no entanto, - ou melhor, por isso mesmo- essa 
nunca se encontra em posição de exterioridade em relação ao 
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poder”. Em certa medida, isso se efetiva por meio dos contatos 
com o “lá fora”, com os familiares que têm permissão para visi-
tá-las, por meio de cartas e telefonemas. Igualmente dependerá 
a construção de laços de afetividade “dentro” da prisão. Diante 
de uma nova realidade, constituirão relações entre elas e, assim, 
reconstituem a si mesmas. 

A historiadora Michelle Perrot (1988) afirma que: 

[...] as mulheres encarceradas são as mais abandonadas, as 
mais marginalizadas, como se o pior nelas fosse a contra-
venção à norma do feminino. São marginalizadas não so-
mente por serem privadas da liberdade e dos direitos que 
a liberdade lhes garante, mas também porque são abando-
nadas pela família, esquecidas pelos amigos, namorados, 
maridos ou companheiros e também pelos próprios filhos 
(p.269). 

As reclusas são privadas da convivência familiar, do amor, 
do crescimento dos filhos, dos laços de amizade e de tantas outras 
pequenas felicidades que, provavelmente, só a vida extramuros 
lhes proporcionaria. As condições de subsistência no cárcere, 
para estas mulheres, beiram à desumanidade. Talvez, a desuma-
nização, como a mortificação do eu, seja um mecanismo de con-
trole e de subjugação, como relatam as mulheres, mostrando que 
têm total consciência de que estas condições são inadequadas.

Estar presa não significa apenas estar privada de liberdade e 
da vida extramuros; estar presa significa lutar pela vida, sobre-
vivência, lutar para que o sistema penal não as engolissem e não 
as transformassem em meros objetos numerados, despossuídas 
de si mesmas. Estar presa era algo que nenhuma mulher queria, 
portanto, significava lutar para reconquistar o bem mais precio-
so que haviam perdido: a liberdade. 

O tempo vivido na reclusão, seja por breve ou longo perío-
do, significava apenas um percurso na trajetória de vida dessas 
mulheres. Significava apenas uma fase à espera de julgamento 
ou cumprimento de pena. O tempo da pena é considerado ape-
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nas um intervalo, um tempo de outra natureza. Nesse sentido, 
a prisão representa uma passagem na vida dessas mulheres e é 
vivida como tal, como uma suspensão ou um parêntese no seu 
percurso. 

O referente para essas mulheres presas continua sendo o 
mundo deixado extramuros, o mundo externo, anterior à prisão. 
Embora algumas mulheres tenham sido abandonadas por seus 
familiares, ainda sonham em reconstruir suas trajetórias de vida, 
diferentemente, do passado. 

O tempo prisional e as privações afetivas e materiais

Nesta seção, dedicamo-nos à análise de excertos extraídos de 
entrevistas realizadas com mulheres encarceradas5, com o intui-
to de compreender como, nos discursos delas, produzem-se pro-
cessos de subjetivação a partir do “tempo” de institucionalização 
em uma Unidade Prisional. As análises destas entrevistas foram 
agrupadas a partir de temas suscitados por regularidades enun-
ciativas. Assim, com maior frequência, surgiram nas entrevistas 
dois temas de atuação de uma biopolítica: Práticas divisoras: po-
der, saber e verdade; Práticas de poder, controle e normalização. 
É importante ressaltar que, embora os efeitos de sentido produ-
zidos nos excertos apontem para outras possiblidades temáticas 
de análise, o agrupamento deles nos dois eixos acima referido 
apenas obedeceu a um recorte analítico.

Insta esclarecer os conceitos de biopoder e biopolítica, elabo-
rados por Michel Foucault (2005):

O biopoder, enquanto convergência do poder discipli-
nar e da biopolítica, é uma forma de poder, ao mesmo 
tempo, individualizante e totalizante. Enquanto o poder 
disciplinar tem como objeto o corpo, a biopolítica se vol-
ta para o corpo múltiplo que seria a população, para o 
homem como parte da espécie biológica. Sua ênfase é so-

5	 Para preservar identidades, as entrevistadas foram identificadas por nomes femini-
nos aleatórios, Bruna, Lira, Ângela, sucessivamente. 
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bre os fenômenos em massa e de longa duração, através 
de mecanismos de previsão, de estimação estatística, de 
ponderações globais, procurando um equilíbrio e uma 
regulação no nível social. Assim, a biopolítica se ocupa 
dos processos das populações, da demografia, das taxas 
de reprodução e nascimento, da higiene pública, entre 
outras. De que se trata nessa nova tecnologia do poder, 
nessa biopolítica, nesse biopoder que está se instalando? 
Eu lhes dizia em duas palavras agora há pouco: trata-
se de um conjunto de processos como a proporção dos 
nascimentos e dos óbitos, a taxa de reprodução, a fecun-
didade de urna população, etc. São esses processos de 
natalidade, de mortalidade, de longevidade que, justa-
mente na segunda metade do século XVIII, juntamente 
com uma porção de problemas econômicos e políticos (os 
quais não retorno agora), constituíram, acho eu, os pri-
meiros objetos de saber e os primeiros alvos de controle 
dessa biopolítica (FOUCAULT, 2005, p. 290).

Feitas essas considerações introdutórias, passamos então a 
apresentar, resumidamente, os excertos extraídos da pesquisa 
empírica. Na sequência, trazemos as narrativas das presas com a 
intenção de contextualizar os cenários, de modo que sejam des-
tacadas as peculiaridades do sistema, chamando atenção para as 
individualidades dos casos das mulheres que nele estão, sem, 
contudo, perdermo-nos em abstrações teóricas, mas, sim, bus-
cando uma aproximação da realidade.

Acreditamos que algumas entrevistadas procuravam “falar 
melhor” para impressionar a entrevistadora. Na verdade, muitas 
davam grande importância ao fato de serem ouvidas por alguém. 
Esse fato foi externado por uma entrevistada -Nazaré- que disse 
que ia falar comigo porque pela primeira vez alguém queria sa-
ber o que ela tinha para dizer, sem agressões físicas ou verbais. 

Observamos que uma mulher se vestiu com um vestido lon-
go e aparentemente não de uso rotineiro, e se maquiou para a 
entrevista. Entretanto, disse que não queria dar entrevista, pois 
não queria mais falar sobre o assunto. 
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O impacto da prisão na vida das mulheres não é pequeno. 
Elas perdem não somente a liberdade, mas muitos dos laços afe-
tivos e familiares. A família se desintegra, os filhos vão para um 
lado, os maridos, companheiros e namorados para outro. As mu-
lheres reclusas são, muitas vezes, abandonadas à própria sorte. 
A socióloga Julita Lemgruber (2010) refere-se que as mulheres 
presas, além da solidão, o que as tortura é a incerteza. 

Incerteza de onde os filhos estão, se estão bem cuidados 
ou maltratados. Elas, geralmente, são abandonadas pelos 
familiares na solidão do cárcere. Os laços afetivos são des-
feitos. Os homens presos têm certeza que os filhos estão 
com as mães; já as mulheres presas, a única certeza que 
têm é que os filhos não estão com os pais. A perda de vín-
culo com a família (pais, filhos, irmãos, tios etc.) é comum 
na vida das detentas (p.28). 

Às vezes, o pouco contato que mantêm com os familiares é 
por meio de correspondências e/ou telefonemas. As visitas que 
as presas recebem na prisão são em geral de mães, irmãs, tias e 
cunhadas. Os maridos, companheiros ou namorados quase nun-
ca aparecem. Até mesmo porque a prisão rompe com esses laços 
amorosos. 

As presas revelam que seus filhos ficaram sob os cuidados de 
familiares ou no abrigo; raramente com os pais. Primeiro, porque 
os homens refizeram suas vidas, formaram novas famílias com 
outras mulheres, não levando os filhos. Segundo, porque, em al-
guns casos, os pais das crianças também estão na prisão. Assim, 
as crianças acabam ficando sob a tutela dos avós, tios e tias, ou 
sob guarda judicial e são enviadas para o abrigo. Justificaram 
também a ausência dos pais, devido a elas terem assumido sozi-
nha a guarda dos filhos, ou seja, declararam-se solteiras; no caso 
de algumas, o pai não assumiu a paternidade, ou desconhecem 
o paradeiro deles. 

Lira está presa com sua única filha mulher, na mesma cela. 
Relata que as duas passam momentos difíceis. Os outros dois 
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filhos, apenas um acompanha seu processo. O outro, não quer 
falar sobre ele. Denota uma mágoa. 

Andrea diz “sinto saudades de minha filhinha. Ficou lá com mi-
nha mãe. Está bem cuidada”. 

A partir do momento em que as mulheres entram na pri-
são, muitos dos laços afetivos e familiares já tão frágeis e con-
flitivos se esfacelam diante da distância geográfica, da situação 
econômica precária dos familiares, do sentimento de vergonha, 
da falta de afeto, compaixão, solidariedade, entre tantos outros 
sentimentos. Nem todas recebem visitas sistemáticas ou notícias 
por cartas ou telefonemas. 

Ao contrário de Bruna, que revelou que 

“A Convivência familiar melhorou depois que vim pra cá. Meu 
pai se preocupa mais comigo, vem me visitar, deixa dinheiro ou 
frutas, coisas de comida; meu irmão quer saber tudo o que acon-
tece comigo, o que eu faço, o que eu como; minha mãe vem me 
visitar, parece até que ela melhorou depois que vim para cá. Está 
estudando, fazendo um curso superior a distância”. 

As presas, ao usufruírem das saídas temporárias, no regi-
me semiaberto, visitavam os familiares que lhes consideravam 
ainda como um membro familiar - pais, filhos, irmãos e tios -, 
isso quando não haviam sido abandonadas por eles. No sentido 
de represália, medo, preconceito em não aceitar uma familiar na 
condição de presa. O estigma está presente nessas relações. 

Elas não tinham mais a sua casa, nem mais o marido, o com-
panheiro ou o namorado para visitar. Eles não esperavam por 
elas. Com a prisão, são destituídas do espaço moradia, residên-
cia. Aquelas que tinham os maridos, companheiros ou namora-
dos também presos, tentavam preservar os laços visitando-os ou 
recebendo a visita deles na Unidade Penal Masculina de Palmas/
TO. Enquanto iguais, os laços continuavam, já como diferentes 
os laços se fragilizam e se rompem. 

Igualmente as histórias já tão marcadas pelo abandono, pela 
violência no âmbito privado e nos espaços públicos, e por tantas 
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outras mazelas que elas enfrentaram ao longo da vida, a prisão 
imprime marcas ainda mais profundas no que tange à solidão, 
incertezas e desagregação da família. 

Analisando as narrativas, percebemos os impactos causados 
na vida delas pela prisão. Os relatos desvelam o abandono e as 
privações que elas têm dentro daquele ambiente inóspito e soli-
tário, mas mostram também como elas foram construindo novas 
subjetividades, sociabilidades, ou seja, (re) inventando o cotidia-
no. 

Para Michel de Certeau (2009, p.38), o cotidiano se inventa 
com mil maneiras de caça não autorizada. As mulheres reclu-
sas aprenderam a inventar o cotidiano, a driblar a situação de 
subordinação a que estavam sujeitas na prisão, subvertendo ou 
rejeitando direta ou indiretamente as normas. Se elas não tinham 
poderes para modificar as práticas cotidianas impostas, elas con-
tornavam-nas atribuindo significados e representações diferen-
ciadas daquelas estabelecidas e esperadas pela instituição penal, 
criando estratégias e resistências. 

O autor afirma ainda que muitas práticas cotidianas são do 
tipo tática, ou seja, 

[...] a tática depende do tempo, vigiando para “captar 
no voo” possibilidades de ganho. O que ela ganha, não 
o guarda. Tem constantemente que jogar com os aconte-
cimentos para os transformar em “ocasiões”. Sem cessar, 
o fraco deve tirar partido de forças que lhe são estranhas 
(CERTEAU 2009, p.46). 

Por meio das narrativas, percebemos como elas se utiliza-
vam da astúcia, das brechas do sistema penal, dos micro pode-
res, das artes de “negociar”, driblar, como se aproveitavam das 
ocasiões para alcançar seus intentos, pequenos sucessos, mas 
que lhes proporcionavam dentro da prisão uma multiplicidade 
de novos sentimentos e subjetividades. 

A maioria das mulheres presas eram mães. Algumas delas 
tiveram a oportunidade de ter os filhos menores junto a elas, 
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por algum tempo. Não tinha creche da penitenciária, somente o 
abrigo. Ao ingressarem na prisão essas mulheres viram seus fi-
lhos serem divididos entre os familiares, dispersando-se, ou indo 
para instituições de abrigo aos menores, como é o caso da presa 
Maria. 

Muitas são as dificuldades enfrentadas pelas presas, desde 
a desintegração familiar, devido à falta de contatos e vínculos 
com os familiares e filhos, até mesmo a internação judicial dos 
filhos em abrigo, como aconteceu com uma delas, sem contar os 
sentimentos de abandono, solidão e tantas outras dificuldades. 
Lira pode ser tomada como exemplo daquelas poucas presas que 
foi presa com a filha e o marido. Entrou na prisão já sexagenária, 
embora faça muitos planos para o futuro, quando sair da prisão. 
Mãe de três filhos maiores, estando presa uma das filhas na Uni-
dade, dois moram em outro estado e somente um a visita. Por 
ironia ou não, o único que a visita é o que sofreu duplamente 
com o crime: porque a “vítima” era esposa dele e, depois, saber 
que a família, pai, mãe e irmã eram os mandantes. O outro filho 
a rejeita segundo Lira. O marido faleceu na prisão. 

Nazaré diz que, na Unidade, nunca recebeu visitas nem cor-
respondências. Não mantém vínculo familiar com os irmãos de-
vido à distância e situação econômica, segundo declaração da 
interna. A filha, a qual mantinha contato, mora em outra cidade. 
Os outros dois filhos não foram criados por ela, por isso não sabe 
onde estão. A mãe dela, que mora numa cidade mais próxima, 
não a visita, pois testemunhou contra ela. 

Caso bastante interessante é o de Maria, embora semelhante 
ao de tantas outras mulheres, sua história intramuros desvela a 
face do controle social do sistema carcerário, bem como eviden-
cia o estigma de ex-presidiária que as pessoas que passam pela 
prisão estão fadadas a carregar além muros. A interna é mãe de 
três filhos menores, como nos relatou: as crianças foram recolhi-
das a um abrigo, pois se encontravam em situação de total aban-
dono e pobreza. Maria aparentemente, mantém bom vínculo 
com seus 3 filhos, que permanecem no abrigo para crianças, até 
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que a mãe esteja em liberdade e demonstre condições de criá-los 
adequadamente. 

É necessário resgatarmos um pouco da vida pregressa de 
Maria para entender sua passagem pela prisão. Mulher jovem, 
não alfabetizada, moradora de uma cidade no interior do Estado, 
trabalhava em serviços domésticos, alugava uma casa e susten-
tava sozinha os três filhos. Nunca teve passagem anterior pela 
polícia. De origem humilde, oriunda do estado do Maranhão, foi 
morar ainda jovem em outra cidade, em busca de melhores con-
dições de vida. Saiu de sua terra natal, impulsionada por outra 
irmã que já morava fora. Teve três filhos, mas sempre os cuidou 
sozinha. A presa conseguiu, apesar da prisão, manter vínculo 
com os filhos que estão no abrigo, o que possibilita aos três ir-
mãos preservarem os laços. Eles a visitam com frequência, pois 
são levados em veículo oficial, destinado para tal serviço. 

No momento em que recém voltava de uma das saídas (pro-
gressão da pena), questionei-a sobre moradia, filhos, trabalho, 
considerando-se que tudo tinha se desagregado, filhos num 
abrigo, imóvel era alugado e foi desocupado, moveis espalhados 
não sabe por onde. Perguntei-lhe o que ela pensava ou planejava 
para quando saísse da prisão. Disse-me: 

“Vou lhe confessar no dia que sai daqui (última saída) tomei o ôni-
bus até a rodoviária, para depois tomar outra até minha cidade para 
conversar com meu irmão. Lá na rodoviária conheci um homem que 
chegou em mim. ” 

O que se percebe aqui é o estigma de ex-presidiária sendo 
demarcado pela própria prisão, imprimindo marcas na vida de 
quem passou por ela, pois como afirma a historiadora Michelle 
Perrot (1988, p.269): “A prisão mata. Ela estigmatiza”. 

Ainda em relação a isso, o sociólogo Pedro Bodê de Moraes 
afirma que a prisão marca indelevelmente, 

[...] aqueles que por ela passa a partir de uma complexa 
inter-relação entre a maneira como os ex-internos se veem 
e como a sociedade os vê, que por sua vez determina a ma-
neira como os ex-presos se perceberão. Situação que está 
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relacionada aos processos de estigmatização e de morti-
ficação produzida no interior das instituições prisionais 
(2003, p.188). 

Mulheres como Nazaré, Helena, Lira, Sheila, Teresa, Eliza, 
Andréa, Rosa, Mariana, Roberta e Ângela viram suas famílias se 
desorganizarem a partir do seu aprisionamento, presenciando a 
ausência de familiares e os filhos que, na maioria das vezes, fica-
ram sob o cuidado de parentes e pessoas conhecidas. 

Roberta diz que é mãe de dois filhos menores, sendo que a 
mais velha se encontra na companhia do pai, primeiro marido da 
interna e a outra na companhia da avó materna. 

Ângela era casada. O vínculo afetivo familiar está prejudi-
cado, em todo tempo que ficou presa só recebeu a visita de sua 
filha, segundo a interna seus filhos menores não têm conheci-
mento de seu paradeiro. 

Helena conserva vínculo familiar com a mãe. 
Eliza, mãe de dois filhos que se encontram sob a guarda das 

avós materna e paterna, numa cidade do interior do Maranhão. 
O vínculo familiar, embora existente, mostra-se distante e sem 
contatos. Informa que seus pais residem em uma fazenda. 

Como se apura em muitas das narrativas, algumas mulhe-
res presas conseguem manter vínculos afetivos com maridos 
ou companheiros, que também estão presos numa unidade do 
Complexo Penitenciário do Estado. As que cometeram delitos 
sem a participação dos/as companheiros/as, foram abandonadas. 
Além disso, observamos que outras mulheres construíram novos 
laços afetivos e conjugais dentro da prisão, com outras presas, 
frutos desses novos relacionamentos amorosos. Além de mari-
dos, companheiros ou namorados, algumas mulheres tinham 
outros familiares presos. 

A presa Bruna e sua companheira foram presas por terem 
assassinado um homem que ela supunha ser amante da compa-
nheira, crime no qual foram rés confessas. Inicialmente, convi-
viam no mesmo espaço-cela. Relata que, com o passar do tem-
po, o relacionamento terminou e se separaram fisicamente do 
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mesmo espaço a pedido da outra, e que ela resolveu continuar 
no “Carandiru”. Diz que estabeleceu um novo relacionamento 
afetivo, com a qual fazem planos para quando saírem morarem 
em outro Estado. 

O que se percebe é uma luta silenciosa e dolorosa das mulhe-
res, uma solidão afetiva e sexual, uma resistência confusa, que 
ora pende para o lamento em razão das perdas sociais, econô-
micas e familiares sofridas, ora pende para a esperança de uma 
vida melhor fora do cárcere. Constata-se também, que muitas 
não assimilaram que o tempo lá fora está morto, que não existe 
mais, que é passado.  Fica evidente em algumas narrativas, que 
o tempo dentro da prisão é uma morte em vida. Outras, também 
não conseguem interpretar esse tempo dentro da prisão, por ne-
garem seus atos lá fora, por negarem que sua vida mudou radi-
calmente, que não é a mais a mesma pessoa. 

A tecnologia política do corpo: prazeres sujeitados

O ritual de espera das mulheres presas, externados por elas, 
evidencia como as visitas sociais ou íntimas são aguardadas com 
muita ansiedade e expectativa por elas, uma vez que elas não 
esperavam apenas as visitas, mas ao mesmo tempo momentos 
de afeto, carinho, sociabilidade e, além disso, por alimentos, pro-
dutos de higiene, materiais para artesanato, roupas, entre outras 
coisas. Aguardavam, principalmente, serem lembradas de sua 
existência. 

No entanto, nem todas as mulheres recebiam visitas, porque 
maridos, companheiros, namorados e familiares haviam aban-
donando-as na prisão, como já salientamos. As que não recebem 
visitas ficam isoladas das demais, como nos relataram, pensando 
em muitas coisas, como diz Vania “porque aconteceu isso comigo, 
porque estou aqui? Falo para mim mesma, várias palavras de raiva, de 
indignação”. Julia diz que fica deitada, esperando o tempo passar. 
Nazaré “prefiro ficar quieta no meu canto, pedindo para esse dia passar 
logo”. 
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Apreendemos dos relatos que, na Unidade, as visitas sociais 
- de familiares- ou íntimas - de maridos ou companheiros- acon-
teciam aos domingos, mas também em dias de festa - Natal, Pás-
coa, ou outro tipo de “evento” promovido dentro da Unidade 
Penal. 

As visitas na Unidade aconteciam aos sábados, dia em que 
as reclusas, visitavam seus maridos e companheiros também 
presos, pois algumas delas eram autorizadas judicialmente a re-
alizar visitas íntimas, desde que comprovados os laços conjugais 
com o interno visitado. Contudo, devemos ressaltar que as inter-
nas estavam na sua grande maioria privadas do direito sexual, 
ou seja, não tinham direito às visitas íntimas. Não tinham acesso 
a relações heterossexuais, pois algumas eram viúvas, ou, então, 
os maridos e companheiros haviam abandonando-as na prisão. 
E outras não tinham como comprovar laços conjugais. 

Embora se exponha uma realidade para tempos mais recen-
tes, fica comprovada a continuidade na restrição às visitas ínti-
mas, excluindo muitas mulheres do direito sexual na vida intra-
muros. Mas o que leva a instituição penal a restringir o acesso 
ao direito às visitas íntimas para as mulheres reclusas? Porque 
esse direito não pode ser vivido por todas as presas? Como ave-
riguamos, os critérios exigidos para que elas possam ter direito 
às visitas íntimas são muito rigorosos e inflexíveis. 

As argumentações sobre esse fato se fundamentam, por um 
lado, na preocupação da instituição penal em evitar a possibi-
lidade de gravidez dessas mulheres e à prevenção de doenças. 
Por outro, a precaução contra possível “promiscuidade” dentro 
das unidades femininas, caso liberassem o acesso às visitas ínti-
mas. Para se precaver dessas situações, a instituição cria formas 
de controle da sexualidade, impondo condições e restrições ao 
direito sexual. 

As presas são tratadas como se não tivessem desejos ou ne-
cessidades sexuais, como se a privação e abstinência sexual fos-
sem mais fáceis de serem suportadas por elas. Do mesmo modo, 
as argumentações sobre as preocupações com a gravidez e trans-
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missão de doenças não se sustentam, pois, muitas mulheres que 
têm acesso às visitas íntimas acabam engravidando durante as 
visitas aos maridos e companheiros também presos. 

Tais práticas constroem um controle sobre o corpo, instau-
rando a dominação a partir da classificação do outro.  Foucault 
(1987) observa que o corpo foi estudado por muito tempo em 
termos biológicos e que, em oposição a este enfoque dado ao cor-
po, ele opta por compreendê-lo como um campo político, como 
o espaço em que as relações de poder se manifestam, marcando
-o, dirigindo-o, sujeitando-o a certas práticas produtoras de sub-
jetividades. Estas práticas de produção de força do corpo estão 
relacionadas com a sua utilização econômica, a qual define as re-
lações de poder, sejam físicas ou simbólicas. Assim, a dominação 
exercida sobre o corpo atua sobre ele de forma calculada através 
de um saber definido por Foucault (1987) como uma tecnologia 
política do corpo. Tal tecnologia tem a ver com o estabelecimento 
de controle sobre suas forças, através de sua instrumentalização.

Contudo, há outros pontos que merecem ser destacados. Es-
sas mulheres privadas de seus direitos sexuais, sem acesso às 
visitas íntimas, estão sendo impedidas de seus direitos reprodu-
tivos, ou seja, da escolha ou não da maternidade, uma vez que 
a maioria delas são mulheres jovens, em idade reprodutiva. To-
davia, as que têm acesso a relações heterossexuais, do mesmo 
modo são impedidas do mesmo direito de escolha à reprodução, 
quando a prisão negligencia informações e não oferece métodos 
contraceptivos às presas. 

Note-se uma hierarquia de saberes, onde a biomedicina se 
situa no topo da escala como um saber científico e sistematizado: 

Por “saberes sujeitados”, eu entendo igualmente toda 
uma serie de saberes que estavam desqualificados como 
saberes não conceituais, como saberes insuficientemente 
elaborados: saberes ingênuos, saberes hierarquicamente 
inferiores, saberes abaixo do nível do conhecimento ou da 
cientificidade requeridos (FOUCAULT, 2005, p. 12).
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 Nesse processo, o outro é subjetivado com base em interpre-
tações produzidas a partir da exclusão, separação e interdição.

Algumas presas passaram a viver experiências homoafetivas 
nas relações intramuros. Essas relações compreendem trocas de 
carinho, afeto, companheirismo, apoio e cumplicidade. Do mes-
mo modo, são também perpassadas por sentimentos de ciúmes, 
conflitos, envolvimentos em brigas, ameaças e agressões corpo-
rais para “defender” ou preservar seu objeto de amor, no caso, 
as parceiras. 

A socióloga Julita Lemgruber (1998), em estudo realizado 
na Penitenciária Talavera Bruce, no Rio de Janeiro, explicita a 
dificuldade para se conceituar homossexualidade dentro daque-
le estabelecimento penal. Para a direção e as guardas, o simples 
fato de duas internas estarem sempre juntas já despertava a sus-
peita de que ambas estavam se relacionando sexualmente, daí 
aumentava a repressão e vigilância sobre elas. Já, para as pró-
prias internas, as relações homossexuais só se caracterizavam se 
houvesse beijos na boca e a relação sexual de fato. Pelos relatos 
da autora, a hora do banho das internas na Unidade, que aconte-
cia no alvorecer, quando as celas eram abertas e se dirigiam aos 
chuveiros instalados nas galerias, era a hora em que muitas de-
las, driblando a atenção das agentes de segurança penitenciária, 
aproveitavam para se relacionar sexualmente com as parceiras, 
que nem sempre dividiam a mesma cela. 

As circunstâncias vividas intramuros, aliadas ao assédio de 
outras mulheres presas, levavam algumas internas a aderirem 
a homossexualidade. Essa forma de relacionamento se deve em 
parte às restrições burocráticas às visitas íntimas. E, às vezes, 
motivada pela coerção física, pela violência e pela agressão (OLI-
VEIRA,2003, p.92). 

Dentre as mulheres entrevistadas, encontramos indícios e 
vestígios de relacionamentos homoafetivas somente na narrativa 
de Bruna, mas, sem dúvidas, ela não era a única. Percebemos nas 
narrativas, indícios de relações sexuais consentidas e de assédio 
sexual muito forte, no cotidiano prisional.  O caso de Bruna, pre-
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sa da Unidade, mostra como ela era interpelada constantemente 
por outras presas a se relacionar homoafetivamente com elas. O 
que gera ainda muita disputa entre as presas.

Certamente, muitas outras reclusas vivenciaram experiên-
cias semelhantes às dela. Bruna é uma mulher jovem, tinha 24 
anos de idade quando entrou na Unidade, condenada por crime 
de homicídio. Presa junto com sua companheira; muito comuni-
cativa, tem um filho de um relacionamento “homossexual”, se-
gundo ela, que teve somente para saber como era. Bruna desper-
tara, na prisão, muitas paixões e também muitos desafetos, como 
apuramos junto a diálogos com as agentes, as quais tiveram que 
intervir em alguns casos.

[...] o corpo também está diretamente mergulhado num 
campo político; as relações de poder têm alcance imediato 
sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o supli-
ciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, 
exigem-lhe sinais. Este investimento político do corpo está 
ligado, segundo relações complexas e recíprocas, à sua 
utilização econômica; é, numa boa proporção, como força 
de produção que o corpo é investido por relações de poder 
e de dominação; mas em compensação sua constituição 
como força de trabalho só é possível se ele está preso num 
sistema de sujeição (onde a necessidade é também um ins-
trumento político cuidadosamente organizado, calculado 
e utilizado); o corpo só se torna força útil se é ao mesmo 
tempo corpo produtivo e corpo submisso (FOUCAULT, 
1987, p. 29).

 Mariana diz que, no início se sentia incomodada com o assé-
dio que vinha sofrendo de algumas presas, que a pressionavam 
para fazer o que elas fazem. Embora não tenha verbalizado ex-
plicitamente o que elas fazem, a vida prisional da interna e ou-
tras reclamações feitas deixam implícitas as intenções das outras 
internas em relação a ela, novata da “Unidade”. Com relação ao 
que relatou - estar sendo pressionada por outras internas para 
se relacionar com elas, diz que não está mais tendo problemas, 
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procura se isolar, fazer seu trabalho, conversar e se dar bem com 
as outras.  O corpo é ao mesmo tempo produtivo e submisso nas 
relações de poder: “Foi no biológico, no somático, no corporal 
que, antes de tudo, investiu a sociedade capitalista. O corpo é 
uma realidade bio-política” (FOUCAULT, 1987, p. 47).

O dito por Mariana revela menos que o não dito, ou seja, “o 
silêncio das internas também carrega dizeres” (ORLANDI,1997), 
e nos permite fazer algumas inferições. É bem provável que ela 
tenha percebido o que a autora Raquel Venera (2003) constatou 
em seus estudos: “Dentro do cárcere, quem não aprende a con-
jugar o verbo reinventar está fadado a perder o jogo, e isso quer 
dizer perder a vida, porém jogar com eficiência, não é nenhuma 
garantia de sucesso. Um jogo que os novatos começam a jogar 
sem saber as regras (p.115) ”. 

Lira fala sobre esse tema, sob um olhar de “reprovação”, 
quando diz: “Sexo é muito triste. Tem coisas aqui muito feias... Mu-
lher com mulher, sabe? ” 

O fato de algumas amenizarem suas queixas ou silenciar 
sobre os acontecimentos, demonstra que elas, talvez, não esti-
vessem apenas omitindo os relacionamentos que porventura te-
nham iniciado com alguma outra presa, mas denotam, principal-
mente, a sua inserção nos códigos e condutas prisionais. 

Com toda a fluidez e subjetividades dessas narrativas, pode-
se apurar que as mulheres constroem na prisão novas relações 
sociais, afetivas e de poder. Elas constroem um mundo à parte 
daquele deixado lá fora, do qual foram excluídas pela perda da 
liberdade. Os novos sentimentos, subjetividades, novas formas 
de sociabilidades vão sendo expressas no cotidiano dessas mu-
lheres durante sua passagem pelos espaços de reclusão. Embora 
elas estivessem reclusas, privadas de liberdade, (re) inventaram 
novas formas de convívio, afeto e interação social e, acima de 
tudo, buscavam o objetivo principal: reconquistar a liberdade e, 
por mais dificuldades que enfrentem, sonham e almejam a vida 
extramuros, criando planos e perspectivas. Assim, criam e re-
criam estratégias e resistências. 
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As afetividades, os sonhos, as esperanças e as alegrias vi-
venciadas por essas mulheres, embora em parcelas tão ínfimas, 
evidenciam como carregam perspectivas de dias mais felizes, de 
momentos mais agradáveis, de menos abandono e solidão, de 
menos preconceito e discriminação. Também portam expectati-
vas futuras, têm projetos de vida, planos para quando deixarem 
a prisão, como apontam os seguintes relatos: 

Bruna declara que, ao sair da prisão, pretende “estudar e tra-
balhar em outro Estado”. Lira diz que vai “mudar de Estado e cursar 
uma faculdade”. Antônia manifesta expectativas de, junto ao com-
panheiro, residirem com “os filhos em um sítio no interior, traba-
lhando na lavoura” para seu sustento e da família. 

Teresa, como perspectivas futuras, pretende “trabalhar como 
doméstica” e, dentro das possibilidades econômicas, retornar ao 
seu ramo de atividade em que vendia roupas. Com isso pretende 
montar uma “lojinha”. 

Expectativas futuras: “fixar residência em outro Estado com a mãe e 
filhos”. Pretensões em exercer atividades laborativas como domésti-
ca/diarista como também realizar, para venda, “[...] trabalhos manu-
ais em crochê para seu sustento e ajuda aos seus familiares” (Sheila). 

Ângela diz que suas pretensões são de trabalhar como do-
méstica para suprir o seu sustento e dos filhos, bem como assu-
mir a responsabilidade dos filhos, que ora se encontram sob os 
cuidados da avó. 

Vania diz que, saindo da vida prisional, pretende trabalhar 
de doméstica ou trabalhar como cozinheira em restaurantes. 

Clair “quando sair quero trabalhar e caçar um marido bom”. Ao 
contrário de Clair, Nazaré diz que “casar nunca mais; quero tra-
balhar e cuidar da netinha”. “Cuidar da minha família. Trabalhar e 
estudar” (Roberta). 

“Ainda não sei bem o que vou fazer, só sei que será diferente. Cuidar 
mais de mim, porque até agora só me preocupei com os outros” (Helena). 

Expectativas futuras: declara retornar a residir na cidade de 
origem, com seus pais e desempenhar funções no comércio local 
(Julia). 
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Como perspectivas futuras pretende fixar residência em 
Palmas com os filhos, inicialmente trabalhar como doméstica e, 
dentro das possibilidades econômicas, adquirir uma casa pró-
pria (Maria). 

Sua perspectiva de vida futura: morar em Goiânia; o filho 
já está olhando um apartamento para quando ela e a filha saí-
rem da prisão. Como é aposentada, pretende realizar trabalhos 
voluntários em presídios e na igreja, como anteriormente fazia. 
Quer fazer curso de defesa pessoal, pois acredita que é muito 
bom para a saúde e para a própria defesa (Lira). 

Embora as narrativas externem, de forma sucinta, os anseios 
e projetos dessas mulheres para quando alcançarem a liberdade, 
deduzimos que as perspectivas e esperanças são muito mais am-
plas do que aquelas externadas em seus relatos. Certamente, os 
sonhos e expectativas dessas mulheres encarceradas em relação 
à liberdade, não estão revelados a contento nas suas narrativas, 
pois os sonhos e esperanças de quem anseia pela liberdade não 
se podem resumir em palavras, apenas em alguns momentos de 
sua passagem pela prisão, sempre há um não dito, algo que se 
esconde por detrás das narrativas e também que poderá vir a 
conformar planos futuros. 

Nos discursos analisados, a normalização se traduz na re-
gulação da vida, tanto dos indivíduos como das populações, na 
medida em que as tecnologias da disciplina e da regulação se 
instauram na sociedade e regulam os corpos. Aquém, portanto, 
do grande poder absoluto, dramático, sombrio que era o poder 
da soberania, e que consistia em poder fazer morrer, eis que apa-
rece agora, com essa tecnologia do biopoder, com essa tecnologia 
do poder sobre a “população” enquanto tal, sobre o homem en-
quanto ser vivo, um poder contínuo, científico, que é o poder de 
“fazer viver”. A soberania fazia morrer e deixava viver. E eis que 
agora aparece um poder que eu chamaria de regulamentação 
e que consiste, ao contrário, em fazer viver e em deixar morrer 
(FOUCAULT, 2005, p. 294).
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Considerações Finais

O referente social dessas mulheres continua sendo o mundo 
anterior à prisão, aquilo que ficou do lado de fora dos muros e 
das grades. Entretanto, aquela vida anterior não existe mais, já 
que a maioria delas não tem mais um lar para voltar, a família 
se desintegrou, os laços familiares e afetivos se desfizeram, entre 
tantas outras mudanças ocorridas. 

E essas mulheres também não são mais as mesmas, passam 
por transformações, novas experiências e vivências, têm recebi-
do, paulatinamente, as marcas do encarceramento e do abando-
no. Todavia, elas continuam buscando tudo aquilo que está na 
vida extramuros: a liberdade e os derivativos dela. 

Averiguamos que as experiências dessas mulheres na prisão 
não são inertes, monótonas, pelo contrário, várias coisas aconte-
cem ao mesmo tempo, embora num espaço e tempo programado, 
controlado pelo exercício da prática penitenciária. Encontramos 
mulheres que foram criando e recriando o cotidiano, forjando 
estratégias de sobrevivência, de resistências e convivência no 
cárcere, descobrindo novos sentimentos, subjetividades, e cons-
truindo novas sociabilidades. 

Mulheres que, mesmo reclusas, encarceradas, privadas do 
mundo externo, não deixaram de sonhar, de ter expectativas fu-
turas para além da prisão. Mulheres que buscavam dentro das 
mínimas possibilidades oferecidas na reclusão, reinventar o coti-
diano, viver o tempo da pena apenas como um intervalo no per-
curso de suas vidas, um parêntese, um tempo de outra natureza, 
um tempo morto, entendendo que tudo com que elas sonham e 
almejam ainda continua lá fora, ou seja, uma vida sem grades, 
sem muros, uma vida livre.
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A GESTÃO DO TRABALHO DO ASSISTENTE 
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Resumo: O estudo objetivou compreender a importância do processo 
de gestão do trabalho do Assistente Social na Política de Educação, mais 
especificamente na Coordenação de Curso de Serviço Social. Questio-
nou-se, se os princípios teóricos e metodológicos da gestão se aplicam 
no setor público federal, onde o trabalho a ser realizado já obedece a 
uma agenda previamente planejada e orquestrada pela esfera federal, 
por obedecer a planos e metas estabelecidas pelos órgãos gestores das 
políticas públicas. Em seguida, foi questionado, se seria possível cons-
truir o processo teórico-prático da gestão e como efetivá-lo no campo 
de atuação profissional, onde a supervalorização trabalho burocrático 
interfere diretamente na ação profissional, processo esse que contribui 
para a construção de uma prática profissional esvaziada e acrítica. Ain-
da nesta diretriz de questionamentos, também se perguntou, quais os 
princípios teóricos e práticos da gestão que o assistente social pode-
ria se apropriar enquanto instrumento de trabalho em sua atuação no 
setor público, onde o profissional, esbarra rotineiramente nos limites 
institucionais e nas relações de poder estabelecidas no aparelho estatal. 
Considerou-se que o processo de valorização do trabalho burocrático 
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vem gradativamente estimulando a burocratização da prática e o vazio 
profissional, fato que condiciona o exercício profissional ao tarefismo 
burocrático e rotineiro. A gestão do trabalho e a capacidade de planejar 
e organizar propositivamente a ação profissional tornam-se instrumen-
tos de grande importância na formulação de propostas de enfrenta-
mento aos desafios postos ao profissional de Serviço Social. 
Palavras-chaves: Gestão; Planejamento; Educação; Serviço Social;Tra-
balho.

Introdução

O estudo objetiva compreender a importância do processo 
de gestão do trabalho do Assistente Social na Política  de Educa-
ção, no Curso de Serviço Social, no campus São Borja, da Univer-
sidade Federal do Pampa (Unipampa), enquanto espaço de atua-
ção profissional, com vistas a reconhecer este espaço, como meio 
de possibilidades de universalização de direitos, através de uma 
perspectiva de gestão democrática. O texto materializou-se após 
uma série de questionamentos teóricos e práticos relacionados 
à gestão do trabalho do assistente social e sua aplicabilidade no 
setor público, mais especificamente na esfera federal da Política 
de Educação. 

Neste sentido, questionou-se, se os princípios teóricos e me-
todológicos da gestão se aplicam no setor público federal, onde 
o trabalho a ser realizado já obedece a uma agenda previamente 
planejada e orquestrada pela esfera federal, por obedecer a pla-
nos e metas estabelecidas pelos órgãos gestores das políticas pú-
blicas. Em seguida foi questionado, “se seria possível construir 
o processo teórico-prático da gestão” e “como efetivá-lo no cam-
po de atuação profissional”, onde a supervalorização trabalho 
burocrático interfere diretamente na ação profissional, processo 
esse que contribui para a construção de uma prática profissional 
esvaziada e acrítica.

Esse processo de valorização do trabalho burocrático vem 
gradativamente “estimulando a burocratização da prática e o va-
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zio profissional” (IAMAMOTO, 2003, p. 161), fato que condicio-
na o exercício profissional ao tarefismo burocrático e rotineiro. 
Ainda nesta diretriz de questionamentos, também se perguntou, 
“quais os princípios teóricos e práticos da gestão que o assisten-
te social poderia se apropriar enquanto instrumento de trabalho 
em sua atuação no setor público”, onde o profissional, rotinei-
ramente esbarra rotineiramente, nos limites institucionais e nas 
relações de poder estabelecidas no aparelho estatal. 

A proposta de estudo partiu do pressuposto que a categoria 
ainda apresenta relativa resistência em reconhecer a gestão como 
instrumento de trabalho e de domínio do assistente social. A não 
apropriação de determinados princípios da gestão parte do des-
conhecimento que a categoria ainda apresenta sobre a temática 
em questão. Contudo, a partir da revisão das Diretrizes Curricu-
lares da formação acadêmica em 1996, o currículo mínimo dos 
cursos de Serviço Social no Brasil, passou a contar com a gestão, 
como importante disciplina no conjunto da organização curricu-
lar que, também é entendida como instrumento de trabalho e de 
domínio do assistente social no exercício profissional. 

Este trabalho foi realizado através de estudo documental 
e bibliográfico. Sendo que, o estudo documental consistiu em 
abranger documentos, principalmente, os institucionais, que  
contribuiram para o desenvolvimento do tema deste estudo. A 
pesquisa bibliográfica caracterizou-se por seu caráter explora-
tório e abordagem qualitativa, objetivando assim evidenciar os 
fundamentos da gestão que devidamente apropriados, contri-
buem para a realização do trabalho profissional na esfera da Po-
lítica de Educação.

Gestão e trabalho profissional: planejamento e ação 
profissional 

Na trajetória histórica da profissão, os assistentes sociais 
dedicaram-se à implementação das políticas pública sociais, 
mantendo assim, uma intrínseca relação com o Estado e suas de-
mandas. Considerando que desde o surgimento da profissão, o 
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Serviço Social esteve presente nas diversas áreas de intervenção 
estatal, como mediador e executor das políticas sociais, desen-
volvidas e implementadas como estratégia de enfrentamento e 
principalmente de controle as desigualdades sociais. No âmbi-
to governamental, o profissional sempre foi chamado a intervir 
junto às manifestações da questão social, nas áreas da saúde, 
educação, assistência, habitação entre outras políticas sociais. 

Neste debate pontua-se brevemente como foram as primei-
ras aproximações do Serviço Social com a gestão. De acordo com 
estudiosos (Nogueira 2007, Filho; Oliveira, 2012) o campo da ad-
ministração, das organizações e da gestão começa a ganhar certa 
visibilidade no Serviço Social a partir da década de 1980, com os 
movimentos de reconceituação e ruptura pelo qual a profissão 
estava passando. 

Rosa (2008) diz que a atuação do Serviço Social na gestão 
tem seus primeiros registros no estudo do Serviço Social de em-
presa, campo de trabalho que foi firmando-se de forma gradati-
va e não somente no Brasil, mas nos demais países da América 
Latina, dos Estados Unidos e na Europa. 

   É notório que a Administração e o Serviço Social são dois 
campos de objetos distintos, pois o Serviço Social tem como seu 
objeto a questão social e suas múltiplas expressões e a Adminis-
tração, ou gestão, define-se como [...] modo racional e calculado 
de ordenar os meios para atingir resultados (Nogueira, 2007, p. 
30). 

[...] o fundamento da gestão ou da administração é a noção 
de racionalidade, isto é, o uso da inteligência, da razão, 
para encontrar os meios mais adequados com vista à rea-
lização de resultados. Estes são definidos como objetivos a 
alcançar, ao passo que os meios dizem respeito às pessoas, 
aos modos e aos recursos que garantem a conquista dos 
objetivos (NOGUEIRA, 2007, p. 31). 

Isso pode significar um problema para os assistentes sociais, 
mas para o pensamento administrativo é uma virtude, pois [...] 
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idealmente, burocracia é administração profissional que visa, 
por meio da racionalização e do controle do trabalho, a eficiên-
cia e maximização de resultados (Nogueira, 2007, p. 78).  Desse 
modo, os gestores deverão ser lideranças capazes de atuar na 
gestão pública como agentes potencializadores na adesão do 
projeto democrático de sociedade e de gestão que se pretende 
[...] o gestor público deve ter competência teórico-metodológica, 
ético-política e técnico-operacional tanto para analisar os movi-
mentos da economia, da política, da sociedade e de seus grupos 
e indivíduos (FILHO, 2013, p. 225). 

O argumento de FILHO (2013) é bem elucidativo, quando 
diz que a proposta aos profissionais assistentes sociais que atu-
am na gestão pública é assumir a categoria “administração pú-
blica democrática”, ou seja, aquela que tem como finalidade a 
equidade, a justiça social, a participação política, accountability3 
e democracia “numa orientação de universalização e aprofunda-
mento dos direitos” (FILHO, 2013, p. 220). Para este autor, esta 
concepção é que irá distinguir uma proposição democrática da 
gestão pública de uma abordagem meramente tecnicista ou cen-
trada no mercado. 

Nogueira (1998) contribui, do ponto de vista da gestão e de 
seus operadores. Para a autora, o essencial numa proposta de 
construção contra hegemônica ao neoliberalismo não está na 
apreensão de tecnologias gerenciais, mas sim na qualificação das 
pessoas para atuar na fronteira entre a técnica e a política. De 
modo que, o desenvolvimento de competências técnicas e habi-
lidades gerenciais voltadas à realização do trabalho profissional 
na esfera da gestão pública da política de educação contribuem 
para substituição do agente subalterno e executivo por um pro-
fissional competente e qualificado para as novas funções requisi-
tadas ao assistente social. 

Inegavelmente, a contribuição mais proeminente sobre pla-

3	 Termo sem tradução exata para o português, que remete à obrigação de membros de 
um órgão administrativo ou representativo de prestar contas a instâncias controla-
doras ou a seus representados (FILHO, 2013). 



(DES)FAZENDO SABERES NA FRONTEIRA: 
LUTAS E RE-EXISTÊNCIAS366

nejamento para o Serviço Social é da autora Myrian Veras Baptis-
ta (1978). O planejamento é concebido por Baptista (1978) como 
processo de aproximação com uma determinada realidade atra-
vés de uma sistemática apoiada em conceitos técnico- operativos 
e científicos4. A autora enfatiza que ele deve ser realizado num 
ciclo contínuo de “reflexão-decisão-ação-reflexão”, configuran-
do assim um processo dinâmico, não linear. Para Baptista, o pla-
nejamento enquanto processo que envolve uma metodologia, é 
realizado por meio das seguintes operações, que se ordenam e 
se interrelacionam de forma dinâmica: 1) reflexão; 2) decisão; 3) 
ação; 4) revisão (BAPTISTA, 1978). 

Baptista (1978, p.14) esclarece a conceituação de cada uma 
dessas operações. A operação de reflexão “diz respeito ao conhe-
cimento de dados, à análise e estudo de alternativas, à adaptação 
e combinação de conceitos e técnicas de diversas disciplinas re-
lacionadas com a quantificação dos fatos sociais”. A operação de 
decisão “se refere à escolha de alternativas, à determinação de 
meios, à definição de prazos”. A operação da ação relaciona-se 
“a execução das decisões. É o foco central do planejamento”. Por 
fim, a operação de revisão consiste numa “operação de crítica dos 
efeitos da ação planejada, com vistas ao embasamento de ações 
posteriores”. O movimento de “reflexão-decisão-ação-reflexão” 
assumido na decisão de planejar é caracterizado, de acordo com 
Baptista (2003, p. 28), pelas seguintes aproximações: construção/
reconstrução do objeto; estudo de situação; definição de objeti-
vos para ação; formulação e escolha de alternativas; montagem 
de planos, programas e/ou projetos; implementação; controle da 
execução; avaliação do processo e da ação executada; retomada 
do processo em um novo patamar. 

Outro autor que contribui de forma crítica sobre planeja-
mento é Pedro Demo (1988).  Para Demo (1988), o planejamento 
enquanto instrumento empregado pelo Estado, historicamente, 

4	 De acordo com Baptista (1979), o planejamento se realiza através de um processo de 
aproximações sucessivas, que tem como centro de interesse a situação definida como 
objeto de intervenção.
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tem forte propensão tecnocrática, sistêmica e impositiva. Esta 
propensão tecnocrática é marcada pelo “poder do técnico” que 
influência “fluxos e recursos, construção de planos e programas, 
formas de avaliação e acompanhamento, em nome de um Esta-
do, que pode ser mais ou menos autoritário” (Demo, 1998, p. 42). 
Em outras palavras, o planejamento é restrito aos interesses de 
um grupo particularizado, o dos tecnocratas. Há uma clara dis-
tinção entre trabalho intelectual e manual, entre os que pensam 
e os que executam e entre os que mandam e os que cumprem 
ordens. Esse modelo sistêmico do planejamento, de acordo com 
o referido autor, diz respeito à tendência de não propor a supe-
ração do sistema em questão. O autor pontua que:  “propõem-se 
mudanças dentro do sistema, mas não do sistema” (Demo, 1988, 
p. 43). 

Essas funções requisitadas aos profissionais decorrem de um 
conjunto de novas configurações, que exige dos assistentes so-
ciais novas formas de realizar o trabalho profissional. Para tal 
afirmação, considera-se que a relação estabelecida entre as mu-
danças contextuais verificadas no modo de organização dos me-
canismos de produção e reprodução da vida social e material, 
nos meios de inserção do profissional no mercado de trabalho 
e as novas situações que emergem desse conjunto de relações, 
confluem para a construção de um profissional propositivo e ar-
ticulado com as novas formas de organização e gestão do traba-
lho profissional.  Também, há se se considerar indubitavelmente, 
o enxugamento da máquina pública, como é o caso do contin-
genciamento de recursos financeiros das políticas educacionais, 
através de novos programas do governo federal, vem apresen-
tando novos de desafios à profissão. 

Nesse sentido, para a realização do trabalho do assistente 
social no âmbito da gestão pública, torna-se indispensável, que 
a ação profissional se fundamente e um planejamento organiza-
do, baseado nas diretrizes das políticas educacionais e diretri-
zes curriculares para o curso de graduação, e em conhecimento 
teórico-prático amplo e crítico sobre a gestão do trabalho pro-
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fissional nas políticas educacionais. Que oportunamente contri-
buirá para direcionar a ação profissional, para além das ações 
antes voltadas e limitadas à execução terminal do tecnicismo e 
do burocratismo.

 Segundo Paiva (1999), o tema gestão e todo o seu aporte teó-
rico-metodológico é revestido de detalhadas recomendações téc-
nicas, em virtude de advir da área da administração, entretanto: 

A conceituação de noções como eficiência, eficácia e efeti-
vidade; o detalhamento das diferentes funções gerenciais, 
planejamento, organização, direção e controle; a caracteri-
zação dos diferentes níveis organizacionais – estratégicos, 
tático, operacional – encontram na bibliografia pertinente 
uma série de orientações, análise e exercícios que podem 
ser úteis e facilitadores da organização do projeto de inter-
venção do assistente social, que desempenha a função de 
gestor na área social, dependendo do uso que se faça deles 
(PAIVA, 1999, p. 90). 

Ademais, é importante compreender que a administração 
se consolida como processo intrínseco a qualquer atividade que 
envolva recursos, e que visa atingir algum objetivo. Desse modo, 
percebe-se que a administração ou a gestão consiste em uma ati-
vidade inseparável de qualquer situação que envolve pessoas, 
recursos e a intenção de desenvolver e realizar objetivos. Em ou-
tras palavras, o processo de tomar decisões sobre os objetivos e a 
utilização de recursos é entendido por administração ou gestão. 
Desta forma, a administração ou a gestão constitui-se de todo 
processo que tem a finalidade de garantir a eficiência5 e a eficá-
cia6 de ações realizadas pelas organizações. 

Importante destacar que na administração o processo admi-
nistrativo compreende quatro funções básicas para que uma or-
ganização consiga a concretização de objetivos: o planejamento, 

5	 Saber fazer as coisas de maneira adequada, resolvendo certos problemas sem gerar 
aumento de custos.

6	 Saber fazer as coisas certas, maximizando a utilização de recursos, obtendo resulta-
dos positivos para a organização. 
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a organização, a direção, o controle e avaliação. 
  O planejamento tem como função definir o processo e es-

tabelecer situações futuras desejadas, além de considerar os re-
cursos e os meios necessários para alcançar essa situação. A or-
ganização caracteriza-se como o processo de definir e detalhar o 
trabalho a ser realizado, as responsabilidades para a realização e 
distribuir os recursos disponíveis segundo critérios racionais. A 
função de direção visa estabelecer o processo de mobilizar e acio-
nar os recursos, especialmente as pessoas, para concretização das 
atividades meio e fim. A função do controle trata-se de garantir a 
realização dos objetivos, bem como, identificar e apontar neces-
sidades de mudanças. Geralmente o controle origina avaliações 
continuadas o que influencia diretamente no desenvolvimento 
dos profissionais, das pessoas garantindo a qualidade dos resul-
tados das ações planejadas. 

Torna-se necessário, dizer que a administração é uma ciência 
organizada por uma série de teorias, possui um corpo sistemati-
zado de conhecimentos, baseados em princípios e conceitos que 
tratam diretamente dos seres humanos. De modo que, as teorias 
que fundamentam a administração demonstram que as funções 
gerenciais podem ser desempenhadas por qualquer pessoa res-
ponsável por algum tipo de atividade organizada no âmbito or-
ganizacional. 

Sob esta diretriz o assistente social demanda competências 
e habilidades para construir modalidades interventivas no co-
tidiano de trabalho. E para tal proposição, deve se apropriar de 
teorias que lhe possibilite o aperfeiçoamento do conhecimento 
adquirindo, voltando-se para o desenvolvimento de competên-
cias e habilidades no âmbito da gestão, enquanto instrumento de 
trabalho e de domínio do assistente social. 

Entretanto, este processo de apropriação, perpassa pela ne-
cessária aquisição ou aperfeiçoamento de conhecimentos sobre 
os conceitos e princípios que fundamentam a gestão, enquanto 
metodologia de realização do trabalho profissional. Por isso, res-
salta-se que antes de tudo é preciso competência crítica para dis-
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cernir exigências burocráticas puramente executivas de funções 
gerenciais que são requeridas do profissional. Tendo em vista 
que, as particularidades que envolvem o trabalho do assistente 
social postulam uma postura crítica e comprometida com a con-
solidação dos direitos sociais e não com a execução burocrática e 
alienada dos serviços sociais na esfera pública. 

Importante mencionar que as funções gerenciais desempe-
nhadas pelos assistentes sociais devem estar alinhadas com os 
princípios e valores fixados no Projeto Ético Político Profissional 
(PEPP) e com as prerrogativas legais que regulamentam a pro-
fissão, objetivando assim, afastar o trabalho profissional de abor-
dagens funcionalistas e meramente executivas, e permitir que se 
avance em abordagens democráticas.

O Curso de Serviço Social na Universidade do Pampa 

O ensino bacharel em Serviço Social no município de São 
Borja iniciou-se em 2006 e tem a duração de quatro anos, dividin-
do-se em oito semestres. De caráter diurno e com uma perspec-
tiva interdisciplinar, presencial, foi o “primeiro curso de Serviço 
Social criado por uma Instituição Federal de Ensino Superior no 
Rio Grande do Sul, haja vista que o primeiro Curso em institui-
ção privada no Rio Grande do Sul já possui mais de 50 anos” 
(UNIPAMPA, 2016, p. 28). Desde de sua gênese, a instituição 
“objetiva formar profissionais capacitados para intervir nas di-
versas expressões da questão social, visa contribuir com o desen-
volvimento da pesquisa e da produção intelectual relacionada ao 
estudo da questão social e suas múltiplas expressões na socieda-
de brasileira” (UNIPAMPA, 2016, p. 7). 

A escolha pela cidade de São Borja deu-se a partir de um 
estudo onde foi possível perceber um baixo desenvolvimento 
econômico e social. Com isso, foi implantado o curso de Serviço 
Social no município por conta da “necessidade da construção de 
projetos locais e regionais que partissem das condições históricas 
do lugar, da sua cultura, dos seus recursos e da sua gente” (UNI-
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PAMPA, 2016, p. 29) e como forma de ampliar o mercado de 
trabalho e o atendido às necessidades sociais, econômicas, cultu-
rais, educacionais e de saúde da população são borjense a partir 
da execução de políticas públicas.

O curso tem como objetivo geral “Promover a educação su-
perior de qualidade, com vistas à formação de profissionais com-
prometidos com desvendamento e intervenção na questão social 
e as suas expressões, com base nos princípios e valores defen-
didos pelo projeto ético político do Serviço Social” (UNIPAM-
PA, 2016, p. 40), para que, desta forma, os profissionais tenham 
a capacidade de executar as políticas públicas através de uma 
compreensão sensível da realidade do usuário. Situando seus 
objetivos específicos em:

Preparar profissionais a partir de uma teoria social crí-
tica, que possibilite a apreensão da totalidade social em 
suas dimensões de universalidade, particularidade e sin-
gularidade; Orientar profissionais comprometidos com 
a direção social e política do projeto profissional; Capa-
citar profissionais para a apreensão do significado social 
da profissão e para o desvendamento das possibilidades 
de intervenção contidas na realidade; Subsidiar profis-
sionais com bases teórico-metodológicos, ético-políticos 
e técnico-operativos; Formar profissionais comprometi-
dos com os valores e princípios norteadores do Código de 
Ética Profissional; Instruir profissionais com clareza das 
competências e atribuições à apreensão e intervenção nas 
expressões da questão social, nos diferentes espaços sócio
-ocupacionais; Proporcionar a formação de profissionais 
a partir da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, 
fomentando problematizações acerca das particularidades 
da questão social na realidade regional de fronteira oeste” 
(UNIPAMPA, 2016, p. 40).

O curso busca desenvolver no profissional uma consciência 
não só reflexiva, mas crítica, onde o indivíduo seja capaz de in-
tervir na vida do usuário e nas expressões da questão social a 
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qual o mesmo se encontra, aplicando seu conhecimento teórico e 
executando políticas públicas, sempre comprometido com o seu 
Código de Ética Profissional e seu Projeto Ético Político. 

A implantação do curso no campus São Borja trouxe signi-
ficativas mudanças para a cidade e para a região, de forma que 
um relevante índice de discentes formados foram aprovados em 
concursos públicos, mestrados, doutorados, da mesma forma 
que ocorreu uma ampliação no mercado de trabalho, colaboran-
do muito para a evolução do território (UNIPAMPA, 2016, p. 
30). Ainda nessa perspectiva, a formação profissional deve “via-
bilizar a capacitação teórico-metodológica e ético-política, como 
requisito fundamental para a execução de atividades técnico
-operativas, com vistas à apreensão crítica dos processos sociais, 
numa perspectiva de totalidade” (UNIPAMPA, 1999).

A partir desta breve contextualização sobre o Curso de Ser-
viço Social, adentra-se especificamente, nas atribuições do Coor-
denador de Curso que estão definidas no Art. 105 do Regimento 
Geral da UNIPAMPA, estabelecido na Resolução CONSUNI nº 
5/2010 e disponível, assim como todas as demais Resoluções des-
te órgão, que normatizam a Instituição, na página http://portei-
ras.r.unipampa.edu.br/portais/consuni/resolucoes/

Art. 5º  A Coordenação de Curso é a estrutura executiva 
responsável por empreender as atividades necessárias à 
consecução das finalidades e dos objetivos do Curso que 
coordena, conforme legislações pertinentes, normas insti-
tucionais e o Projeto Pedagógico do Curso (PPC). Parágra-
fo único. As competências da Coordenação de Curso estão 
descritas no Regimento Geral da UNIPAMPA, do Campus 
e do Curso (UNIPAMPA, 2019a, p. 2).

Destacamos a seguir as atribuições que, do ponto de vista 
merecem destaque (embora todas as outras tenham importância 
e devem ser conhecidas pelo coordenador): 

Art. 105. Compete ao Coordenador de Curso executar as 
atividades necessárias à consecução das finalidades e ob-
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jetivos do Curso que coordena, dentre elas: II. promover 
a implantação da proposta de Curso, [...] e uma contínua 
avaliação da qualidade do Curso, conjuntamente com 
o corpo docente e discente; III. encaminhar aos órgãos 
competentes, [...], as propostas de alteração curricular 
aprovadas pela Comissão de Curso; IV. formular diag-
nósticos sobre os problemas existentes no Curso e pro-
mover ações visando à sua superação; VII. servir como 
primeira instância de decisão em relação aos problemas 
administrativos e acadêmicos do Curso [...]; IX. cumprir 
ou promover a efetivação das decisões da Comissão de 
Curso; XII. relatar ao Coordenador Acadêmico as ques-
tões relativas a problemas disciplinares relacionados aos 
servidores e discentes que estão relacionados ao Cur-
so que coordena; XIV. providenciar, de acordo com as 
orientações da Comissão de Ensino, os planos de todas as 
disciplinas do Curso, [...]; XV. contribuir com a Coorde-
nação Acadêmica para o controle e registro da vida aca-
dêmica do Curso nas suas diversas formas; XVI. orien-
tar os alunos do Curso na matrícula e na organização e 
seleção de suas atividades curriculares; XXI. promover 
a adaptação curricular para os alunos ingressantes com 
transferência, aproveitamento de disciplinas, trancamen-
tos e nos demais casos previstos na legislação; XXII. aten-
der às demandas da Coordenação Acadêmica em todo o 
processo de colação de grau de seu curso. Os aspectos 
acadêmicos e pedagógicos são tratados na definição da 
Comissão de Curso (Art. 97), da qual o coordenador é 
presidente(UNIPAMPA, 2010, p. 27-28). 

Textualmente, o Art. 97 nos diz que: 

A Comissão de Curso é o órgão que tem por finalidade 
viabilizar a construção e implementação do Projeto Peda-
gógico de Curso, as alterações de currículo, a discussão de 
temas relacionados ao curso, bem como planejar, executar 
e avaliar as respectivas atividades acadêmicas (UNIPAM-
PA, 2010, p. 26). 
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Destaca-se que a Comissão de Curso é presidida pela Co-
ordenadora e composta por todas/os os docentes que atuam 
no curso, bem como pelas representações de discentes e técni-
co-administrativos em educação. Dessa forma, existe uma cor-
responsabilidade entre todos os atores que exercem papéis em 
um curso de graduação de levarem o projeto pedagógico desse 
curso adiante. Dentro da Comissão de Curso, um grupo menor 
de docentes possui atribuições mais específicas. 

A idéia do NDE surge da constatação de que um bom 
curso de graduação tem alguns membros do seu corpo 
docente que ajudam a construir a identidade do mesmo. 
Não se trata de personificar um curso, mas de reconhecer 
que educação se faz com pessoas e que há, em todo grupo 
social, um processo de liderança que está além dos cargos 
instituídos. Se a identidade de um curso depende dessas 
pessoas que são referências, tanto para os alunos como 
para a comunidade acadêmica em geral, é justo que se en-
tenda e se incentive o reconhecimento delas, institucional-
mente, para qualificar a concepção, a consolidação e, in-
clusive, a constante atualização de um projeto pedagógico 
de curso. Com isso se pode evitar que os PPC sejam uma 
peça meramente documental (UNIPAMPA, 2010, p. 11).

 A normatização dos Núcleos Docentes Estruturantes pelo 
Ministério da Edcuação deu-se via Resolução CONAES nº 
1/2010. Na UNIPAMPA, a Resolução nº 97, de 19 de março de 
2015, institui o Núcleo Docente Estruturante (NDE) e estabelece 
suas normas de funcionamento. 

Outrossim, os coordenadores de curso são responsáveis ou 
corresponsáveis por vários processos referentes não só à condu-
ção da implantação do projeto político-pedagógico, mas também 
ao controle e registro acadêmico institucional. Como em geral os 
processos referentes aos registros acadêmicos são mais técnicos 
e mais dependentes de legislação e de normas internas, o coor-
denador segue as normativas internas já pré-estabelecidas para 
esses fluxos.
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Exercer o papel da gestão significa realizar o planejamento 
das ações que serão desenvolvidas e dos objetivos que se deseja 
alcançar. Para a autora Baptista (2015, p. 14), “a partir da deline-
ação é possível aprofundar-se sobre a problemática e a intencio-
nalidade da questão, delimitar os objetivos com precisão e, dessa 
forma, atingir os resultados almejados no processo”. 

Portanto, neste intenso campo de disputas históricas sociais, 
estão os profissionais do Serviço Social e cada vez mais está as-
sumindo cargos de gestão, basicamente na formulação, execução 
e controle da implantação da política de educação.

Considerações Finais 

Mediante a breve reflexão aqui apresentada e, com o intuito 
de oferecer subsídios teóricos da gestão para o Serviço Social, 
este estudo buscou o aprofundamento teórico e a construção de 
conhecimento em torno da temática apresentada, bem como con-
tribuir para o crescimento do Serviço Social, especialmente, na 
área de gestão e trabalho profissional. 

Observou-se que o profissional se depara com dificuldade de 
criar, recriar e implementar propostas de trabalho condizentes 
com a realidade apresentada cotidianamente. Entretanto, median-
te a leitura da realidade e considerando o compromisso e posicio-
namento ético-político da profissão em defesa dos direitos sociais 
e humanos, faz-se necessário à construção de planos de trabalhos 
concretos e coerentes que viabilize aos usuários da Política de 
Educação, o acesso aos direitos constitucionalmente garantidos. 

Sob esta perspectiva, considerou-se que a gestão do trabalho 
e a capacidade de analisar, refletir, planejar e organizar a ação 
profissional se tornam instrumentos importantes na construção 
de uma prática propositiva, capaz de superar as contradições 
postas pelo sistema vigente e consolidar os valores e princípios 
fixados no projeto ético-político da profissão.

O profissional deve estar aberto a incorporar os princípios 
da gestão no cotidiano de trabalho. Visando assim, contribuir 
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para a construção de um novo perfil profissional, capaz de res-
ponder conscientemente as demandas emergentes na sociedade, 
através do exercício profissional propositivo pautado em ações 
previamente planejada, fundada no conhecimento e domínio 
dos princípios de gestão, bem como sobre as dimensões teóri-
co-prático postulados pelo Serviço Social e que fundamentam o 
exercício profissional. 
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(RE) PENSANDO A CRIMINOLOGIA: 
reflexões sobre um novo paradigma desde a 

epistemologia feminista decolonial

Jaqueline Carvalho Quadrado1

Resumo: a partir da localização e apresentação de conceitos centrais para 
a compreensão da criminalidade feminina e da criminologia feminista, o 
artigo propõe voltar o olhar para as teorias feministas decoloniais iden-
tificando, para além dos conceitos, as principais preocupações, compro-
missos e desafios colocados por essa linha de pensamento Feminista 
Latino-Americana, enquanto uma opção teórica e política. Com isso, se 
questiona se a abordagem decolonial expressa outro fundamento para 
a criminologia feminista, diferente da concepção tradicional construída 
desde o discurso hegemônico, com o propósito de buscar formas outras 
de pensar a criminologia feminista. A análise sob a ótica decolonial acusa 
antigas limitações e, com isso, apresenta novos desafios ao saber crimino-
lógico, que são observados nos estudos sobre encarceramento feminino.
Palavras-chave: sistema punitivo; mulheres; criminologia; feminismo 
decolonial.

 

Introdução

A partir da análise da construção da Criminologia Moderna 
através dos seus referenciais epistêmicos eurocêntricos, destaca-

1	 Doutora em Sociologia pela Universidade de Brasília. Professora no Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) e nos cursos de graduação em Ciências 
Sociais – Ciência Política, Direito e Serviço Social da Universidade Federal do Pampa, 
Campus São Borja/RS. Pesquisadora e Líder do Grupo de Pesquisa em Gênero, Ética, 
Educação e Política (GEEP/CNPq). E-mail: jaquelinequadrado@unipampa.edu.br
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mos as críticas advindas de uma perspectiva marginalizada que 
busca romper com a hegemonia ideológica das fontes de conhe-
cimento, e a rediscussão das bases epistêmicas do que conhece-
mos enquanto criminologia feminista, tecendo algumas reflexões 
sobre criminologia e decoloniadade. 

Entender como se deu a construção do conhecimento crimi-
nológico feminista e as diversas concepções adotadas nas teorias 
sobre o delito e o criminoso e, dessa forma, entender como toda 
a produção teórica estava interligada com o contexto concreto 
e cientifico da realidade social em que eles estavam inseridos. 
Assim, discute-se as limitações da criminologia, que costuma 
dar ênfase às relações estruturadas pela classe, ante as discus-
sões mais recentes de gênero e decolonialidade, as quais indicam 
a necessidade de não hierarquizar categorias de diferenciação. 

A pergunta que quero responder é: em que medida os apor-
tes feministas decoloniais podem acrescer à criminologia crítica? 
Assim, a crítica aqui exposta tem como hipótese que as contribui-
ções feministas podem fornecer ferramentas analíticas importan-
tes à criminologia, que não devem ser ignoradas pela disciplina. 
Recorrendo à discussão sobre epistemologias feministas, propo-
nho uma análise da criminologia crítica que não invisibilize a 
diversidade de experiências de mulheres marcadas por fatores 
de gênero, raça e classe. Assim, o cerne da pesquisa2 transcorre 
numa análise decolonial dos discursos fundadores da crimina-
lidade feminina e criminologia feminista, subsidiários de uma 
formulação que os concentra na histórica colonialialidade que se 
reinventa na estrutura de poder dessas sociedades.

Pretendemos com este trabalho trazer uma apresentação 
sobre o debate feminista decolonial através de algumas de suas 
vozes e conceitos centrais, a fim de compreender o feminismo 

2	 As análises apresentadas neste artigo integram a pesquisa de doutoramento, intitu-
lada: “Fragmentos de uma genealogia de mulheres no contexto prisional: um estu-
do de narrativas sobre a experiência de aprisionamento”, orientada pela professora 
doutora Lourdes Maria Bandeira, no Departamento de Sociologia da Universidade 
de Brasília/DF. Observa-se que o texto original passou por supressões, ampliações e 
revisão teórico-metodológicos, para fins de elaboração do presente artigo.
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decolonial enquanto uma opção teórica e política.  Este artigo 
não pretende dar conta da discussão decolonial em sua totalida-
de por compreender que se trata de uma teoria complexa e de 
muitas nuances. O que se propõe aqui e uma pequena revisão 
de um rico campo teórico ainda pouco estudado pelas ciências 
sociais e humanas brasileiras de modo geral, e da importância da 
aproximação entre criminologia e teoria decolonial para os deba-
tes sobre gênero, sexualidade e raça, que incorpore e valorize as 
diferenças e que não procure nivelar todas as experiências a um 
denominador comum: o da branquitude hegemônica, patriarcal, 
racista e heterocentrada.

Criminalidade Feminina

Iniciaremos com um exemplo emblemático da historiogra-
fia, dos processos de criminalização em massa de mulheres euro-
peias que foram perseguidas na Idade Média durante a Inquisi-
ção, entre os finais do século XV e início do século XVIII, em que 
milhares de execuções foram realizadas, em sua maioria quei-
madas na fogueira, na Alemanha, Itália, Espanha e outros países 
sob a alegação de bruxaria. As acusações eram porque sabiam 
lidar com receitas medicinais e com cura naturais, o que as fazia 
ter prestígio e respeito em suas comunidades. Segundo Ehren-
reich e English:

Era meio do século XVI, o terror se havia propagado a 
França e em algumas cidades alemãs, as execuções alcan-
çaram uma média de 600 por ano, aproximadamente duas 
por dia, sem contar os domingos. Na região de Wertzberg, 
900 bruxas morreram na fogueira em um só ano e outras 
1.000 foram queimadas em seus arredores. Em Toulose 
chegaram a executar 400 pessoas em só dia. Em 1585, de 
toda a população feminina de duas aldeias do bispado de 
Traer só se salvou uma mulher em cada uma delas. Nume-
rosos autores cifram em vários milhões o número total de 
vítimas. 85% de todos os condenados à morte eram mu-
lheres: velhas, jovens e meninas (1973, p.8).
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Pode-se observar que toda a perseguição empreendida nesse 
período estava bastante orquestrada e organizada sob o aparato 
da igreja, junto de outras estruturas de poder da sociedade, cons-
truíram de forma sistemática e ideológica, durante muito tempo, 
o processo de criminalização e silenciamento de mulheres. Des-
taca-se os “crimes” cometidos por essas mulheres:

As denúncias em torno das mulheres tidas como bruxas se 
resumiam primeiramente a todos os crimes sexuais conce-
bíveis e contra os homens. Também as acusava de estarem 
organizadas. E a terceira acusação, finalmente, era que te-
riam poderes mágicos sobre a saúde, que podiam provo-
car o mal, mas que também tinham a capacidade de curar. 
No mínimo se as acusava especificamente de possuir co-
nhecimentos médicos e ginecológicos (EHRENREICH E 
ENGLISH, 1973, p.10).

Convém observar que, diversos aparelhos de legitimação da 
repressão e punição foram desenvolvidos para além da Inquisi-
ção, havia um esforço de intelectuais religiosos na fundamenta-
ção da perseguição às mulheres, como exemplo, podemos citar o 
Malleus Maleficarem (O martelo das bruxas)3, escrito em 1486 por 
Kramer e Sprenger, dois monges dominicanos, que se tornou o 

3	 Malleus Maleficarum Maleficat & earum haeresim, ut framea potentíssima conterens  ou 
mais comumente chamado apenas de Malleus Maleficarumseu  título original em la-
tim, em alemão Der Hexenhammer(Hexen – fazer bruxarias/hammer – martelo) ele 
também é conhecido como O Martelo das Bruxas ou o Martelo das Feiticeiras, em 
cumprimento à bula Papal  Summis Desiderantis Affectibus  de Inocêncio VIII; esse 
documento  papal os autorizava a criar um livro com um compêndio de normas 
para o combate aos que praticavam heresias e que pelo período restante do século 
XV e dos que se seguiram, tornou-se o guia dos inquisidores. Entre os Manuais 
que foram escritos nesse período, este é considerado um dos mais desumanos, 
verdadeiro manual do ódio, tortura e morte. Chama a atenção o fato de que a Igreja 
Católica proibiu o livro pouco tempo após a publicação, sendo ele colocado no Index 
Librorum Prohibitorum  (Índice dos Livros Proibidos). Não obstante a esse fato, no 
período entre 1487 e 1520, a obra foi publicada treze vezes. No intervalo de tempo 
de 1574 e a edição de Lyon de 1669, o livro teve dezesseis novas reimpressões. 
Apesar de proibido pelo catolicismo, o livro acabou tendo grande acolhida entre os 
inquisidores e sendo simpático aos calvinistas. A inserção fraudulenta no início do 
livro concorreu para sua popularidade, pois dava a ideia de que estava oficialmente 
respaldado. A popularidade chegou a tal grau que vendeu mais cópias do que todas 
as outras obras, exceto a Bíblia.
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códice de imputação de crimes e teorização acerca da “caça às 
bruxas”, em que a mulher ocupa uma figura central, eles con-
cluem que “portanto, uma mulher malvada é por natureza mais 
rápida em vacilar sua fé e, portanto, mais rápida em abjurar da 
fé, o que constitui a raiz da bruxaria” (KRAMER; SPRENGER, 
2004, p.42) e depois acrescentam:

Pelo seu primeiro defeito de inteligência, são mais propen-
sas a abjurar da fé, assim, como no segundo defeito de afe-
tos e paixões exageradas, procuram, matutam e infligem 
diversas vinganças, seja por bruxaria ou outros meios. 
Pelo qual não é assombroso que existam tantas bruxas 
neste sexo. As mulheres também têm memória débil, e ne-
las um vício natural não serem disciplinadas, senão seguir 
seus próprios impulsos, sem sentido algum no pretendem 
fazer; e isto é tudo o que sabem, e a única coisa que con-
servam na memória. De maneira que Teofrasto diz: “Se a 
elas entregar toda a administração da casa, mas reservar 
ao marido algum pequeno detalhe para seu próprio julga-
mento, ela pensará que ele demonstra uma grande falta de 
fé nela, e armará desavenças; e se ele não for logo procurar 
conselhos, ela lhe preparará veneno e consultará videntes 
e algures, e logo se converterá numa bruxa” (KRAMER; 
SPRENGER, 2004, p. 43).

Muitas outras perseguições e repressões foram desenvolvidas 
acerca das mulheres, tanto pelo Estado, pela Igreja, como pela so-
ciedade, pela filosofia, pela medicina, pela educação formal, que 
produziam e reproduziam os ditames e costumes da época. Além 
destes “empreiteiros” punitivistas e de massacre, temos logo de-
pois como o sujeito mulher recebe o perfil de criminosa através 
dos estudos etiológicos criminológicos da Escola Italiana.

 Lombroso e Ferrero, em seu livro A Mulher Criminosa (1896) 
ressaltaram o fator biológico na explicação do comportamento 
criminoso, acolhendo-o como “nato” e assinalando sinais físicos 
característicos, como o tamanho do crânio, o formato da testa, a 
posição das sobrancelhas entre outras, que designaram “sinais 
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de degenerescência”. Todavia, comentam que esses sinais não 
eram localizados nas mulheres, porque elas levavam um tipo de 
vida pouco ativa e sem desafios a vencer, fato que não estimu-
lava a evolução e, consequentemente, tornava-as diferentes dos 
homens. Essa assertiva que pretendia explicar a diferença nas ta-
xas de criminalidade masculina e feminina reafirmava a posição 
de inferioridade em que a mulheres eram vistas. 

Lombroso e Ferrero (2004), concluíram que:  a mulher cri-
minosa seria anormal não apenas biologicamente, mas também 
socialmente, e isso apesar de suas características biológicas (por 
exemplo, o amor materno) caracterizar o seu papel social e, ao 
mesmo tempo, a prova de sua verdadeira natureza das mulheres 
naquele comportamento anormal considerado. A delinquência 
feminina apresentaria uma dupla anomalia: biológica e social. 
Esta anomalia teria qualificado o crime como uma prática mas-
culinizada e, portanto, feminina inadequada. Precisamente por 
causa desta dupla anomalia, Lombroso afirma que a mulher 
criminosa era como um monstro. Neste contexto, precisamente 
em 1885, Lombroso expressou sua preocupação com a educação 
das mulheres, uma vez que a remoção de suas características de 
domesticidade e da maternidade que as mantinha inofensivas e 
semi-criminais poderia ser desastrosa para toda a humanidade.

Sob o paradigma etiológico criminológico, a mulher era tra-
tada como que estando um passo atrás na evolução da espécie 
humana, e que, por isso, detinha números muito menores em 
termos de delinquência em relação aos homens. 

No livro La Duonna Delinquente, de 1892, Lombroso e Gio-
vanni Ferrero desenvolvem análises de caráter biológicas e fi-
siológicas para estudar a origem da criminalidade feminina, e 
por meio de um discurso tido como científico, corroboram com 
a imagem construída historicamente pela religião, política e filo-
sófica acerca da mulher na Europa, enquanto ser desprovido de 
razão, inferior ao homem, dotada de extrema sensibilidade nata, 
sentimentos aflorados, bem como estando sempre ligada à pros-
tituição, com muitas intenções higienistas inclusive.
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Para Lombroso, a prostituta nata seria a principal represen-
tante da criminalidade feminina, assim como o criminoso nato 
seria o principal representante da criminalidade masculina. A 
prostituta figura então como a idealização da mulher criminosa, 
e partiria de sua própria natureza o impedimento de exercer as 
suas funções enquanto “mulher normal e honesta”, afirma que:

[...] a origem da prostituição seria a “insanidade moral”, 
possível de ser verificada nas prostitutas pela ausência 
de sentimentos como amor pela família. Tal “insanidade 
moral”, ou “degeneração moral”, impediria a manifesta-
ção das virtudes de evolução apresentadas nas “mulheres 
morais” apagando os sentimentos mais civilizados, como 
o respeito à vida, à família e aos outros. [...] Aquelas que 
nasciam prostitutas não tinham o freio social que teria a 
mulher honesta, não resistindo às intempéries da vida 
(2004, p.68).

Também se argumentava que a mulher criminosa, se utili-
zaria dos dotes físicos e de beleza para seduzir, enganar e alcan-
çar seus fins ilegítimos; de acordo com esse ponto de vista, tam-
bém, as diferenças hormonais entre homens e mulheres seriam 
determinantes para compor as suas performances criminais. Ao 
tempo que os homens por possuírem mais testosterona, estariam 
mais propensos a praticarem crimes violentos, e as mulheres, 
por produzirem estrogênio e progesterona, hormônios ligados à 
maternidade, estariam menos influenciadas a praticarem crimes 
tidos como violentos.

Esta mesma teoria foi reforçada, no Brasil, pela tradução ra-
cista da obra de Lombroso por Nina Rodrigues. O racismo serviu 
como base estruturante da criminologia brasileira, que reforçou 
estereótipos do homem negro como criminosos por sua “nature-
za irracional”, e que legitimou-se por uma suposta cientificidade.

Temos Freud (1968 apud Lemgruber, 1983) que, indireta-
mente, considerava certa influência do fator biológico, quando 
admitia a criminalidade feminina como um “complexo de mas-
culinidade”, pois a mulher se rebelava contra a sua condição bio-
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lógica e o seu papel determinado por esta. Desse modo, seria 
uma decorrência psíquica da diferença anatômica entre os sexos 
que envolvem “a antítese entre atividade e passividade, entre 
masculinidade e feminilidade”. Assim, a criminalidade feminina 
se daria dentro de um padrão masculino de comportamento. 

Lemgruber (1983) também cita Hoffman e Bustamante, cujos 
estudos, nos anos 1970, relacionavam os papéis sociais da mu-
lher introjetados durante o processo de socialização. A crimina-
lidade feminina para esses autores ocorria porque as mulheres 
eram submetidas a um tipo de educação que estimulava a passi-
vidade e, por sua vez, reprimia a agressividade, o que levaria à 
participação em crimes menos violentos e o desempenho de pa-
péis subalternos na ação criminosa. Por essa linha de raciocínio, 
as diferenças entre a criminalidade masculina e feminina seriam 
decorrentes do papel social atribuído à mulher na sociedade. 

Para Lemgruber (1983), em sua pesquisa sobre o tema cri-
minalidade feminina, indica que há uma tendência mais recente 
de atribuir ao Movimento de Libertação das Mulheres, o aumen-
to das taxas de criminalidade feminina. Desse modo, os autores 
dessa linha de pensamento coadunam que as ofensas cometidas 
por mulheres estão se tornando mais masculinas, particular-
mente mais violentas; à medida que elas procuram igualar-se 
aos homens tendem ao crime com maior frequência (LEMGRU-
BER,1983, p.31). 

Nessa linha, o comportamento violento da mulher é ainda 
explicado como um comportamento masculino e que, portanto, 
não condiz ao padrão de comportamento social esperado para a 
mulher. Mas, ao mesmo tempo, é um indício de que o papel e a 
posição da mulher vêm se transformando no decorrer da histó-
ria. 

Lemgruber (1983) se refere à questão da redução das diferen-
ças sociais entre homens e mulheres refletindo na criminalidade 
feminina, que também se deve a maior participação da mulher 
no mercado de trabalho: 
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As análises das tendências nas taxas de criminalidade 
nos últimos anos levam a crer que à medida que há maior 
participação feminina na força de trabalho e maior igual-
dade entre os sexos, a participação da mulher nas esta-
tísticas criminais também aumenta. Nos Estados Unidos 
entre 1960 e 1972 o número de detenções para mulheres 
aumentou três vezes mais que a dos homens, no Canadá 
duplicou em nove anos, na Índia quadriplicou entre 1962 
e 1965, e no Brasil entre 1957 e 1971 as condenações de 
mulheres cresceram duas vezes mais rapidamente do que 
as de homens e paralelamente a participação da mulher na 
população economicamente ativa passa de 14,7% em 1950, 
para 17,9% em 1960 e, finalmente, 21,0% em 1970 (LEM-
GRUBER, 1983, p.14). 

Esse ponto de vista coincide com o de Perruci (1982), quando 
afirma que a criminalidade feminina também se deve a maior 
participação da mulher no mercado de trabalho: 

Os índices de criminalidade feminina vêm aumentando 
expressivamente pelo simples fato da maior inserção da 
mulher no mercado de trabalho, ou seja, quanto mais a 
mulher participa ativamente na sociedade, especialmente 
no mercado de trabalho e nos conflitos sociais, mais ela 
é atingida pelos fatores criminógenos engendrados pelo 
próprio meio social (PERRUCI, 1982, p.138). 

Na opinião de Perruci (1982), embora existam vários fatores 
discutidos para explicar a tendência de crescimento da crimina-
lidade feminina, 

[...] não existe uma adequação entre os dados estatísticos 
oficialmente obtidos e a verdadeira dimensão da delinqu-
ência feminina, nem uma constância proporcional dessa 
delinquência com a criminalidade masculina (p.63). 

Nesse sentido, foi construída uma imagem da mulher para 
a criminologia, imputando-lhes características como, “crimino-
sas natas, criminosas ocasionais, ofensoras histéricas, criminosas 
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de paixão, suicidas, mulheres criminosas lunáticas, epilépticas 
e moralmente insanas” (MENDES, 2012, p. 46). Além desses 
padrões preconceituosos e estigmatizantes contra as mulheres, 
cria-se uma nova concepção nos estudos criminológicos: a viti-
mologia.  Esse ramo do conhecimento passou a tentar delimitar 
possíveis comportamentos e posturas de risco por parte da víti-
ma que gerariam o cometimento de delitos contra ela, de forma 
a contribuir para a criação do ato criminoso. Exemplos, como: 
o simples fato de estar só na rua, de sair desacompanhada, a li-
berdade sobre o próprio corpo, poderia justificar tentativas de 
agressão sexual a sua dignidade e integridade física.

É nítido que havia um esforço teórico e pretensamente cien-
tífico em colocar a mulher em posição subalterna, de passividade 
de reserva para o ambiente privado e doméstico, como um objeto 
de castidade, pureza, incapaz, dotada de extrema sensibilidade, 
para a criação dos filhos e gozo do marido. Perspectivas andro-
cêntricas, com bases machistas e patriarcais que não entendem a 
mulher enquanto sujeito completamente capaz e ativo.

Espaços de reclusão

Na América Latina, desde os tempos coloniais, os espaços de 
reclusão destinados a mulheres eram celas e calabouços separados 
dos homens, embora nos mesmos estabelecimentos prisionais. Essa 
tendência de isolamento e reclusão mudou a partir de meados do 
século XIX, com o objetivo de segregá-las em espaços diferenciados. 
Assim, a prática de reclusão adotada nesse período muda sua con-
cepção, inicialmente pela separação do espaço físico de mulheres 
e de homens (AGUIRRE, 2009). Todavia, essa proposta inovadora 
não partiu da livre iniciativa de autoridades do Estado, nem de re-
formadores penais, mas de grupos filantrópicos e religiosos.

A partir de então, as mulheres passam a ser confinadas em 
casas religiosas e conventos. Essa segregação dos espaços de gê-
nero justifica-se, naquele período, por duas considerações, de 
um lado, pelo aspecto moral, no sentido de evitar e conter os 
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abusos sexuais que causavam problemas para a administração 
do cárcere e para as próprias mulheres, bem como controlar a 
sexualidade e impedir a promiscuidade. Por outro lado, a rege-
neração das mulheres presas - na visão dos governos e de grupos 
filantrópicos e religiosos - não necessitava de uma estrutura rí-
gida e militarizada - como aquela que, supostamente, existia nas 
penitenciárias de homens (AGUIRRE, 2009). 

O discurso que predominava na sociedade, naquela época, 
principalmente entre as autoridades estatais e religiosas, é que 
elas precisavam era de um ambiente amoroso e maternal, uma 
espécie de prisão-convento. Discurso advindo da concepção da 
naturalização de que as mulheres não são violentas, e por isso 
não precisavam de castigo rigoroso, o que elas precisavam eram 
de espaços que propiciassem cuidados amorosos e bons exem-
plos, para se regenerarem dos comportamentos inadequados e 
dos desatinos. Segundo Aguirre, 

A iniciativa de criar centros de detenção femininos não provi-
nha, geralmente, das autoridades do Estado nem dos reformado-
res das prisões, mas de grupos filantrópicos e religiosos. As irmãs 
do Bom Pastor, congregação que havia sido muito ativa na admi-
nistração de prisões de mulheres em países como o Canadá e a 
França, começaram a administrar tais casas de correção em Santia-
go do Chile (1857), Lima (1871) e Buenos Aires (1880) (2009, p. 54). 

É ainda importante frisar que os discursos médico-científi-
co, religioso e jurídico que, mutuamente se complementavam, 
propagavam a crença e a reprodução de uma imagem feminina 
inferior, submissa, que necessitava de tutela, de cuidado. Mulher 
dócil e meiga denota características que, se aliadas às teorias afir-
mativas da criminalidade feminina, defendiam que as mulheres 
não eram potencialmente criminosas, devido a essa suposta in-
ferioridade. Lila Caimari (2009 apud AGUIRRE) diz que, na in-
terpretação desses discursos, as mulheres que cometiam delitos 
e violência, “[...] eram percebidas como delinquentes ocasionais, 
vítimas da própria debilidade moral, que resultava, em geral da 
irracionalidade e falta de inteligência (p. 67) ”. 
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Nesse entendimento, acerca da suposta inferioridade da mu-
lher, a ausência do Estado se justificava quando não se interessa-
va pela questão das instituições penais para as mulheres, devido 
aos baixos índices de criminalidade feminina e pouca detenção. 
Os reformadores das prisões e os criminólogos, também não se 
preocuparam com essa problemática, devido à introjeção dessa 
concepção de mulher. Desse modo, as casas de correção e prisões 
femininas ficavam, então, a cargo das ordens religiosas. Aguirre 
(2009) diz que nesses espaços 

A oração e os afazeres domésticos eram considerados fun-
damentais no processo de recuperação das delinquentes. 
As detentas eram obrigadas a trabalhar em tarefas “pró-
prias” de seu sexo (costurar, lavar, cozinhar) e, quando 
se considerava apropriado, levavam-nas para trabalhar 
como empregadas domésticas nas casas de famílias decen-
tes, com a finalidade de completar sua “recuperação” sob 
a supervisão dos patrões (p. 52). 

O cotidiano das prisões-conventos não era algo tão extraor-
dinário. Era muito mais um reforço da condição de subalternida-
de da mulher naquela época. As mulheres nas prisões-conventos 
sofriam duplamente o assujeitamento. Um na condição de mu-
lher “doméstica” e outro pelo viés religioso. Eram submetidas 
às habilidades domésticas, por exemplo, bordado, crochê, tricô, 
tarefas oferecidas e desempenhadas pelas detentas. Frequente-
mente, sofriam denúncias, tanto por parte das próprias detentas, 
como dos familiares e observadores que apontavam a superlo-
tação, a alimentação precária e a assistência à saúde insuficiente 
para todas as mulheres, embora o discurso que prevalecia fosse 
aquele de que as mulheres precisavam de “cuidado amoroso e 
bons exemplos”, concepções de modo de vida daquele período, 
antes de qualquer outra singularidade. 

 A história da punição e do encarceramento feminino é mar-
cada pela adaptação, enquadramento de um padrão moral e pe-
las estratégias de recomposição do dito lugar social da mulher. 
Desde a criação das primeiras prisões femininas no Brasil, em 
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meados dos anos 1950, a prisão era tida como uma extensão do 
lar, como lugar de reconstrução da moralidade e dos bons cos-
tumes da época, pois em geral as mulheres que eram detidas ti-
nham perfil de mulheres decaídas pelo vício da prostituição. A 
prisão era um espaço de expiação, com características assisten-
ciais e religiosas. A gestão das prisões era feita por mulheres da 
alta sociedade, em geral com características de caridade, filantro-
pia e assistencialismo, com a participação de freiras de ordens re-
ligiosas, notadamente da Ordem do Bom Pastor. O moralismo se 
impunha como instrumento de controle dos corpos e das ativi-
dades do cárcere. A pena estava intimamente ligada às preleções 
em torno da penitência e do reconhecimento da falta cometida. 
Nesse período havia uma indistinção entre filantropia religiosa e 
moralismo em torno das mulheres (ANDRADE, 2011). 

Entre o século XIX e meados do século XX, os estudos carac-
terizaram, o encarceramento feminino a partir do pensamento 
predominante de um reformatório das mães falhas. A argumen-
tação era uma concepção de ordem moral e discussão sobre o 
lugar da mulher na família e no cuidado das crianças, questão 
do vício e o caráter suscetível da inclinação natural da mulher 
para ele. As mulheres eram presas por contravenções, tais como: 
prostituição, embriaguez, desordem, mas também pelos crimes 
específicos: infanticídio e agressões (ANDRADE, 2011; MUSU-
MECI; ILGENFRITZ, 2002).

Essas características reproduzidas nas casas de correção e 
prisões de mulheres no século XIX, ainda se fazem presentes nas 
penitenciárias femininas atuais, com o objetivo maior do cumpri-
mento da pena, independente de condições mínimas de dignida-
de humana, por parte do Estado. 

Criminologia e Gênero: algumas pautas 

Para compreender as críticas e contribuições que trazemos 
neste trabalho é importante pontuar algumas pautas de discus-
são sobre a Criminologia, especificamente na América Latina, 
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para tentar entender o que temos hoje de criminologia feminista. 
Por isso, é fundamental discutir sobre a construção epistemoló-
gica dos saberes criminológicos relacionados aos seus contextos 
sociais e históricos com a análise de fenômenos criminais em 
questão, a partir de uma situação específica, a saber, o crescente 
encarceramento feminino na América Latina, o que conduz para 
a rediscussão das bases epistêmicas do que conhecemos enquan-
to criminologia feminista.

Dessa forma, para dar conta do objetivo, recepciona-se os 
conceitos advindos pelos estudos  de teóricos que vem desenvol-
vendo uma crítica as teorias criminológicas críticas a criminolo-
gia tradicional positivista, a partir da contraposição ao paradig-
ma etiológico e ontológico acerca do crime, que vê a necessidade 
de se discutir a criminologia  crítica latino-americana, sob uma 
perspectiva marginal e que se propõe a questionar a suposta 
neutralidade e universalidade colocada pelas teorias europeias 
e eurocêntricas, trazendo outros conceitos e contribuições que as 
tais criminologias críticas europeias e norte-americanas não po-
deriam trazer (ZAFARONNI, 1988 e ANDRADE, 2012).

O argentino Máximo Sozzo (2001) atualiza essa discussão 
trabalhando a tradução, a importação cultural e a história do pre-
sente da criminologia no continente. Ele relaciona a criminologia 
e o problema da tradução como atividade cultural, da crimino-
logia psiquiátrica à política: entender a questão criminal como 
um conjunto de racionalidades, programas e tecnologias gover-
namentais para a gestão de indivíduos e populações. A partir 
da história do presente, caminha na perspectiva da genealogia 
foucaultiana. 

A proveniência da Criminologia na América Latina se fun-
damenta inicialmente com a transposição\tradução do positivis-
mo, como uma introdução cultural que vai conformar racionali-
dades, programas e tecnologias. Por outro lado, já aprendemos 
com Walter Benjamin (1991) que traduções não são neutras. 
Constituem-se em metáforas de translação, no sentido estrito ou 
no sentido amplo. No sentido estrito, caminhariam na direção 
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de uma mediação “neutra”. No sentido amplo, seriam levadas 
adiante pelo outro autor, numa atividade intelectual. 

Raúl Zaffaroni (1988), reforçava essa abissal importação na 
tradução e disseminação das ideias de Lombroso por Nina Ro-
drigues (1886), no estado da Bahia, com população predominan-
temente afrodescendente. A indagação que se faz é como um 
corpo de ideias tão contra nossa formação histórico e cultural, 
pode se instalar, criar raízes e ter uma permanência tão sólida 
nas nossas ciências humanas? Obviamente, que a formação in-
telectual estava centrada em pessoas brancas e burguesas e ex-
clusivamente formada por homens. E que muitos tinham uma 
formação acadêmica na Europa. 

Sozzo (2001) vai retomar a discussão sobre a ruptura crimi-
nológica da grande Rosa Del Olmo, que desconstruirá as impor-
tações criminológicas (inclusive as críticas) no sentido de buscar 
uma metodologia que se aproprie ao objeto da questão criminal 
a partir das nossas realidades. 

É Rosa (1975) que se debruçará na tentativa de reconstrução 
histórica da criminologia latino-americana, estudando os encon-
tros internacionais, as publicações e as cátedras como fontes de 
análise. A autora estabelece uma associação dos processos econô-
micos e culturais, ao processo de mundialização do capitalismo, 
da divisão internacional do trabalho à entrada do positivismo 
e do correcionalismo na América Latina. Seus estudos objetiva-
vam empreender a descolonização ideológica da criminologia, 
percebendo-a como uma internacionalização do controle social 
dos resistentes. Ela vai demonstrar como, a partir de 1870, as 
necessidades sociais das classes dominantes vão “deformar” a 
antropologia criminal, institucionalizando o que é útil e descar-
tando o que não serve. A grande pauta colonizadora seria trans-
mitida por meio dos Congressos de Criminologia. 

Sozzo (2001) analisa a criminologia argentina, inspirado no 
livro de Rosa, refletindo as relações de adoção, rechaço e com-
plementação das ideias criminológicas europeias na virada do 
XIX para o XX. Entre as análises, encontramos as resistências de 
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Luis Drago, em 1888, na Sociedade de Antropologia Jurídica às 
relações entre tatuagem e criminalidade, ou a crítica do conceito 
de degeneração que José Ingenieros vai desenvolver na Argen-
tina em 1905, na qual discute essas traduções no sentido amplo, 
evidenciando o modo criativo da linguagem que só pode fazer 
sentido no contexto local. 

Na periferia da colonização, a tradução confere o prestígio 
do estrangeiro central, contrapondo sempre a modernização e a 
civilização ao atraso ontológico dos territórios bárbaros. É esse 
prestígio que dava o caráter de especialista, cuja configuração 
moderna seria o “fast-thinker” de Pierre Bourdieu (1997, p.35): 
“aquele especialista que fala para a mídia o que ela quer ouvir”. 

Entende-se que os discursos criminológicos não só criam 
sentido, mas também constroem espacialidades, arquiteturas. 
Essa matriz discursiva comum vai traçar o projeto penitenciário 
na América Latina como um amoldamento mal enjambrado do 
panopticum de Bentham. A criminologia crítica, construída como 
sociologia do direito penal, também foi uma tradução. 

É célebre na história da criminologia o “Manifesto Coletivo 
Crítico” de 1976, proposto no IX Congresso Internacional de De-
fesa Social, conduzido pela socióloga Rosa Del Olmo e pela cri-
minóloga Lola Aniyar de Castro. É famoso também o debate do 
Grupo Latino-americano de Criminologia Crítica, que se reúne 
em 1981, em torno da questão da dependência cultural. 

É Rosa Del Olmo (1975) quem elabora a noção de ruptura 
criminológica ao criticar veemente o colonialismo cultural e as 
cópias de pautas que desvirtuam a realidade. Também é Rosa 
quem irá analisar como a “questão drogas” entra no Brasil a par-
tir da “guerra contra as drogas” dos EUA, sem ter qualquer rela-
ção com um problema brasileiro. Rosa Del Olmo (1975) é contun-
dente ao denunciar as pautas, relatórios e verdades divulgadas, 
difundidas e financiadas com recursos que subordinarão os es-
tudos acadêmicos na América Latina. Ela assinala o processo de 
transnacionalização do controle social e suas implicações na pro-
dução criminológica brasileira, o que atualmente é mais notório. 
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Por outro viés, Máximo Sozzo (2001) comenta sobre a perda 
da hegemonia do positivismo na criminologia latino-americana 
e o esvaziamento das produções culturais entre os anos 30 e 70 
do século XX. Esse vazio produziu um continuum de racionalida-
des, programas e tecnologias nas políticas governamentais ao sul 
do continente, como exemplo temos Grillo Flores que escreve na 
Colômbia, em 1985, a Miséria da Criminologia. 

Mais uma vez será Rosa Del Olmo quem irá alavancar outro 
debate criminológico, quando traduz em 1969, na Venezuela, o 
trabalho de Sutherland sobre os crimes de colarinho branco. Esse 
trabalho do sociólogo norte- americano trata de um estudo, nos 
Estados Unidos dos anos 40 e 50, que revela o caráter seletivo 
dos sistemas penais, ao apresentar os dados das cifras ocultas. 

Lola Aniyar de Castro (1983) também realiza inúmeras tra-
duções dos críticos do hemisfério norte na prestigiosa Revista 
Capítulo Criminológico: Platt, Quinney, Baratta, Pavarini. A 
desconstrução metodológica da criminologia crítica também de-
senvolve visitas, intercâmbios, congressos e projetos. Contra os 
perigos da reprodução de esquemas teóricos, a combativa Rosa 
propõe a produção de um saber latino-americano próprio. Ela 
faz a crítica às leituras apologéticas da produção central, crian-
do dependências, traduções no sentido estrito. Conclama, na sua 
ruptura criminológica, a um encontro com o saber local e o mo-
mento empírico. 

Nessa linha de raciocínio, o livro de Raúl Zaffaroni (1988), 
“Criminologia: aproximación desde un margen” representa um mar-
co paradigmático na história da criminologia latino-americana. 
Esse estudo será uma base inicial para o debate a partir da reali-
dade da margem, o realismo marginal: 

Desse modo, fui sentindo que também na dogmática ju-
rídica havia algo que não encaixava. Não demorei muito 
para advertir que a chave estava na política criminológica 
e em sua estreita dependência da política geral, em perce-
ber que a dogmática jurídico-penal é um imenso esforço 
de racionalização de uma programação irrealizável e que 
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a criminologia tradicional ou etiológica é um discurso de 
poder de origem racista e sempre colonialista (ZAFFARO-
NI, 1988. p. 11 do prefácio). 

Para o autor, uma das técnicas do poder é o monopólio da 
informação que impede a comunicação com as margens: é o iso-
lamento internacional e intramarginal. Por que incorporamos 
acriticamente a ideologia das prisões de segurança máxima nor-
te-americanas e não sabemos quase nada da questão criminal em 
países europeus, africanos ou asiáticos. Ou mais especificamen-
te, sobre o Brasil, o que sabemos sobre prisões superlotadas e 
quem é preso? Qual o tipo de crime que está sendo punido e leva 
de fato à prisão? Qual tipo de delitos, crimes estão sendo com-
batidos veementes pelo Estado? As drogas? Por quê? Será que 
é uma questão de saúde ou econômica, no sentido de mercado? 

Por isso Zaffaroni (1988) propõe que voltemos o olhar mais 
para a dramaticidade da questão criminal em nossos países. E 
que a nossa criminologia explique: Que são nossos sistemas pe-
nais, como operam, que efeitos produzem, por que e como nos 
ocultam esses efeitos, que vínculo mantêm com o resto do con-
trole social e do poder, que alternativas existem a essa realida-
de e como se podem instrumentar (p.56). Ao mesmo tempo, seu 
trabalho dirige-se também a construir “um saber que permita 
ajudar as pessoas criminalizadas a reduzir seus níveis de vulne-
rabilidade ao sistema penal (1998) ”.  Sua acusação contundente 
é sobre o controle social em nossa margem que se caracteriza por 
um sistema de punição institucionalizada que impõe uma cota 
de dor e privação, não prevista em lei e também levada à risca 
pelo controle social parainstitucional ou “subterrâneo”, segundo 
Lola Aniyar de Castro (1983). 

Zaffaroni (1988) analisa o discurso criminológico a partir 
de dois marcos temporais: o saber sustentador do controle re-
pressivo da colônia e o saber sustentador do controle repressivo, 
depois do deslocamento das primeiras potências coloniais. Zaf-
faroni (1988) faz um balanço das lutas e resistências na América 
Latina que foram criminalizadas e ensejaram criminologias, tais 
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como, as resistências ao genocídio colonizador: os movimentos 
do Tupac Amaru (1780-1783), as revoltas bolivianas (de 1869, 
1921, 1925, 1927 e 1929), a famosa sublevação de Pablo Zárate em 
1898, movimentos indígenas que culminam com a eleição recen-
te na Bolívia de Evo Morales, liderando os cocaleros. 

Zaffaroni (1988) vai mais além ao transfigurar o conceito 
foucaultiano de instituição de sequestro ao associá-la à América 
Latina como um todo, desmascara os discursos criminológicos 
legitimantes do extermínio histórico. Refere-se que a formação 
socioeconômica e cultural apresentaria os sincretismos decorren-
tes do encontro de vários povos descartados: os índios, os afri-
canos, os europeus pobres, os judeus e os árabes e muçulmanos. 

Diante dessas conjecturas, o autor propõe a escuta de um 
saber popular, 

[...] o conhecimento ou aproximação à realidade que cada 
grupo humano conservou ou trouxe à América Latina, 
conforme pautas de sua respectiva cultura originária e aos 
processos de aculturação, de reinterpretação e de identifi-
cação recíproca de elementos (sincretismos) que vêm pro-
tagonizando (ZAFFARONI 1988, p. 37). 

Entretanto, as dificuldades do realismo não são poucas: o 
encontro com o empírico vai sofrer com a falta de recursos pro-
porcionalmente inversos à centralização de recursos nas pautas 
importadas das elites financiadas. 

Sozzo (2001) refere-se que é por meio do encontro com o em-
pírico, com o conhecimento da realidade tal como é dos nossos 
sistemas penais letais que poderemos reconstruir nosso saber 
crítico. Diz, ainda, que é preciso lançar estratégias de referência 
teórica sincrética contra as traduções estritas da criminologia do 
poder central. E alerta: o problema das ciências sociais é deixar 
de ser olhar colonial, esquecer a grande narrativa: 

A arte de narrar está em declínio, porque o espírito épico da 
verdade, a sabedoria, tende a desaparecer. É na realidade um 
fenômeno que consiste de forças seculares que pouco a pouco 
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expulsaram o narrador do domínio da palavra viva para confi-
ná-lo na literatura (SOZZO,2001, p. 41). As grandes narrativas 
a que Sozzo se refere são as racionalidades, os programas e as 
tecnologias governamentais. 

Em discussões mais recentes, Raúl Zaffaroni (1988) propõe 
um replanteo epistemológico na criminologia inspirado no livro do 
professor neozelandês Wayne Morrison. O livro apontaria uma 
contribuição das ciências sociais sobre o debate entre os penalistas 
da Europa e da América Latina sobre o inimigo no direito penal. 

Deduz-se que as pautas, caminham muitas vezes em dire-
ções opostas, deslocadas desse encontro com o empírico, com o 
conhecimento da realidade. Ainda, no Brasil permanece distan-
te a possibilidade de aproximação. Só acontece quando ocorrem 
barbáries aliadas a denúncias. Mas para se revelarem e se tor-
narem pautas de discussões, precisam, infelizmente chegarem 
aos extremos, como mortes designadas como cruéis, brutais. E as 
respostas do Estado, são: construir mais prisões, ter mais vagas. 
Como se a superlotação fosse o problema. A política penitencia-
ria brasileira carece discussões mais aprofundadas. 

Zafaronni(1998) aponta as deficiências de um centro geográ-
fico e epistêmico de produção teórica universal acerca dos pro-
blemas criminológicos:

[...] tudo isso nos demonstra que em nossa margem é ne-
cessário um saber que nos permita explicar quais são os 
nossos sistemas penais, como operam, que efeitos pro-
duzem, por que e como ocultam de nós esses efeitos, que 
vínculo mantém com o resto do controle social e do poder, 
que alternativas existem a essa realidade e como se podem 
instrumentalizar (ZAFARONNI, 1998, p. 19).

Os teóricos latino americanos são contundentes ao dizer que a 
nossa realidade histórica latino-americana, contém elementos pe-
culiares relativos aos processos de criminalização aqui presentes, 
conceitos como colonialismo, raça e segregação racial, patrimonia-
lismo, escravismo, autoritarismo, imperialismo ideológico etc. 
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Descolonizando a criminologia feminista

As próprias bases fundadoras da nossa sociedade, sua elite 
e a construção do Estado brasileiro têm suas raízes no modelo 
patriarcal, escravocrata e patrimonialista. O reconhecimento dos 
direitos das mulheres, da população negra e indígena em nor-
mas garantidoras é muito recente, a igualdade formal defendida 
pelas constituições ainda não tem eficácia plena. Há uma forte 
necessidade de enxergar os sujeitos criminalizados dentro dos 
lugares sociais que ocupam, nesse caso mostrou-se imprescin-
dível relacionar as categorias gênero, raça e classe visto que se 
mostram indissociáveis, e a depender da identidade assumida, 
propensas à exclusão social de políticas públicas e à pinça da 
seletividade penal.

A história da mulher latino-americana e negra e suas situ-
ações sociais são pouco discutidas e silenciadas nos registros 
históricos e estudos acadêmicos, devido não fazer parte do eixo 
eurocêntrico de atenções. Surge, portanto, a necessidade de 
descolonizar tal concepção ainda muito consolidada de femini-
no centrado nas mulheres brancas, burguesas e heterossexuais, 
como destaca Ochy Curiel (2009, p.3):

A descolonização para nós mulheres se trata de uma posi-
ção politicca que atravessa o pensamento e a ação indivi-
dual e coletiva, nossos imaginários, nossos corpos, nossas 
sexualidades, nossas formas de atuar e de ser no mundo 
e que cria uma espécie de “insurgência antirracista” inte-
lectual, de práticas sociais e da construção de pensamen-
to próprio de acordo a experiências concretas. Se trata do 
questionamento do sujeito único, ao eurocentrismo, ao 
ocidentalismo, a colonialidade do poder, ao tempo que 
reconhece propostas como a hibridação, a polissemia, o 
pensamento-outro, subalterno e fronteiriço. Estas propos-
tas críticas do feminismo latino-americano e caribenho 
são posições de oposição ao feminismo ilustrado, branco, 
heterossexual, institucional e estatal, mas sobre todo um 
feminismo que se pensa e repensa a si mesmo na neces-
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sidade de construir uma prática política que considere a 
imbricação dos sistemas de dominação como o sexismo, 
racismo, heterossexismo e o capitalismo, porque conside-
rar esta “matriz de dominação” como bem denominou a 
afro-americana Hill Collins (Collins, 1999),  é o que dá ao 
feminismo um sentido radical.

Ainda, segundo Ochy Curiel, ao propor uma posição polí-
tica acerca do processo de descolonização do pensamento e da 
ação para anular a universalização, característica fundamental 
da modernidade ocidental, considera:

Un proceso de descolonización desde las experiencias si-
tuadas de las latinoamericanas y caribeñas supone enton-
ces rescatar diversas propuestas epistemológicas y políti-
cas relocalizando el pensamiento y la acción para anular 
la universalización, característica fundamental de la mo-
dernidad occidental. La descolonización para nosotras se 
trata de una posición política que atraviesa el pensamien-
to y la acción individual y colectiva, nuestros imaginarios, 
nuestros cuerpos, nuestras sexualidades, nuestras formas 
de actuar y de ser en el mundo y que crea una especie 
de “cimarronaje” intelectual, de prácticas sociales y de la 
construcción de pensamiento propio de acuerdo a expe-
riencias concretas. Se trata del cuestionamiento del sujeto 
único, al eurocentrismo, al occidentalismo, a la coloniali-
dad del poder, al tiempo que reconoce propuestas como la 
hibridación, la polisemia, el pensamiento otro, subalterno 
y fronterizo. Estas propuestas críticas del feminismo la-
tinoamericano y caribeño son posiciones de oposición al 
feminismo ilustrado, blanco, heterosexual, institucional 
y estatal, pero sobre todo un feminismo que se piensa y 
repiensa a sí mismo en la necesidad de construir una prác-
tica política que considere la imbricación de los sistemas 
de dominación como el sexismo, racismo, heterosexismo y 
el capitalismo, porque considerar esta “matriz de domina-
ción” como bien la denominó la afroamericna Hill Collins 
(Collins, 1999) es lo que da al feminismo un sentido radi-
cal (2009, p. 7-8).
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Como ilustrativo dessa diversidade, é interessante a argu-
mentação de Djamila Ribeiro (2021) sobre os estereótipos sociais 
relativos às mulheres brancas e às mulheres negras e pardas, que 
compõem a maioria das encarceradas pelo Sistema de Justiça 
Criminal:

[...] as mulheres negras não foram aquelas que ficavam 
em casa enquanto o marido trabalhava: desde o pós-abo-
lição, em sua maioria, são aquelas responsáveis por suas 
famílias. Por conta das violências pelas quais passam, 
criou-se o mito da mulher negra forte, guerreira, que en-
frenta tudo. Mulheres negras precisam ser fortes porque 
o Estado é omisso. Essa denominação, além de encobrir 
a omissão e ilegalidade do Estado, também é desumana 
no sentido de não reconhecer suas fragilidades próprias 
da condição humana. Como diz Grada Kilomba, mulheres 
negras são o outro do outro por serem a dupla de antítese 
de branquitude e masculinidade, o que cria uma hierar-
quização de humanidade, nos colocando numa subcate-
goria (2021, p.1).

Note-se que as mulheres, em especial, as negras que foram 
“trazidas” nos processos de colonização escravocrata no Brasil, 
tiveram outra relação com a dicotomia gênero feminino – esfera 
privada e gênero masculino – esfera pública. Primeiramente, o 
processo de colonização as anulou como sujeitas de direitos. Tra-
balhavam na casa grande, e viviam em senzalas, masmorras, não 
eram reconhecidas nem no público, nem no privado, visto não 
serem consideradas pessoas, e sim objeto de patrimônio, uma 
mercadoria.

O pós-abolição, não alterou muito essa situação. As mulhe-
res negras deixaram de ser mercadoria, e constituíram seus lares/
casas; um espaço privado. Mesmo sendo responsáveis pelas ati-
vidades domésticas de seus lares familiares, ainda tinham que 
atuar no espaço público e em espaços privados alheios, devido 
a necessidade de saírem de suas casas para trabalhar fora em 
funções precárias e informais, como domésticas, prostitutas, 
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vendedoras dentre outras funções, essas não usufruíam do es-
paço público de uma forma reconhecida e legitimada, como uma 
participação política anulada e totalmente invisibilizadas como 
sujeitas de direitos.

Sueli Carneiro, filósofa e escritora brasileira, militante do 
movimento negro e fundadora do Instituto da Mulher Negra - 
Geledés, tem se dedicado a mostrar como, no Brasil, o mito da 
igualdade racial é nefasto na luta contra o racismo ao apagar as 
violências cotidianas vividas pela população negra, em especial 
pelas mulheres negras que vivenciaram e vivenciam violações 
terríveis. Tendo as mesmas sido (e ainda são) justificadas e apa-
gadas, antes pela escravização e a desumanização causadas pe-
las relações coloniais, e hoje pelo racismo e erotização dos corpos 
das mulheres negras. Sueli (2011) argumenta que:

 No Brasil e na América Latina, a violação colonial per-
petrada pelos senhores brancos contra as mulheres ne-
gras e indígenas e a miscigenação daí resultante está na 
origem de todas as construções de nossa identidade na-
cional, estruturando o decantado mito da democracia ra-
cial latino-americana, que no Brasil chegou até as últimas 
consequências. Essa violência sexual colonial é, também, 
o ‘cimento’ de todas as hierarquias de gênero e raça pre-
sentes em nossas sociedades, configurando aquilo que 
Ângela Gilliam define como “a grande teoria do esperma 
em nossa formação nacional”, através da qual, segundo 
Gilliam: ‘O papel da mulher negra é negado na formação 
da cultura nacional; a desigualdade entre homens e mu-
lheres é erotizada; e a violência sexual contra as mulheres 
negras foi convertida em um romance’ [..] As mulheres 
negras tiveram uma experiência histórica diferenciada 
que o discurso clássico sobre a opressão da mulher não 
tem reconhecido, assim como não tem dado conta da di-
ferença qualitativa que o efeito da opressão sofrida teve e 
ainda tem na identidade feminina das mulheres negras.” 
“As mulheres negras, no Brasil nunca foram tratadas como 
frágeis, a elas não se negava o direito ao trabalho, ao con-
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trário, seus corpos foram explorados até mais que os cor-
pos masculinos, uma vez que, além do trabalho físico a 
elas estavam destinadas as violências sexuais cotidianas” 
(CARNEIRO, 2011 s/p).

A reflexão de Maria Lugones (2014a) sobre a lógica opressiva 
da modernidade colonial explica o que seria a lógica categorial 
e as dicotomias hierárquicas interpostas que estão no cerne da 
questão da modernidade colonial. A autora destaca como a mo-
dernidade organiza o mundo em categorias, definindo-as como 
homogêneas, atômicas e separáveis; também aborda, a hierar-
quização dicotômica, que são formas de ver o mundo em dois 
polos, sendo um sempre superior ao outro. Para Lugones, um 
dos problemas que permeiam a lógica categorial da dicotomia 
hierárquica ocorre no momento da intersecção entre, por exem-
plo, mulheres e negros, uma vez que, quando se fala de mulhe-
res, recortam-se as mulheres brancas e, quando se fala de pesso-
as negras, emergem os homens. Então, as mulheres negras vão 
sempre estar marginalizadas da discussão.

Lugones (2014a) ressalta que, a dicotomia central da mo-
dernidade colonial é operante pelo par opositivo humano/não 
humano, que foi imposta aos sujeitos racializados do intitulado 
terceiro mundo. Além dessa dicotomia, imposta pelos coloniza-
dores europeus aos (as) colonizados (as), outra oposição se esta-
beleceu como distinção colonial; qual seja: o par macho/fêmea.

O homem burguês/colonial/moderno se tornou um agen-
te que seria o mais apto para todas as decisões, já os(as) 
colonizados(as) foram colocados(as) na categoria de não 
humanos, pois aos olhos dos europeus esses (essas) não 
se encaixavam dentro das características dos(as) “civiliza-
dos(as)”, nesse caso o par homem/mulher. Como a pró-
pria humanidade lhes foi negada, não era possível nem 
mesmo categoriza- - Los (las) pela oposição homem/mu-
lher, eles(as) eram vistos(as) como animais, como machos/
fêmeas (LUGONES, 2014a).
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Maria Lugones (2014b) propõe, assim, o uso da categoria 
analítica denominada Colonialidade do Gênero. No artigo Rumo 
a um feminismo descolonial, a autora se propõe analisar a moderni-
dade colonial através da imposição de gênero, como uma lente, 
partindo da premissa que a imposição colonial do gênero não é 
algo isolado, mas que está nas relações cotidianas.

Dessa forma, a proposta de Lugones, da existência do que 
denomina Sistema Moderno Colonial de Gênero, seguirá com-
pletando-se em trabalhos posteriores afirmando que: 

(1) a primeira grande classificação  que a colonização im-
pôs foi a divisão entre humano e não humano; (2) a inven-
ção do gênero é correlativa a supremacia do macho branco 
europeu possuidor de direitos sobre as mulheres de seu 
próprio grupo, todavia este é um tipo de relação reservada 
ao humano; a mulher branca como companheira e repro-
dutora da raça e do capital é humana; (3) ao resto das pes-
soas do mundo não europeu se impôs uma ordem natural 
ao serviço da supremacia branca (humana) pelo qual não 
se poderia afirmar que o sistema de gênero funcionaria 
para os povos colonizados; desta forma, para a autora (4) a 
raça, o gênero e a sexualidade são categorias co-constituti-
vas da epistema moderna colonial e não podem pensar-se 
por fora - desta episteme - como tampouco de maneira se-
parada entre elas (LUGONES 2012 apud ESPINOSA; COR-
REAL e MUNOZ, 2014, p.30).

 Outro trabalho que contribui para a análise é de Ochy Curiel 
(2007;2009), que trata das relações entre Estado-nação moderno/
colonial a família e heterossexualidade como um regime políti-
co. A autora vai trazer a perspectiva lésbica feminista em termos 
racializados para questionar construções que se baseiam na ideia 
de maternidade, exploração econômica das mulheres, ideali-
zação do amor e do casamento heterossexual tudo isso sob um 
prisma que diz respeito a mecanismos de dominação e controle 
físico, emocional e econômicos dos homens sobre as mulheres, 
legitimado por meio do aparato legítimo que se configura na es-
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trutura do Estado-Nação. Neste sentido, a heterossexualidade é 
apontada não como uma “escolha” ou como “inclinação natu-
ral,” mas, na verdade, como uma imposição colocada desde o 
período colonial como algo natural.

Maria Amélia de Almeida Telles (2017, p.169), se refere ao 
lugar que as feministas têm ocupado nas lutas e resistências:

[...] são as feministas que cobram a grande dívida social e 
econômica que tem o patriarcado perante a humanidade, 
em vista das injustiças milenares cometidas sob sua au-
toridade. A maior delas é a imposição do grande silencio 
histórico e cultural sobre as mulheres (heterossexuais e 
homossexuais); os papeis estereotipados que mantém as 
mulheres à distância da ciência, da tecnologia e dos outros 
estudos “masculinos”, ligações sócio-profissionais mascu-
linas que excluem as mulheres.

Uma outra lente por onde também se pode ver o feminismo, 
está retratada na apresentação do livro Feminismo y cambio social 
en America Latina y Caribe de Alba Carosio (2012) ao assinalar que 
o feminismo como “sentimento ético, político, social e econômi-
co” direciona sérias críticas ao modelo hegemônico, evidencian-
do que as desigualdades entre homens e mulheres são agravadas 
pelo modelo neoliberal imposto para América Latina e Caribe, 
onde desigualdades e injustiças fazem parte de um longo e com-
plexo processo histórico. Para Alba Carosio existe uma diver-
sidade vibrante de lutas, atrizes e atores políticos, movimentos 
sociais e organizações que miram em uma direção anti neoliberal 
e contra hegemônica e o feminismo é parte fundamental deste 
movimento. 

E mais adiante, conclui: 

O feminismo como teoria, práxis e projeto político que rei-
vindica a diferença e a igualdade da metade da humani-
dade, vem pensando a partir de uma periferia cotidiana, 
comum e naturalizada, e vem fornecendo análises desve-
ladoras da invisível discriminação e opressão sexual, jun-
to com potência subversiva, utopias radicais e propostas 
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emancipatórias. Há uma vitalidade feminista renovada 
que não deixa de protagonizar lutas para aprofundar a 
igualdade e a emancipação (Carosio, 2012, p. 10-11).

Não obstante, afirma Sueli Carneiro:

[...] em conformidade com outros movimentos sociais 
progressistas da sociedade brasileira, o feminismo esteve, 
também, por longo tempo, prisioneiro da visão eurocên-
trica e universalizante das mulheres. A consequência dis-
so foi a incapacidade de reconhecer as diferenças e desi-
gualdades presentes no universo feminino, a despeito da 
identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e 
os corpos estigmatizados de mulheres vítimas de outras 
formas de opressão além do sexismo, continuaram no si-
lencio e na invisibilidade (CARNEIRO, 2003, p.118).

Recorramos agora a Gloria Anzaldúa4, para aprofundar-
mos melhor esta questão. Feminista chicana, é um exemplo de 
como é possível, a partir de uma escrita localizada na experiência 
encarnada, realizar uma crítica sensível e ao mesmo tempo con-
tundente.  Anzaldúa (1987) descreve a complexa e contraditória 
sensação de não pertencer mais a sua comunidade de origem, 
por ter deixado-a e, ao mesmo tempo, não se sentir pertencente 
à sociedade norte-americana, onde vivia. O texto de Anzaldúa 
permite discutir essas questões, especialmente quando propõe 
uma nova identidade para o sujeito feminino que nasceu e viveu 
nessa fronteira. 

Anzaldúa destaca a constante negociação identitária dos su-
jeitos sociais da fronteira, em especial do sujeito feminino que 
transita por esse espaço, em defesa de sua identidade étnica e 
de sua reconstrução identitária. Seu objetivo é discutir questões 
vinculadas à reconstrução identitária e suas implicações para a 
formação das novas subjetividades que afloram dos sujeitos fe-

4	 Para ilustrar a discussão proposta, parte-se da obra Boderlands/ La frontera - The 
new mestiza, publicada em 1987, especificamente dos capítulos “Como domar una 
lengua salvaje” e “La consciencia de la mestiza/Rumo a uma nova consciência”.
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mininos emergentes dos entre-lugares e dos discursos fronteiri-
ços. A discussão se centra principalmente no modo como essas 
subjetividades foram invisibilizadas em função das relações de 
poder existentes nesse espaço e, consequentemente, como foram 
resgatadas por Anzaldúa para a formação da nova identidade 
mestiça do sujeito feminino emergente da fronteira México-Es-
tados Unidos. 

Tem mais. A negação de limites estende-se igualmente às 
categorias conceituais e organizacionais de gênero, orientação 
sexual, etnia, raça e nacionalidade. Em um espaço de constante 
trânsito como a fronteira, aonde os sujeitos vão se remodelando, 
não pode haver qualquer pretensão a uma identidade fixa. É evi-
dente que não há como definir o sujeito entre uma ou outra cate-
goria. Elas se entremesclam, se entrecruzam, se interseccionam, 
recusando as definições pretendidas pela cultura hegemônica. 

A denúncia é clara. Em sociedades com uma história de vio-
lência social e política e nas quais existem grandes desigualdades 
como é o caso dos países da América Latina, a questão feminina 
e a construção identitária ultrapassam as discussões de gênero e 
aliam-se às questões de raça e de etnia. Nesse sentido, discutir o 
problema do feminismo nessa região obriga, além de reconhe-
cer o papel histórico desempenhado pelas sociedades patriarcais 
(brancas ou não) sobre a população em geral e as mulheres em 
particular, a analisar também as questões relacionadas às dis-
criminações potencializadas em termos de etnia e cultura. A ex-
clusão e invisibilidade dos grupos minoritários não dependem 
apenas do fato de pertencer a este ou aquele gênero, mas funda-
mentalmente de pertencer a esta ou aquela etnia.

Partindo dessas constatações, desnudar a colonialidade é 
desvelar a poderosa redução de seres humanos a animais a obje-
tos mercadológicos, a inferiores por natureza, em uma compre-
ensão esquizoide de realidade que dicotomiza humano e natu-
reza, humano e não-humano, impondo assim uma ontologia e 
uma cosmologia que, em seu poder e constituição, indeferem a 
seres desumanizados toda humanidade, toda possibilidade de 
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compreensão, toda possibilidade de comunicação humana, pro-
duzindo, então, efeitos de caráter hierárquicos. 

Estudar e compreender os feminismos decoloniais, tão pou-
co conhecidos no Brasil, representa a valorização da produção de 
conhecimento e de uma prática política das mulheres da Améri-
ca Latina. Pode ser uma valiosa oportunidade de descolonizar os 
feminismos Latino americanos e caribenhos em uma perspecti-
va decolonial das teorias sobre gênero, sexualidade e raça para 
compreendermos que nossas realidades têm muito mais em co-
mum com as demais mulheres latino-americanas e caribenhas do 
que com as mulheres do norte global.

Deste modo, qualquer teoria criminológica pretensamente 
crítica e feminista que analise a política criminal para as mulhe-
res na América Latina e Brasil e não se desaposse dos valores e 
modelos eurocêntricos e brancos, desconsiderando a realidade 
diferenciada aqui presente, não alcançara êxito em explicar tal 
fenômeno de forma aproximada. 

Este artigo, então, tenta dar visibilidade às epistemologias 
feministas decoloniais nas ciências criminais, aos processos de 
criminalização e encarceramento de mulheres e à atuação do 
sistema nas violências cometidas contra mulheres. As reflexões 
aqui trazidas podem contribuir para pensar a sociedade, a justi-
ça e o crime na contemporaneidade sob as lentes do feminismo 
decolonial.

Considerações

As teorias feministas, que majoritariamente embasam os es-
tudos criminológicos feministas e sobre a mulher, não agregam 
os vários elementos fundamentais  para a análise dos processos 
de criminalização no Brasil, e não só isso, também se centram em 
dimensões que não satisfazem à realidade dos fatos que dizem 
respeito à vida das mulheres criminalizadas e encarceradas nos 
países periféricos especialmente o Brasil.

É notório que ainda predomina nas teorias feministas o que 
os estudos decoloniais e as feministas latino-americanas chamam 
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de “colonialismo de gênero”, situação em que a realidade de mu-
lheres advindas de contextos históricos diferenciados e margi-
nalizados é observada e analisada sob a ótica dos ditos países 
centrais e exploradores, e outrora colonizadores, que acabam por 
tentar universalizar as categorias e padrões elencados por eles 
na sua própria realidade, à realidade de mulheres pertencentes 
a outras relações sociais que, no caso da América Latina, acabem 
por se omitir e não trazer conceitos fundamentais como raça e 
etnia, escravidão, colonialismos, autoritarismo, território, capita-
lismo dependente e formação de classe.

Em linhas gerais, o trabalho tece críticas a construção da cri-
minologia, especialmente a feminista latino-americana que utili-
za em grande medida aportes epistemológicos norte-americanos 
e europeus, através do uso predominante de teorias feministas 
voltadas e construídas para mulheres advindas de outro contex-
to; branco e central.

As relações entre poder, dominação e relações sociais são te-
mas que estão estreitamente relacionados à produção decolonial 
das escritoras latino-americanas contemporâneas. Suas obras en-
fatizam as relações assimétricas entre os gêneros, que relegam a 
mulher uma posição passiva na sociedade, enquanto o homem 
desempenha uma posição ativa. Nas últimas décadas, essas 
obras desvelam essa falácia criada e disseminada pelo autorita-
rismo patriarcal, branco eurocentrado e estadunidense; além de 
enfatizar as diferenças étnicas, raciais, sexuais e classistas com 
relação às mulheres angloeuropeias, que se propunham a falar 
em nome de todas as mulheres.

O direito estatal e o seu sistema de justiça precisam também 
ser transformados, uma que são produtos de um longo processo 
histórico e político e cultural, marcado pelo colonialismo, capi-
talismo e heteropatriarcado. Em outras palavras, o sistema de 
justiça criminal no Brasil faz parte do problema que, em tese, 
deveria contribuir para transformar.

Pensar em um potencial emancipatório no uso do direito es-
tatal, nos leva a pensar em um modelo de justiça que envolva 
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uma transformação radical da estrutura e da cultura jurídica-po-
lítica do Estado, incluindo a democratização do sistema de justi-
ça e, consequentemente, novas práticas e saberes jurídicos cons-
truídos a partir de novas relações entre o Estado e a sociedade
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SOBRE NÓS...

GRUPO DE PESQUISA GÊNERO, ÉTICA, 
EDUCAÇÃO E POLÍTICA- GEEP/UNIPAMPA/CNPq

O grupo foi criado em 2015, e é constituído por estudantes 
de graduação, mestrado, doutorado, por professores doutores e 
mestres, e por técnicos administrativos em educação e colabo-
res externos. No campo Interdisciplinar, aglutina contribuições 
da Educação, Serviço Social, Ciência Política, Filosofia, História, 
Direito, Sociologia, Geografia, dentre outras áreas do conheci-
mento, no diálogo com os estudos de gênero, ética, educação e 
política. 

O GEEP congrega, além de docentes, discentes da graduação 
(bolsistas de Iniciação Científica), discentes voluntária (o) s e da 
pós-graduação, técnicos administrativos em educação (TAES), 
assim como egressas (os), docentes e profissionais vinculada (o)s 
aos serviços onde a UNIPAMPA desenvolve atividades de ensi-
no, pesquisa e projetos de extensão

Tem por objetivo fomentar o debate acadêmico e incenti-
var pesquisas sobre gênero, ética, educação e política, oferecen-
do instrumentos teórico-metodológicos para as/os alunas/os da 
graduação e da pós-graduação desenvolverem seus trabalhos e, 
ao mesmo tempo, agrupar pesquisadores/as para o desenvolvi-
mento de projetos coletivos, contribuindo para consolidação das 
linhas e projetos de pesquisa. Realiza atividades em graduação e 
pós-graduação, bem como eventos e publicações em âmbito in-
terinstitucional.

A liderança do grupo é exercida pela Profª. Dra. Jaqueline 
Carvalho Quadrado, docente vinculada ao Programa de Pós-
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Graduação em Políticas Públicas (PPGPP/CNPq) e aos Cursos 
de Graduação em Ciências Sociais – Ciência Política, Direito e 
Serviço Social, pela Universidade Federal do Pampa/RS- Brasil.

 De forma colaborativa o GEEP está vinculado ao Programa 
de Pós-Graduação em Políticas Públicas do Campus São Borja/
RS.

As pesquisas desenvolvidas, e que ainda estão em andamen-
to, têm contado com a participação de pesquisadoras/es e estu-
dantes vinculados a projetos de Iniciação Científica, com bolsas 
concedidas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Gran-
de do Sul (FAPERGS), CNPq e Universidade Federal do Pampa, 
além de estudantes de graduação voluntárias/os.
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